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In t roducc ión 

HOGIOI®S GENERALES SOBRE ADMINISTRACION 

La t é c n i c a de l a p r o g r ^ a c i ó n e s una t é c n i c a de s í n t e s i s . Muchas c i e n c i a s 
y t é c n i c a s apor tan su concurso pa ra hacer p o s i b l é l a de te rminac ión c ien~ 
t í f i c a de metas de d e s a r r o l l o econdniico y l a á s i g n a c i d n de l o s r e c u r s o s 
en t r e l a s d i f e r e n t e s ocupaciones p o s i b l e s . La c i e n c i a económica, l a e s t a -
d í s t i c a , l a . c o n t a b i l i d a d , l a s matemát icas , l a t e c n o l o g í a , e t c . , son l a s 
p r i n c i p a l e s d i s c i p l i n a s que a u x i l i a n a l a t é c n i c a de programación. La 
programación d e l d e s a r r o l l o económico u t i l i z a , en consecuenc ia , l o s a d e -
l a n t o s c i e n t í f i c o s para l o g r a r r a c i o n a l i z a r l a conducta humana y e l e v a r 
sus posj-bil içiades. 

La Adminis t ración C i e n t i f i c a o Rac iona l , por su p a r t e , también a p o r t a 
sus p r i n c i p i o s y t é c n i c a s pa ra e l é x i t o de l a programación. La Adminis-
t r a c i ó n , en e f e c t o , provee a l programador de impor tan tes he r r ánüen t a s para 
l a o rgan izac ión de l a fo rmulac ión y e j e c u c i ó n de l o s programas. Con 
r e spec to a l a formulac ión de programas, seña la procedimientos y métodos 
de acc ión para c o n f e c c i o n a r l o s , o rgan iza l a s e n t i d a d e s de programación, 
da esquemas para ob tener y c l a s i f i c a r l a in formación que c o n t i e n e un 
programa, e t c . Con r e spec to a l a e j e c u c i ó n de programas, seña la l a o r g a -
n izac ión e j e c u t i v a más ap rop iada para maximizar l o s r e s u l t a d o s , da l i n e a s ' 
para l a conducción de l o s programas, seña la normas p a r a a d m i n i s t r a r ' e l 
persona l e j e c u t o r , e t c . 

, . La Ciencia Admin i s t r a t i va a p l i c a d a a l a s a c t i v i d a d e s económicas y 
s o c i a l e s const i t iaye , pues , un poderoso a u x i l i a r de l'á programación. Les 
que p iensan que l o más impor tan te es " e j e c u t a r programas", e s d e c i r a c t u a r 
rac ionalmente , en vez de e l a b o r a r programas que se sabe no podrán a p l i - ' 
c a r s e , .creen que /una t é c n i c a que p o s i b i l i t e l a m a t e r i a l i z a c i ó n de los' 
p lanes debe r e q u e r i r a t enc ión y e s t u d i o , prec isamente l a C ienc ia Adminis-
t r a t i v a proporcionja p r i n c i p i o s y t é c n i c a s pa ra la. acc ión huriiana, e . i n c l u s o 
para e l pensamiento. La l ó g i c a e s su c e n t r o y por e l l o se l e denómina 
también Adminis t ración Rac iona l , Ap l i ca r la l ó g i c a y l a razón "a l o s a c t o s 
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humanos y c o l e c t i v o s e s una v i e j a a s p i r a c i ó n de l a humanidad a l a que l a 
C ienc ia Admin i s t r a t iva procura l l e g a r . 

La Adminis t rac ión C i e n t i f i c a se a p l i c a a l a s empresas p r i v a d a s , a l 
gobierno , a l e;3ército e i n c l u s o a l a I g l e s i a , Los p r i n c i p i o s a d m i n i s t r a -
t i v o s r e f e r i d o s a l o s negocios forman un cuerpo de d o c t r i n a a l que se 
l l ama - 'Administración de Empresas". Aplicados a l gobierno se denominan 
"Adminis t ración P ú b l i c a " . 

Para u b i c a r l a programación, enfocada desde e l ángulo que nos ocupa, 
den t ro de l a a d m i n i s t r a c i ó n e s nece sa r i o r e c o r r e r l a s d i v e r s a s pos ic iones 
que han adoptado l o s p r i n c i p a l e s a u t o r e s . Para l a mayoría de e l l o s , l a 
p l a n i f i c a c i ó n e s tina operac ión a d m i n i s t r a t i v a , t e n d i e n t e a f i j a r l a s metas 
de l a s empresas, organismos p ú b l i c o s , acc iones m i l i t a r e s o a c t i v i d a d e s r e l i -
g i o s a s o 

E l primer esquema de l a s operac iones a d m i n i s t r a t i v a s , o b j e t o de e s tud io 
de l a Cienc ia A d m i n i s t r a t i v a , f u e d e s a r r o l l a d o por e l "padre de l a Adminis-
t r a c i ó n " : e l f r a n c ê s Henry Fayol , ' i^quien d i v i d e l a s operac iones a d m i n i s t r a -
t i v a s en l a s i g u i e n t e forma: 

1 . Operaciones t é c n i c a s ; 
2 . Operaciones comerc i a l e s ; 

3 . Operaciones f i n a n c i e r a s ; 

4 . Operaciones de segur idad ; 
5 . Operaciones de c o n t a b i l i d a d ; 
6 . Operaciones de a d m i n i s t r a c i ó n 
En f u n c i ó n de e s t e esquema d e f i n i ó l a a d m i n i s t r a c i ó n com® " p l a n i f i c a r , 

o r g a n i z a r , d i r i g i r , coord ina r y c o n t r o l a r " » P l a n e a r s i g n i f i c a e s t u d i a r e l 
f u t u r o y confecciona,r e l p l a n de ope rac iones . Organizar s i g n i f i c a e l a b o r a r 
l a o rgan izac ión m a t e r i a l y humana de l a empresa, inc luyendo t a n t o a l o s 
hombres como a l o s m a t e r i a l e s , . D i r i g i r s i g n i f i c a hacer que e l pe r sona l haga 
su t r a b a j o . Coordinar s i g n i f i c a u n i r y c o r r e l a c i o n a r t o d a s l a s a c t i v i d a d e s 
y C o n t r o l a r impl ica v e r i f i c a r que todo se ha hecho de acuerde con l a s r e g l a s 
que se han e s t a b l e c i d o . 

Cada una de l a s ope rac iones a d m i n i s t r a t i v a s , según F a y o l , puede subd i -
v i d i r s e a su vez , t a l como apa rece en e l s igxiiente cuadro: 

1 / Véase Henry Fayo l "Adminis t ración General e I n d u s t r i a l " . jBd, Argent ina 
de F i n . y Adm, Buenos A i r e s 1942. 
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CUADRO 1 

SSQUlilMA DE LAS OPERACIONES ADMINISTRATIVAS, SEGUN HEI®Y. FAYOL 

D i r i g i r un organismo es conduci r lo hac ia su o b j e t i v o , , usando en 
l a mejor forma l o s r ecu r sos a su d i s ,pos ic idn , lo que impl ica e j e -

c u t a r e f i c i en t emen te l a s s e i s operaciones s i g u i e n t e s : 

Operaciones 
t é cn i ca s 

- Produc" 
ción 

- Manu-
f a c t u r a 

Operaciones 
comerciales 

Compras, 
ven tas y 
cambios 

Operaciones 
f i n a n c i e r a s 
"obtener y 
c o n t r o l a r 

e l 
c a p i t a l 

Operaciones 
de segiiridad 
Pro tecc idn 

de l o s b i e -
nes y p e r -

sonas 

T 
Operaciones 
contabilidad: 
Hacer i n v e n t a - , 
r i o s , ba l ances , 
cuentas , c a l cu -
l a r cos to s , es.-i 
t a d i s t i c a s , etcL 

Una adaptación de l esquema de Fayol, de gran i n t e r é s es e l ¿laborado 
por Luther C-ulick.^'^ Para e s t e a u t o r , l a s operaciones a d m i n i s t r a t i v a s deben 
c l a s i f i c a r s e con un c r i t e r i o f u n c i o n a l . Los "elementos f u n c i o n a l e s " de l a 
admin i s t rac ión , desde e l punto de v i s t a d e l j e f e e j e c u t i v o pueden resumirse 
en l a s i g l a en i n g l é s "PODSCORB". Los elementos f u n c i o n a l e s son: 

1 . P l a n i f i c a c i ó n : D e f i n i c i ó n de l a s cosas que deben hace r se . 

Organización; Es tab lec imien to de l a e s t r u c t u r a formal de l a a u t o -
r idad para ordenar l o s r e c u r s o s en func ión d e l ob je -
t i v o determinado, 

3 . Actoinistración d e l Pe r sona l : conseguir y a d i e s t r a r l a s personas 

que harán e l t r a b a j o . 

1 ¿ Ver Luther Qíilick "Science, Values and Publ ic Admin is t ra t ion" , Nueva 
York, 1937. 

/ 4 . Direcc ión 



4 -

Dirección; hacer dec is iones y formular órdenes e instrucciones . 
Coordinación; interre lac ionar l a s d iversas partes de l trabajo. 

7. 

Informar; informar sobre l o que es tá aconteciendo a l o s e jecut ivos . 
Presupuestos; l o relacionado con l o s presupuestos. 

Este esquema, como e l anter ior , destaca en primer lugar a l a operación 
de p l a n i f i c a r , pero además introduce l a oi®ración de "presupuestar". 

Otro intento de s istematizar c ient i f icamente l a s operaciones adminis-
t r a t i v a s y de ubicar dentro de e l l a s a l a p l an i f i c ac i ón , corresponde a l 
experto venezolano Dr. Enrique Tejera Paris. ' Según e s t e autor es posible 
agrupar l a s operaciones administrativas conforme a unos pocos c r i t e r i o s 
centrales* Al e f e c t o , divide las"operaciones administrativas en l a s iguiente 
forma: 

Operaciones de 
planeamiento 

K P l a n i f i c a r 
/ Presupuestar 

Organizar 
Admini strae ión 

1 Estimeturar 
\ Sistematizar 

^Instalar 

Operaciones de 
ejecución < 

^ i r i g i r 

/ Orientarse 

I Decidir 
\ Dotar de personal 
J Exponer 
^ Implantar 

Coordinar 
Controlar 
Mantener 

\ ^ v a l u a r 

Este esquema, que. ha sido desarrollado explicitamente por e l autor sólo 
en l a s operaciones de ejecución, presenta, a nuestro j u i c i o , l a v i s i ón más 
adecuada a nuestros f i n e s . Podría c r i t i c á r s e l e , s in embarg©, que no da mi 
lugar def in ido a l a administración del personal. 

/ E l a n á l i s i s 
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E l a n á l i s i s d e l esquema expuesto se hará a l examinar l a e j e c u c i ó n y 
d i r e c c i ó n de l o s programas de d e s a r r o l l o . Por ahora b a s t e d e c i r que e s t e 
esquena ha permi t ido p r e s e n t a r armónicamente l a s operac iones a d m i n i s t r a -
t i v a s , s iguiendo una l í n e a más l ó g i c a que l a s a n t e r i o r e s y que con e l l o f a -
c i l i t a e l e s tud io Ide c o n j u n t o . s o b r e l a s d i v e r s a s ramas de l a a d m i n i s t r a c i ó n . 

Como se ha v i s t o an t e r i o rmen te , l a p l a n i f i c a c i ó n es l a f a s e i n i c i a l , 
de l proceso a d m i n i s t r a t i v o . S in p laneac ión no e x i s t e una e j e c u c i ó n i n t e l i -
gente n i aprovechamiento r a c i o n a l de l o s r e c u r s o s . Las mejoras eñ l a 
o rganizac ión y métodos de un organismo pueden t r a e r b e n e f i c i o s para una 
en t idad , pero s i no van acompañados de una p l a n i f i c a c i ó n adecuada de l a s 
metas a s e g u i r , en su conjunto l a conducta de dicho organismo puede s e g u i r 
siendo t a n i r r a c i o n a l como a n t e s , atinque ahora se l l e v e a l a p r á c t i c a con 
más a g i l i d a d , l o s f i n e s i n ú t i l e s . 

En resumen, en l a formulación de programas.concurre un sinmSmero de 
t é c n i c a s y c i e n c i a s (economía, e s t a d í s t i c a , c o n t a b i l i d a d , s p c i o l o g i a , e t c . ) 
pero e s t e proceso se encauza a t r a v é s de procedimientos y organismos apo r -
tados por l a Ciencia Admin i s t ra t iva y se e j e c u t a a t r a v é s de l a s r e s t a n t e s 
operaciones de admin i s t r ac ión . 

/CAPITULO I 
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CAPITULO I 

LOS ASPECTOS ADMKISTRATIVOS DE LA PROGRAMACION 
DEL DESARROLLO ECONOMICO Y SOCIAL 

1.. Nociones gene ra l e s sobre p l a n i f i c a c i ó n 

La programación surge de c i e r t o s " p r i n c i p i o s " , se hace a t r a v é s de 
un ' 'proceso" y produce im " r e s u l t a d o " : e l p l an o programa. 

Los " p r i n c i p i o s " fundamentales que i n s p i r a n l a p l a n i f i c a c i ó n son d ive r sos . 
Pero en g e n e r a l , podr ía d e c i r s e que l a idea c e n t r a l involucrada en la p l a n i -
f i c a c i ó n es l a de " r a c i o n a l i d a d " . E l p r i n c i p i o de r ac iona l idad envuelve e l 
concepto de que dada la mul t i tud de p o s i b i l i d a d e s de acción de l o s hombres, 
d e l Gobierno, de l a s empresas, de l a s f a m i l i a s , e t c . es necesar io e l e g i r 
" rac ionalmente" qué a l t e r n a t i v a s son mejores para l a r e a l i z a c i ó n de l o s 
v a l o r e s f i n a l e s que s u s t e n t e n dichos hoirtores, f a m i l i a s , gobiernos o empresas. 
P l a n i f i G a r impl ica , en tonces , r e d u c i r e l número de a l t e r n a t i v a s que se p r e -
sentan a l a acción a unas pocas , compatibles coh l o s medios d i s p o n i b l e s . 
La p l a n i f i c a c i ó n c i e r r a e l paso a l ensayo de cua lqu ie r conducta f u t u r a : 
e l i g e una determinada y desca r t a ©tras . Señala in te l igen temente l o que 
debe hacerse en e l f u t u r o y lo que no debe hace r se . De acuerdo con e l en-
foque anttíx'lor, se ha de f in ido l a programación como l a se l ecc ión cuidadosa 
de f i n e s y de medios apropiados para a lcanzarl9s . 

Si se observa e l "procese" de programación, se perc ibe que, en e s t e 
s e n t i d o , e l l a queda d e f i n i d a por l a s acciones de "coordinar" "prever" , 
" a n t i c i p a r s e a l f u t u r o " , "determinar una conducta a s e g u i r " , e t c . P l a n i -
f i c a r e s , en consecuencia , un procesa en v i r t u d de l cua l l a " a c t i t u d 
r a c i o n a l " que ya se ha adoptado, se t ransforma en a c t i v i d a d : se coordinan 
o b j e t i v o s , se prevén hechos, se proyectan t e n d e n c i a s , e t c . Programar es 
una d i s c i p l i n a i n t e l e c t u a l de ordenamiento r a c i o n a l de recursos escasôs 
t r a s o b j e t i v o s p r e c i s o s ; implica además d e l d iagnós t ico^ la t a r e a de 
p r o n o s t i c a r e l f u t u r o . Es un proceso de as imi lac ión y sus t anc iac ión de 
un enorme caudal de informaciones que permitan a p r e c i a r todos los cauces 

. p o s i b l e s de acc ión , y e l l e n t o y enjundioso proceso de s e l ecc ión de a l t e r -
n a t i v a s , luego de una eva luac ión c i e n t í f i c a de l a s v e n t a j a s e inconvenientes 
de cada una de e l l a s . 

/ S i se 
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S i se a t i ende a l " r e s u l t a d o " de la programación, p l a n i f i c a r , e s l a 
a c t i v idad de hacer p l anes de acc ión para e l f u t u r o . Es l a f i j a c i ó n concreta 
de metas a l a conducta den t ro de un plazo determinad», y l a a s i gnac ión p r e -
cisa de medio en func ión de a q u e l l o s obge t ivos . P l a n i f i c a r i m p l i c a , en con-
secuenc ia , dar f p m a orgán ica a un con jun to de d e c i s i o n e s , i n t e g r a d a s y 
compatibles e n t r e s í , que gu ia rán l a a c t i v i d a d de una empresa, de un gobierno 
de una f a m i l i a , e t c . Programar es hace r p l a n e s , programas y p r o y e c t e s , es 
f i j a r metas c u a n t i t a t i v a s a l a a c t i v i d a d , d e s t i n a r l o s r e c u r s o s humanos y 
m a t e r i a l e s n e c e s a r i o s , d e f i n i r l o s métodos de t r a b a j o s a emplear , f i j a r ' l a 
cant idad y ca l i dad de l o s r e s u l t a d o s , y de te rminar l a l o c a l i z a c i ó n e s p a c i a l 
de l a s obras y a c t i v i d a d e s . 

De acuerdo con l o expresado a n t e r i o r m e n t e , programar s i g n i f i c a v a l e r s e 
de un método r a c i o n a l para f i j a r metas a a l c a n z a r , en f u n c i ó n de l o s r e c u r s o s 
d i s p o n i b l e s . S i g n i f i c a l a adopción de normas o d e c i s i o n e s p r e v i a s a l a 
acc ión , en s u s t i t u c i ó n de una conducta de improvisación f r e n t e a l o s a con t e -
cimientos que se s u s c i t a n . 

Sin embargo, no todos l o s a u t o r e s co inc iden en e s t i m a r que l a programa-
ción te rnàna con l a formulac ión de p l a n e s . E x i s t e un grupo de e s p e c i a l i s t a s 
que s ò s t i e n e _ l a t e s i s de que l a p l a n i f i c a c i ó n t i e n e l u g a r solamente en e l 
curso de l a e j e c u c i ó n de l o s p l a n e s . Para e l l o s l a p l a n i f i c a c i ó n comienza 
en e l momento de l a pues ta en marcha de l o s planes-, es d e c i r cuando se 
comienza a t r a d u c i r en hechos l a acc ión de l ineada para a l c a n z a r l o s o b j e t i v o s 
p r e f i j a d o s . Para e l l t»s , programar es " a c t u a r " r a c i o n a l n ^ n t e en func ión de 
c i e r t o s o b j e t i v o s . En verdad, l a mera formulac ión de p l a n e s , programas y 
proyectos no t e n d r í a sen t ido s i no se t r a d u j e r a en acc ión , dando l u g a r a 
l a s t r ans fo rmac iones e s t a b l e c i d a s en l a s metas y p r o p ó s i t o s . 

La formulac ión d e l p l a n - e s i nd i spensab le para log ra r .una conducta r a c i e r i a l , 
una conducta d e s p r o v i s t a de p l a n e s , a su vez , ca rece rá de s e n t i d o . Por e l l o , 
l a idea de fo rmula r p l anes debe s e r sus t en tada por l a de e j e c u c i ó n y formar 
un todo i n d i v i s i b l e con e l l a . 
2. P r i n c i p i o s de l a programación 

La programación, cua lqu i e r a sea e l campo en qué se l a a p l i q u e , se i n s p i r a 
en c i e r t o s conceptos fundamenta les de v a l i d e z g e n e r a l . E s t a s ideas han s ido 

agrumadas y d e f i n i d a s en forma de p r i n c i p i o s b á s i c o s de l a programación. A 
• 'i 

f i n de completar l a s e x p l i c a c i o n e s a n t e r i o r e s conviene e s t u d i a r e s t » s p r i n -
c i p i o s y p r e c i s a r sus a l cances y v a l i d e z . Los p r i n c i p i o s b á s i c o s de l a 

/programación son 
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programación son l o s de r a c i o n a l i d a d , de p r e v i s i ó n , de u n i v e r s a l i d a d , de 
unidad , de cont inu idad y de i n h e r e n c i a . 

E l pr imer p r i n c i p i o es e l de r a c i o n a l i d a d . La programación se basa 
en l a idea primera de s e l e c c i o n a r a l t e r n a t i v a s de acc ión en forma i n t e l i g e n t e . 
La var iedad de p o s i b i l i d a d e s de a c t u a r debe s e r sopesada en sus v e n t a j a s e 
inconven ien tes y r e d u c i d a , a t r a v é s d e l conocimiento c i e n t í f i c o y d e l razo-
namiento s i s t e m á t i c o , a ima conducta f i n a l coherente que permita maximizar 
l o s r ecu r sos empleados. La programación v i ene , en consecuencia , a s e r una 
expres ión de la a p l i c a c i ó n d e l c r i t e r i o "económico"a l a conducta de un es tado , 
o de una empresa o de una persona , y a l mismo tiempo d e l c r i t e r i o "adminis-
t r a t i v o " a l d i sponer l a s modalidades en v i r t u d de l a s cua les se pondrán 
en movimiento dichos r e c u r s o s . 

S I segunde p r i n c i p i o e s e l de p r e v i s i ó n . La programación es "p rev i s ión" 
d e l f u t u r a . IiOs programas y p lanes t i e n e n por o b j e t o g u i a r la conducta 
hac ia a d e l a n t e . En f u n c i ó n de e s t e p r i n c i p i o se f i j a n p lazos d e f i n i d o s 
para l a e j e c u c i ó n de l a s acc iones que se p l a n i f i c a n . Los gobiernos han 
p r e f e r i d o p l a n i f i c a r para p lazos de c u a t r u , c inco o d i e z años . Sin embargo, 
también e x i s t e n programas que se a p l i c a n en e l co r to plazo_, por l o gene ra l 
menos de un año. La f i j a c i ó n de l o s l í m i t e s d e l tiempo dependerán, n a t u r a l -
mente, de l a c l a s e de a c t i v i d a d e s , de l o s r e c u r s o s d i s p o n i b l e s , de l a s 
p o s i b i l i d a d e s de c o n t r o l y de l o s o b j e t i v o s pe r segu idos . La p r e v i s i ó n surge 
d e l a n á l i s i s y di .agnóstico d e l pasado y d e l p r e sen t e y de l a proyección de 
l a s t e n d e n c i a s observadas . 

E l t e r c e r p r i n c i p i o es e l de la u n i v e r s a l i d a d . En v i r t u d de e s t e 
p r i n c i p i o , l a programación debe aba rca r l a s d i f e r e n t e s f a s e s o e t apas de l 
proceso económico s o c i a l y a d m i n i s t r a t i v o y p reve r l a s consecuencias que 
p roduc i rá su a p l i c a c i ó n . Como l a sociedad y l a economía se desenvuelven 
d e n t r o de una mutua y cons tan te i n t e r a c c i ó n , l a programación p a r c i a l 
f r u s t r a l a p o s i b i l i d a d de d a r coherencia a l a conducta de l e s t a d o o de l a s 
empresas. Desde luego , l a a c t i v i d a d d e l e s t a d o debe programarse en todos 
l o s s e c t o r e s y n i v e l e s de l a a d m i n i s t r a c i ó n a f i n de d a r c o n s i s t e n c i a y 
armonía a l a g e s t i ó n guberna t iva y aba rca r toda la economía. La p rogra -
mación no e s pa t r imonio e x c l u s i v o de l o s organismos s u p e r i o r e s d e l Gobierno, 
por e l c o n t r a r i o toda l a rama e j e c u t i v a d e l e s t ado debe p l a n i f i c a r en l « s 
n i v e l e s c o r r e s p o n d i e n t e s . Para l o g r a r e l e q u i l i b r i o en l a programación 
p ú b l i c a , l o s e s t ados formulan programas g l o b a l e s de acc ión y abarcan también 
a l s e c t o r p r i v a d o . 

/ E l c u a r t o 
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El cuar to p r i n c i p i o es e l de la unidad. Como consecuencia d e l p r i n c i p i o 
a n t e r i o r , se desprende l a neces idad de que l o s p lanes tengan unidad , es d e c i r 
que e s t é n i n t e g r a d o s e n t r e s í y fornien un s o l o todo orgánico jr compat ible . -
E l p r i n c i p i o de l a unidad e s t á es t rechamente l igado a l concepto de cwordi-
nación. E l l a debe s u r g i r como e f e c t o de l a debida i n t e g r a c i ó n de l o s p ro -
gramas s e c t o r i a l e s en e l programa g loba l y da r como consecuencia un proceso 
ae e j e c u c i ó n que impida e l malgasto de recúroôs en acc iones dup l i cadas o 
no debidamente a j u s t a d a s . Al r e s p e c t o , cabe s e ñ a l a r que, por e jemplo , es 
ind i spensab le a l formular un programa de i n d u s t r i a l i z a c i ó n , concebi r s imul -
táneamente un programa educac iona l des t inado a proveér a l a s i n d u s t r i a s 
nuevas de t é c n i c o s y pe r sona l c a l i f i c a d o . Observar e l p r i n c i p i o de unidad 
s i g n i f i c a e l i m i n a r e l p e l i g r o de l a a p a r i c i ó n de e s t r a n g u l a m e n t o s en l a 
economía. 

Él qu in to p r i n c i p i o es e l de con t inu idad . La programación no t i e n e 
f i n en e l t i empoj en e f e c t o mien t r a s s u b s i s t a n l a s em.presas, e l e s t ada y l a s 
f a m i l i a s , -se deberán hacer cosas , por e l l o pueden v a r i a r l o s o b j e t i v o s de 
l o s p l a n e s , e l é n f a s i s de l a a c c i ó n , l o s p lazos f i j a d o s , pero l a neces idad 
de obtener e l máximo rendimiento de l o s r e c u r s o s no desapa rece rá . La p r o -
gramacián e s , en ' consecuencia , un proceso de duración ü r a i t a da. Ciomplido un 
p lan , se formula e l s i g u i e n t e , o b i e n , como hacen algunos p a í s e s todos los 
años se r e v i s a e l p lan y se l e agrega un año más, manteniendo a s i l a secuen-
cia en l a acc ión . La f a l t a de cont inuidad en l o s programas v a . c o n t r a l a 
idea rnisna do l a p l a n i f i c a c i ó n : e l abandono de c i e r t a s metas impl ica mal-
g a s t a r l o s r ecu r sos que se e s t aban empleando y a t e n t a r con t ra l a e f i c i e n c i a 
en su u t i l i z a c i ó n , y p roduc i r d e s p i l f a r r o . 

E l sexto p r i n c i p i o es e l de i n h e r e n c i a . La programación e s n e c e s a r i a 
en cua lqu ie ra organizac ión humana; es i n h e r e n t e a l a a d m i n i s t r a c i ó n . E l 
es tado o l a empresa pr ivada deben p l a n i f i c a r l a forma de a l c a n z a r sus 
o b j e t i v o s . La admin i s t r ac ión d e l e s t ado como l a admin i s t r ac ión de una em-
presa no se hacen independientemente de c i e r t a s metas mediatas o inmed ia t a s . 
Una admin i s t r ac ión s i n p r o p ó s i t o s preconcebidos es una máquina guiada por l a 
r u t i n a , por l a costumbre o por n o m a s r í g i d a s que anulan l a d i s c r e c i o n a l i d a d 
de l o s d i r e c t i v o s . En consecuenc ia , un e s t ado qie no p l a n i f i c a no puede 
se r e f i c i e n t e n i e s t a r h a b i l i t a d o para responder a l a s p r i n c i p a l e s cues t i ones 

/que p l a n t e a 
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que p l an t ea l a rntación s o c i a l . Cada es tado p l a n i f i c a según euax .c r i t e r ios 
dorrdJiantes: puede h a c e r l o en forma democrát ica o por l a f u e r z a , pero de 
t o d a s maneras , s i desea s e r e f e c t i v o , debe programar técnicamente su a c t i -
•fidad. La empresa pr ivada también n e c e s i t a p l a n i f i c a r , pues de l a u t i l i -
zac ión e f i c i e n t e de sus r ecu r sos depende su margen de u t i l i d a d y sus 
p o s i b i l i d a d e s de p rospe r idad y supe rv ivenc i a . 

Como se c o l i g e de l o expues to , l a programación r e q u i e r e de l a concurren-
cia copu la t iva de l o s p r i n c i p i o s esbozadas; e l l o s en con jun to , dan f isonomía 
a l proceso de programación. 
3 . E l Proceso de Programación 

Los p r i n c i p i a s de l a programación adquieren su v a l i d e z r e a l en e l 
"proceso" de programar. Tanto l a p o l í t i c a , com© la program^acién y e l 
prssuputósto se ge s t an en p rocesos . La pr imera , a t r a v é s d e l s is tema p o l i -
t i c o , genera l a s d e c i s i o n e s gube rna t i va s ; op in ión p ú b l i c a , p a r t i d o s p o l í t i o o s , 
parlamento y e j e c u t i v o s son l o s p r i n c i p a l e s mecanismos a t r a v é s de l a s 
c'iiales se van produciendo l a s d e c i s i o n e s . La programación se ges ta dentr®' 
d e l E j e c u t i v » a t r a v é s de l a s e t apas de formalac ión de programas; de su 
d i s c u s i ó n y aprobac ión , de su e j ecuc ión y de su eva luac ión y c o n t r o l . 

Conforme l o v i s t o , l a programación se e f e c t ú a d e n t r o de un proceso que 
abarca l a s s i g u i e n t e s e t apas p r i n c i p a l e s : 

a ) Formulación d e l programa 
b ) Discus ión y aprobación d e l programa 

c) E jecuc ión d e l programa 
d) Cont ro l y Evaluación de l o s r e s u l t a d o s 

Cada uno de e s t o s pe r i edos r e q u i e r e de l a a p l i c a c i ó n de t é c n i c a s y 
p roced imien tos e s p e c i a l e s por p a r t e de l o s f u n c i o n a r i o s e j e c u t i v o s y de l o s 
e x p e r t o s . En fcada una de e s t a s f a s e s i n t e n d e n e n también d i s t i n t o s o r g a n i s -
mos a s e s o r e s y a u t o r i d a d e s e j e c u t i v a s , como se verá en e l c a p í t u l o s i g u i e n t e . 

a) Formulación d e l Programa. Para hacer l a formulac ión de un programa 
se r e q u i e r e e l empleo de t é c n i c a s adecuadas de programación. Para tada t i p o 
de prograna e x i s t e una t écn i ca determinada, pero en gene ra l puede d e c i r s e 
que cada una de e l l a s se i n s p i r a en una metodelwgia c a s i común, var iando 
solamente e l contenido de l a s m a t e r i a s . Por c i e r t o , también, cada t i p o 
de programa r e q u i e r e de exper tos d i f e r e n t e s . 

/La formulac ión 
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La formulac ión d e l programa se I n i c i a coh e l d i a g n ó s t i c o de la r e a l i -
dad que quedará comprendida d e n t r o de l a ó r b i t a d e l programa. Para e s t e 
e f e c t o , se reúnen i n f o m a c i o n e s e s t a d í s t i c a s , agrupadas en forma convenien te , 
y se hacen observac iones d i r e c t a s . Los an teceden tes permi ten formarse 
unâ- idea acerca de l o s p r i n c i p a l e s problemas y u b i c a r sns causas . Hecho e l 
d i agnós t i co se e f e c t ú a una proyección de l a s t endenc ia s observadas en e l 
curso d e l t iempo. La p rognos i s t i e n e por o b j e t o v i s u a l i z a r 1» que o c o r r i r á 
en e l f u t u r o s i no se a l t e r a n l a s t e n d e n c i a s . Hech« l o a n i e r i e r , e l p ro -
gramador, conforme a l a s l i n e a s g e n e r a l e s e s t a b l e c i d a s en l a p o l í t i c a de 
la ma te r i a , formula metas conc re t a s a la acc ión a f i n de p o s i b i l i t a r e l 
cumplimiento de l o s p r o p ó s i t o s e s t ab lec idos . ' ^ F ina lmente , se ca l c i l l a , 
apl icando c o e f i c i e n t e s de rend in ien t t s , e l volumen de r e c u r s o s que se rán 
ni-cesaries pa ra a l canza r l a s metas f i j a d a s . En un proceso de aproxima-
cionfes suces ivas se van evaluando l a s a l t e r n a t i v a s y buscando l a combinación 
óptima de l o s r ecu r sos con e l o b j e t o de maximizar su uso y aumentar e l margen 
de ciimplimiento de l a s metas . 

E l programa se compone, en tonces , de un d i a g n ó s t i c o , de l a s proyecciones 
y f i j a c i ó n de metas , y de l a a s ignac ión de r e é u r s o s . "Todas e s t a s p a r t e s d e l 
programa se exponen en e l documento programát ico , e l cua l es sometido a d i s -
cusión y aprobación por l a s a u t o r i d a d e s . 

b) Discusión y aprobación. Todo programa para t e n e r p o s i b i l i d a d e s de 
é x i t o requ ie re con ta r con l a aprobac ión d e l gobierno y con l a anuencia de 
l a opinión públ ica y e l i n t e r é s de l o s d i v e r s o s s e c t o r e s s o c i a l e s comprome-
t i d o s . Por e s t a razón , una vez formulado e l programa por l o s t é c n i c o s , 
procede i n i c i a r una d i s c u s i ó n i n t e n s i v a que tenga por o b j e t o r e s g u a r d a r 
l a s conveniencias de l o s p r i n c i p a l e s s e c t o r e s . Para e s t e e f e c t o , en muchos 
p a í s e s e x i s t e n Consejos Nacionales de Economía en l o s cua les e s t á n r e p r e -
sentados l o s p roduc to res y l o s t r a b a j a d o r e s ; en e s t o s conse jos l o s d i r i g e n -
t e s de l a s cámaras de comercio, de l a s soc iedades de a g r i c u l t o r e s , de 
i n d u s t r i a l e s , de mineros , e t c . se j u n t a n con l o s d i r i g e n t e s de l o s s i n d i c a -
tos y de l o s gremios de empleados para hacer escuchar sus .op in iones . Otro 
sis tema cons i s t e en convocar a a u d i e n c i a s p ú b l i c a s en l o s comités de Congreso 
cuando se d i s c u t e e l p re supues to , e s t o o c u r r e , por e jemplo, en Estados Unidos 
donde e l Gobierno prepara \in p resupues to por programas y es d i s c u t i d o , j un to 
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con e l Informe Económico d e l P r e s i d e n t e , en d i ve r s o s comités d e l congreso; 
has ta a l l i l l e g a n l o s r e p r e s e n t a n t e s de la a g r i c u l t u r a , e l comercio, y 
d e l t r a b a j o y exponen sus puntos de v i s t a f r e n t e a l o s programas guberna-
t i v a s . Un t e r c e r s i s t ema es e l ap l i cado por Puer to Rice . A l l í e x i s t e l a 
" v i s t a p ú b l i c a " que es una audiencia en l a que l o s p l a n i f i c a d o r e s exponen 
a l púb l i co l®s p lanes y s o l i c i t a n sugerencias y observac iones para mejorar 
l o s programas. 

La aprobac ión d e f i n i t i v a de l o s p lanes y programas se r e a l i z a , en l o s 
p a í s e s en que e x i s t e e l s is tecK de presupues to por programas, a l promulgarse 
l a l e y de p r e supues to s . En o t r o s p a í s e s , l o s p lanes son sometidos í n t e g r a -
mente a l a cons ide rac ión d e l congreso y aprobados como l e y . Finalmente , 
hay casos en que e l E j e c u t i v o ordena e l cumplimiento de m pr®grama dic tando 
un d e c r e t o supremo. 

En t o d o caso , parece conveniente busca r en e l t r á m i t e de d i scus ión y 
aprobación un s is tema que, j un to con r e s g u a r d a r l o s deseas de la opinion 
públ ica y de l o s grupos s o c i a l e s , sea l o s u f i c i e n t e m e n t e f l e x i b l e y r a c i o n a l 
para impedir que en la d i s c u s i ó n se i n t roduzcan modi f i cac iones que a l a 
p o s t r e d e s a r t i c u l e n e l p royec to o programa y d i f i c u l t e n su a p l i c a c i ó n . 

c) E jecuc ión d e l programa. Aprobados l o s programas, corresponde a l o s 
organismos e j e c u t i v o s l l e v a r l o s a l a r e a l i d a d . Para e s t e e f e c t o , l a admi-
n i s t r a c i ó n púb l i ca es l a encargada de tomar t odas l a s n.edidas n e c e s a r i a ? 
para e l cumplimiento de l a s metas d e l p rograne . Para e j e c u t a r l a s acc iones 
programadas se rá i n d i s p e n s a b l e con ta r con l a s o rgan izac iones y con lona 
d i r e c c i ó n adecuada. Las o rgan izac iones deberán e s t a r e s t r u c t u r a d a s de 
manera conveniente : e x i s t i r una d i v i s i ó n d e l t r a b a j o r a c i o n a l , e s t a r b i e n 
d e f i n i d a s Las l í n e a s de a u t o r i d a d y a s e s o r í a , t e n e r p r e c i s a d a s l a s f u n -
c iones d e l p e r s o n a l , hecha l a d e s c r i p c i ó n de p u e s t o s , s i s t ema t i zados l o s 
procedimientos y métodos, e i n s t a l a d a s convenientemente l a s o f i c i n a s . 
Para e l funcionamiento e f i c i e n t e de l a s o rgan izac iones es i nd i spensab l e 
c o n t a r con una d i r e c c i ó n a c e r t a d a ; l o s d i r e c t o r e s y s u p e r v i s o r e s deben 
t e n e r una o r i e n t a c i ó n d e f i n i d a , conocer a fond» e l s e n t i d o y a l cances de l 
p rograna , t e n e r capacidad para tomar oportunamente l a s d e c i s i o n e s , t e n e r 
una conducta d i r e c t i v a , u n i t a r i a , e t c . Los d i r e c t i v o s de p r o g r a m s , 
convenientemente r e spa ldados por l o s s u p e r v i s o r e s , deben movi l i za r l a 
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organizac ión hacia l a ccnsecusiôn de l a s metas d e l prograraa. Es to s i g -
n i f i c a que todos l o s e s f u e r z o s d e l elemento huaano de la o rgan izac ión 
y todos l o s r e c u r s o s m a t e r i a l e s y equipos , deben s e r (coordinados e f i c i e n t e -
mente a f i n de que^ ev i tando d e s p e r d i c i o s de t iempo, m a t e r i a l e s y t r a b a j o , 
se obtenga e l máximo r e n d i m i e n t o . ^ 

Cuando e l s is tema e j e c u t i v o d e l gobierno a lcanza un grade de e f i c i e n -
cia a c e p t a b l e , podrán a l c a n z a r s e l a s metas e i n c l u s o s u p e r a r s e , den t ro de 
un proceso de emulación e n t r e l o s organismos. La e j e c u c i ó n e f i c i e n t e de 
pregramas e s , fundamentalmente^ una t a r e a de buena a d m i h i s t r a c i ó n . 

d) Cont ro l y eva luac ión d e l programa. A medida que se van e j ecu tando 
l o s ac tos i n c l u i d o s en e l prograraa es p r e c i s o c o n t r o l a r sus r e s u l t a d o s . 
En forma pe r iód i ca se deberán ob tener informaciones r e l a t i v a s a l a forma 
como se van cumpliendo l a s metas de l programa de t r a b a j o . Para e s t e e f e c -
t o , se deben p r o d u c i r e s t a d í s t i c a s que muestren con c l a r i d a d l o s r e s u l t a d o s ' 
ob ten idos . E l gob ie rno , por e jemplo , debe saber cuántas casas se han 
cons t ru ido , cuántos k i lómet ros de caminos se han pavimentado, cuántos en-
fermos han s ido a tend idos en l o s h o s p i t a l e s , cuántos n iños a s i s t e n a l a s 
e s c u e l a s , cuántos productos han generado l a s empresas d e l e s t a d b , e t c . Un 
f l u j o permanente de in fo rmac ión es tadis t i t i ia desde l a s bases de la adminis -
t r a c i ó n hacia l o s n i v e l e s s u p e r i o r e s debe s e r e s t a b l e c i d o , a f i n de p e r m i t i r 
a los. p l a n i f i c a d o r e s y d i r e c t o r e s una v i s i ó n aporbuna de l o que e s t á acon-
tec iendo . Un s is tema de in formes pe r iód i cos debe s e r creado con miras a 
mos t ra r l o que cada organismo e s t á haciendo e i d e n t i f i c a r l o s problemas 
que se l e van presen tando . 

E l oportuno conocimiento de l o que acon tece , s i r v e para r e c t i f i c a r 
e r r a r e s en forma d i l i g e n t e y para r e o r i e n t a r a c t i v i d a d e s a n t e s de p roduc i r 
malgastos de r e c u r s o s . Para e s t e e f e c t o , se debe hacer una permanente 
l a b o r de eva luac ión de l o s r e s u l t a d o s que se van obten iendo . E l examen 
periódic© y o b j e t i v o de l o que se hace permite a l o s gobiernos cambiar 
r m b o s a t iempo, reconocer sus e r ro res , y e v i t a r d e s p i l f a r r e s de r ecu r sos 
en a c t i v i d a d e s que a l a p o s t r e no p roduc i rán por a l t e r a c i o n e s en l a s con-
d i c i o n e s , no p r e v i s t a s en l a programación de l o s r e s u l t a d o s d e s e a b l e s , ' 

1 / Para mayores d e t a l l e s ve r H. Simón D. , Smithburg y V. Thompson "Adminis-
t r a c i ó n Públ ica" Puer to Rico, I956 . 
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4) Esquema d e l contenido de un programa 

E l proceso de programación conduce a l a generac ión de l o s programas. 
Un programa puede s e r d i s t i n t o en r e l a c i ó n a l a s ma te r i a s de que t r a t a , 
pero en gene ra l e x i s t e n c i e r t a s c a r a c t e r í s t i c a s comunes a todo programa 
y que pueden s e r e s t u d i a d a s por separado. En e s t e p á r r a f o se e s t u d i a r á n 
l a s c a r a c t e r í s t i c a s comunes de l o s programas, ana l i zando su con ten ido . 

En todo programa es p o s i b l e d i s t i n g u i r c a p í t u l o s o p a r t e s d i f e r e n t e s . 
Un documento que contenga un programa debe s e r p resen tado conforme a l 
d e s a r r o l l o l ó g i c o de l a s m a t e r i a s . Las p a r t e s que componen un programa 
pueden s e r d i v i d i d a s de l a s i g u i e n t e manera: 

1. P r e s e n t a c i ó n 
2. Diagnós t ico 

3. P ronós t i co 

4. F i j a c i ó n de Metas y Asignación de r ecu r sos 
5. Implementación d e l programa 
Se e s t u d i a r á n en seguida l a s c a r a c t e r í s t i c a s p r i n c i p a l e s de cada, una 

de e s t a s p a r t e s de un programa, con miras a f i j a r sus c a r a c t e r í s t i c a s . 
Todo documento programát ico debe con tene r , en primer t é rmino , una 

d e s c r i p c i ó n breve acerca de l o s p r o p ó s i t o s de l p l a n , su fundamentación 
g e n e r a l , e t c . En e s t a p a r t e , se procura demost rar l a neces idad que se 
tuvo en v i s t a para e n t r a r a programar. S i rve de i n t r o d u c c i ó n a l a d i s c u s i ó n 
c o l programa mismo y permi te u b i c a r a l i n t e r e s a d o en l a m a t e r i a . 
E l c a p í t u l o r e l a t i v o a l d i a g n ó s t i c o t i e n e por o b j e t o e x p l i c a r l a d i agnos i s 
que se ha hecho de l a r e a l i d a d sobre l a cua l se p l a n i f i c a . Es ta p a r t e 
muestra l o s an t eceden te s que han s ido reunidos y l o s a n a l i z a , t r a t a n d o de 
i d e n t i f i c a r l o s problemas más impor tan tes . Los an teceden te s reunidos 
para e l d i a g n ó s t i c o son p r inc ipa lmen te de t i p o c u a n t i t a t i v o , cons i s t en 
en s e r i e s e s t a d í s t i c a s que cubren per íodos p r u d e n c i a l e s . Es tos da tos s©n 
s i s t e m á t i z a d o s en forma de cuentas c o n s i s t e n t e s y se a n a l i z a n en seguida a 
l a luz de l o s isodelos o metodologías e s t a b l e c i d o s , procurando r e l a c i o n a r l o s 
e n t r e s í . También en un programa p a r t i c u l a r se deben c o n s i d e r a r a spec tos 
g e n e r a l e s que e f e c t a n a l a comunidad, como s e r l o s problemas s o c i a l e s , 
p o l í t i c o s , económicos, demográf icos , g e o g r á f i c o s , e t c . que condicionan en 
g ran medida l a s p o s i b i l i d a d e s d e l programa. La evo luc ión h i s t ó r i c a d e l 

/ p a í s y 
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pa í s y sus c a r a c t e r í s t i c a s tainbién debe s e r considerada^ como asiEismo, 
l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s d e l p a í s , especia lmente en sus mat ices 
de comercio e x t e r i o r . Todo e s t e b a g a j e de in fo rmac ión , debe s e r p r e s e n -
tado en forma s i s t e m á t i c a en e l programaj v iene a s e r l a fundamentaci6n 
bás ica d e l mismo. 

Una vez presentado e l d i a g n ó s t i c o , e l documento programát ico debe 
comenzar a exponer l a s d i s t i n t a s p royecc iones hechas. E s t a s proyecciones 
se hacen estimando e l comportamienta f u t u r o de c i e r t a s t endenc ia s o b s e r -
vadas en e l d i a g n ó s t i c o ; t i e n e n por f i n a l i d a d mos t ra r l o que acon tecerá 
en e l f u t u r o , s i se mantienen v igen te s l a s t e n d e n c i a s , ¿n e s t a p a r t e , 
se debe e x p l i c a r además' l a metodología de l a s p royecc iones , l o s supues tos 
en que se basan , l o s métodos e s t a d í s t i c o s empleados para l a s e x t r a p o l a -
c iones , e t c . 

En l a s p a r t e s a n t e r i o r e s ja se han mostrado l o s an t eceden te s n e c e s a r i o s 
para comprender l a s f i n a l i d a d e s g e n e r a l e s de l programa. Por es to en l a 
pa r t e sobre o b j e t i v o s corresponde e s t a b l e c e r l a s metas conc re t a s d e l 
programa. La prognósis ya demostré l o que acon t ece r í a en e l f u t u r o s i 
l a s t endenc ia s observadas se mantienen v i g e n t e s . S i e s t a s t endenc i a s son 
des favo rab le s desde e l punto de v i s t a de l o s p ropós i t o s gene ra l e s f i j a d o s 
en l a p o l í t i c a de l gobierno, e l programa e s t a b l e c e l o s cambios que se 
desea p roduc i r en e l f u t u r o y con e s t e f i n e s t a b l e c e metas a l a acc ión . 
En e l documento programático deben s e r mostradas l a s metas en forma c l a r a 
y completa, haciendo ver sus compa t ib i l idades y su e s t r u c t u r a j e r á r q u i c a . 
En l o p o s i b l e d i c h a s metas deben s e r f i j a d a s en términos c u a n t i t a t i v o s , 
de manera de r e d u c i r a l máximo lo s enunciados de p r o p ó s i t o s de c a r á c t e r 
genér ico . La f i j a c i ó n de metas forma e l cuerpo de l programa mismo. No 
o b s t a n t e , es p r e c i s o s e ñ a l a r que en todo p]X>grama habrán metas f i n a l e s 
y metas i n t e rmed ia s . En e s t a p a r t e f i g u r a r á n l a s metas f i n a l e s , quedaado 
la e s p e c i f i c a c i ó n de l a s metas i n t e rmed ias incorporada en e l e s t u d i o de 
l o s medios e s t a b l e c i d o s pa ra l o g r a r l o s f i n e s . Además , se debe h ace r xina 
expos ic ión de l o s volúmenes de r e c u r s o s que se mov i l i z a r án pa ra cuiíiplir e l 
programa. Se f i j a r á l a can t idad de m a t e r i a l e s n e c e s a r i a , e l número de 
horas-hombre, l a can t idad de mano de obra , equ ipos , e t c . E s t a p a r t e es 
fundamentalmente de e s p e c i f i c a c i ó n de r e c u r s o s , debe c o n t e n e r l o s d e t a l l e s 

/ a c e r c a de 
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acerca de cada material que se empleará y su respect iva evaluación de costos. 
Tajiíbién debe f igura r aquí l a especif icación de financiamiento que se necesi ta 
y l a s fuentes de obtención. 

SI programa debe contener^ finalmente una discusión acerca de los pro-
blemas a que dará lugar l a puesta en marcha del programa. Al respecto^ 
se deberán abordar l a s materias de organización y administración que serán 
claves para l a ejecución del programa. Se deben f i j a r pautas acerca de l a 
estructuración de los organianos que conducirán el programa, de los proce-
dimientos que se considere más apropiados para administrar e l programa, los 
r equ i s i tos de instalación;, el régimen del personal, los sistemas de remune-
raciones, los mecanismos de control de resul tados , etc. El programa debe 
contener, en suma, un planteamiento completo acerca de l a forma como se 
l l eva rá a l a prác t ica . Estos aspectos son de importancia para los adminis-
t radores de l o s programas, ya que e l los muchas veces no están en condicio-
nes de i n t e rp re t a r f ielmente l a s necesidades organizativas de un programa, 
por no conocer a fondo l a s técnicas que l e han dado origen, y no son capaces 
de in t roducir los cambios en sus of ic inas que son indispensables para el 
funcionamiento expedito del programa. 
t>. Los d i s t i n t o s t ipos de programas 

Como l a s funciones del estado abarcan una amplia gama de actividades, 
es posible concebir tanta.s c lases de programas como esferas de acción exis-
ten. De esta manera, es necesario d i s t ingu i r los programas de desarrol lo 
económico soc ia l , de servic ios administrativos generales, de mejoras admi-
ni s t r a t ivas, et c. 

a) Programas de desarrol lo económico. La movilización de los ahorros de 
l a comunidad hacia objet ivos seleccionados, se hace a t ravés de programas de 
es ta c l a s e . i / En lo que respecta a l Estado, és te programa sus actividades 
para l a construcción de caminos, puentes, obras de r iego, puertos, f e r ro -
c a r r i l e s , cent ra les h id roe léc t r i cas , e tc . La programación del desarrol lo eco-
nómico, que el Estado hace en forma d i rec ta , se complementa con l a formula-
ción de una p o l í t i c a de acciones ind i rec tas destinadas a crear incentivos a 
l a act ividad privada y a establecer castigos a quienes no colaboran en el 

1/ Ver CEPAL "Introducción a l a técniaa de programación". Naciones Unidas 
E/CN.12/363, México 1955. 

/es fuerzo colectivo 
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es fue i^o c o l e c t i v o de d e s a r r o U ^ r l a economía . ' ^ La programación d e l 

d e s a r r o l l o económico, s e debe h a c e r resguardando l a e s t a b i l i d a d de l a 

econcanfa, ev i t ando p res iones i n f l a c i o n a r i a s o e l desemple©. Con e l 

p ropós i to de impedir e l a l z a d e l n i v e l de l o s p r e c i o s , l o s gobiernos 

procuran, a t r a v é s d e l . p r e s u p u e s t o , a l c a n z a r e l e q u i l i b r i o económico 

gene ra l , ev i tando a s í d e s a j u s t e s e n t r e l a o f e r t a y demanda g l o b a l e s . 

Pero mediante acc ián d i r e c t a , a veces l o s gobiernos confecc ionan p i ^ -

granas dé obras p ú b l i c a s , de v i v i e n d a , e t c . , q u e simultáneamente con e v i -

t a r pos ib le c e s a n t í a , impulsan e l d e s a r r o l l o econó;nico, o sea b u s c a n . m 
2/ 

o b j e t i v o de d e s a r r o l l o y de e s t a b i l i d a d ocupac iona l s imul táneamente . - ' 
b ) Programas de educac ión . E l d e s a r r o l l o de l a educación debe s e r 

coordinado con e l c rec imien to económico. Por e s t o s e e l a b o r a n programas 
educacionales s imul táneos , en l o s que se d e f i n e n l a s acciones de s t i nadas 
a d a r enseñanza p r imar i a a pob lac ión en edad e s p o l a r , procvirando l a e x t i r -
;;jación d e l ana l f abe t i smo; y a d a r enseñanza humanís t i ca , t é c n i c a y c i e n -
t í f i c a a l a pob lac ión . E l "gobierno en sus programas f i j a l o s l í m i t e s a 
l a ac t iv idad educac iona l , encuadrando sus p o s i b i l i d a d e s dentr© d e l marco 
señalado por l o s r e c u r s o s d i s p o n i b l e s y l a s o r i e n t a c i o n e s genera les de 
l a p o l í t i c a g u b e r n a m e n t a l , ^ 

c) Programas de sa lud piSblica. i ô s acc iones que corresponden a l a 
comunidad en m a t e r i a de fomento, p r o t e c c i ó n 7 r e p a r a c i ó n de l a s a lud , ' 
son también o b j e t o de programación. Es tos programas t i e n e n por o b j e t o , 
disminxiir l o s r i e ;gos de enfermar y mor i r de l a pob lac ión , de fomentar y 
p ro teger l a sa lud c o l e c t i v a y de r e p a r a r l a sa lud i n d i v i d u a l . En e s to s 
programas se e s t a b l e c e n l a s ac tuac iones s a n i t a r i a s , determinando por 
ejemplo, e l númearo de c o n s u l t a s médicas, e l número de p a r t o s , e l núíTiero de 
personas inmunizadas, e l número de v i s i t a s a é d i c a s , e l núraero de camas, 
e l números de d í a s e s t a d a , e t c . Naturalmente taiabién e s t a s acciones e s t á n 
condicionadas por l o s r ecursos d i s p o n i b l e s , l o s requer imien tos de l a t é c n i c a 
y l a o r i en t ac ión g e n e r a l de l a p o l í t i c a g u b e r n a t i v a . 

1 / Para una amplia d i s c u s i ó n v e r H o U i s Chenery " P o l í t i c a y Programas de 
d e s a r r o l l o " , ya c i t a d o , 

2 j Véase W.A, Lewis "La P laneac ión Económica", PCS, Méxic© 1952, 
^ Véase " I n f o r a e Preli'.-iztnar d e l Seminr.rio sobre Ad-ninis t ración de l a 

Educación, De Unesco, l^íiraeo, 1958, 

/ d ) Programas 
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d) Programas de l a p rov is idn s o c i a l . E l i n c r e a e n t o de l o s fondos d e l 
Seguro St ícial , y l a arapliacién de l o s derechos s o c i a l e s crea e l impera t ivo de 
programar los seguros a l a v e j e z , enfermedad, incapac idad f í s i c a y mental , 
i n v a l i d e z , e t c . Las pos ib i l i dades de b r inda r a l a poblac idn s e r v i c i o s p re -
T i s i o n a l e s , depende d e l f inanc iamiento con que pueda c o n t a r s e y de l a s condi-
ciones genera les de l a poblac idn , de sus expec t a t i va s de v i d a , de sus condi-
c iones de t r a b a j o , de svis n i v e l e s de a l imentac ián y de i n g r e s o , e t c . Todos 
e s t o s f a c t o r e s , condicionan l o s n i v e l e s a Que pueden a l canza r l o s d i s t i n t o s 
t i p o s de Segur© s o c i a l como l a amplitud que ell®s tengan l o s cuales son enume-
rados en un programa g e n e r a l . 

o) Pregranas de l a seguridad i n t e r n a y extema« E l gsbidrno debe mantener 
e l orden púb l i co , garant izando e l e j e r c i c i o de l a soberan ía i n t e r n a y ex tema 
y v e l a r por l a seguridad e x t e m a de l p a í s . E l orden piSblico y l a defensa 
de l a oropiedad es tán a cargo de l a p o l i c í a ; a é s t a corresponde programar 
l a r epres ión de l a d e l i nc ue nc i a , p reven i r l o s d e l i t o s y hacer p o s i b l e l a accidn 
de l a j u s t i c i a . Los móviles de ac t iv idad p o l i c i a l , dependen de muchos f a c t o r e s , 
a veces i m p r e v i s i b l e s per© e x i s t e n c i e r t a s r e l a c i o n e s más o menos permanentes 
que p e r m i t i r í a n P royec ta r l o s valúmenes de t r a b a j o p o l i c i a l . En ma te r i a de 
seguridad ex te rna , l o s volúmenes de a c t i v i d a d de l a defenf?» nac ional dependerán 
natura lmente de l a s i t u a c i ó n i n t e r n a c i o n a l , de l a s neces idades que cree l a 
p reparac ión para l a d e f e n s a , e l rec lu tamiento con f i n e s de entrenamiento, e l 
abas tec imien to de l o s e j e r c i t a s e x i s t e n t e s , e t c . ^ Sobre e s t o s antecedentes 
se puede f i j a r l í m t e s a l a a c t i v i d a d que se comenta, 

f ) Pregramas de mejoras a d m i n i s t r a t i v a s . E s t a forma de programación 
t i e n e r r ob j e to aumentar l a e f i c i e n c i a y p roduc t iv idad de l o s organismos 
d e l Es tado, Su a p l i c a c i ó n t i e n e e f e c t o en todas l a s á r e a s que cubre l a 
ac t iv idad gubernamental , pues el imina e l d e s p e r d i c i o de t iempo, mate r ia les y 
esfuerz® hurasno. Para e s t e e f e c t o , e l gobierno programa l o s cambios que 
i n t r o d u c i r á en l a e s t r u c t u r a o rgan iza t iva d e l Es tado, l a s s i m p l i f i c a c i o n e s 

de métodos y procedimientos de t r a b a j o , l a s mejoras en l a i n s t a l a c i ó n de l a s 
2/ 

o f i c i n a s , l o s nuevos s i s temas de se lecc ión y ascenso d e l pe r sona l , etc.— 
Los aumentos que se l o g r an en l a e f i c i e n c i a gube rna t iva , pe rmi t i r án incrementar 
l o s rendimientos por unidad de recursos e s t a t a l e s , mejorando l a ca l idad de los 
y véase Richard CSemence "The Economics of Defense"» The Stackpole Co, 

Pennsylvania ,1953. 
Qj Para mayor in formación se rccoíiiienda ve r de lIiT^ick y o t ros "Papers on the 

Science of Pub l ic Admin i s t r a t ion" . , 
/ s e r v i c i o s pres tados 
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s e r v i c i o s p res tados y aumentando su c a n t i d a d ; por e jemplo , una mejor i n s t a -
l a c i á n de una escue la , • p e n n i t i r á mejorar l a a t enc ión de l o s alumnos m a t r i c u -
lados y e l e v a r l a c a l i d a d de l a enseñanza, a s í como también l a e l iminac ión 
de t r á m i t e s i n ú t i l e s puede p e r m i t i r m a n a j o r a t e n c i ó n y aumento de l o s s e r -
v i c i o s s o c i a l e s . 

Los ins t rumentos de l a profíramacidn d e l d e s a r r o l l o económico 
•"-•a a p l i c a c i ó n ' d e l p roceso de programación en m a t e r i a s económicas da 

l u g a r a l a f o n a u l a c i ó n de "programas de d e s a r r o l l o econóraice»". Un programa 
de e s t a c l a s e admite d i v e r s o s enfoques y o r i e n t a c i o n e s , Pero , en g e n e r a l , 
siguiendcs l o s c r i t e r i o s e s t a b l e c i d o s a d i ve r s o s e s t u d i o s hechos por CEPAL ^ 
puede a f i r m a r s e que "-un programa de d e s a r r o l l o no es un mero agregado de 
proyectos i n d i v i d u a l e s para d e s a r r o l l a r t a l e s o cua l e s i n d u s t r i a s « ramas 
de l a a c t i v i d a d económica. Cada uno de e s t o s p royec tos , considerado en forma 
a i s l a d a , puede s e r técnicamtínte c o r r e c t o , pero eso no s i g n i f i c a por s i s o l o 
que su conjunto c o n s t i t u y a un buen programa. En consecuencia , un programa 
t i e n e qua s e r completo y cons ide ra r t odas l a s i n v e r s i o n e s que r e q u i e r e e l , 
d e s a r r o l l o econó.Táco de un p a í s en un par íodo razonable de t iempo". 

E l programa de d e s a r r o l l o económico ha s ido d e f i n i d o en. e s tud io s de 
CEPAL como "un ac to de o rden" , en e l cua l se e s t a b l e c e \ina c l a r a y razonable 
r e l a c i ó n e n t r e l o s medios c r ecu r sos de c^e d i spone , y l a s neces idades 

de d e s a r r o l l o económico y su e s c a l a de p r e l á c i o n e s y l a s d i s t i n t a s formas en 
' 2/ que ha .de o p e r a r s e con esos medios para s a t i s f a c e r l a s , - ^ . 

a) Clases de Programas de D e s a r r o l l o Económico 
Los programas de d e s a r r o l l o pueden s e r de d i v e r s a s c l a s e s según e l 

ámbito de l a r e a l i d a d económica cue abarquen y según e l á r e a g e o g r á f i c a 
en que se ap l iquen . -^ / En e f e c t o , e x i s t e n progra-nas de d e s a r r o l l o económico 
global^ programas s e c t o r i a l e s expresados en p royec tos de i n v e r s i ó n , 

i ) Programas Globales de D e s a r r o l l o Económico 
Estos p rogra las contemplan e l a n á l i s i s y l a f i j a c i ó n de metas pa ra t oda 

l a economía de l p a í s . Para hace r d ichos a n á l i s i s y l a s proyecciones-•se 
emplean ins t rumentos de medición de c a r á c t e r macro económico como s e r cuen-
t a s n a c i o n a l e s , ma t r i ce s "de insumo producto , cuentas de fuent^'es y^usps,etCo 

y Gepal "Problemas Teór i cos y P r á c t i c o s d e l Crecimiento Econóraico" pâg ,8 , 
México,1952. • 

y CEPAÎ  obra c i t a d a . 
Véase Seymour H a i r i s "PleaneaciSn Económica" F, de Cul tu ra Económica, 
Me.dco,1952, / E s t o s an teceden tes 
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E s t o s an teceden tes s e e s tud i an a I a l u z de I a s t é c n i c a s l lamadas de p r s g r a -
mación g l o b a l —"̂ en v i r t u d de I a s cua le s se formulan l o s p l aces de c a r á c t e r 
g l o b a l . Un programa g l o b a l f i j a una s e r i e de o b j e t i v o s a l a economfa de un 
p a í s ; un n i v e l de i n g re so s per c a p i t a por a l c a n z a r , una t a s a de i n v e r s i o n e s , 
un n i v e l de consuíao,etc . S I programa g loba l con t i ene d i chas metas y l a s 
c o m p a t i b i l i z a e n t r e s í y c o n ' e l volumen de r e c u r s o s d i s p o n i b l e s , 

i i ) Prcgra:-aas S e c t o r i a l e s 

Es to s progranas se r e f i e r e n a a c t i v i d a d e s p a r t i c u l a r e s , t a l e s como l a 
a g r i c u l t u r a , l o s t r a n s p o r t e s , l a v i v i e n d a , l a m i n e r í a , l a i n d u s t r i a , e t c . Por 
l o g e n e r a l , l a progranac idn s e c t o r i a l t i e n e por f i n a l i d a d romper e s t r a n g u l a -
iidentos próducidos en a lgunas a c t i v i d a d e s econdiTàcas: f r e n t e a l a t r a s o 
a g r í c o l a se formula un programa de d e s a r r o l l o a g r í c o l a , con e l o b j e t i v o de 
a m e n t a r esta producción; an te un a t r a s o en e l s i s tema de t r a n s p o r t e se f o r -
mula un programa de d e s a r r o l l o de l o s t r a n s p o r t e s , e t c . E l d i a g n o s t i c o que 
se hace pa ra l a programación s e c t o r i a l , es por l o d i c h o , d i s t i n t o de aquel 
que s e p r a c t i c a en e l caso de l a programación g l o b a l : p e r s i g u e e n c o n t r a r 
" l o s c u e l l o s de b o t e l l a " que se han generado en l a economía. Las iaetas 
que con t i enen un prograiaa s e c t o r i a l t i e n d e n , p rec i samente , a romper d ichos 
e s t rangul amientes 

i i i ) Iios p royec tos de i n v e r s i ó n 
La p r e p a r a c i ó n de p r o y e c t o s es l a f a s e f i n a l de l a formulac ión de pr©-

gramas de d e s a r r o l l o económico y e l elemento de en l ace con e l proceso de 
e j e c u c i ó n de l o s programas. Se ha d e f i n i d o e l proyecto de i n v e r s i ó n como un 
con jun to de an teceden te s que nermi te e s t imar l a s v e n t a j a s y d e s v e n t a j a s e co -
nómicas que t i e n e a s i g n a r r e c u r s o s de un pa í s pr,ra l a producción de d e t e r m i -
nados b ienes y s e r v i c i o s . ^ ' ^ Los programas de d e s a r r o l l o f i j a n l o s v o l ú -
menes de i n v e r s i ó n y su o r i e n t a c i ó n y e s t a s metas luego deben t r a n s f o r m a r s e 
en p royec tos de i n v e r s i ó n , en l o s que se a s ignan l o s r e c u r s o s produc t ivos 
concretamente en obras f í s i c a s . Tanto en l a f a s e de programación, como de 
e l a b o r a c i ó n de p royec to s , y en l a e j e c u c i ó n p r á c t i c a , e l p resupues to cons-
t i t u y e una he r r amien ta de pr imera u t i l i d a d ccao se d e s t a c a r á más a d e l a n t e , 

2 J Véase CüPAL, " In t roducc ión à l a Técnica de l a Programación' ' , o p . c i t . 
g / - J o r g e Ahumada "Curso de Teor í a y Técnica de l a Programación d e l 

D e s a r r o l l o Económico". Mimro. 1957. 
Véase Cí̂ PaL "I^íanual de Proyec tos de D e s a r r o l l o Económico" E/CN.12/426. 

b)Los ins t rumentos 
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b) Los ins t rumentos de l a programación g loba l d e l D e s a r r o l l o £k;onónàco 
Para fo rmula r y e j e c u t a r programas, e x i s t e n d i v e r s a s t é c n i c a s de pro- , 

graiaación. E l d e s a r r o l l o experimentado por e s t a s t é c n i c a s ha permi t ido 
l l e g a r a c o n s t r u i r verdaderos " in s t rumen tos" de programación, s i n l o s cua le s 
no es p o s i b l e c r e a r un programa cohe ren te . Sn e l campo en ,que más,se han 
perfecc ionado e s t o s ins t rumentos es en e l económico; pe ro , s i n duda, queda 
aún un gran trechw que c u b r i r pa ra l l e g a r a t e n e r " in s t rumen tes de precisióní, ' 
Todos l o s s i s t emas de programación t r a b a j a n con magnitudes aproximadas, que 
fundamentalmente r e f l e j a n t e n d e n c i a s , s iendo por t a n t o e l c á l c u l o de p r o b a b i -
l i d a d e s l a no ta dominante en l a programación, 

i^ara d a r contenido a l o s in s t rumen tos de, programación convergen d i v e r s a s 
d i s c i p l i n a s c i e n t í f i c a s . En m a t e r i a s económicas, por e jemplo, ge requ ie i^ -
e l concurso de l a t e o r í a económica, de l a econometr ía , d e l á lgeb ra j e l 
c á l cu lo , de l a c o n t a b i l i d a d , de l a t e c n o l o g í a , de l a s o c i o l o g í a , de l a 
p o l í t i c a , e t c . Las t é c n i c a s de programación d e l d e s a r r o l l o económico son 
esencia lmente de s í n t e s i s : en e l l a s s e funden una gran can t idad de conoc i -
mientos apor tados por c a s i todas l a s c i e n c i a s . 

Los ins t rumentos de prograr.iación t i e n d e n a f a c i l i t a r l a formulac ión de 
programas, l a e j ecuc ión de programas o l a evaluaci»3n de programas. Todos 
e l l o s p r e s t a n u t i l i d a d a cada tina de e s t a s f a s e s , pert» se emplean con mayor 
é n f a s i s en m a s que en o t r a s , t a l co.mo se ha rá n o t a r en cada caso . 

Los p r i n c i p a l e s ins t rumentos de l a prograjuación d e l d e s a r r o l l o económico 
son l o s s i g u i e n t e s : 

1 . Los modelos econométr icos . 
2. Los s i s t emas de c o n t a b i l i d a d n a c i o n a l . 

3 . Los presupues tos n a c i o n a l e s . 
E l orden e s t a b l e c i d o no t i e n e v a l i d e z para e l p roceso l óg i co que debe 

segu i r se en l a formulación de pregramas. Los modelos t e ó r i c o s permiten formar 
e l esquema de c l a s i f i c a c i ó n de l o s s i s t emas de c o n t a b i l i d a d n a c i o n a l y p®r 
o t r a p a r t e se n u t r e n de l a in formac ión apor tada por d ichos s i s t e m a s , y l a s 
proyecciones que, conforme a l a mecánica d e l modelo t eó r i c® se haga de l a s 
Cuentas s o c i a l e s , da or igen a l o s p resupues tos n a c i o n a l e s , 

/ i ) -Los modelos 
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i ) Los modeles econométr icos u t i l i z a d o s en l a programación 
Es tos modelos en t regan instirumentos adecuados de p l a n i f i c a c i ó n y 

p o l í t i c a e c o n ó m c a . Toda p o l í t i c a econámica prociira consegu i r , s imi i l t á -
neaaen te , v a r i o s f i n e s : aumentar l a . t a s a de i n v e r s i o n e s , e q u i l i b r a r l a 
ba l anza de pagos, f i n a n c i a r e l p re supues to , e t c . Pa ra a l c a n z a r l o e l Gobierno 
cuenta con c i e r t®s ned ios como: obras p ú b l i c a s , deva luac ión de l a moneda n a -
c i o n a l , l a t r i b u t a c i ó n , e t c . Pero e s to s medias pueden p roduc i r , además d e l 
e f e c t o d i r e c t o esperado, e f e c t o s i n d i r e c t o s o s u b s i d i a r i a s que sean c o n t r a -
d i c t o r i o s con l®s f i n e s p r o p u e s t a s . Por e jemplo , lano de l<>s f i n e s de l a 
p o l í t i c a econéoica podrá s e r d e t e n e r e l a l z a de l o s p r e c i o s , para l o cua l se 
pueden r e s t r i n g i r l o s c r é d i t a s , per» e s t a r e s t r i c c i ó n puede p roduc i r d i s m i -
nuciones en l a a c t i v i d a d i n t e r n a y b a j a r l a producc ión , con l o que podr ía 
f r u s t r a r o t r o s f i n e s de l a p o l í t i c a económica. A s í , pues , e l é n f a s i s colocado 
en c i e r t o s o b j e t i v o s debe c o m p a t i b i l i z a r s e debidajnente, para e v i t a r t e n e r que 
tomar medidas a con t inuac ión en o t r o s f r e n t e s pa ra c o n t r a r r e s t a r e f e c t o s 
i n d i r e c t o s no p r e v i s t o s . Pa ra c e r r e g i r e s t o s d e f e c t o s se han ideado métodos 
que t i e n e n en cuenta e l a s p e c t o " s imul tane idad" en l a s metas y medios. Se 
debe c o n s i d e r a r , en tonces , e l con jun to de todos l o s ;Bsdios y de te rmina r l a 
manipulac ión de e l l e s de un modo t a l que produzcan l a combinación de todos 
l o s e f e c t o s . Por ejemplo, l o s "modelos de d e c i s i ó n " ^ t r a t a n de r e l a c i o n a r 
l o s f i n e s y l©s medios en un s o l o juego de e c u a d o r e s s imu l t áneas . Para l a 
cons t rucc ión d e l modelo se toiaan c i e r t a s v a r i a b l e s , unas r e l a t i v a s a l o s 
f i n e s (aurnent» d e l i n g r e s o per c á p i t a , ocupación p l ena , e t c . ) ; y o t r a s 
r e l a t i v a s a l e s medios ( t a s a de t r i b u t a c i ó n , t a s a de i n t e r c a m b i o , n i v e l de 
s a l a r i o s , e t c . ) y o t r a s que d e s c r i b e n l a economía ( l o s p r e c i o s , e l ingreso 
n o m i n a l , e t c . ) En segu ida s e f i j a n l a s " re lac iones ' " que e x i s t e n e n t r e l a s 
v a r i a b l e s , l a s r e l a c i o n e s pueden s e r de d e f i n i c i ó n (expresan i den t i dades 
como l a qae e x i s t e e n t r e ambos l ados de l a s cuen tas n a c i o n a l e s ) ; r e l a c i o n e s ' 
t é c n i c a s ( c o e f i c i e n t e s de insumo-producto) , y de coraportamiento (curvas de 
demanda y o f e r t a , ahorro e i n v e r s i ó n , e t c . ) . 

Por g e n e r a l , l o s medios son determinadas p6>r l o s f i n e s e s t a b l e c i d a s 
y e s t a s imul tane idad t r a t a de l o g r a r s e con e l d e s a r r o l l o d e l modelo » d e c i -
s i ón , 

1 / Ver J an Timbergen "On t h e theory of Economic PolicyV North HoUajid 
P u b l i s h i n g Co . , Amsterdam, 1952 y "Brmometries". The Blada ington C.1951. 

/ i i ) Los s is temas 
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i i ) • I/>3 s i s t emas de c o n t a b i l i d a d nac iona l 

Los p r i n c i p a l e s sistemc.s do c o n t a b i l i d a d nac iona l empleados son l a s 

Cuentas Nacionales , l a s ma t r i ce s de Insvimo-Producto y l a s Cuentas de- Fuen-

t e s y Usos, . . . 

E l p r o p o s i t o de l a s Cuentas Nacionales es medir e l v a l o r ne to de l a 
producción n a c i o n a l en un pe r íodo determinado, e l a p o r t e de l a s unidades 
ecõnónãcas a l a produccién n a c i o n a l separando e l v a l o r agregado por cada ' • 
una j e l volumen de i n g r e s o s que se d e s t i n a a l consumo y el que se d e s t i n a 
a l a i n v e r s i ó n y comparar l a producción t o t a l con cada una de l a s t r a n s a c -
ciones qüe d e t e m i n a n su generac ión y su d i s t i r i buc ión en e l s i s t ema económi-
co, 

f a r a , c u m p l i r l a s f i n a l i d a d e s expues ta s , en l a s Cuentas de Ingres© Na~ 
c i o n a l se cons ideran l a s t r a n s a c c i o n e s que se r e a l i z a n eri l a compra de 
bienes y sesrvicios f i n a l e s . Las t r a n s a c c i o n e s pueden r e f e r i r s e a b ienes 
de consumo y s e r v i c i o s o b ienes de c a p i t a l f i n a l e s . 

Las t r a n s a c c i o n e s hechas para mover l a producción anua l se presenta , 
ordenada 'en d i s t i n t a s cuen tas , Tradic ional inente se ha p resen tado a l I n g r e -
so i^acional d iv id ido en s e i s cuen tas a s abe r : Cuenta Consolidada de l a 
Producciónj Cuenta d e l Gobierno Genera l ; Cuenta de l o s Consumidores; Cuenta 
de' l a s Empresas; Cuenta d e l Resto d e l Mundo; Cuenta combinada de c a p i t a l . ' 
La cuenta de l a producción muest ra en un l edo e l i ng re so n a c i o n a l a l cos to 
de l o s f a c t o r e s y en e l o t r o e l Producto ^^acional, o sea , l a stima de l o s 
gas tos de l o s s e c t o r e s , e t c . Las cuen tas s i g u i e n t e s muest ran l o s ing reoos 
y gas tos de cada una de l a s imidades y l a p a r t e consuraida y l a ahor rada . Las 
t r ansacc iones c o r r i e n t e s que hace cada s e c t o r se e q u i l i b r a , usando un 
s is tema de c o n t a b i l i d a d p o r , p a r t i d a d o b l e , con l a en t r ada co r r e spond ien te en 
l a cutínta de o t r o s e c t o r . 

E l p ropós i t o b á s i c o d e l Sistema de Relac iones I n t e r i n d u s t r i a l e s es 
mostrar l a s r e l a c i o n e s que e x i s t e n e n t r e l a s d i s t i n t a s a c t i v i d a d e s ' económicas. 
Para e l l o se p resen tan l a s i n t e r r e l a c i o n e s e s t r u c t u r a l e s e n t r e " l o s s e c t o r e s . 
La mat r i z de insutao-producto pe rmi te d e s c r i b i r l a e s t r u c t u r a económica y 
l l e g a r a saber qué e f e c t o s produce un cambio en l a demanda f i n a l sobre t cdo 
e l conjtinto de t r a n s a c c i o n e s i n t e r i n d u s t r i a í e s . 

/ P a r a e l 
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Para e l cumplimiento de sus p r o p ó s i t o s , e l s i s tema en e s t u d i o ex t i ende 
su mediciSn a t o d a s l a s t r a n s a c c i o n e s que se e fec t i í an en e l s is tema econéinico 
pa ra comprar l a producción nac iona l en su s en t ido más ampl io . Por 
c o n s i g u i e n t e , inc luye l a compra de l a producción de b i e n e s f i n a l e s e i n t e r -
medios por l a s a c t i v i d a d e s y s e c t o r e s económicosj o d icho de o t r a manera, 
l a s v e n t a s de l a s eirpresas hechas a o t r a s empresas, a l o s consumidores 
f i n a l e s , a l Gobierno y a o t r o s p a í s e s . Es d e c i r , mide e l v a l o r b ru to de 
l a producción generada en un3lapso de tiempo de te rminado . 

De l o a n t e r i o r f l u y e que e l s is tema debe c o n t a b i l i z a r l a s t r a n s a c c i o n e s 
e f e c t u a d a s en b ienes y s e r v i c i o s in te rmed ios y f i n a l e s , mues t ra , pues , l a s 
t r a n s a c c i o n e s i n t e r i n d u s t r i a l e s , j 

E l s is tema de r e l a c i o n e s i n t e r i n d u s t r i a l e s e s un s i s tema que t i e n e un 
menor grado de conso l idac ión de t r a n s a c c i o n e s que e l Sistema de Cuentas 
Nacionales» En e s t e l í l t imo s i s t ema , l a Cuenta de l a s Enç)reBas nos muestra 
en forma conso l idada , es d e c i r , e l iminando l a s t r a n s a c c i o n e s i n t e rmed ia s 
o i n t e r i n d u s t r i a l e s , • l a producción de l o s n e g o c i o s . En e s t e o t r o s is tema 
se desconso l ida e s t a cuen ta , prec isamente pa ra mos t r a r l a s t r a n s a c c i o n e s 
que se producen e n t r e l a s i n d u s t r i a s a n t e s de l l e g a r a l a producción f i n a l . 

Los s e c t o r e s p r i n c i p a l e s son de dos c l a s e s ; l o s s e c t o r e s p r o d u c t i v o s , 
e s d e c i r , l a s a c t i v i d a d e s económicas que generan l a producción y l o s s e c t o r e s 
consumidores, e s d e c i r , l o s que compran l a producción a l a s a c t i v i d a d e s 
económicas. Los s e c t o r e s p roduc t ivos son: l a a g r i c u l t u r a , l a i n d u s t r i a , 
l a m ine r í a , l o s t r a n s p o r t e s , e t c , , segiín e l número de a c t i v i d a d e s que se 
qu i e ra d e t a l l a r . 

E l s i s t ema de Fuentes y Usos muestra l o s f a c t o r e s que i n f l u y e n en l a s 
d e c i s i o n e s de ahorro e i n v e r s i ó n de Un p a í s . Los motivos que inducen a 
a h o r r a r a l a s f a m i l i a s , e l Gobierno, l a s empresas, e t c . , son d i f e r e n t e s . 
E s t e s i s tema t i e n e por f i n r e f l e j a r por separado e l ahor ro de cada uno de 
e s t o s s e c t o r e s y p o s i b i l i t a r e l a n á l i s i s de su conducta f r e n t e a l a h o r r o . 

E l s is tema expues to comprende l a medición d e l v o l m e n de ahor ros e 
i n v e r s i ó n . Cons idera , por c o n s i g u i e n t e , l o s r e c u r s o s f i n a n c i e r o s d e s t i n a -
dos a obras de c a p i t a l i z a c i ó n . 

E l s i s tema r e g i s t r a t odas l a s t r a n s a c c i o n e s r e l a c i o n a d a s con e l aho-
r r o e i n v e r s i ó n que se e f e c t ú a n en e l mercado de c a p i t a l e s y en e l s i s tema 
b a n c a r i o . Se inc luyen t r a n s a c c i o n e s mone ta r i a s como s e r ; prés tamos, aumen-
t o de c a j a , compra de a c c i o n e s , e t c » , y t r a n s a c c i o n e s con tab l e s comoí 
gananc ias no d i s t r i b u i d a s , r e s e r v a s de d e p r e c i a c i ó n , v a r i a c i ó n de i n v e n t a -
r i o s , e tc* 

/ La Cuenta 
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La Cuenta de C a p i t a l d e l Sistema de Cuentas Naciona les conso l ida 
una s e r i e de t r a n s a c c i o n e s cjie se e f ec túan en r e l a c i ó n a l ahor ro e i n v e r -
s i ón , Miichas t r a n s a c c i o n e s s e hacen p t r a f a c á l i t a r e l mecardsmo de r e l a -
c iones eht i 'e l a s unidades que aho r r a , e n t r e s í , , y l a s unidades de i n v e r -
s i ó n , Permite t r a n s f e r i r l o s ahor ros y h a s t a t r a n s f o r m a r l o s en i n v e r s i ó n . 
Es te s i s t ema muestra también l a s t r a n s a c c i o n e s . . rea l izadas con d ine ro y / o 
c r é d i t o , es d e c i r , l a s operac iones f i n a n c i e r a s que cana l i zan l o s ahorros 
de manera cjue se d i r i j a n hac i a l o s que r e a l i z a n l a i n v e r s i ó n , l a s cua les 
no son cons ide radas por l a cuen ta de c a p i t a l ya que no s i g n i f i c a n un aumen-
t o e l a c t i v o de l a economía. 

S s t e s i s t ema pues , de sconso l ida todas l a s t r a n s a c c i o n e s de ahor re é" 
i n v e r s i ó n con e l ob j e to de mos t ra r como e l mercado de c a p i t a l e s y e l s i s t e -
ma bancar io y f i n a n c i e r o genera y c a n a l i z a l o s aho r r a s h a c i a l a i n v e r s i ó n , 

i i i ) liOs p resupues tos nac iona l e s 
Les s i s temas con tab les ya v i s t o s permiten fo rmula r l o s p re supues tos 

conrespondien tes , mediante l a proyección de l a s c u e n t a s . 
Es tos p resupues tos son p r inc ipa lmen te e l Presupues to Econóiaic© Nacio^ 

n a l , e l P respues to de Relac iones I n t e r i n d u s t i r i a l e s y e l P re supues t e de 
Fuentes y Usos dé Fondos, 

• E l Presupues to Económico i íac ional surge d e l s is tema de Cuentas Na-
c i o n a l e s . En é l aparecen l a s mismas cuen ta s , s e c t o r e s y t r a n s a c c i o n e s 
de e s t e s i s t ema de c o n t a b i l i d a d . En é l se r e g i s t r a n l a s d e c i s i o n e s de i n -
greso y gas to qúe p re -^s ib lemen ie tomará cada unidad de l a comunidad, ya 
con e l p r o p ó s i t o de p roduc i r b ienes de censumo o de c a p i t a l sea pa ra consu-
mi r los en e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l o para e x p o r t a r l o s . 

E s t e p resupues to f i j a e l volumen y d i s t r i b u d - ó n s e c t o r i a l de l a ' d e m a n -
da en t é rminos g e n e r a l e s . Es l a he r ramien ta b á s i c a de l a programácié i 
g l o b a l , pues s i r v e para f i j a r e l n i v e l de demanda n a c i o n a l . ' 

E l p resupues to de Relac iones I n t e r i n d u s t r i a l e s contempla de ta l l adamen-
t e cuanto debe rá p roduc i r cada una de l a s a c t i v i d a d e s económicas, para s a -
t i s f a c e r l a damanda f i n a l e i n t e r m e d i a a que d a r á l u g a r xina determinada 
e s t r u c t u r a d e l Presupuesto i^acional . E s t e p l a n se formula a p a r t i r de l á 
m a t r i z de r e l a c i o n e s i n t e r i n d u s t r i a l e s , espec ia lmente en f u n c i ó n de l a s 
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v a r i a c i o n e s de l a demanda f i n a l . Los e f e c t o s que p roduc i rán l o s cambios en 

l a demanda f i n a l se c a l c u l a n mediante e l proceso de i n v e r s i ó n de l a m a t r i z 

de insumo-preducto a t r a v é s de l a a p l i c a c i ó n de l o s c o e f i c i e n t e s de r e q u i s i t o s 

d i r e c t o s e i n d i r e c t o s por unidad de demanda f i n a l . 

Como vimos e l s i s t ema de r e l a c i o n e s i n t e r i n d u s t r i a l e s e n t r e l a z a l a d i v i -

s ión de l a s unidades económicas (consumidores;, e m p r e s a s , e t c . ) con l a d i v i s i ó n 

de l a s a c t i v i d a d e s económicas ( a g r i c u l t i i r a , i n d u s t r i a , m ine r í a , e t c . ) , de 

t a l manera que conociendo e l t o t a l de r ecu r sos f i n a n c i e r o s que cor responderá 

u s a r a cada s e c t o r económico es p o s i b l e de te rminer , por e jemplo, cuántos de 

l e s r ecursos usados por e l s e c t o r empresa se emplearán en cada una de l a s 

a c t i v i d a d e s económicas que darán o r igen a l a o f e r t a de b ienes i n t e rmed ios 

y f i n a l e s , c u & t o de l o s r ecu r sos u s a r á e l Gobierno p a r a compras de b i e n e s 

f i n a l e s , de cuánto d ispondrán l o s consxmádores pa ra co,aprar b i enes f i n a l e s , 

etCc 

E l p resupues to de Fuentes y Usos corresponde a l s i s t ema de Fuentes y 

Usos de Fondos de Inve r s ión» Como se co^jprende, para l a s t é c n i c a s de pr^^gra-

mación e s t e presupues to e s p e c i a l es de gran i i ãpor tânc ia , ya que en é l e s t á n 

contenidos l o s fondos de aho r re e i n v e r s i ó n , Sn é l s e contemplan l a s f u e n -

t e s d e l ahorro y sus u s o s , s ea en i n v e r s i ó n d i r e c t a e i n d i r e c t a , A t r a v é s 

de e s t e ins t rumento se hace l a p370gramación f i n a n c i e r a y se l o g r a a s í com-

p a t i b i l i z a r l a s metas de d e s a r r o l l o económico con l a e s t a b i l i d a d mone ta r ia , 

c) l o s i n s t rumen tos de programación de l a r g o , mediano y c s r t o plaz® 

Los mecanismos de programación a n t e r i o r e s expresan l o s programas de 

l a r g o , mediano y co r to p l a z e . 

Con l o s p r o p ó s i t o s a n t e r i o r e ô , l o s p a í s e s han forrrulado p lanes g e n e r a l e s 

de d e s a r r o l l o económico a l a r g o plazo en l o s que se f i j a n t a s a s de c r e c i m i e n -

t o p a r a e l producto n a c i o n a l y l a c r eac ión de nuevas opor tunidades de ocupa-

c ión pa ra sus h a b i t a n t e s , íSstos p lanes de l a r g o p lazo abarcan de c inco a 

d i e z años y a lgunos de l o s Gobiernos que l o s han foriuulado son, por ejemplo, 

Ceylán con su p lan de d i e z años; e l I r á n , con su p l an de s i e t e añ®s; l a 

I n d i a , con su p l a n quinquenal ; Japón,con su p lan quinquenal pa ra 1956-1960 

y su p l a n sexena l de 195^-1962; Yugoeslavla , con su p l a n q u i n q u e n a l , e t c . 
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También han formulado programas de d e s a r r o l l o p a í s e s como P a k i s t á n , 
Afgan i s t án , Nepal, F i l i p i n a s , B r a s i l , I t a l i a y o t r o s numeroses pa í s e s» 

Las metas genera les de c r ec imien to , f i j a d a s en l o s p l anes de d e s a r r o l l o 
econófflico de l a r g o p lazo , son expresadas con mayor d e t a l l e a t r a v é s de l a 
foriiiulacidn de programas de i n v e r s i o n e s púb l i ca s de mediano p l a z o . E s t o s 
planes t i e n e n por o b j e t o , programar en d e t a l l o l a s i n v e r s i o n e s e s t a t a l e s y 
se formulan en func ión de l e s p lanes gene ra l e s de d e s a r r o l l o . Los p lanes de 
i n v e r s i ó n púb l i ca cubren, por l o g e n e r a l , t r e s a c u a t r o años y corriprenden l a 
i n v e r s i ó n t o t a l d e l s e c t o r p ú b l i c o . Han formulado programas de e s t a c l a s e 
pa í ses como Colo.nbia, Venezuela y F i l i p i n a s , , . 

'^anto l o s p l a n e s gene ra l e s de d e s a r r o l l o econ&iàco como l o s p lanes de 
i n v e r s i o n e s p ú b l i c a s , se expresan .en p royec tos concre tos de i n v e r s i á n . en l o s 
que se as ignan l o s r e c u r s o s p roduc t ivos a obras e s p e c í f i c a s como C e n t r a l e s 
H i d r o e l é c t r i c a s , C a r r e t e r a s , e s c u e l a s , p u e r t o s , h o s p i t a l e s y demás obr^P 
de e s t a c lase» 

Los p lanes gene ra l e s de d e s a r r o l l o , que por l o g e n e r a l son de l a r g o p l a z e , 
l o s p lanes de i n v e r s i o n e s p ú b l i c a s , q u e por l o g e n e r a l son de mediano p lazo , 
y l o s proyectos e s p e c í f i c o s , son r e g i s t r a d o s por e l Gobierno en l a d i s t r i b u -
ción de sus recursos f i n a n c i e r o s a t r a v é s ' d e l P resupues to F i s c a l Anual, E l 
Presupuesto d e l Gobierno, cuando se p r e s e n t a e s t r u c t u r a d o por programas, cons-
t i t u y e e l ins t rumento de e j ecuc ión inmed ia t a © a c o r t o p lazo de l o s o b j e t i v o s 
de l a r g o p lazo y de mediano p lazo conten idos en l o s p l anes genera les de 
d e s a r r o l l o y de i n v e r s i o n e s p ú b l i c a s . 

La programación d e l d e s a r r o l l o , c o n t i e n e l a e s p e c i f i c a c i ó n de l o que se 
va a hacer en e l tiempo f u t u r o , y pa ra poder r e a l i z a r s e se r e q u i e r e su expre -
s ión e s p a c i a l . Para e s t o s e f e c t o s , l o s p l anes mencionadas an te r io rmente deben 
d i v i d i r s e según e l ámbito g e o ^ á f i c o o e l e spac io t e r r i t o r i a l que abarquen. 
Desde e s t e p m t o de v i s t a , l o s p lanes son de t r e s c l a s e s por l o menos: 
p lanes n a c i o n a l e s , p lanes r e g i o n a l e s y p l anes u rbanos . 

Los p lanes nac iona les de d e s a r r o l l o y de i n v e r s i o n e s y e l presupueste» 
anual deben c u b r i r l o s agregados económicos y s e ñ a l a r l a s metas a l n i v e l n a -
c i o n a l por consegu i r , 
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Así como l o s programas g loba l e s neces i t an de l o s e e c t o r i a l e s , l o s planes 
nac iona le s r equ ie ren de una e^qjresidn d e t a l l a d a a l n i v e l de cada reg l6n o 
zona geográ f i ca d e l p a f s . E l l o es más impor tan te , s i se considera que l a 
economía de l o s p a í s e s , no es t e r r i t o r i a l m e n t e homogénea y que requieren por 
cons iguiente t r a t a m e n t o s e s p e c i a l e s . Las en t idades encargadas de e s t a cla-f 
se de p l a n i f i c a c i ó n son l o s Gobiernos e s t a d u a l e s , depar tamenta les o p rov in -
c i a l e s y l a s corporaciorE a de d e s a r r o l l o r e g i o n a l como l a s e x i s t e n t e s para 
e l Val le d e l Tsnnessee, en Estados Unidosj e l Val le de PapáLoapán, en México; 
d e l Val le d e l Cauca, en Colombia,etc» 

liOs programas de deaaini'ollo urbano, t i e n e n por o b j e t o de terminar l a u t i -
l i a n c i á n de l o s e spac ios en l a s c iudades . Para e s t o s e f e c t o s , se l evan tan 
planes regu ladores ijue i n d i c an l a manera cómo debe hace r se l a u rbanizac ión 
f u t u r a de l a s c iudades , f i j a n d o l o s nuevos b a r r i o s que hayan de ade l an ta r se , 
asf como lo s s i t i o s donde deban ub i ca r se l o s e d i f i c i o s públ icos , l o s s i t i o s 
de r ec reo y de d e p o r t e s , l o s templos y á reas verdes , l a s f á b r i c a s , l a s escue-
l a s > y demás e d i f i c i o s nece sa r i o s a l a poblac ión . 

Todas l a s d i s t i n t a s c l a s e s de programas y planes mencionados anterior*-
mente, se e laboran den t ro de t é cn i ca s e s p e c í f i c a s de programación y se e x -
presan en ins t rumentos apropiadas a cada caso . Los p lanes de d e s a r r o l l a econó-
mico se formulan con base en " l a Técnica de Programación d e l Desa r ro l l» 
Económico" y se expresan en ins t rumentos l lamadcs "Presupuestos Económicos". 
Los p lanes de Inve r s iones Públ icas se formulan de conformidad con l a "Técnica 
de Programación de l a s I n v e r s i o n e s Púb l i cas" y se expresan en "Presupuestes 
de I n v e r s i o n e s " . Los proyectos se e laboran de acuerdo con l a "Técnica de 
Preparación y eva luac ión de p r o y e c t e s " . Los p l anes gubernamentales de cor to 
p lazo en e l que se f i j a n l a s a c t i v i d a d e s que d e s a r r o l l a r á e l gobierno en e l 
año s i g u i e n t e , se f o m u l a n de acuerdo con l a "Técnica de Programación P resu -
p u e s t a r i a " y sé expresan en e l "Presupuesto - Programa d e l Gobiem©", 
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Capítulo I I 

LA O^AÍIIZaCICN PASA ^ PLAKJiAkISNTO DEL DESAHROLLO 
: • SC0NC1.ÍIG0 Y SOCIAL 

1 . LConcepto de o rgan i zac ión 

Los or ígenes de I a o rgan izac ión son t a n an t iguos como l a sociedad 
humana. Nuestros antepasados desde an t iguo s i n t i e r o n .la neces idad de 
a s o c i a r s e . La expe r i enc i a hvanana, a t r a v é s d e l t iempo, ha demostrada 
l a neces idad p r á c t i c a de l a o rgan izac ión en l a r e a l i z a c i ó n de l o s .propó-
s i t o s c o l e c t i v o s . 

Suele pensa r se "o rgan izac ión" corresponde a una gran empresa 

dotada de muchos t r a b a j a d o r e s , pero l a ve rdad , e s que todo grupo que 
t i e n e un p ropós i t o determinado, aunque só lo cons t e de dos o más pe r sonas , 
ya t i e n e n l o s fundamentos de l a o rgan i zac ión y e l p r i n c i p i o e s e n c i a l 
de l a coord inac ión . As í , por e jemplo , cuando dos hombres unen sus 
f u e r z a s para t r a s l a d a r una p i e d r a quedes demasiado, pesada para s e r 
movida por uno s o l o de e l l o s , nace una combinación de e s f u e r z o s que es 
en r e a l i d a d una o rgan izac ión humana para ob tener un f i n de terminada , y 
en e l procedi-aiento que usen para a l c a n z a r su o b j e t i v o (cambiar -la p i e d r a 
de u b i c a c i ó n ) podemos e n c o n t r a r l o s p r i n c i p i o s fundamentales de l a o r g a -
n i z a c i ó n » ^ 

En pr imer l u g a r , es n e c e s a r i o que l o s dos hombres hagan e l e s f u e r z o 
a l mismo tiempo, porque de l o c o n t r a r i o hab r í a un d e s p e r d i c i o de f u e r z a s . 
De e s t a combinación de a c t i v i d a d e s nace uno de l o s p r i n c i p i o s más 
Importantes de l a o rgan i zac ión : " la coord inac ión" En segundo té rmino , • -- • 
una de l a s personas debe d a r una s e ñ a l para i n i c i a r e l movimiento 
d i c i e n d o : "ya" "ahora" o c u a l q u i e r o t r a pa l ab ra o f r a s e , para que ambos • 
i n i c i e n sus e s f u e r z o s a l mismo t i ^ p o y aparece a s i o t r o de l o s p r i n c i p i o s 
de l a o r g a n i z a c i ó n : " e l l i d e r a t o o l a d i rección ' . ' . . En t e r c e r l u g a r , 
puede suceder que Tino de l o s i n t e r e s a d o s dé a l o t r o alguna i dea para 
e f e c t u a r e l e s f u e r z o c o n j u n t o en alguna forma e s p e c i a l que permi ta un 
mejor aprovechamiento d e l e s f u e r z o común y surge , a s í , " l a f a s e e ' 
p r i n c i p i o de es tado mayor", que es también v i t a l en l a o r g a n i z a c i ó n . 

1 / En e s t a p a r t e s e ha seguido a James D. Mooney en " P r i n c i p i o s de 
Organización" ED. Cviltura, TG., S.A. México, 1954. 
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Como puede v e r s e , en l a e j e c u c i á n de un programa, por simple que 

sea_, en c u a l q u i e r e s f u e r z o de común o combinado aparecen y e s t á n 

p r e s e n t e s l o s p r i n c i p i o s i n h e r e n t e s a l a o r g a n i z a c i ó n , e s d e c i r | l a 

o rgan izac ión mismas, Se de f ine a l a o rgan izac ión como " l a forma que 

asume toda a s o c i a c i ó n humana para l o g r a r un p r o p ó s i t o comiín," La 

o rgan izac ión combina l o s r ecu r sos d i s p o n i b l e s y l o s o r i e n t a a l 

cumplimiento de l a s metas de l programa. Para l o g r a r e l mejor cumpl i -

miento de un programa l a o rgan izac ión e s , pues , d e c i s i v a . 

La pr imera premisa que se desprende de e s t a d e f i n i c i ó n es que 

e l l a i d e n t i f i c a a l a o rgan izac ión como un p roceso p u r o . Es to impl ica 

una doble r e l a c i ó n : por una p a r t e con l a s pe rsonas oue crean o p r a c t i c a n 

dicho p roceso , y por o t r a , con l o s ob. jet ivos d e l proceso mismoo En 

e s t a p a r t e se comentará l a o rganizac ión como un p roceso , t r a t á n d o s e 

todo l o r e l a t i v o a l a s personas en l a p a r t e r e f e r e n t e a l p e r s o n a l . 

Se ha dicho que l a o rgan izac ión e s e l a spec to fo rma l de l a admin i s -

t r a c i ó n , o b i e n , que e s e l marco de todo grupo que marcha hac i a c i e r t o 

o b j e t i v o corailn, quer iendo da r a en tende r que l a o rgan izac ión se r e f i e r e 

solamente a l a d i f e r e n c i a de l o s deberes i n d i v i d u a l e s , pero l o s deberes 

deben r e l a c i o n a r s e con l o s procedimientos y de aqu í nace l a verdadera 

dinâmica de l a o r g a n i z a c i ó n , l a f u e r z a que l a impulsa a a l c a n z a r sus 

o b j e t i v o s . 
Debido a que e x i s t e una ín t ima r e l a c i ó n e n t r e l a admin i s t r ac ión 

y l a o rgan i zac ión , comunmente suelen tomarse l o s dos té rminos como 
sinónimos, Pero l a verdad e s que son d i f e r e n t e s , porque mien t ra s l a 
t é c n i c a de l a a d m i n i s t r a c i ó n , en sus r e l a c i o n e s humanas, c o n s i s t e 
en e l a r t e de d i r i g i r o i n s p i r a r a l o s s e r e s humanos. La t é c n i c a de l a 
o rgan izac ión se encarga de r e l a c i o n a r f u n c i o n e s o beberes e s p e c í f i c o s 
en un todo coord inado . De aquí se desprende que l a t é c n i c a de 
o r g a n i z a r p recede , en orden l ó g i c o , a l a t é c n i c a de a d m i n i s t r a r . A s í , 
un buen organ izador p o d r í a s e r un mal admin i s t r ado r o j e f e , por razones 
de c a r á c t e r o temperamento, pero no puede conceb i r se que un mal o rgan iza-
dor pueda s e r un buen j e f e s i t i e n e que hacer ve rdade ra l abo r de o r g a n i -
zac ión . 

/En sima. 
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En suma, l a admin i s t r ac ión presupone siempre algo- t a n g i b l e que 
a<ína.xiistrar, y e s t e a lgo s ó l o l a o rgan izac ión se l o puede p r e p o r c i o n a r . 

2 . Les p r i n c i p i o s de l a Organización 

Como ya l e vimos a p ropos i t o de l a progranB ci<5n en e l c a p i t u l o a n t e r i o r , 
en l a o rgan izac ión también e x i s t e n c i e r t o s p r i n c i p i o s fundamentales» 
A e l l o s nos r e f e r i r emos en l o que sigue> para e s t u d i a r después l a s o p e r a - • 
clones o r g a n i z a t i v a s . 

a) E l p r i n c i p i o eoc!>rdinador. Comienza l a o rgan izac ión cuando l a 
gente combina sus e s fue rzos ' para un p r o p ó s i t o determinado. As í , en e l 
ejemplo de l a s dos personas que t r a t a n de mover una p i e d r a , cuando 
e l l o s mnen sus e s f u e r z o s para l o g r a r su o b j e t i v o nace l a con f inac ión , 
pero además es necesa r io que dicho e s f u e r z o sea coordinado, es d e c i r , que 
ambos ac túen .juntos. 

Por l o t a n t o , podamos d e f i n i r la coord inac ión como l a d i s p o s i c i ó n -
ordenada d e l e s f u e r z o d e l grupo, pa,ra dar unidad de acc ión con v i s t a s a 
un p ropós i to común. . La coordinac ión es e l p r i n c i p i o fundamental de l a 
organizac ión y en é l se con t ienen todos l o s o t r o s p r i n c i p i a s s i i iord inados . 

Siendo la coordinación e l ' p r i n c i p i o que abarca a todos l o s demás, 
su propio p r i n c i p i o .y fundamento se encuentra e n . l a a u t o r i d a d o poder 
coordinador supremo. Por o t r a p a r t e , en la o rgan izac ión l a au to r idad es 
un derecho que rad ica en su p rop ia e s t r u c t u r a y que descansa en causas 
morales . Wo puede concebi rse l a a u t o r i d a d s i n l a co r re spond ien te r e spon- • 
s a b i l i d a d , y s i l a s u p e r i o r i d a d usa sus derechos s i n d a r l e debida a t e n c i ó n 
a sus debe re s , t a r d e o -temprano, f r a c a s a r á . 

Los e j e c u t o r e s de programas deben tomar en cuenta que l a coordinación 
a u t é n t i c a debe basa r se en una verdadera comunidad de i n t e r e s e s y de com-
prensión para l o g r a r e l o b j e t i v o deseado. Esto quiere d e c i r , que l a admi-
n i s t r a c i í n y sus miembros no so lo deben en tender se e n t r e s i , s ino que .todos 
y cada uno de e l l o s deben comprender cual es e l verdadera p ropós i t o que- • ' ' 
pers igue l a o rgan izac ión : l a s metas de l o s program.as. Más aún, que todo 
grupo r ep resen tado en l a o rgan i zac ión debe en tende r cómo y porqué e l 
logro de d ichos p ropós i tos es de importancia fundamental para e l cumpli-
iniento de l p lan g l o b a l . E l único medio concebib le para l o g r a r una v e r d a -
dera i n t e g r a c i ó n de todos l o s i n t e r e s e s d e l grupo en l a o rgan i zac ión , en 
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pos de las metas del plan, es a través de normas administrat ivas que hagan 
de esta comunidad de in te reses una realidad más tangible para cada uno de 
sus miembros. 

La coordinación se hace para cumplir una meta u objet ivo. Pero de 
ahí no se desprende necesariamente, que aún cuando haya un in terés y 
una comprensión reciprocas, y un c ier to grado de par t ic ipación mutua, 
todos y cada uno de los miembros de la -organización tengan que l l evar , 
de hecho, en su mente, una comprensión profunda del objet ivo y de los me-
dios para alcanzarlo. La necesidad de la existencia de un medie que permita 
a todos los miembros de la estructura compenetrarse de los f ines del programa, 
hace aparecer e l concepto de doctrina del programa. 

En su sentido primario, doctrina del programa s ign i f i ca la def inición 
del objet ivo. En la organización gubernamental se suelen encontrar doc t r i -
nas d i fe ren tes y cambiantes, por e l lo debe formularse iina doctrina que 
s i rva a l objetivo de la organización. 

Ahora b ien , la e f ic ienc ia organizada en la persecución de cualquier 
objet ivo exige una doctr ina , pero la aplicación e f i c i e n t e , aún de la 
doctrina más sana, requiere a su vez una d isc ip l ina coerdinada. Es dec i r , 
que mas importante que la disp-iplina impuesta por mandato es la discipl ina 
que e l mando debe imponerse a s i mismo, puesto que t a l d iscipl ina es e l 
primer requ is i to para asegurar una autént ica e f i c i enc ia organizada. Sin 
esta autodiscipl ina en los niveles superiores es i n ú t i l esperar d isc ipl ina 
en cualquier otro n ive l . Podríamos llamarle a esto d isc ip l ina a través 
del ejemplo; ejemplos que son esenciales para la buena marcha de la 
ejecución de programas. 

b) El pr incipio gradual. De la misma manera que resul ta indispensable 
la existencia de una autoridad coordinadora superior , también es necesario 
que haya "An proceso formal a t ravés del cual esta autoridad coordinadora 
funcione desde ar r iba hacia abajo a t ravés de todo e l cuerpo organizad®. 
Este constituye e l pr incipio gradual o jeráirquico,de la organización, y 
se r e f i e r e específicamente a la existencia de un escalafón de deberes, no 
de acuerdo con d i f e r en t e s funciones, sino que de acuerdo con los grados 
de autoridad y correspondiente responsabilidad, 

/Donde quiera 
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Donde quiera que encontremos una organización^ aunque sea de dos 
personas , siempre e x i s t i r á e l p r i n c i p i o d e l e s c a l a f ó n . È1 proceso de 
e s c a l a f ó n t i e n e su propio p r i n c i p i o , proceso y e f e c t o , a s a b e r : 

l i d e r a t o o . j e f a t u r a ; 2) de l egac ión ; y 3) d e f i n i c i ó n f u n c i o n a l . 
E l l i d e r a t o r ep re sen t a a u t o r i d a d , y debe poseer teda l a a u t o r i d a d 

necesa r ia para e j e r c i t a r s e , pero e s to no qu ie re d e c i r que e l l í d e r y l a 
au to r idad suprema sean i d é n t i c a s . En e f e o t o , e l procedimiento u s u a l es 
que la suprema a u t o r i d a d coord inadora , donde quiera que r a d i q u e , des igne 
a sus l i d e r e s . 

E l l i d e r a t o es l a forma que l a a a t o r i d a d asvune a l ponerse a a c t u a r . 
La impor tancia de l l i d e r a t o aumenta a medida que crece l a " o r g a n i z a c i ó n , 
ya que t a l c r ec imien to exige l í d e r e s qae conozcan l o s programas de d e s a r r o l l o 
los p r i n c i p i o s de o rgañ i zac i áa y que sepan a p l i c â r l o s . Pero un buen l í d e r 
no so lo t i e n e qoe e s t a r empapado en l a s i d e a s del programa y ser un o rga -
n izador e f i c i e n t e , s ino que además t i e n e que poseer cua l idades p s í q u i c a s 
para d i r i g i r . Una buena s í n t e s i s de l a s cua l idades de ün l í d e r es l a que 
expresa que, " e l l í d e r debe s e r todo l e que é l desea que l l eguen a s e r sx:s 
subordinados" . 

Como ya se d i j o , e l proceso d e l e s c a l a f ó n t i e n e , a su v e z , su propio 
procesa i n t e r n o : e l de l a d e l e g a c i ó n . Delegar s i g n i f i c a que unr. a u t o r i d a d 
supe r io r c o n f i e r e a un subordinado una" p a r t e de su mande. La de legac ión 
implica una doble r e s p o n s a b i l i d a d ; e l delegado se hace responsab le a n t e 
e l s u p e r i o r por e l cumplimiento de su t a r e a , pero e l de l egan te sigue 
s iendo responsable de que esa t a r e a se l l e v e a cabo an te l a s a u t o r i d a d e s 
s u p e r i o r e s . 

La de legac ión aparece en l a o rgan izac ión como una consecuencia nece-
s a r i a a l a n a t u r a l e z a p r o c e s a l de l l i d e r a t o , e l l a es i n h e r e n t e a l a n a t u -
ra leza misma de la r e l a c i ó n e n t r e s u p e r i o r y subordinad». Por o t r a p a r t e , 
e l modo como e l l í d e r delega l a au to r idad permi te i d e n t i f i c a r t r e s t i p o s 
d i f e r e n t e s de j e f e : V Aquél a quien l e r e s u l t a f á c i l d e l e g a r su pr»pia 
au to r idad y que i n c l u s o e s t a r í a complacido de poder d e l e g a r su propia 
" r e sponsab i l i dad" . La p r i n c i p a l c a r a c t e r í s t i c a de e s t a c l a s e de personas 
es su repugnancia o r e s i s t e n c i a a a c e p t a r l a r e s p o n s a b i l i d a d y l a s o b l i -
gaciones que é s t a impone. No son l í d e r e s a u t é n t i c o s y só lo se encuent ran 
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en es>3 papel por circunstancias f o r t u i t a s . 2® El que delega la autoridad 
con f ac i l i dad y procede a e l lo en cuanto percibe la necesidad de hacerlo. 
No obstante^ t iene conciencia (jue siempre hay algo que ni puede delegar 
y gge es su propia autoridad y la responsabilidad correspondiente. Es es te 
sentido de responsabilidad l a q u e 1® decide a delegar cualquier función 
tan pronto como su tarea global comienza a exceder sus posibil idades per-
sonales de t r aba jo . Tales personas son los verdaderos l íderes de progra-
mas. 3" El dltimo t ipo está representado por aquel l í d e r que siendo 
muy e f i c i e n t e para e jecu ta r cualquier t a rea que sea susceptible de r e a l i -
zarse personalmente, fracasa come organizador, por su incapacidad para 
u t i l i z a r l a s apt i tudes de otr&s. En c i e r t a s c i rcunstancias , l a absoluta 
necesidad f í s i c a puede f« rzar le a delegar algunos deberes, pero siempre 
t r a t a de re tener , en la medida de lo posible la autoridad esencial para 
un desempeño e f i c i e n t e de t a l e s deberes. Este t ipo de personas plantea 
con frecuencia e l mayor obstáculo a l crecimiento organizado de las i n s t i -
tuciones y puede entôrpecer e l desarrol lo de todo un programa. 

El t e r c e r principio del proceso gradual es e l 'que se denomina d e f i -
nición de funciones. Por def in ic ión de funciones se entiende la forma gradual 
a t ravés de la cual la j e fa tura delega en cada subordinado su propia tarea 
espec í f i ca . Es necesario de j a r en claro que es te pr incipio no es sinómino 
de funcionalismo. En efec to , def in ic ión funcional es sencillamente e l 
último f in y la meta de todo proceso gradual, en cambi®, e l pr incipio fun-
cional se r e f i e r e a la d is t inc ión entre d i fe ren tes clases de deberes. Así 
en e l E j é r c i t o , la d i ferencia entre generales y coroneles es jerárquica 
o gradual, pero la diferencia entre un o f i c i a l de a r t i l l e r í a y uno de in -
fan te r ía es funcional . 

En suma, como se ha v i s to , e l proceso gradual es e l proceso inherente 
de la organización a t ravés del cual la autoridad coordinadora impregna 
toda la es t ructura organizada. Este proceso, operando a travás del 
l i d e r a t o , delega a su vez autoridad a los subordinados a Ití largo de la 
cadena gradual o jerárquica. El f i n y e fec to de este procesa está en lo 
que hemos llamado de f in ic ión funcional . Por consiguiente, la def in ic ión 
funcional , es dec i r , la forma gradual que define y asigna cada función, 
precede a tedas l a s demás funciones. 

/ c ) El pr incipie 
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El p r i n c i p i o f u n c i o n a l . Es te p r i n c i p i e procura hacer l a d i s t i n -
ción e n t r e d i fe i - en tes c l a s e s de deberes . Para que e s t e concepto quede más 
c l a r o es nece sa r i o d e s t a c a r que cuando se hablo de funcional i s rao en 
o rgan izac ión , se qu ie re d e c i r d i f e r e n c i a c i ó n f u n c i o n a l e n t r e d i v e r s a s 
c l a s e s de deberes . 

En todo organismo debe haber a l g m a f imción que de termine su ob. je t ivo, 
o t ra que l a impulse hacia su consecución expresada en un programa y m a 
t e r c e r a que l a s i n t e r p r e t e mediante d e c i s i o n e s de acuerdo con a q u e l l a s 
r eg la s es procedimiento que hayan s ido p r e d e t e m a n a d a s . 

La coordinación ve rdade ra , en e l s e n t i d o fo rma l , so^lc puede e f e c t u a r s e 
mediante una d e f i n i c i ó n exac ta de debe res , empezando e s t a t a r e a por l a s 
c a t ego r í a s más a l t a s . La t e o r i a y l a exper ienc ia•demues t ran qie es i n d i s -
pensable l a e x a c t i t a d en l a e s p e c i f i c a c i ó n de t a r e a s para c r e a r una v e r -
dader-a armonía c o l e c t i v a . Bi im empleado en t i ende aisl3dam.ente l a n a t u r a -
leza de su func ión desempeñará sus deberes en forma pas iva , pero s i puede 
vor la forma en que sus a c t i v i d a d e s se r e l ac ionan con l a s o t r a s func iones 
de l Se rv i c io y con e l o b j e t i v o de é s t e , se s e n t i r á personalmente i d e n t i f i c a d o 
con dicho o b j e t i v o y se t r a n s f o r m a r á , de p a r t i c i p a n t e p a s i v o , en a c t i v o 
p a r t í c i p e d e l p ropós i to comGn. 

Corresponde a l o rgan izador l a t a r e a de l a c o r r e l a c i ó n formal de func ionen , 
en t a n t o ttie a l l í d e r d e l programa l e corresponde r e l a c i o n a r a l a s personas 
que desempeñan t a l e s f u n c i o n e s . 
3. Las operac iones de l a o rgan izac ión 

La primera operac ión de o rgan izac ión es l a " e s t r u c t u r a c i ó n " , que com-
prende la c reac ión o reforma de un cuerpo a d m i n i s t r a t i v e . Además e s t a 
operación comprende l a e s p e c i f i c a c i ó n de l a s c a r a c t e r í s t i c a s o r e q u i s i t o s 
que debe poseer e l pe r sona l para poder ocupar un puesttí determinado en e l 
s e r v i c i o en que va a desempeñar sus f u n c i o n e s . 

En e l s e c t o r p ú b l i c o , corresponde a l a l e y de te rmina r has ta e l l í m i t e 
Que est ime conveniente , l a e s t r u c t u r a de l a s nuevas o rgan izac iones o cambiar 
l a b s t r u c t u r a de l a s ya e x i s t e n t e s , mediante, l a s denohiinadas "Leyes Orgánicas" . 
La l e y q-jj crea una nueva o rgan izac ión gubernamental puede contener una 
desc r ipc ión muy extensa y minuciosa de su e s t r u c t u r a o d e j a r l a reglanfânta-
c ión i n t e r n a on manos de l a s pe rsonas encargadas de d i r i g i r l a , para que é s t a s 
l a vayan d ic tando de acuerdo a l a s neces idades " r e a l e s " d e l S e r v i c i o . 

/Como se 
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Como se vl6, e l pr incipio fundamental de la organización es la 
coordinación, en e l cual es tán contenidos todos los ot ros pr incipios. 
Hay dos formas de coordinación: la v e r t i c a l y la hor izontal . 

El pr incipio de la coordinación ve r t i ca l se exprosa en una sola 
palabra: autoridad. La autoridad t iene que seguir un proceso claramente 
definido que le permita i n f i l t r a r s e en toda la organización, de manera • • 
que todos pueden tomar parte en e l e j e r c i c io de esa autoridad, de acuerdo 
con la naturaleza de sus obligaciones. 

Ahora bien, e l proceso por medio de l cual la autoridad actúa en l a 
organización recibe e l nombre de l ide ra to , e l cual funciona por medio de 
la delegación de responsabilidades. 

El propósito f i n a l de la delegación es precisamente e l de la coordina-
ción de funciones, es dec i r , de las d i s t i n t a s clases de deberes u obliga-
ciones. El "funcionalismo" aparece cuando la l ínea centra l de la autoridad 
comienza a crear f-unciones a uno y otro lado, para luego d ive r s i f i ca r se 
en var ias clases de funciones. 

Desde e l punto de vis ta de la organización, l a s funciones minis te r ia les 
de gran importancia requieren una ®rganizaci6n escalonada desde arriba hacia 
abajo, de manera que esas funciones a todo lo largo de la cadena en escale-
ra adhieren a la l inea de autoridad. 

El j e f e e jecut ivo debe tener autoridad de l ínea para e j e r c e r una su-
pervisión o inspección efec t iva sobre los diversos elementos subordinados 
de su organización. Pero, no siempre es necesario que todas las negocia-
ciones con los n iveles i n f e r i e r e s üe la organización se efectúen a través 
de la l inea de la autoridad. Asi, la asesoría d i r ec t a , l e s contactos 
técnicos y de información especializada no se oponen a una buena organización., 
De otro lado los problemas de dirección, po l í t i c a general, d isc ip l ina y 
ot ras materias conexas, deben ser solucionadas a t ravés de la l ínea de auto-
ridad. 

El pr incipio de l a co&rdinación horizontal actúa por medio de jLa 
aplicación universal del conocimiento, la que se obtiene fundamentalmente 
a travós de l a s fases informativas y asesora del estada mayor. Este 
servic io del conocimiento es esencial para e l buen funcienamiento de cual-
quier organización y es por es» que los servicios de estad© mayor, aunque 
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no e s t é n organizados formaLnente aparecen en todas l a s i n s t i t u c i o n e s . ^ 

El servicir? de es tado mayor, a l i g u a l que l a au to r idad de l i n e a s , 
comienza desde a r r i b a ; en e s t a primera e tapa su pape l es e l de a s e s e r 
de l a d i r e c c i ó n o l i d e r a t o . Por e s t o se l a ha d e f i n i d o como una p r o l o n -
gación de la pe r sona l idad d e l j e f e e j e c u t i v o , que en l a p r á c t i c a se t r a -
duce en que é s t e puede d i sponer de más o j o s , más o í d o s , más manos y p i e rnas 
para ayadar lo a formular su p o l í t i c a y sus d i r e c t i v a s . Es ta a c t i v i d a d 
cons t i tuye l a s f a s e s i n f o r m a t i v a s y a s e s o r a s d e l s e r v i c i o de es tado mayor. 
Ahora b ien , •cuando l a s d i r e c t i v a s d e l j e f e e j e c u t i v o son a p l i c a d a s a l a s 
d i s t i n t a s a c t i v i d a d e s , en tonces aparece l a f a s e de l a s u p e r v i s i ó n , es 
d e c i r , l o que hemos llamado s e r v i c i o d e l conocimiento a t r a v é s de' toda l a 
o rgan izac ión . 

La mejor manera de r e p r e s e n t a r l a e s t r u c t u r a a d m i n i s t r a t i v a se l og ra 
mediante e l organograma, que es esenc ia lmente esquemático e incompleto . 

E l organograma puede s e r e l r e s u l t a d o d e l e s t u d i o de un organismo 
e x i s t e n t e , o b i e n , e l complemento para la- c r eac ión de ün organismo. Debido 
a que es una r e p r e s e n t a c i ó n incomple ta , e l organograma debe acompañarse 
siempre de exp l i cac iones v e r b a l e s o e s c r i t a s . La mayoría de l a s e s t r a c t u r a 
no se desc r ibe con organogramas s i n o que con l e y e s , reg lamentos , r e s o l u -
c iones , e t c . 

í. 
1/ En e s t a p a r t e se ha seguido l a o r i e n t a c i ó n de d i v e r s o s m a t e r i a l e s 

r e l ac ionados con l a s t é c n i c a s a d m i n i s t r a t i v a s , según s i s t e m a t i z a c i ó n 
hecha en e l "Manual de l a Adminis t rac ión Públ ica de Chi le" t r a b a j o 
d e l Departamento de Es tud ios F inanc ie ros d e l M i n i s t e r i o de Hacienda,, 
San t i ago , Chile 195f . - ' 
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Esquema de l a Coordinsción h o r i z o n t a l 

D I R E C T O R 

ASESORES 

EJECU 
TORES 

EJECU EJECU EJECU 
TORES TORES TORES 

Los organôgramas se componen de dos elementos g r á f i c o s : 
a) l o s que r e p r e s e n t a n l a s unidades 

b) l o s que r e p r e s e n t a n l a s r e l a c i o n e s que hay e n t r e e l l a s 

Al mismo t iempo, es n e c e s a r i o r e p r e s e n t a r d i s t i n t o s t i p o s de lonidades 
y d i f e r e n t e s c l a s e s de r e l a c i o n e s . 

Para d i b u j a r un «rganograne deben u s a r s e solamente l í n e a s en ángiil® 
r e c t o , l a s l i n e a s ©blicâas s 6 l e se usan para mos t r a r l a s r e l a c i o n e s 
funcioinales a que ya nos hemos r e f e r i d o . En consecuenc ia , debe e v i t a r s e 
e l uso de c i r c u i o s , rombos, e l i p s e s , e t c . 

/Un e jempla 
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Un ejemplo a c l a r a r á e s t a i d e a . 

Í.ALl 

No deben i n t r o d u c i r s e en e l organograma unidades cuya co locac ien 
no depende de r e l a c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s . 

Una unidad de t r a b a j o puede s e r un ind iv iduo o v a r i o s , de acuerd® 

a é s t e e x i s t e n unidades un ipe r sona le s y p l u r i p e r s o n a l e s . 

La unidades y r e l a c i o n e s se c l a s i f i c a n segi5n l a s func iones que 

desempeñan y a s i tendremos: . 

1) de l i n e a simple (de e j e c u c i é n - u n s«5l® j e f e ) 
2) de e s t ado mayor (de p laneamiento , asesoramiento y supe rv i s i ón -

no pueden ordenar s ino en nombre d e l j e f e ) 
3) de coord inac ión o comités 

Las r e l a c i o n e s y unidades de l í n e a simple se r e p r e s e n t a n a s i : 

/Las r e l a c i o n e s 
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Lñs r e l a c i o n e s de es tado mayor se r e p r e s e n t a n a s í : 

Es tado Mayor 

La,s r e l a c i o n e s de coord inac ión se r e p r e s e n t a n a s í : 

I Comité de 1 
¡_Coordinac^ | 

Otros vccGs I s s coirátés • j u n t a s son unidades de juando c o l e c t i v s : 

Jionta D i - I 
r e c t i v a 

Gerente 

Es muy impor tan te a l d i b u j a r un organograma obse rva r siempre l o s 
d i f e r e n t e s n i v e l e s que e x i s t e n en l a i n s t i t u c i ó n . 

La operac ión de i n s t a l a r se r e f i e r e a la neces idad de que todo o rga -
nismo o i n s t i t u c i ó n tenga una sede para e l d e s a r r o l l o de sus a c t i v i d a d e s 
que o f r ezca a sus componentes vin s i t i o adecuado para t r a b a j a r y en donde 
puedan d i sponer de l o s elementos apropiados para l a r e a l i z a c i ó n de sus 
a c t i v i d a d e s . 

E l acondic ionamiento de una o f i c i n a reqvd«?i>=! un adecuado uso y c o n t r o l 
de t r e s f a c t o r e s ambien ta l e s ; a s a b e r : l u z , sonido y a i r e . 

A . - L o s oVganos 
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Los Or'-7:Güios c'.e l a x"ro--ragiación en e l Gobiernó " • 

Las ent idades encardadas de fo rmula r l o s px'ogramas son l o s organismos a s e -
&QTes. Es tos organismos a l o s que se l l a m i "es tados maj^-oras", t i e n e n a su c a r -
go los e s t u d i o s y t r a b a ios que conducen a l a e l aborac ión de l o s programas. Hacen 
e l d iagnóst ico, - confecc ionan l o s i n s frumentos de l a programación, f i j a n l a s me-
t.-,3 j r e c u r s o s d i s p o n i b l e s , e t c . 

Fara examinar l o s d i s t i n t o s aspectos de l o s e s t ados mayores s e d i s c u t i r á n 
sus o r í - e n e s , su n a t u r a l e z a , sus c a r a c t e r í s t i c a s , su e s t r u c t u r a i n t e r n a , sü 
ub icac ión rlentro de l a admin i s t r ac ión p ú b l i c a , su s s i s t emas de coord inac ión , 
su persorxal, sus métodos de t r a b a j o , su taraano, e t c . 

La d i s c u s i ó n de e s t o s a spec tos , permi te f i j a r l a s i d e a s p r i n c i p a l e s en 
to rno a l o s organismos encardados de l a p l a n i f i c a c i ó n para una adecuada con-
f r o n t a c i ó n con l a e:cperiencia p r á c t i c a de l o s p a í s e s que se verá en e l c a p í -
t u l o próximo. 

3-) Los organismos a s e s o r e s 
i<n t o d a organizac ión de c i e r t a magnitud se hace n e c e s a r i o c r ea r órganos 

a s e s o r e s . Es tud ios hechos en Suec ia y F ranc ia han demostrado que duran te una 
jornada normal de t r a b a j o e l d i r e c t o r e j e c u t i v o promedio de l o s organismos 
t i e n e n 1 hora 2Ô minutos para t r a b a j a r s ó l o , que podr ían d e d i c a r a t r a b a j o d«» 
es tudio y p l a n i f i c a c i ó n . Pero e s t e tiempo d i s t r i b u i d o en i n t e r v a l o s de 10 a 
15 minutos du ran te l a j o m a d a de t r a b a j o no p e r m i t e , por c i e r t o , p l anea r l a 
l abo r f u t u r a . El c rec imien to p o b l a c i o n a l 3- l a complej idad gene ra l de l a s o r -
ganizac iones de hecho impide a l o s j e f e s s u p e r i o r e s , y a veces i n t e rmed ios , l a 
confacción de l o s t.ambién complejos pro;_.ramas que reclama l a admin i s t r ac ión 
moderna. For eso se han creado l o s órganos de es tados mayores o de a s e s o r í a : 
para co labora r con los e j e c u t i v o s en l a con fecc ión de e s t u d i o s y l a fo rmula -
c ión de pro ramas. A l a f a l t a de t iempo y d e - t r a n q u i l i d a d pa ra p lanea r de l o s 
•ajecutivoc debo i g r s^a r se l a impos ib i l i dad de dominar todas l a s t é c n i c a s de-
planeairiicnto por una s o l a persona : e s t o obli-^^a a t e n e r equipos de a s e s o r e s e s -
p e c i a l i z a d o s en ca-da rama por hacer l a s i n v e s t i g a c i o n e s y p l a n e s . La n e c e s i -
dad ds supe rv i s a r l o s r e s u l t a d o s d e l p lan es por ú l t imo o t r a razón más para 
comp'runder l a necesidad de órganos co leg iados de a s e s o r e s . 

/ b ) Orígenes de 
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b) Orl'-enos l o s or.^uniomos a se so ra s 

Se cons ide ra £ l a s f u e r z a s armadas como l a s en t idades donde se i n i -
c i a r o n y se d e s a r r o l l a r o n l a s expe r i enc i a s de l a a s e s o r í a i n s t i t u c i o n a l i -
zada. á l l i nac ie ron l o s "e s t ados mayores". 

Los Estados í^Layores datan de mucho tiempo en l o s e j é r c i t o s . La h i s t o -
r i a de e s t e s i g l o es n u t r i d a en expe r i enc i a s sobre todo durante l a pr imera 
y se^ninda g u e r r a s mundia les . Alemania, Es tados Unidos, I n g l a t e r r a y o t r o s 
p a í s e s muestran i n t e r e s a n t e s d e s a r r o l l o s sn sus e s t a d o s mayores m i l i t a r e s . 
L.a.s r e l a c i o n a s con l o s e j e c u t i v o s y e l taiaaño de e l l o s son alganos de l o s e l e -
mentos que e s t u v i e r o n en permanente d i s c u s i ó n desde 1900 en a d e l a n t e . 

^n 1903 se aprobó sn Estados Unidos l a l e y oue c o n s t i t u y ó e l es tado mayor 
de l í l i n i s t e r i o de Guerra de ese pa í s y h a s t a 1916 se p rodu jo una permanente 
pu^na e n t r e l o s o f i c i a l e s d e l e s t a d o mayor de un l a d o , y l o s o f i c i a l e s e j e -
c u t i v o s de o t r o . 2 s t a pui-na f u é r e s u e l t a por Newton D. Barker con motivo de 
l a e n t r .xla de Jistados a l a Guerra. A p a r t i r de 1918 y h a s t a 1939, supe-
rados l o s problemas de r e l a c i o n e s 3'- predominio e n t r e o f i c i a l e s de es tado m.a-
yor 3'' e j e c u t i v o s , s e ¿ ;uci tan ahora problemas por e l tamaño de l o s es tados m.i-
y o r e s . oe busca d e t e r m i n i r e l "tamaílo óptimo" de l o s e s t ados mayores. La f a l -
t a do i d e a s c l a r a s , h i a o r u e se t r a s l a d a r a n muchas f u n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s 
a l o s es tados laayords: e s to h izo c r ece r e l t .miaño de l o s laisraos y su núniero 
de p e r s o n a l . En un informe emit ido en 1931 por Douglas 1-iac Arthur, a l a sazón 
Jfcfe d e l ^Sstado í.'ayor General de Estados Unidos, s e seña la que se l l e g a r o n a 
f enriar d i v i s i o n e s de t amaño d en t ro d e l Estado Kayor cue eran au to su -

f i c i e n t e s : cada j e f e de e l l a s t e n í a gran a u t o r i d a d e i n f l u e n c i a , no l og rán -
dose n i coordinación n i c o n c i e r t o : l a f a l t a de coord inac ión e n t r e 1 as r e co -
mendaciones f u é f r e c u e n t e , y e l t r a b a j o admin i s t r a t i vo dominó l a ges t ión d e l 
es tado mayor. La en t r ada a l a ¿juerra de Estados Unidos en 1942 creó l a s con-
d i c i o n e s pa ra una d r á s t i c a reforma cue p e r m i t i ó r e d u c i r e l número de o f i c i a -
l e s , reorg.:;.nizar e l s e r v i c i o creándose s e i s d i v i s i o n e s , y r e d u c i r e l pape leo . 

L e jq íe r ienc ia de Alem.ani,i en m?iteria de est;ados mayores es conocida . 
Desde 1?. pr imera 2T^erra h : ' s ta e l p r e s e n t e se ha desenvuel to en t r e l o s e x t r e -
mos de l a i r i f l uenc i a dec i s iv i , en l a s operac iones b é l i c a s y l a abso lu ta p r e s -
c indonci i de sus c o n s e j o s , producida a l t énn ino de l a segunda ¿;uerra mundial . 

1/ Los d i t o s sobr;í l o s e s t a d o s ni.-iyores en l a Defensa Nacional han sido t o -
mados de Enrique T e j e r a , Op, c i t . 

/ ^n I n g l a t e r r a 
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3n I h j l ; - . t l r r a t-isbiói.; h"in czcist ido n.ltern:^.tivis i n t e r e s a n t e s en e l 
d e s a r r o l l o de' l o s i:;3tp.;!os mayores.- Sn c o n t r a s t e con l a e x p e r i e n c i a a l e -
mana, ^ensr .1 ^lontgcnorj- e s t a b l e c i ó l a premisa de "no ocuparse de l o s 
det JJ,es-. Los d e t a l l e s deben se r dej.idos a l Estado Mayor", f u é un gene ra l 
b.-ien asesorado. 

Gon respec to a l a -Bstructura de l o s es tados mayores, e l esquema c l á -
s ico consta de cu-:tro s e c c i o n e s : 1 . Persona.1, encargado de r e u n i r i r i f o r -
mación sobre e l p e r s o n a l ' d i s p o n i b l e , aunque no de a d m i n i s t r a r l o ; 2 . I n t e -
l i ^ e n c i i , que recoce in fo rmac iones , l a t a b u l a , a c t u a l i z a y an.:iliza; Ope-
r a c i c n j s , quo t i e n e a 'su cargo l a formulac ión de l o s p lanes y a l t e r n a t i v a s ; 
4. Lo.-,istica enc_irgada de e s t u d i a r l a s neces idades m a t e r i a l e s para e j e c u t a r 
l o s p l anes . 

A e s t a s cua t ro d i v i s i o n e s c l á s i c a s s e suelen agre-^ar o t r a s nuevas . Asi 
o c u r r i ó ¿n ¿-stados Unidos, p a í s en e l ,,¡ue en 1943, por e jemplo, se c rearon 
1-13 nuovas seccionas de: -í^suntos C i v i l e s ; C a p i t a l Humano; P l a n i f i c a c i ó n Es-
p e c i a l : P resupues to ; Innovaciones C i e n t í f i c a s , Contab i l idad e Informes de l 
P o t e n c i a l . 

• 3n Alanrjaia de p r e - ^ u e r r a , o l estado mayor se componía d e l es tado ma-
yor genera l y d e l e s p e c i a l : o l p r imero t e n í a cua t ro secc iones : 
l ) Operaciones; 2) Siarrdnistros y Adminis t rac ión; j ) I n t e l i g e n c i a ; 4) E n t r e -
namiento. 31 segundo constcaba de c u a t r o secc iones : l ) Ajnidantla; 2) J u s -
t i c i a l i l i t a r ; j ) In t e l i ^ ionc ia ; 4) In tendenc ia y 5) Cape l l an í a . 

In ^-^asia, l a o rgan izac ión i n t e r n a de l o s e s t ados mayores se componía 
do l a s s í ;:uientes d i v i s i o n e s ; l ) Operac iones ; 2) Transmis iones ; 3) Mov i l i -
a i c i ó n ; 4 ; H i s t o r i a ; 5) I n t c l i s e n c i a ; 6) Organización; 7) Topograjfia; 8) For-
t i f i c a c i o n e s . ^ 

Las unidades de e s t ados mayores en l a s f u e r z a s de de fensa nac iona l han 
aportado, en m a t e r i a de r e l a c i o n e s con l o s e j e c u t i v o s , d e o amaño y de e s -
t r u c t u r a i n t e r n a , impor tan tes antecedentes , y e x p e r i e n c i a s para e l c f e sa r ro l l o 
de' l a s a se so r í . i s en los órganos c i v i l e s de l o s gob ie rnos . A medida que l o s 
;k)biernos i n t e r v e n í a n en l a economía a p a r t i r de 1930 se hac í a n e c e s a r i o 
c rea r órganos des t inados a f . o m u l a r l a p o l í t i c a económica. Después de l a 
Esgimda /;uerra mundial , 1~ ^ran mayoría de l o s p a í s e s de l a ó r b i t a o c c i d e n t a l 

/ o r g a n i z a n sus 
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organ izan sus "org-^-noG J., pl„n.o-uieh.to y a s e s o r í a " . 3u e x p e r i e n c i a e s , por 

e l lo^ t o d a v í a deraasi cío r t e l a n t e . Ün l o s p a í s e s s o c i a l i s t a s , , en c;yabio e l l a 

da ta d e l año 1921, cuando f u e r a creada l a Comisión de P l a n i f i c a c i ó n (Gosplan) 

como órgano a s e s o r do l Crobierno s o v i é t i c o , s i n a t r i b u c i o n e s e j e c u t i v a s . 

c) ''̂ aturalaza de los órgi-nos as3sores. 
Los órganos a s e s o r e s son ent idades c o n s u l t i v a s : i n v e s t i g a n , pLanaan, 

.cGíBejan, pe ro no e j ec tuan l o sur^erido. En suma, "proponen" pero no " d i s -

ponen". Los que deciden y "hscen" en l a Adminis t ración son l a s autor idades de 

l i n c a o de mando. 
L':. a s e s o r í a t i u n e - t r e s a s p e c t o s p r i n c i p a l e s : l a i n f o r m a t i v a , l a a se so ra , 

y l a s u p e r v i s o r a . 
La f a s e i r Jo rma t iva s e r e f i e r e a a q u e l l a s cosas que l a a u t o r i d a d debe co-

nocer p a r \ poder fo ra iu la r sus d(=>cisiones l a a s e s o r a , a l conse jo bisado en d i -
cha inform:LCÍón; y l a supe rv i so ra a l a s dos p receden tes en cuanto se a p l i c a n 
a l o s d e t a l l e s de e j e c u c i ó n a l o l a rgo d e t o d a l a o r g a n i z a c i ó n . E s t a f a s e de l 
es tado m.-iyor c o n s t i t u y e un s e r v i c i o de conocimiento, y , como t . i l , cumpla e l 
r fí cu i s at o e una verdr .deri coordinación h o r i z o n t a l d e l e s f u e r z o organizado. 

LT; f u n c i ó n de l e s t ;.do_ unyor se reduce a a c o n s e j a r , m i e n t r a s que l a de 
mando corresponde a 1?. l:üiea y s ó l o a e l l a . La e x p l i c a c i ó n de l a neces idad 
de l a cid-stencia do un s e r v i c i o d e estado mayor, surge s i s e cons ide r a que l a 
l í n ^ a r e p r e s e n t a l a -lutoridad d i r e c t a , p e r s o n a l , hum^Jia, e n t a n t o que e l e s -
t ado nayor r e p r e s e n t a l a au to r idad de i d e a s . E l verdadero valor d e l pe r sona l 
d3 estado i.i :yor se mide por su capacidTvd p^ara c r e a r i d e a s val ioss .s y por su 
e f i c i o n c i i pa ra t r a s l a d a r esas ideas a l a o rgan izac ión e n t e r a . Son l o s p r o g r a -
madores, cre.ando p lanes a l orgnuismo adecu:'.dos l a capacidad de l a o rgan izac ión . 

A f i n de a c l a r a r l a p o s i c i ó n que ocupan en una o rgan izac ión l a l í n e a y e l 
es tado m^ycr, ya que sue l e pensarse que l a e s t r u c t u r a de l a organizac ión es 
como un f e r r o c a r r i l de doble v í a , una de l a s c u a l e s corresponde a l a l í n e a y 
l a o t r a :il e s t a d o mayor y que f un c ionan en forma coord inada , es menester d e j a r 
e s t a b l e c i d o que l a e s t r u c t u r a de l a o rgan izac ión es una s o l a v í a , y que nunca 
p o d r í a do;';.r de s e r l o . Es d e c i r , que tod.a f u n c i ó n d e es tado mayor debe a d h e r i r -
se a l a l í n e a en a l runa r e l a c i ó n de dependencia, o de l o c o n t r a r i o no podría 
e x i s t i r . 

/ L a s func iones 
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L>?.s funcionas d^l :;st. .'Io r \"or son da C",r'cter aux i l iar j t ienen por 
objeto d::r irj'orn-.ción j -.sesorijniünto, t into respecto a pl-ines como a su 
ejecuciói-;. Con rjspocto a La ejecución de planes, e l s erv i c io de estado ma-
yor So convierte en s e r v i c i o de"información-y asesor-uniente respecto de 
l o s planos que ya se han fonriuladoj y en t a l sentido rosulta ssr una función 
de supervision. Do ahí que en l'a esfera de l a ejecución, aunque e l func io -
narlo d& es tado mayor no tonga derecho de mando, inherente a sus propias fun-
ciones, t en¿ja derecho a voz y por l o común hable en nombre de l a autoridad 
superior. Es necesario tener presente que l a d i ferenc ia que e:;d-ste entre e l 
estado ma:,'or y la l i n e a , no es l a d i f erenc ia entre pensar y hacer ya que am-
bas facultades aparecen en toda c l a se de act iv idades . Aun l a s t r e s funciones 
primarias de p lan i f i cac ión , rea l i zac ión y dec i s ión según planes, no se dan 

-nunca segregadas por completo en organización alguna, por consiguiente tajE-
poco podemos esperar una completa separación entre la l ínea y e l estadp mayor, 
ASÍ e l j e f e de un departamento que desempeña soLamente funciones de estado 
mayor «n una organización, también posee autoridad de l ínea dentro de su de-
part amento. 

d) Relaciones sntre los asesores y los ejecuti-vos de un programa 
Ss interesante analizar l a s relaciones de l a l ínea y e l estado mayor. 

Sabemos que e l l í d e r de un progn-ma es l a cabeza de l a l ínea y que l a l ínea 
representa una verdadera fuerza en toda organización. El l í d e r debe ser 
fuerte no só lo -con respecto a l a acción s ino que t'imbién en l o tocante a l o s 
planes que preceden a la acción. La u t i l idad de l serv ic io de estado mayor 
presupone un l íder capaz de valorar t a l consejo. 

podría pre;^untarse cual es l a razón que enaste para que un l í d e r nece-
site.' un s e r v i c i o do estado mayor. La respuesta debe encontrarse como ya se 
v ió en l a s complejidades de l a vida moderna, que se r e f l e j a n en toda forma de 
organización y que obligan al l í d e r a pensar constantemente en muchos pro-
blemas y a considerar demasiados factores cuya solución requiere un conoci-
miento excesivamente d ivers i f i cado para que l a s facultades de una sola per-
sona pueda abarcarlo en su to ta l idad s in a;-uda ajena, -̂ lún cuando todas l a s 
decis iones deben derivarse de l a cabeza d i rec t iva , es imperativo que es tos 

/problemas l laguen 
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problamas lle^'at.n a su conocimiento debicl?xienty ponderados, con todo e l 
estudio y l a inves t Í3 i c ión que pueda darles un serv ic io de estado mayor orga-
nizado. ¿ii e s t e s e n t i d o , e l estado mayor const i tuye una extensión de la 
T^ersona de l .1efo e jecut ivo . 

Con respecto a l a ac t i tud que puede tomar hacia e l estadonayor, e l j e f e 
es susceptible» de c l a s i f i c a r s e en divs^-sos t i p o s , a saber: a) El l í d e r que 
se apoya da^nasiado en su estado in.T,yor, a l permitir que otros piensen por é l . 
En e l pasado, e l sistüma monárquico con su principio de l iderato heredi tar io , 
nos brindó algunos ejemplos import mtes de esta a c t i t u d . En e fec to , debido a 
l a inept i tud de algrinos de esos l í d e r e s para gobernar s o l í a ocurrir uno de es -
tos dos fenómenos: o b i en l o s consejeros funcional izados de estado mayor asu-
mían gradualmente l a función del l iderato hasta que e l j e f e precedente pasaba 
a s e r l o sólo de nombre. Así , en l a s monarquías cons t i tuc iona les modernas í̂I 
traspaso ^ndual de l a autoridad, a l o s consejeros, l l e g ó a transformarlos en 
mí.nistros que adquirieron una verdadera responsabilidad de l ínea , motivando 
la trans ic ión de l a autocracia a l constitucionalismo, b) En l a s organiza--
c iones modernas '-ncontrajrios otro t ipo de l í d e r , aquél cuya confianza en sus 
propios recursos lo hace impermeable a todo consejo de estado mayor. Un l i -
derato a s í para tener éx i to neces i ta de un verdr.dero genio, como fué e l c aso 
de Napoleón. Los e fec tos a largo plazo de es te t i p o de l idera to , determinan 
la destrucción de l u e f i c i e n c i a organizada, debido a que e l s e r v i c i o de es -
tado mayor t iende siempre a a t ro f iar se cu indo se pasan por alto sus consejos, 
c) El t ercer t ipo de l í d e r reúne las carac ter í s t i cas que ya se han ¿motado 
en .liste estudio y representa un verdadero equ i l ibr io entre l o s extremos, y 
por conaiguiente, lo;;ra -una coordinación e f e c t i v a entre l a s funciones de 
l ínea y de estado mayor. 

rLe..-,uisitos del funcionamiento de los órg.̂ onos asesores 

Hay Jos requis i tos que son e senc ia l e s a un estado m-ayor e f i c i e n t e : la 
coordinación la i n f i l t r a c i ó n . El término coordinación se r e f i e r e al mé-
todo capaz de proporcionar a l a autoridad un cuadro completo y correlacionado 
con l a i n s t i t u c i ó n y de l o s planes que seguirán en e l futuro, pues son im-
presc inc ib les para formular dec i s iones . 

/La i n f i l t r a c i ó n 
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La i n f i l t r a c i ó n d° conociTãontos ps «>i p ropós i to ú l t imo de t o 
todas la.s ac t iv idctd°s do «s tado .mayor, TI s-^rvicio d»» «st^^do 
ni«iyor no ps Rxclusivamontfi po.ra p1 l í d ñ r supr'^mos, es r e c i b i d o 
por 4st«= porqu'^ l o n^c®si ta pcira adop ta r sus d e c i s i o n e s , p°ro 
t-ynbién l o n e c e s i t a n l o s subordinados :i l o l a r g o de t o d a lii. cadena j e r á r q u i -
ca d-̂ - 1-j. organia:%ción hastn, e l ú l t imo de l o s empleados a f i n de poder e j e -
cu t a r con i n t e l i / í o n c i a l o s p l i m e s . Para g a r a n t i z a r una e s t r u c t u r a t o t a lmen-
t e u n i f i c a d a , t a n t o en l a forma como en e l fondo dal p r o p ó s i t o común, debe 
h.'icer asinisino coord inac ión h o r i z o n t a l , basada en l o s conceptos que p r o p o r -
cionn un verdadero s e r v i c i o de conocimiento . 

xKn c i e r t a s o i ' ran izac iones e l l í d e r sue le d e j a r de lado sus func iones de 
mando p a r . s i ra i r ante s u s subordinados e l pape l de c o n s e j e r o de es tado mayor, 
pero en 1;:3 organizac iones do vran tamaño r e s u l t a i n p o s i b l e e s t a b l e c e r e se 
t i p o de con tac tos d i r e c t o s a l o l a rgo de, t oda e l l a , por l o que se hace n e -
c e s a r i o un s e r v i c i o de i n f o m a c i ó n y asesoramiento , que e s t a b l e z c a dichos con-
t a c t o s a tro.vés de toda l a e s t r u c t u r a . 

Se ha d e f i n i d o a e s t e s e r v i c i o de conocimiento en l a e s f e r a de l a e j e -
cución l a f a s e superv i sora d e l s e r v i c i o ds e s t ado mayor. Más que una, 
observ:.ción de con jun to , l a s u p e r v i s i ó n s i g n i f i c a una observac ión d e t a l l a d a , 
es d e c i r , una i n spacc ión . Tan impor tan te es e s t e s e r v i c i o de i n specc ión 
qua a l j i j i o s o rganizadores d i s t i n g u e n e n t r o e l e s t a d o mayor de p l a n i f i c a c i ó n , 
e l dĉ  operaciones y e l d e i n s p e c c i ó n . 

f ) Ubicación de l o s órganos s e s o r e s en l a e s t r u c t u r a a d m i n i s t r a t i v a 
Gomo se ha v i s t o - j i t e r i o rmen te , en toda orge j i izac ión r a c i o n a l , se p l a -

n i f i c a en t o d o s l o s n i v e l e s . No só lo s e confecc ionan programas a l n i v e l 
p r e s i d e n c i a l , o m i n i s t e r i a l , s i n o que ta;nbién en e l in termedio de l o s orga-
r.ianos p ú b l i c o s , d i v i s i o n e s y h a s t a s e c c i o n e s . Pero l a progr?Jiiación, en 
sus d i v e r s o s nivel.es no queda ent regada "exclusivamente" a l o s p l a n i f i c a -
dore¿ . £n cier to, medida y en d i v e r s o grado, l o s e j e c u t i v o s t Uiibién. p l a j i i -
f i c m . For eso se d i ce rue l o s órganos a s e s o r e s son "predorainantemente" 
p l a n i f i c ¡.cores. 

/Grá f i camente se 
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C-r'-fic.-jnants so puede r .pr i ic i i r en I ' l s i -^uiente forma l a l o c a l i z a c i ó n 
de l o s ór-T^ios ic'"•.dores: 

\ ' 

/¡íj/i 

é 

zm 

-wzm 

L-i p a r t e ray.ida cte c-^da r e c t á n g u l o , i n d i c a I a proporc ión en que nás o 

nenes predoiaina l a p lpani f icac ión en l o s órg:\nos de l í n e a y a s e s o r e s . 

5 . S s t r u c t u r . i de l s i s t e n a i n s t i t u c i o n a l de pro^-r-mación 

ücLste un orden'imiento r a c i o n a l para l a a d m i n i s t r a c i ó n de projr ;ai ias . 

i -s ta ordenación s i s t e m á t i c a , en busca de un adecuado e q u i l i b r i o de f u e r z a s 

i n s t i t u c i o n a l e s , p r e s iones s o c i a l e s , i n f l u e n c i a s e x t r a n j e r a s , de d i s t r i b u -

ciéri d e l poder enti-e' l o s órganos a s e s o r e s 7 e j e c u t o r e s j dentro d e é s t o s l a 

d e t e r a i n a c i ó n de d i s t i n t o s n i v e l e s , e t c . , da l u ^ a r a . l a forraulacion de ''mo-

de los da a d m i n i s t r a c i ó n de prc^ramas". 

Cada p a í s conforme a sus neces idades p r e s e n t e o f u t u r a s , conforme a su 

t r a d i c i ó n i n s t i t u c i o n a l , evolución h i s t ó r i c a , e t c . , ha d i b u j a d o , r a c i o n a l 

o espontáne-ua-nte, un "esquema de ad i iün i s t rac ión de programas". 

Cada p a í s conforme a sus neces idades p r e s e n t e o f u t u r a s , conforme a una 

t r a d i c i ó n i n s t i t u c i o n a l , evolución h i s t ó r i c a , e t c . , ha d i b u j a d o , r a c i o n a l o 

espontin^-.oriente, un "esquema de admi rás t r ac ión de programas". 

/Muchas Vfícps 
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Much.is veces l o s pro •.r'üT-.T.E no sa f o m u l i n porque se ubicó e l organismo 
respectivo en un n i v e l i..;rírqij:ico in''.propÍT,do. Otr-.is veces se formulin pro-
3rcuKas secundarios y s e dej.in s in hracer l o s b.'sicos porque lo s organismos 
encargados de estos últimos estaban situ-idos en minis ter ios carentes de po-
der. A veces fr-^.casT, l a ejecución, porque e l organismo fon;iulador d e l plan 
carecía de pos ibi l idades de supervisión o porque, s i bien e x i s t í a una buena 
org-^-nización se descuidó e l funcion.'iEiento d e l aparato f inanciero y e l plan 
no contó con recursos monetarios.' Suele suceder t.ainbién que la estructura 
ins t i tuc iona l hiyz estado bien planeada y e l modelo sea formalmente bueno, 
pero cue no Sv; haya cont.xdo con personal adecu .do, o trabajaba a media jor -
nada o eGt .:b^ ual'remunerado, kuchos ajen-píos permitirían demostrar que e l 
"esrucnu de Adr.iirlstr'..ción de Progr?jnas'' es clave para e l éx i to de l a p la-
nific:;,ción pública. Por último muchos buenos progrrjaas han fracasado porque 
no se estudi?vron l a s re lac iones entre l o s organismos fomuladores de planes 
y los ejecvitores, o porque no s e tuvieron contactos con e l parlamento, o 
con e l s ec tor privado, e t c . 

iDl conjunto de problemas que haj'- que consider ar para modelar e l esque-
ma de progr'y.iación so complica más s i s s considera que l a estructura ins -
t i t u c i o n a l no ss puede pl'inear t \ n fac i lmente , sino que es e l resultado de 
agrey-.ciünes su ¿cridas por e l tiempo y por l a s presiones s o c i a l e s . Muchas 
veces l a "plaji i f icación del sister.ia de planific- .ción" no se pueda h icer en 
un .^abinato, s ino que se debe tratar progresivamente de lle;-/;ar ¡.1 modelo 
considerado come nás apropiado. Un elemento básico que debei'á considerarse 
es l a ubicación da la o f i c ina c e n t r i l de pl.-úiificación dentro del sector gu-
bjrn'-tivo de m .yor poder, es evidente que, por ejtaaplo, no todos l o s Kinis-
t e r i o s t ienen e l nicno poder (Haciend:.. suele ser nás poderoso que un Minis-
t e r i o de Tierras donde so respeta a l m,áximo l a propiedad privada o no e x i s -
tan t i erras f i s c a l e s ) . Conocidos l o s "focos" del poder, podrán, a l o s en-
car->'idcs de e jercer lo , crv'írselc l o s orgjiismos pl:uaif i c ador es y asesores 
p..ra que, confome :.l plan, vajnn mejorando la calid^d de sus dec i s iones , 
partiendo de esos "focos" podrá i r s e estudiando sucesivxiente e l modelo más 
apropiido p.Ta "Operar" en un rrobiarno. Nada se sac?.ria con crear una Junta 
Central .-le Flaneamiento dependiente del Ministerio de Economía (tomando e l 

/mod<=lo de 
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nodelo de Holandi, t i el.. lanvor poder e conóraico es tá r'idicado en FLicienda, o 
bien en l a Presldeci.-'^ o s i son los ÍIi.nistórios los mas decisix'os por t r a -
tarse de un ró̂ ÍT-̂ -̂ ri parlomant i r io (caso del r.-ibinete en In;5r.iterra.) 

Otro proLlona -uo debe considerarse -i continuación, es l a detersiiinación 
del grado de descentralización que debe adoptarse, especialnente en e l caso 
de las ins t i tuc iones f inancieras y pronotoras. 

Los elementos expuestos y que servir 'n de pauta para confeccionar e l 
•'esquem de administración de pro-araras :3Ubernativos" deben analizarse a la 
lu2 de una ser ie de principios que la ciencia adninistrativa y econónica 
aconsejan y que han sido extraídos do l a experiencia de nuestros países . 

•3) Principios de la organización de las entidades de programación 
Es ir:iportante señalar al,5unos principios en materia de organización de 

entidades de planes-miento: 
- La Oficina de planeación no debe tener responsabilidades de operación 

sino de asesoría, debiendo dir ig ir únic:ynente l o s or^^anisnos subalternos y 
de l íne.i , comprendidos en e l estado niayor ds su competencia. 

- Caá: oíicin.i debe prestar serv ic ios h^cia acriba, abajo y hacia l o s 
lados, dentro de las l íneas de l a organización en que esté ubicada. 

- Cada Oficina debe reunir l a información, n.naliz'^.rla, sustanciarla, eva-
luarla y mantenerla -¡,1 d i i , preparar los planes en todos sus d e t a l l e s , es-
tudiar la s i tuación, servir de instrumento de control y coordinación de la 
ejecución del pl;ui; eviluar los resultados obtenidos en forrja periódica; 
predecir futuras contin^enciasj e t c . 

- La estructura interna de l o s órgajios de planeación debe ser e lá s t i ca , 
pero h ibrá de adaptarse a los principios antes indicados. 

- Las o f ic inas de planeación pueden ser de varias c lases : s ec tor ia l , por 
ejem.plo, o f ic ina de planeación industr ia l , de vivienda, e t c ; in tra - sec tor ia l , 
por ejemplo, of ic ina de planeación de carainos, puertos, e t c . ; regional, por 
ejemplo, o f i c i n a de planeación de provincias cuenca, r ío , e t c . ; central, por 
ejemplo, o f ic ina de planeación central del gobierno. 

- La of ic ina superior debe d i r i g i r a las restantes , dar orientaciones en 
cuanto a prioridades y Sfiloccidn dp cadd uno de? los recursos, 

A>) Principios ^n 
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• Fyinoipios on aatoric. de proco4ijni'3ntos y m¿5todos de traba,jo 
Debe crearos un de f l u j o de inforn/aciones, do captaci(5n de da-

tos , e t c . , e s tablec ido sn un ra.mual de procedimientos. Este sistema debe com-
prender tarabién l a s economías de otros pa í ses , a f i n de p o s i b i l i t a r estudios 
de mercado cue pcrriitan. una p o l í t i c a de exportaciones más adecuada. 

Debe e s t a b l e c e r s u n adeciiado sistema de dis tr ibución de trabajos entre 
e l personal de las Oficinas de ijlaneación. 

Debo establecerse un s i s tcaa rp-cional de procesos y secuencia para l a 
ejecución de l a s funciones , especialnente l a s r e l a t i v a s a captación de datos . 

Debe cruarse un s i s teaa de procediuientos que vinculo l a o f i c i n a de pla-
neación con la s r'iiaas ejecut ivas o de line,i de la- adrainistración y nenaita 
obtener de aquí l las l o s materiales necesarios para la formulación, ejecución 
y. contrc-1 de l o s planes, s in perjuic io de guardar l a s l í n e a s de- autoridad, 

c) Principios en r.ateria de personal • 
Las Oficinas de plancación deben contar con personal pernanente, de-

bidaiente preparado, que trabaje a horario completo, y que tenga una buena 
rununer-ción. Los funcionarios superiores de planeación, en especial , 
habrán poseer cualid-'.des descol lantes en materia de preparación, i n t e -
l i-:jnci •., y t x t o . 

La s e l ecc ión designación, prenoción, ascenso, e t c . , del personal p lan i -
f icador debe r e g i r s e , en general, por l a s normas de l s e r v i c i o c i v i l de cada 
país , peroelibe procurarse dejarle l i b r e de trab.^s burocráticas, ex igenc ias 
fonrulüs, e t c . 

Ss prefer ib le rue el personal de planeaj:üente e s t é foimado por grupos 
de t ' c n i c o s do í i v c r s a s especia l idades , profesiones y formación, de acuerdo 
con la s necesidades de l a pro-^r.-^mación s e c t o r i a l , reg ional , e t c . 

' El personal d3 planeación debería al ternar periódicamente sus labores 
asesoras con l a s de l ínea (pero no frecuentemente,) dándole oportunidades de 
dirección en pro::r¿imr.s en cuyi formulación haya particip^do, e t c . 

Ins t i tuc lona l i zac ión del Sistema de Pro-^ruaación 
Existen c i er tos principios r e l i t i v o s a la regulación l í^g. i ldol s is tona 

de administración de l a Programación. iSllo se debe a que es prefer ib le que 

/los pafsps 
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l o s pa i sg3 incorpoi 'en a su o rgan izac ión i n s t i t u c i o n a l e l apa ra to generador 
de prograrnas. Muchos p a í s e s la t inopj i ier icanos de f u e r t e t r a d i c i ó n l e g a l o 
j u r í d i c a no pueden hacer f u n c i o n a r sus s i s temas programadores porque l o s 
órganos de p l a n i f i c a c i ó n no t i e n e n b a s e l e g a l . Otros p a í s e s haji d i c t a d o 

" l eyes de l a O f i c i n a C e n t r a l de P l a n i f i c a c i ó n " pero h.an de jado marginado e l 
r e s t o de l a "pi rámide de P l a n i f i c a c i ó n " s i n r e g u l a c i ó n , hecho que s u e l e de-̂  
t e r m i n a r que todo e l cuerpo p l a n i f i c a d o r c o j e e . Los p r i n c i p i o s mencionados 
pu.jdün resumirse a s i : 

E l s i s t e m a l e g a l de l a pro-^amación d e b e r í a nacer en l a Cons t i tuc ión 
p o l í t i c a d e l obstado, con un c o n j u n t o de d i s p o s i c i o n e s e n . l a s que s e e s t a b l e z -
ca la e id-s tencia del "orden económico" y regu le l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l Sstado 
f r e n t e a é l . 

Debería d i c t a r s e una " l e y orgán ica de l a p l aneac ión" , a s í como e i d s t e 
l a l e y or;^ánica de p r e s u p u e s t o s . Es ta l e y e s t a b l e c e r í a l o s p r i n c i p i o s gene-
r a l e s , principilBicinto a d j e t i v o s , d e l a p l aneac ión , l o s procedimientos y mé-
todos de t r a b a j o , l a o r g a n i z a c i ó n , l a f i j a c i ó n de p e r s o n a l , l a s r e l a c i o n e s 
con e l r e s t o de l a a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a y e l p r e supues to , e t c . 

Se d i c t a r í a un reglamento orgánico que e s t a b l e z c a e l d e t a l l e de l a o r -
on • 

Se e m i t i r í a n d e c r e t o s , resoluciones- , i n s t r u c t i v o s y foi-^iularios para 
e s t a b l e c e r l o s mecanismos de ob tenc ión de da tos , l a c l a s i f i c a c i ó n de l o s 
mismos, l a opor tunidad de e n t r e g a , e t c . La o f i c i n a h a r í a los f o rmu la r i o s en 
l o s c u a l e s debe v o l c a r s e l a in formación que s e r v i r á t ,ante para f i n e s adminis-
t r a t i v o s como de p laneamiento . Es t e proceder d e b e r í a comprender t .mbién e l 
s e r v i c i o e x t e r i o r , consulados , embajadas, e t c . 

Se e s t a b l e c e r í a un s i s t o n a pe r iód ico de i n fo imes , p u b l i c a c i o n e s con 
e l o b j e t o de in fo rmar a l e j e c u t i v o . Congreso y op in ión púb l i ca acerca de 
l a f o m u l a c i ó n , e j e c u c i ó n y r e s u l t a d o s de l o s p l a n e s . En algunos p a í s e s 
pod r í a también hace r l a b o r de d i f u s i ó n para e l e v a r l a formación de l a po-
b l a c i ó n y o r i e n t a r su conducta económica y s o c i a l . 

6 . Las O f i c i n a s c e n t r a l e s de p l a n i f i c a c i ó n 

Gomo ya s e ha v i s t o , l a o rgan izac ión para l a prograaiación r e v i s t e 
una forma p i r a m i d a l . Las bases d e l s i s tema e s t án formadas por l a s o f i c i n a s 
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sector ia les de planif icación del n ive l inferior y e l vért ice superior está 
forniado por una o f ic ina central de ..prograraación. • Las-relaciones entre l o s 
diversos n ive les de la estructT.ira orgânica de programación se expresan en 
un f l u j o y ref lujo de informaciones e instrucciones acerca de la forma de 
preparar los planes. 

Con respecto a la Oficina central de planif icación es importante d i s -
cutir los aspectos relacionados con l a ubicación, estructura, tamaño y r e l a -
ciones con e l de otras unidades asesaras, con e l resto de l a administración 
pública, con e l sector privado y con e l parl^iaento. 

a) Ubicación de l a Oficina Central de programación 
SL problema de loca l izar la Oficina Central de planif icación ha s u s c i -

tado en e l c TJiipo de l?.s e spec ia l i s tas y en los círculos po l í t i cos una viva 
controversia. .Ug-inos postulan una adherencia a los niveles superiores de la 
AdElinistr^ción. Otros en el n ive l intermedio y min i s ter ia l . No f altan otros 
que prefieren ubicarlo como órgano autónomo. 

Cada una de estas posiciones t iene sus variantes como s e verá en ,el 
siguiente esr.uem:;.: 

1 . - La Oficina Centralrèbe e s t a r en e l n ive l presidencial , asesorando: 
a) Directamente al Presidente de la República 
b) Al Gabinete 
c) Al Consejo Nacional de Economia 

• 2 . - Lo. Oficina Central debe es tar ubicada en e l n ive l minis ter ia l , 
asesorando: 

a) Al t í inisterio de Hacienda 
b) Al Ministerio de Economía 
c) Al Ministerio de Coordinación 

3 . - La Oficina Central de pLanifioación debe pertenecer a l a Oficina, 
Central d e l Presupuesto. 

4 . - La Oficina Central debe ser autónoma, independiente de l a pres i -
dencia y de los Ministerios. 

La loca l i zac ión de una o f i c ina central de planif icación en cualquiera 
de los niveles señal::dos t iene ventajas e inconvenientes que los organiza-
dores de l a pro T"Elación deb^^rán sopesar en cada país . Veremos l o s aspectos 
positivos y negativos de cada uno de l o s s i s tonas: 

/ i Ubicación 
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i ) Ubicicicn. de l a Oficina Central de plcxi i f icación en e l n i v e l pre-
s idenc ia l 

Este sistema t iene las s igu ientes carac ter í s t i cas pr inc ipales : 
Vent a.jas 
1 . - Radica l a Oficina Central de P lan i f i cac ión en e l n i v e l dDnde estcá 

ubicado e l mayor poder de l a Administración Públ ica . 
2 . - Hace posible que l o s planes pueden s e r ejecutados rápidamente: 

t i enen l a aprobación pres idencial , cuyo apoyo es dec i s ivo . 

i . - F a c i l i t a la formulación de l o s p l j ies pues hace pos ib le pedir, 
por orden d e l Presidente de la República, todos l o s informes, es -
tudios , d i t o s e s t a d í s t i c o s , e t c . a l o s s e r v i c i o s públicos de los 
niv^ales in fer iores y a l sector privado. 

Zj..- Pemi':e coordinar, a l n i v e l pres idencia l , l a programación con la 
p o l í t i c a econômica del Gobierno y con e l presupuesto f i s c a l y dar 
instrucciones a l o s s e r v i c i o s para ejecutar una acción coordinada. 

5 . - Lo^ra dar a s e s o r í a directa a l Presidente de l a República o a l 
premier en l a conducción de l a p o l í t i c a económica. 

Dosvenb ajas: 
1 . - ruuden producirse roces entre l o s p lani f icadores y l a s autoridades 

•ejecutivas, frente a discrepancias de c r i t e r i o s . 
2 . - Desarticula l o s órg.anos m i n i s t e r i a l e s , creando un supera in i s ter io . 

3 . - Desconecta l a planif ica.ción de l o s órganos f inanc ieros y a veces 
de l o s presupuestarios, perdiendo la programación e l soporte 
e senc ia l d e l manejo f i s c a l , 

4 . - Desconecta, a l o s p lani f icadores superiores de l o s problemas espe-
c í f i c o s de l a administración pública. 

Entre l o s países oue s iguen e l sistema comentado, se puede mencionar a 
Estados Unidos, con su Consejo de Asesores Económicos del Presidente; l a In-
dia con su Comisión Central de P lani f i cac ión que depende de l Premier; Puerto 
Rico con su Jun tü de P lan i f i cac ión que e s t á ubicada en l a Oficina del Gober-
nador . 

i i ) La Oficina C-Titral de Plani f icac ión en e l n ive l m i n i s t e r i a l 
La loca l i zac ión de l a Oficina Central en el n i v e l min i s t er ia l presenta 

l . s s igu ientes ventajas y -desventa jas : 

/ v e n t a j a s 
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Ventg.ias 
1 . - Permite E.:_ntcner l a uniclad dentro de l o s a i n i s t e r i o s , impidiendo 

l a ¿iparicián de or^misracs superiores en e l n i v e l pres idencia l , 
2 . - Lvita l o s roces entre l o s minister ios y l a presidencia y da a l o s 

rainistros e l c a r ' c t e r de ejecutores y de asesores del presidente. 

3 . - Permita evitíir la desconexión de l o s planií'icadores superiores y 
e l r t s to de la adjninistración, 

4 . - Permite coordinar en e l n i v e l min i s ter ia l a l o s órganos de p lan i -
f i cac ión y presentir a l Presidente progr-amas ya integrados, 

Desvent-:,ias: 
1 . - Carece del poder s u f i c i e n t e frente a l o s otros min i s ter ios para 

obtener l a s iní'oraacienes necesarias para p l a n i f i c a r . 
2 . - Permite cue los planes puedan ser desarticulados por los Ministros 

y subalternos antes de l l e g a r a conocimiento del Presidente. 
3 . - Lmpide contar con personal especial izado y bien rentado porque 

debe su3et'.jrss al. n ive l de 'remuneraciones corr iente en l a ^d^inis-
trac ión . Los p i í s e s en los cu-ales l á Oficina Ccntr.'il de Fl-^xiifi-i-
cación t i ene esta ubicación son: Inglaterra, Holanda, Noruega, e t c . 

i i i j La Oficina Cent,ral d e Plani f icac ión debe incorporirse a l a Oficina 
del Presupuesto 

Se se^.alan como .ventajas l a s siçjuientes: 
V enta.i as: 
1 . - Permite cooidan-.r l o s planes con e l presupuesto f i s c a l . 
2 . - Da m.ís posibi l idades de ejecución de l o s planes , porque l a d i s -

posición do foridos del presupuesto es una herrar-iienta de orienta-
ción de los serv ic ios públicos y permite ev i tar que l o s ejecutivos 
Sü aparten del plan, 

3 . - Permite obtener la irXormación y l o s proyectos a través de un or-
ganismo ya en funcionamiento y conjuntamente con los presupuestos. 

Desvento,,i -.s: 
1 . - Ko permite señalar l o s verdaderos p e r f i l e s de l a p lan i f i cac ión , ' ' 

!:.-bcimo siendo cue e l presupuesto e s só lo una parte de l a p l a n i f i -
cación. 

/ 2 . - Las r u t i n a s 
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2 . - Lis rob in. .e de l presupuesto t ienden a absorber a l personal p lan i -
ficaclor en t'.ire is inmediatas, en desiaedro de Ics estudios y pro-
xr.iíiación de larço plazo. 
No peral te pl::uiificar par-?, toda Ia econonía, pues l i maquinaria 
presupuest ir ic sólo alcanza a l gobierno. 

4 . - L.̂ s Cficin:.s de presupueste por lo gensrrl carecen de expertos en 
planif icr.ción y evaluación de proyectos, 

n-.ciniento de esta tendencia obedece, s in dud.x, a que en-;bricnari:ynen-
t e se h •, Craptado una necesid ad; l a de que los planes deben ser presupuestados. 
La xormi de resolver e s te p r o b l e m v a r í a en cada país , pero tiende a e s t i 
f ina l idad . l a n^die d iscute que l'i re lac ión funcional más iruportante que 
debe tener e l coiaplejo p lani f icador es l a de l i g a r l a s funciones de p l a n i f i -
car y presupuestar. En l a India se r e s o l v i ó e l problema dando representa-
ción a l I'íinistro de Finanzas en la Coclsión de P lan i f i cac ión y procur?,ndo 
una estr.,cha colaboración entre e l ^:anisterio de Finanzas y l a Comisión de 
P lan i f i cac ión en l a preparación del Presupuesto de Capital . S^ Buma se e s -
t ibl^icic un Comité de Presupuestos integrado por representantes de l o s Mi-
n i s t e r i o s de P lan i f i cac ión , Finrnzas, Industrias j Desarrollo Comercial. En 
F i l i p i n a s el Consejo Nacional de Economía h.ce i"-ecoriittndaciones sobre e l con-
tenido del presupuesto; en e s t e país la formula.ción del presupuesto en fun-
ción de l o s planes se f a c i l i t a tanto porque l a Comisión de Presupuestos como 
e l Consejo mencionado están a l n i v e l pres idencia l , como porque en t s t e país 
se ha insta].,vdo un sistema de presupuesto por pro¿-r,amas. 

i v ) L... Oficina Central de Pl^anificación: org:anismo autónomo 
Al.'̂ iinos pa í ses pref ieren ubicar la Oficina Central de p lan i f i cac ión 

en e l n i v e l de l a s i n s t i t u c i o n e s autónomas. 
VcntjJj^: 
1 . - Da estabilid..',d al persr.'nal de p lan i f i cac ión , en países muy p o l i -

t i zados , continuidad a l a formulación de p l m o s . 
2 . - Impide l a in f luenc ia e>:cesiva de l i p o l í t i c a en las metas del plan. 

3 . - Los caivtbios en e l Gobierno no i fectan a l a p lan i f i cac ión , 
4 . - Tienen más agi l idad burocrática que l a s entidades f i s c a l e s . 

/Desven ta jas 
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Desventadlas 

1 , - lío crea ne:cos d i r e c t o s con l a s au tor idades e j e c u t i v a s de mayor po-
d e r y l o s pls,i::es pueden s e r técnicaraente buenos pero carecen de apo-

yo p o l í t i c o para su e j e c u c i ó n . 
2 , - T i e n o i d i f i c u l t a d e s para ejoLgir información e s t a d í s t i c a a l o s s e r -

v i c i o s públ icos de íoajor j e r a r q u í a , 

3 , - Ko t i e n e n l o s p l a n i f i c a d o r e s con tac tos con l o s problemas de l a 
e jecuc ión de l o s p l a n e s , l o que impide v a l o r i z a r en l a f i j a c i ó n 
de metas l o s obs tácu los i n s t i t u c i o n a l e s , 

j^l sistema comentado se ha seguido en Chile a t r a v é s de l a Corporación 
de Fo;fiento de l a Producción, en t idad autónoma que a tre.v^s de su Uepartaraento 
de. l - l an i f i cac ión y. Es tud ios confecciona un p lan de Desa r ro l lo Económico pa-
ra 10 afios. 

Cada p a í s , a l e s t a b l e c e r su s is tema propio de l o c a l i z a c i ó n de l a 
Oficina Cent ra l de P l a n i f i c a c i ó n debe pesar cada 'ven ta ja y de sven ta j a 
(en cada pa í s es d i f e r e n t e ) para d e l i n e a r su s is tema de p r q g r ^ a c i ó n , - Ho 
enlisten, a l e f e c t o , reglas de c a r á c t e r genera l que se puedan a p l i c a r a todos 
los p a í s e s , 

b) Tamaño de l a s Of ic inas Centralej^ de P l a n i f i c a c i ó n . 

So e x i s t o una r e c e t a única para d e c i d i r e l tamaño de l a Of ic ina Cei>-
t r a l . E l número de p l a n i f i c a d o r e s supe r io re s depende d e l grado de d e s a r r o -
l l o de l a s o f i c i n a s s e c t o r i a l e s , (en l o s I ' í i n i s t e r ios ) y r e g i o n a l e s . 

En l o s . p a í s e s en que l a programación s e c t o r i a l e s t á muy d e s a r r o l l a -
da , l a Of i c ina Centra l de P l a n i f i c a c i ó n n e c e s i t a de pocos ' exper tos y, c a s i 
sólo para l o s e f e c t o s de l a evaluación de programas. Cabe c i t a r a l r e s -
pecto l a Of ic ina del Presupuesto Económico de Noruega, que t i e n e 5 exper^ 
t o s ; l a CouisiSn IJacional de Inve r s iones cuenta con menos de 10 t d c n i c o s , 

En o t ros pa í s e s e x i s t e n O f i c i n a s Cen t ra les de tamaño medio, como es 
e l caso de l a Of i c ina Cen t ra l do P l a n i f i c a c i ó n de Holanda, que cuenta con 
90 expe r to s . 

Por ú l t imo , e:d.sten s is temas más c e n t r a l i z a d o s donde l a Of ic ina 

/ C e n t r a l t i e n e 
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Centi 'al t io i ie e n t r e 100 y 200 f u n c i o n a r i o s . Un caso e s e l de Yugoeslavia 
que t i e n e una J u n t a de P l a n i f i c a c i ó n con 160 miembros, 

£¡n suma, e l t aaauo de l a a s e s o r í a p l a n i f i c a d o r a c e n t r a l depende de 
l a s c a r a c t e r í s t i c a s y diraensiones d e l r e s t o d e l "s i s tema a d m i n i s t r a t i v o de 
prograraacién". 

c) Es t ruc tura , de l a s O f i c i n a s Cen t ra l e s de P l a n i f i c a c i í n . 

Respecto de l a s e s t r u c t u r a s i n t e r i o r e s de l a s o f i c i n a s c e n t r a l e s de 
p l a n i f i c a c i ó n es p r e c i s o hacer un a n á l i s i s p r e v i o . Hay o f i c i n a s on l a s 
que l a s t ô c n i c a s de programación se basan en e l a n á l i s i s de l a e s t r u c t u r a 
ccon6iiiica para d e s c u b r i r l o s e s t r angu la ia i en tos de é s t a j en seguida para 
t e r m i n a r con e l l o s se hacen programas globe^los y s e c t o r i a l e s . En e s t o s 
p a í s e s se c rean d i v i s i o n e s encargadas de cada uno de e s t o s a spec tos ; t a l 
sucede por ejemplo en Holanda donde l a O f i c i n a C e n t r a l de P l a n i f i c a c i ó n 
se compone de t r e s d i v i s i o n e s : l a D i r ecc ión de Problemas E s t r u c t u r a l e s ^ 
l a Di recc ión de P l a n i f i c a c i ó n G l o t e l ; y l a D i recc ión de P l a n i f i c a c i ó n 
S e c t o r i a l . 

En o t r o s p a í s e s , l a O f i c i n a Cen t ra l de p l a n i f i c a c i ó n se d iv ide se -
gún l o s s e c t o r e s que se p l a n i f i c a ; es e l caso de I iéxico , Ecuador, e t c . 
En e s t o s país t is e x i s t e n secc iones para cada s ec to r o grupo de s e c t o r e s ; 
por ejemplo: a g r i c u l t u r a , t r a n s p o r t e , e t c . 

Mo puede en consecuenc ia , hab la r se de una e s t r u c t u r a "ópt ima". 
d) Coordina,ción de la. Of i c ina Cen t r a l de P l a n i f i c a c i ó n con e l r e s t o 

d e l s is tema programador. 

La e x p e r i e n c i a de l o s p a í s e s que han t e n i d o é x i t o en l a programación' 
demuestra que e l funcionamiento e f i c i e n t e d e l s i s tema programador depende 
on buena medida de l a e x i s t e n c i a de un mecanismo "coordinador" d e l s i s t e -
ma de p l a n i f i c a c i ó n . Es te mecanismo t i e n e por o b j e t o l o g r a r l a s i n c r o n i -
zac ión de l o s e s t u d i o s , p repa rac ión de e s t a d í s t i c a , y demás informes r e -
quer idos pa ra e l p l a n , en todos l o s n i v e l e s de l a pirájnide de p l a n i f i c a -
c i ó n . No se puede hacer un p lan s i por e jemplo , en e l s e c t o r miner ía no 
e x i s t e n d a t o s o son incompletos y t a r d í o s , 

/ E x i s t e n d i v e r s o s 
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Existen diversos métodos para, lograr l a coordinación.'^ Los más 
interésántes-parscen ser l o s de Noruega, donde existen los "agentes de 
enlaco" que coordinan l a pro^-rainación sector ia l con la global; en Hungría 
cumplen papeles parecidos l o s "Comisionados del Plan".- • En Holanda existen 
los-'"Comités Interdepartamentales" integrados por técnicos de varios minis-
ter ios y un representante de l a Oficina Central y coordinan los sectores 
entre s í . En Rusia eid.sten l a s "Divisiones Coordinadoras" que se -encargan 
de formar e l plan global: 

e) El sistema es tad í s t i co 
Para hacer posible e l trabajo de l a s o f i c inas de planificacicSn, de 

presupuestos, de org3jaizf.cián y mátodos, de personal y de suministro de 
laaterialesj es indispensable contar con completos y oportunos datos 
es tad í s t i cos . En buena medida, e l avance en la programación depende 
del desarrollo es tadís t ico del pais; a una es tad í s t i ca pobre corresponde -
una prograxia.ción pobre y v i ce versa. 

Cabe hacer notar, sin embargo, que un poderoso elemento de estimulo 
al desarrollo e s tad í s t i co lo constituye l a programación; sus necesida-
des en materia de información hacen v i s i b l e s l a s f a l l a s de l a s es tadís -
t i cas y permiten orientar e l proceso cie captación de datos y la forma 
de tabulación. 

Las princip.3les funciones que debería tener una o f i c ina de esta 
clase serían: • • 

Revisar l o s formularios preparados con f i n e s administrativos o 

1 / En algunos países la coordinación se hace por contactos informales. 
El ssfior Josó Daie L i l l o recuerda que "puede ejercerse mucha in-
f luencia por contactos inc identales de l o s l íderes do grupos cuyas 
actividades se desea coordinar. (Los t res grandes durante la 
se-.,.nda ,;̂ ucrra mundial, o los contactos informales en la adminis-
tración pública ing lesa) . Dichos contactos t ienen la ventaja de 
que puede l imitarse e l número de los presentes a l mínimo necesario 
y que e l n ive l de representación puede ser alto." Vóase' de este 
autor "Coordinación de P o l í t i c a s Económicas", Revista Finanzas 
Fíiblicas, Vol. 11 E" 4, Santiago, Chile, I95Ô. 

/Contables por 
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con tab les por lo? se . -v ic ics p i b l i c c s , con e l p ropós i to de plan.1.ficar e l 
t i p o 7 d e t a l l e de lotí da tos a recoger^ 

2) Aplicar l a s instrucciones recibidas de l a s otras o f i c inas c<=ntra-
l e s Y de l o s liiisaos serv ic ios públicos en ' lo r e l a t i v o a l o s datos a capo-
tar y l a forma de presentarlos , 

3) Recopilar, elaborar técnicamente y publicar l a s e s t a d í s t i c a s o f i -
c i a l e s , 

4) Coordinar l a s tareas de co lecc ión, c l a s i f i c a c i ó n y publicación 
de e s t a d í s t i c a s , en e spec ia l con respecto a l a s o f i c i n a s s e c t o r i a l e s de 
e s t a c i s t i c a , 

5y Hacar l o s censos o f i c i a l e s , ajustándose a l a s recomendaciones 
in ternac ionales . 

6) Fcealizar periódicas encuestas destinadas a actual izar o confec-
cionar l o s d i ferentes í n d i c e s , en especial les de costo de vida, s a l a r i o s , 
producción, e t c . 

7) Elaborar l o s es tudios de ingreso nacional , cuentas nacionales , 
de insvuno-producto, e t c . siempre que expresamente no e s tán confiados a l 
banco central u otras repart i c iones . 

La l o c a l i z a c i ó n de l a s o f i c i n a s centrales ja. fué discut ida en e l ca-
p í tu lo 111 de la primera parte. No e x i s t e n normas f i j a s a l respecto, pu-
diéndose señalar la tendencia a ubicar e s ta s o f i c i n a s en estrecho contac-
to con l o s organismos p lani f i cadores , a l o s cuales deben aijDciliar, En 
algunos pa í se s , e s ta s o f i c i n a s es tán incorporadas a l a o f i c ina central de 
p lan i f i cac ión i 

Podrían concebirse también dos clases de o f i c i n a s de e s t a d í s t i c a , 
l a central y l a s l o c a l e s o s e c t o r i a l e s . Las l o c a l e s deben es tar ubi -
cadas en l o s serv ic ios públ icos , captando y ordenando l o s datos , para l o 
cual muchas veces rev i s ten l a forma de secciones dentro de l a s o f i c i n a s 
de contabilidad o de p l a n i f i c a c i ó n , 

f ) Organismos de promoción de l desarro l lo . 

La función de e s tos organismos es l a de colaborar con la promoción 
en l a s respect ivas áreas en que actúan. Hay organismos f inancieros cuya 
misión es la de movil izar l o s recursos f inancieros de l a comunidad hacia 

/ l o s objet ivos 
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los objetivps de inversión seíialados en lo s pl;vnos. 
Los orgaiiismos centrales de planif icación, de-presupuestos, de or^ 

ganización j métodos, do personal y de sujidnistros, tienaipor objeto funda-
Eientalraantü lograr hz coordinación do lo s recursos productivos del'gobier-
no en función de las metas. Los organismos financieros anexos movilizan 
además los recursos productivos privados a travds del crédito , de la pro-
moción de empresas, e t c . 

Los principales organismos fine-ncieros son e l banco central, l o s ban-
cos do financiamiento y l as corporacionos de fomento. En otra órbita ane-
xa ost ín los organismos regionales, los centros de asistencia técráca y las 
universidades, 

^̂  Los bancos centrales, 

La influencia de los bancos centrales en e l manojo de la po l í t i ca 
jconómca que implementa a un programa, c-s decis iva. La regulación de 
los medios de pago os clave para e l encauzamiento de l o s f lu jos moneta-
rios hr.cia l o s centros nerviosos del organismo económico quo quiere de-
sarrollarse. -SI banco central debe, pues, f i j a r los l ímites del cré-
dito y la orientación del mismo, en función' de las metas de plan y de 
sus requisitos de estabi l idad. La po l í t i ca bancaria debe def inirse en 
términos de tasas de redescuento, de tasas de interés , de encajes l ega le s , 
e tc . con e l objetivo de lograr las metas credi t ic ias y de regulación del 
circulante previstas. 

Para f i j a r la canalización de lo s recursos monetarios e l banco cen-
t a l dtcoría tener completas informaciones acerca de la s necesidades de ca-
ja do, todos los sectores económicos, llámense gobierno, empresas privadas, 
familias, utc , 

Ijna metodología que se ha venido desarrollando para estos f ines es 
la de los presupuestos monetarios. Países como Holanda y Estados Unidos 
están trabajr.ndo en sistemas de medición de lo s f lu jos monetarios. En 
Estados Unidos, por ejemplo, bajo e l inf lujo de liorris Gopeland se han 
iniciado una serie de estudios.de Flujos iíonstarios. En 1955» e l Ban-
co de la -i-eserva Federal publicó su trabajo "A Study of Honey Flows in 
the United States , 1939 - 1953"» 

/Sobre la. 
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Sobre la base de esto." ó^t/.idios pioneros en l o s próxinos años po-
drá d.esarrolls,rse un e f i c i e n t e sistejna de presupuestos monetarios de cu-
yo cumplimiento se responsabi l izaría a l o s •'aincos centra le s , 

i i ) Lo_s or,^:anismos de financiamionto de l desarrol lo económco» 

Le:.. Elisión de l o s oi'g?/nism.os de financiamiento, dentro de una econornla 
euiDdesarroUada, cons is te en captar l o s ahorros y excedentes de l o s d i f e -
rentes sectores económcos, en adriúnistrarlos y f a c i l i t a r l o s a l a s a c t i v i -
dades de mayor priorida.d. Con es te propósito se han creado diversos orga-
nis-TTios e s t a t a l e s , ¿ l í o s procuran ampliar y organizar e l inc ip iente y de-
forrue mercado de cap i ta l e s propio de una economía en etapa de subdesarrollo, 

Las ftinciones de bs tos organismos r;on entre otras : l ) Crear ins tru-
mentos de captación de ahorros privados t a l e s como bonos, deventuresj 
2) Otorgar fondos a l a s empresas y f inanciar progranas de desarrol lo , 3'a 
sea mediante préstamos, subsidios , e tc j 3) actuar como agente de l o s inver-
scrés para la obtención de cap i ta l e s privados raedi-ante e l prefinancicmiien-
t o de emisiones primarias de c a p i t a l . 

Para cumplir dichas funciones, l o s países procuran formar fondos des-
t inados a l a inversión a t ra vós del uso de l a s diversas herrruiiientas de 
captación ds ahorros, (En Chile se creó e l Fondo de ítealiisación, a l cual 
se cargan l o s proyectos e inversiones rentables y e l Fondo de Fomento que 
se dest ina a l o s e s tud ios , ensayos, subsidios jr gastos no reembolsables 
o de i-ecuperación inc ie i - ta , ) En México, entre otros iiiv^dios, a través de 
l o s "certif icí idos de pai^ticipación" se ha formado e l Fondo de Garantía y 
Fomento Industrial para dar garantía a l o s próstomos o eaiisiones de valo-
res a favor de c i e r t a s empresas, En l a India e x i s t e n diversos fondos 
para f inanciar obras de desarro l lo . 

Los organismos encargados de u t i l i z a r l o s instruraentos de f inancia-
miento, de cautelar l o s fondos y de orientar la invers ión, pueden ser de 
dos c la se s : s e c t o r i a l e s o g lobales . Los primeros sólo dan crédito a 
act iv idades determinadas. 

•Organismos s e c t o r i a l e s de f inanciasáento en la actividad agrícola 
son por ejemplo : e l I n s t i t u t o de Fomento Algodonero de Colombia; l a 

/ e x Caja de 
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ex Caja áe Crédito -^-i-ario de Chiles l a CorporaciiSn Kacional de Árroz .y 
liãíz de F i l i p i n a s . En mataris. niinera, fc;:isten entidades como l a .Caja 
de Crédito y For.ijnto líinciro de .Chile, £n e l sector indus tr ia l e s don-
de ha aparecido o l inayor niSnero de. entidades;de es te t ipo: en la India ' 
ex i s te e l Ins t i tu to de Desarrollo Industr ia l ; en Colorabio, e l I n s t i t u t o 
de Fomento Industrial; en Turquía, e l Banco de Fomento Industrial; en 
tuerto ñ i co , l a Compañía de Fomento Industr ia l , e t c . . ' 

A f i n de coordimr mejor l o s esfviersos, evitando duplicación de l í -
neas de crédito Y la f a l t a de prioridades en la conducción de l crédito se 
han ci-eado organismos globales de f inanc iamneto . En Chile se fusioné la 
Caja d3 Crúdito Agrario, l a Caja de Crédito Hipotecario y .la Caja Nacional 
de .«.horros y e l Ins t i tu to de Crédito Industrial y se formó e l "Banco de l 
i:¡stado de Chile"; en Panrjná se fusionó e l iàxnco -ri3ropecuario e Industr ia l , 
e l Bt̂ nco de Urbanización j i '^habil i tación j e l Banco de l a s Provincias 
Centrales para formar e l "Inst i tuto de Fomento Económico". En Puerto 
líico ce fundó e l 3j.nco Gubernranental de Fomento; en Bras i l , e l Binco de 
i^'esarroUo Económico; en Filipina.s,, la Compañía Nacional de Fomento, 

Uo es posible hacer una separación n í t ida entre un organismo de f i -
nanciaiiáento del desarro l lo , como l o s mencionados y un organismo de fomenr-
to . El c r i t e r i o empleado aquí con f i n e s pedagógicos obedece mds bien a l 
ónfas i s colocado en lAno u otro aspecto . Los de financiamiento. se preocu-
pan joredatmiajitem^^ de captar ahorros, miran a l proceso de acmulac ión. 
Los de fomento miran principal]¿lente cil proceso' de invers ión, hacia l a ca-
nal ización de l o s fondos acuiiiula,dos para cuyo objeto pueden crear nuevas • 
empresas encargadas de invürt::^i", Pero e x i s t e n casos en que es tas funcio-
nes se confunden en una sola ontidadj d caso más conspicuo parece ser e l 
de M '̂xLco c c n s\i ivCv cional Financiera que capta ahorros j programa la inver-
s ión, El caso opuesto, «s e l de Chile donde $1 Banco de l Estado capta -
ahorres 7 la Corporación de Fomento promueve nuevas empresas y orienta "la 
invers ión, ' ' 

i i i ) Las Corporaciones de Fomento 

La función principal de l a s Corporaciones de Fomento es l a de 

/programar inversiones 
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programar invr;r3Ío."cs reproduct ivas, pronover l a ¿"orciación de nuevas em-
presas , es tud ia r l a s nuev-s posibi l idades de invers ión , est imular a l sec-
t o r privado iiied-áante a s i s t enc ia técnica y administrativa, y o r i en ta r en e l 
tei 'reno l a s l í neas de l de sa r ro l l o . Son principalmente entidp.des promoto-
ras . 

l istas entidades nacieron en iimérica Latina con poster ior idad a la 
•3ran c r i s i s . Le. necesidad de ac t iva r e l desa r ro l lo econômico a t ravás de 
un proceso ordenado de inversiones indujo a l a creación de organismos 
nuevos, con din¿-Jiiismo para actuar j fuera de los moldes administrat ivos 
t r ad i c iona l e s , j / 

Los antecedentes de es te t i po de i n s t i t u c i ó n pueden encontrarse en 
l a creación de dos entidades: l a Nacional Financiera de México en 1934 y la. 
Corporación de Fomento de la Producción de Chile en 1939» 

Las funciones de l a Nacional Financiera son principalmente: 
a) proniover l a inversión de cap i t a l e s en la organización y desenvolvimienr-
to de l a s empresas; b) apoyar l a s sociedades f inanc ie ras o de inversión cuan-
do hubiüren concedido crédi tos cun garant ía de ve.loresj c) se rv i r de i n s -
tru^i^nto para v i g i l a r y regular e l mercado de valores y actuar como agente 
de l Gobierno, El c a p i t a l de la entidc.d es tá susc r i to en un 51/á por e l 
es tado. 

La corporación de Fomento de Chile t i e n e l a s funciones deja) formular 
un plan general de fomento de la 'producción nacional; b) r e a l i z a r estudios 
dest inados a fomentar l a oración de nuevas producciones o aumentar l a s ac-
tua le s ; c) e f ec tua r ensayos de producción o comercio; d) est imular e l con-
sumo de productos nacionales; e) e s tud ia r e l financiamiento del plan de 
fomento. La Corporación puede conceder préstamos a l a s empresas, formar 
directamente empresas, apor tar cap i t a l e s y ampliar o crear nuevas empresas 
en cal idad de socio o acc ion i s t a , dar garant ía para que empresas privadas 

^ Para mayores de ta l l é i s se recoraipínda v ^ r Car los Oyarzún, "Las co rpora -
c iones dft fomento y su pa.p«l para cánal izc t r lo& r'=cursos f i n a n c i a r o s 
y promover l a s i n v e r s i o n e s " , Cuad-^mos de Ir^formacio'n "^conomica, 195S, 

.") ' •• - - - • — — . l i l i ? " ' 

/ puedan c o n t r a t a r 



- 65 - • 

puedan c o n t r a t a r c r é d i t o s en e l ox t e i ' i o r , o to rga r s u b s i d i o s e t c , 
Para e j e c u t a r sus progranas de a c c i í n inmediata l a Corporación de 

Fomento de Chile ha creado e l s i s t e n a de l a s "enpresas f i l i a l e s " . 21 
plan de d e s a r r o l l o de l a ene rg ía e l é c t r i c a e s t á a cargo de l a Empresa Na-
cioiTal de i l l e c t r i c i d a d S . a , , e l p lan p e t r o l í f e r o a cargo de l a iSrapresa 
liacior^il de Pfltrólfto e l p l an de azúcar de b e t a r r a g a , a cargo de l a Indus-
t r i a Azucarera Nacional; e l p l an d e l acero a cargo de l a Compañía de 
.-^cero d e l P a c i f i c o , e t c . 

Otras Corporaciones de Fomento han sido d e s a r r o l l a d a s en d i v e r s o s 
pa í ses do América L a t i a m siguiendo e l modelo ch i l eno . Tal e s e l caso , 
por ejeiAplo, de l a Corporación Venezolana de Fomento, creada con e l ob-
j e t o de incrementar l a producción mediante l a c reac ión de ni:ievas empresas 
y l a mejora de l a s e j c i s t en t e s j para e s t e e f e c t o , r e a l i z a dos c l a s e s de 
operaciones: dar préstamos y promover empresas, i nc luso s i f u e r e necesa r io 
par t i c ipando en su admin i s t r ac ión . 

Otro ejemplo, l o cons t i tuye l a admin is t rac ión de Fomento ¿conómico 
de Puerto Ptico, cvyas func iones son s i m i l a r e s a l a s ya v i s t a s , como se 
puede a p r e c i a r en l a desc r ipc ión hecha en l a primera p a r t e de e s t e t r a b a j o , 

¿n o t r o s c o n t i n e n t e s , cabe mencionar l a expe r i enc ia de l a India que 
creó en 1955 l a Corporación de Crédi tos e Invers iones I n d u s t r i a l e s con l a s 
funciones d e : a ) comprar acc iones y d a r préstamsoi b) g a r a n t i z a r préstamos 
a empresas pr ivadas ; c) a s e s o r a r en Eiateria de d i r e c c i ó n , t é c n i c a y adnd-
n i s t r a c i ó n a empresas p r i v a d a s , e t c . 

Los r e s u l t a d o s obtenidos a t r a v é s de l a s en t idades comentadas han 
sido en todos l o s p a í s e s b a s t a n t e s p o s i t i v o s , constit i^rendo poderosos 
instrumentos en l a e j ecuc ión de progranias s e c t o r i a l e s de d e s a r r o l l o y pro-
moción, 

i v ) Las Universidades 

jül d e s a r r o l l o econó;^co se l o g r a a t r a v é s d e l manejo de l a palanca 
de l a p roduc t iv idad . Para avimentar é s t a , se n e c e s i t a n i n v e s t i g a c i o n e s 
c i e n t í f i c a s y t ecno lóg icas que sólo pueden hace r l a s organisiios indeper>-
d i en t e s que t r a b a j a n en e l l a rgo pla^zo, como e s e l caso de l a s Univers idades , 

/ Para l o g r a r 



- 66 - • 

Para l o g r a r un Hejor rondin ionto de l o s recursos d i spon ib l e s de l a s 
Univers idades e a t a s deberán confeccionar sus programas de i nves t i gac iones 

en e s t r e c h o con tac to con l o s organismos de programaciéno 

SisteEia i n s t i t u c i o n a l para, e l nane jo de l o s recursos gubernamentale_3 
Cono ya se ha t en ido oportunidad de d e s t a c a r l o , e x i s t e n d i f e r e n t e s 

organisEios púb l i cos que e s t á n estrechamente conectados a l a s o f i c i n a s de 
prcgramación. S s t a s en t idades asesoran a l o s e j e c u t i v o s encargados de 
l o s i^ecursos que deben mov i l i za r se para cumplir l a s metas de l p l a n . Para 
combinar p e r s o n a l , m a t e r i a l e s , equipos y demás implementos, en pos de l o s 
Obje t ivos se real izsan l a s t a r e a s de e j ecuc ión de programas, 

Pero ©n l a u t i l i z a c i ó n i n t e l i g e n t e de e s t o s r e c u r s o s , l a s o rganiza-
c iones deben a s e s o r a r s e con expieartos y t écn i cos ap rop iados , 

A e s t e f i n obedecen l o s órganos como l a s o f i c i n a s de p resupues tos , de 
p e r s o n a l , de sumin i s t ro s , de orgardzacion y mátodos y de a s t a d í s t i c a . Cada 
una de e l l a s forma un sistema p i r a n u d a l , S x i s t e una o f i c i n a c e n t r a l y o f i -
c inas s e c t o r i a l e s en l o s m i n i s t e r i o s y s e r v i c i o s . 

También colaboran con e l sistema de p l a n i f i c a c i ó n algunas i n s t i t u c i o -
nes f i n a n c i e r a s y de promoción de l d e s a r r o l l o . Ta les son l o s ¿hncos Cen-
t r a l e s , l o s bancos gubernamentales de f inanc iamiento y l a s corporaciones 
de fomento. 

Por ú l t i m o , e x i s t e n en t idades que a u x i l i a n a todo e l conjunto de i n s -
t i t u c i o n e s mencionadas mediante l a i n v e s t i g a c i ó n c i^^nt í f ioay Ib i n f i l t r a c i ó n 
de conociiiãentos t e c n o l ó g i c o s , instas en t idades promueven e l d e s a r r o l l o de 
l a s p o t e n c i a l i d a d e s c i e n t í f i c a s i n t e r n a s y aprovechan l o s avances de p a í -
ses más avanzados. Al pr imer f i n , t i enden l a s Univers idades y sus i n s t i -
t u t o s c i e n t í f i c o s y a l segundo e l sistema de a s i s t e n c i a t é c n i c a i n t e r n a -
c i o n a l . 

a) £1 s is tema p resupuos ta r io 

La adnú.nis t ración d e l presupuesto se r e a l i z a , como se ha podido cons-
t a t a r an te r io rmen te , en todos l o s n i v e l e s de l a admin i s t r ac ión p ú b l i c a . 
De tina u o t r a manera, l o s adminis t radores se encuentran abocados a l a 

/ p r e p a r a c i ó n de cá l cu los 
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preparac ión de cv'dcuios sobre cos tos de sus p rog ranas , a l a p r e s e n t a c i é n 
de p e t i c i o n e s de gas to y a l cunplir .üento de d i s p o s i c i o n e s ' d e l a l e y de 
pi-^supuesto. 

Sin embargo, e l c en t ro de le, ad ra in i s t r ac i6n p r e s u p u e s t a r i a se en-
cuent ra en dos n i v e l e s b ien d e t e m i n a d o s j en e l v é r t i c e s u p e r i o r de l a 
ac i i i in is t rac ión p ú b l i c a , y en e l n i v e l n i n i s t e r i a l . La admin i s t r ac ión 
supe r io r d e l presupuesto se r e a l i z a a t r a v é s de vina o f i c i n a c e n t r a l de 
presupues to j - l a a d m i n i s t r a c i ó n n i i n i s t e r i a l , en e l n i v e l de l o s n i -
n i s t e r i o s y s e r v i c i o s d e p e n d i e n t e s . Los p resupues tos de l a s e n t i d a d e s 
d e s c e n t r a l i z a d a s t a a b i é n l l e g a n a l a t^ficir^i Cen t ra l de Presupues to para 
su r e v i s i ó n . 

, La o f i c i n a c e n t r a l d e l p resupues to t i e n e r e s p o n s a b i l i d a d e s p r e c i s a s 
en l a p reparac ión y en l a e j e c u c i ó n d e l p r e supues to . En l a p reparac ión 
d e l p re supues to , sus p r i n c i p a l e s cometidos son dos; l a r e v i s i ó n de l o s 
proRrg-iaas y de l e s p e t i c i o n e s de gas to i nvo luc radas en e l l o s , y l a a p l i -
cac ión _de He,-joras _adiainÍ3trJ.tivas> •. La r e v i s i ó n de l o s programas y p e t i -
c iones de gas to c o n s i s t e en e l exanen minucioso de l a s operac iones p r o g r a -
madas por l o s organisaos p ú b l i c o s desde un punto de v i s t a c e n t r a l , con e l 
ob j e to de p roduc i r una s e l e c c i ó n que perraita i n t e g r a r l a s ope rac iones guber-
n a t i v a s en un s o l o - t o d o , 

2 / ¿n ina te r ia de c o n t r o l l e corresponde l a super -
v i g i l a n c i a d e l proceso de e j e c u c i ó n . 

La r e v i s i ó n de l o s progranas y de l a s p e t i c i o n e s de gas tos t i e n d e , en 

cunsecuencia , a a p r e c i a r l a impor tanc ia r e l a t i v a de cada programa o gas to 

1 / Ver Maass, Ar thu r : "In accord with the Pi-ogram of t h e P r e s i d e n t ; 
*" an Essay on S t a f f i n g t h e P r e s i d e n c y " , P u b l i c P o l i g y . 

2 / Ver Holcomb, A, "Ovor -a l l Finq.ncial P l ann ing Through t h e Bureau 
of thü Budget" P;j l , S}iring, 1941. 

/ e n r e l a c i ó n 
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en relación con otro proi^r-xm o gasto; a det^i'-iinar l a intensidad que a l -
canzarán a tenar on e l aião f i s c a l si£;uiõnte l o s diversos programas se lec-
cionr:.dos ( l o ctial naturaLuente depende del volumen de recursos que se l e 
asigne); a v e r i f i c a r l o s benef ic ios que se podrían obtener con la ejecu-
ción de un proyecto en vez de otro alternativo; y a calcular cuantos in-
gresos están disporúbles para f inanciar l o s prograaas y cuantos nuevos re-
cursos se requerirían. 

La revis ión de los prograiaas y de l a s pet ic iones de gastos se rea-
l i z a uediante l a separación de l o s progranas y gastos nás importantes de 
l o s ráenos importantes; además se indica a l a s autoridades del n ive l supe-
r ior de Ixi adninistración pública las rai.áficaciones y consecuencias que 
producirán l a s aplicaciones de l o s cursos de acción al ternat ivos dentro 
del complejo de actuaciones que contiene l a p o l í t i c a gubernativa. Por 
ejeaplo , e l prograna de subsidios a la agriciiltura debe ser revisado to-
nando eri cuenta su ÍLipacto en e l n ive l de precios y sus relaciones con e l 
coraercio de iraportaciones de aliiaentos, prograraa que e s tá a cargo probable-
u^ntü de otro n i n i s t e r i o . 

Lci. rev is ión del presupuesto es una reconci l iac ión de l o s prograraas 
presentados por separado, por una parte, y una centrali^.ación de dichos 
progrcjuas en lui solo todo orgánico. La corapatibilización de l o s pro-

gramas se l l eva a cabo en l a distribución de l o s gastos , 
El propósito de la.s rae joras administrativas consisto ver i f i car 

s i l o s prograjiias elegidos pueden ser ejecutados a un costo nenor; en de-
terminar s i se pueden nojorar los sistemas de trabajo para lograr vina 
e f i c i e n c i a y \ina rapidez raayores; en establecer s i una delegación de po-
deres puede contribuir a hacer más expedita la gest ión presupuestaria; 
en estudiar l a s posibles interferencias de l o s programas y actividades de 
l o s serv ic ios relacionados; en proponer nuevos sistaraas de coordinación 
de l o s administradores que t iene a su cctrgolc'- ejecución de program.as,etc, 

•cín una o f i c ina central de presupuesto raoderna, l a s funciones de re-
v i s ión de los programas y gastos se hace siraviltáneaniente con l a s tareas de 
mejoras ad;.iinist r a t i vas. No es raro entonces que e s t a s o f ic inas tengan 

2 / Ver Latham, iilarl, "-¿bcecutive Management and the Federal Field Service" 
PAR, Wint-r, 1945. 

/ un encargado 
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un encargado de la revis ión nencionado y un depax'tanento de organización 
Z nétodos, responsabilizado de racionalizar l o s trabajos administrativos 
r de traducir estas labores en economías en e l presupuesto de gastos. Na-
tura3^_iente que l a s of ic inas del .pre supuesto pueden tener otras responsabi-
lidad.-s que l a s nencionadas, pero ¿.ndudablenente ástas son l a s n¿s iinpo3>-
tantes . 

En e l proceso de ejecución del presupuesto, algunas of ic inas cen-
tra le s del presupuesto tienen tareas f i scal izadoras a travás de sus agen-
t e s destacados en los servicios públicos, Pero en todo caso, las o f i c i -
nas centrales t ienen facultades para f i j a r l a s "cuotas" y denás s is tenas 
de ejecución presupuestarias. 

En l a raayoría de los casos, la. revis ión del presupuesto se hace s i -
multáneamente con e l ostudio de l a s mejoras presupuestarias. Sin embargo, 
debe destacarse que unas y otras no son e l fruto del trabajo apresurado de 
últiraa hora, cuando se han recibido ya l a s pet ic iones . Tanto e l departa-
mento de adrainistración presupuestaria, como e l de organización y métodos 
han estado trs.b£.jando todo e l año on estudios acerca de los programas, pre-
supuestos de gastos, cálculos de ingreso, y haciendo estudios en l a s o f i c i -
nas públicas acerca de l o s trabajos i n ú t i l e s que podrían eliminarse, de l o s 
fonaularios que podrían s impl i f i carse , de l o s trámit<=!S que están demás, e t c . 
Estos trabajos se concretan en e l momento de l a preparación presupuestaria 
y reciben su consagración d e f i n i t i v a en e l presupuesto del ano s iguiente , 

b) SI sistema de ra-cionalizaci6_n administrativa 
Los gobiernos•contemporáneos han v i s to aumentados sus gastos públicos 

en medida creciente. Esto l o s ha obligado a montar sistemas dentro d® l a 
propia administración pública destinados a obtener la eliminación de todo 
desperdicio en l o s recursos. Las mejoras administrativas se logran a 
travos de estudios de organización y mátodos en virtud de los cuales se 
analizan aspectos como la organización de los serv ic ios , estructuración 
de las reparticiones, procedimientos y métodos de trabajo, sistema de ad-
ministración, instalaciones de o f i c i n a s , e t c . En buena.s cuentas la labor 
de organización y nétodos t iene por objeto reducir l o s costos de operación 
de l o s programas guberns-tivos. Para e l l o se eaplean sistemas más apro-
piados de trabajo, se eliminan l o s trámites administrativos supérfluos, se 
mejoran l a s instalaciones de l a s o f i c inas procurando lograr una mejor 

/ c ombinación hombre s -
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coEibinación horãbres-ncteriales, y se estc,blecen aecanisjaos ej jpeditos de 
t r c i i i t a c i ó n , 

a f i n p r i n c i p a l de e s t a s O f i c i n a s es l o g r a r e l máximo de e f i c i e n c i a 
en e l fu.ncion?.niento d e l Gobierno,' ued ian te l a a p l i c a c i ó n de métodos cierv-
t í x i c o s de organizac ión y procediraientos, Procviran laejdjxLzar l o s logros 
de l a g e s t i ó n a d : a i n i s t r a t i v a reduciendo l o s cos tos de l o s progranas , . 

La exper ienc ia de nás de 15 p a í s e s que cuentan con Of ic inas Centra-
l e s de O y li , i n d i c a que r e s u l t a Biás adecuado c o l o c a r l a s en e l n i v e l supe-
r i o r , En A u s t r a l i a depende de l a C a n c i l l e r í a Federa l ; en Bélgica es un 
organia:iü indepo-ndiente; en l o s pa í s e s Bajos , F i l i p i n a s , Estados Unidos, • 
e t c , depende de l a Of ic ina de l Fresupuosto, En l o s t r e s últii'-ios pa í se s 
inencionados l a Of ic ina d e l Presupuesto depende d e l .Presidente o Gobernador, 

Las pr inc ipales funciones de las Ofic inas Centrales de O yM se pueden 
resur.ü.r a s í i 

1 , - Estudiar penaG-nenteraente l a estructura de l a adnúnistración pú-
b l i c a , hacer un levantaniiento de todos l o s organisnos ex i s t en te s y sus 
r e l a c i c á e s , proponer carjibios a l a estructura v igente , e t c , 

2 , - E s t u d i a r l o s procedii:iientos y nétodos genera les de t r a b a j o , su-
g e r i r coxibios en l o s r iá todos, ' s i jpr i i i i i r t r í x ú t e s i n ú t i l e s , a c o r t a r l a s tra»-
j : i i taciones de. docvu^entos, e t c . 

3 , - E s t u d i a r l a i n s t a l a c i ó n de l o s s e r v i c i o s púliLicos, sugir iendo 
i:iej:.ras a f i n de f a c i l i t a r e l t r a b a j o , 

4 , - I tecopi lar l a i n f o m a c i ó n e s t a d í s t i c a j re la t iva a l a a d ' j i n i s t r a -
c ión púb l i ca , 

•5,- Es tud i a r lo. fomia de coordinar l a l abor de los . s e r v i c i o s pú-
b l i c o s , 

E:,d5ten en l a adi i i inis t ración públ ica moderna dos t i p o s de o f i c i -
nas de O y M, En pri,.ier Ivigar e s t á l a o f i c i n a c e n t r a l y luego l a s o f i -
c inas l o c a l e s ubicí.das en l o s s e r v i c i o s púb l icos ná s impor t an te s . La 
priiaerr, enfoca p r i n c i p a l ü e n t e l a nac ro -o rgan izac ión y l a s segundas l a 
mic ro -o rgan izac ión . Los problemas de micro-organ izac ión que a f e c t e n 
a v a r i p s s e r v i c i o s públ icos a . l a vez y cuya so luc ión sólo puede abor^ 
darse con refonins én todos e l l o s d e b e n pasa r a l a o f i c i n a c e n t r a l . 
En l a p r á c t i c a l a coordinación e n t r e l a o f i c i n a c e n t r a l y l a s l o c a l e s 
se liace por con tac tos i n f o n j i a l e s , 

/ i ) E l s e r v i c i o 
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e) SI Servicio Civil 

Poco obtendría un país s i sinultáneanente con concebir buenos pro-
gramas a través de su of ic ina de p lani f icac ión , de introducirlos en l o s 
presupuestos a través de la o f i c ina del presupuesto, de racionalizar la 
organización y l o s métodos a través de la o f i c ina de organización y mé-
todos, no logra captar, ^ntr^n..ry mantener personal e f i c i e n t e . 

Para centralizar la dirección de l a administración del personal, 
se hc.n cníado en los paisos l a s o f i c inas centrales de personal. En Es-
tados Unidos cumple esta función e l Civi l Service CoEir.rission, en Puerto 
Rico, la Oficina del Personal, en Colombia, e l Departa&aento del Servicio 
Civ i l . 

Para dar continuidad en e l tienpo a l o s programas y conseguir una 
e f i c i enc ia creciente, os indispensable-crear j forta lecer una sana "ca-
rrera administrativa" para e l funcionario. Tal vez ésto sea la columna 
vertebral del éxito a largo plazo de l a planif icación: s in personal prepa-
rOí-do para formular y ejecutar planes, todo e l e d i f i c i o de programación se 
debi l i ta y se derrumba. 

La o f ic ina central permite coordinar toda la adininistración del per-
sonal en todos l o s n ive les de l a administración. 

Los principales objet ivos de una o f ic ina central del personal, con-
s i s ten en atraer y reclutar a l a s personas de raejor calidad posible jara 
e l servicio pilblico, establecer condiciones de trabajo que tiendan a l o -
grar un a l to nivel xaoral y que permitan que l o s individuos, desarrollen 
sus condiciones potenciales y progresen, para que sean capaces de alcanzar-
su rendimiento máximo una vez que estén a l servic io del gobierno y , en ge-
neral, aplicar en forraa planif icada, l a s modernas técnicas de administra-
ción del personal, dentro del gobierno. 

Les principales funciones de una o f i c ina centra,l del personal han s i -
do resumidas de l a siguiente manera l / : 

l ) Lfüctuar e l proceso del reclutamiento tratando de atraer e l mayor 

j / V>̂ r Sylvia GutiorroZ y Fernando Fdvas 'Ul,gunr.s Ideas subre una 
Oficina Central de Personal", Ponencia present'•.da a l a s Princras Jor^ 
nadas dol jjcci.rrollo Lcon'.j-co, Santi-igo, Chile 1958, 

/niSjiioro posible 
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niiafc-ro pos ib lo de c a r d i d a t o s i n t e r e s a d o s en s e r v i r a l gobierno", prociirs.ndo 
a l e n t a r a a q u e l l o s que tangan l a capacidad n e c a s a r i a y d e s a l e n t a r a l o s 
que no cuenten con l a s condic iones e x i g i d a s para o l p u e s t o , ev i t ando , en 
e s t a fw>ma, pé rd ida de t i e n p o y d i n e r o en e n t r e v i s t a s y ex&uenes i n ú t i l e s , 

2 ) L leva r a e f u c t o l a s e l e c c i ó n de l o s p o s t u l a n t e s a ocupar cargos 
¿n e l ' s e r v i c i o p ú b l i c o , exceptuándose únicamente a q u e l l o s de l a conf i anza 
p r e s i d e n c i a l ^ , • 

í ' roponer a l a au to r idad encargada d e l nonbraniei i to un nútiero de 
se lecc ionados s u p e r i o r a l de v a c a n t e s , pa ra que e l l a sea l a que, en ú l t i -
no tén : i ino , r e s u e l v a l a c o n t r a t a c i ó n , 

.3) Hace r - l a c l a s i f i c a c i ó n de c a r g o s . E l ordenaioiento l óg i co y c i e n -
t íT i co do l o s ca rgos de acuerdo a sus c a r a c t e r í s t i c a s y r e s p o n s a b i l i d a d e s , 

e s l a base i nd i spensab le para c u a l q u i e r e s t u d i o r e l ac ionado con r enuñe rac io -
nes y coad ic iones n e c e s a r i a s para e l desenpeño de un e a p l e ò , 

4) Confeccionar una e s t a d í s t i c a coraplota sobre e l pe r sona l d e l sec -
t o r púb l i co y un progrrxia anua l sobre l a m t e r i a , actuando coordinadamen-
t e con l a o f i c i n a d e l p resupues to y l a o f i c i n a c e n t r a l de o rgan izac ión y 
n á t o d o s , 

• 5) D i f u n d i r e n t r e l o s f u n c i o n a r i o s de l o s d i s t i n t o s n i v e l e s d e l s ec -
t o r p ú b l i c o , l a s t é c n i c a s de adu i in i s t r ac ión de p e r s o n a l , cono a s inúsno , 
sus derechos y deberes e s t a t u t a r i o s , 

6) Mantener con tac to e i n t e r c s i b i o de in formaciones y pe r sona l con 
a q u e l l a s i n s t i t u c i o n e s y o rgan i saos nac iona l e s y . , e x t r a n j e r o s que a t i e n d a n 
o e s t u d i e n l a s r aa t e r i a s r e l a t i v a s a l p e r s o n a l . 

7) .ü ic ta r l a s n o m a s b á s i c a s pa ra l o s d i s t i n t o s t i p o s de a d i e s t r a -
r ã e n t o , en l o s d i f e r e n t e s n i v e l e s de l a a d r d n s i t r a c i ó n p ú b l i c a , • Aseso-
r a r e n - l a prepar-ación de p lanes e s p e c i a l e s de .adiestre::ü.onto a a q u e l l o s 
st: ,rvicios que l o r e q u i e r a n , 

- Ô) A base d e l e s t u d i o gene ra l de eva luac ión de c a r g o s , proponer l a s 
ued idas n e c e s a r i a s que per:.iitan u n i f o m a r l a s r e n t a s d e l s e c t o r publ ico y 
p r o p o n e r . l a s r e n t a s que deben f i j a r s e a l o s nueves cargos que se c r een , 

9) D e s a r r o l l a r un plan de c a l i f i c a c i o n e s o b j e t i v o , unifomie y ade-
cuado para l o s d i f e r e n t e s n i v e l e s . d e l a da in i s tTac ió r i p ú b l i c a . 

10) Velar porque todo proceso de pronoción sea hecho sobre l a base 

/ de ex&nenes. 



' 73 -

de exirienes. Fijar pautas y participar en los ex&iísnes de l o s postiilanr-
tes e un ascenso, 

11) Crear, desarrollar y nantener mi sisterna justo de incentivos y 
:.iedidas disciplinc-rias que conprenda tanto l a nanera de estimular a l buen 
funcionario cono la de prevenir y sancionar la corrdsión de f a l t a s . 

12) Analizar con f ines de nomalizaci<5n, e l sistema previs ional , pro-
poniendo las medidas necesarias para su perfeccionainiento. 

13) i'os feriados, ptírai sos por enf erne dadas, l i c e n c i a s , o te , iícvi-
sar las norr.ias que rigen, proponiendo las r.:ejoras del caso, 

14) Confeccionar e l presupuesto anual del personal, fijando su d i s -
tribución por servicios públicos y por programas y reconendando a l a s au-
toridades correspondientes l a s nodif icaciones necesarias. 

Para cuaplir estas funciones, la o f i c ina central del personal deberá 
infoK;iar técnicai-iente todo proyecto de l e y , decreto-ley o reglaaiento re la-
cionado con la s materias que atiende la oficina,. 

No exis ten nomas f i j a s sobre l a ubicación de es ta o f i c ina , . ]:x;ro en 
general, se observandos tendencias; una a darle t o t a l autónonía j otra a 
conectarlas directaraente con l a s otras o f ic inas centra,les ya vists-s . 

Existen o f ic inas centrales del personal y o f i c inas loca les en ca-
da servicio público. Las o f i c inas loca les asesoran a los ejecutivos de 
los servic ios en nateria de ¡personal, siendo és tos l o s que en de f in i t iva 
desarrollan l o s programs relacionados con e l manejo del elenento hunano, 

sistema de aprovisignaxiietitq 
Para que e l personal desarrolle sus tareas , dentro de la organiza-

ción, Fú necesita dotarlo de elenentos nateria les de trabajo, 
gobierno se encuentra constantenente abocado a hacer compras de 

grandes cantidades de rx. teriales . Para lograr c[ue l a s corapras se hagan 
en la. foma nás econónáca posible y para ev i tar e l fraude, se hc.n creado 
las oficins-s centrales de coapras y suministros, 

iJl f i n de estas o f i c inas es la de hacer l a s adquisiciones de mate-
r ia l e s y equipos que necesita e l gobierno. Las compras forman parte del 
suministro, concepto más amplio que envuelve también l a s operaciones de 
transporte, inspección, almacenaje y asigiiaciones y asimismo la i d e n t i f i -
cación y u t i l i z a c i ó n de l a s propiedades f i s c a l e s , 

/ Las principales 
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Las p r i n c i p a l e s f-uncionüs de l a s o f i c i n a s c e n t r a l e s de a p r o v i s i o -
na;aiento d e l e s t a d o son : 

1} A d q u i r i r , alinacenc-r y d i s t r i b u i r l o s n a t e r i a l e s j e lementos-ne-
s r . r ios para l a a d n i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a , 

2) Ena jena r l o s b ienes f i s c a l e s , b ienes muebles y o t r o s r . ia te r ia les 
exc lu idos de l o s s e r v i c i o s , 

3) Abr i r l i c i t a c i ó n púb l i ca para hacer l a s a d q u i s i c i o n e s , 

4) Confeccionar e l presupues to de n a t e r i a l o s , en té rminos f í s i c o s , 
;cara e l año s i g u i e n t e , ind icando c l a s i f i c a d a n e n t e l a c an t i dad de cada bién 
que- se adquie ra y sus p r e c i o s medios, s^gún l o s prograj-ias y p r e supues to s . 

Por l o g e n e r a l , en l o s p a i s a s se cons ide ra a e s t o s organisnos cono • 
p a r t o d e l a p a r a t o de adn i in i s t r ac ión f i n a n c i e r a . Para o s t é e f e c t o , se 
les- ha ubicado den t ro d e l r n i n i s t e r i o do hacienda o s i i r à l a r , 

f o r l o g e n e r a l , l a s o f i c i n a s c e n t r a l e s só lo inc luyen a l gobierno 
c e n t r a l y sólo e n . l a p a r t e c i v i l , pues l a s f u e r z a s arsiiadas t i e n e n sus 
p rop ia s o f i c i n a s de a d q u i s i c i ó n , 

Ô) Ablaciones d e l Sistema Nacional de P l a n i f i c a c i ó n con otros, organisr-ios 

ün sistumA A d m i n i s t r a t i v o de P l a n i f i c a c i ó n , para func iona r adecua-
dai"iente, debe t ^ n e r i n s t i t u c i o n a l i z a d a s c i e r t a s conexiones b á s i c a s i n d i s p e n -
s a b l e s , s i n l a s Olíales e l t r a b a j o de programación t i e n d e a e s t e r i l i z a r s e , 

. Las comunicaciones que debe t e n e r son l a s s i g u i e n t e s a l o menos : 

1) Con l a s a u t o r i d a d e s p o l í t i c a s , 
, 2) Con e l Parlar.iento 

3) Con l a Opinión Púb l i ca , 

4) Con l a Adminis t rac ión púb l i ca 
5) Con e l s e c t o r pr ivado 
6) Con l a s o f i c i n a s complementarias 
Se ve rá a con t inuac ión cada uno de e s t o s t i p o s de r e l a c i o n a s : 

^^ - ^tel-s.ciones con l a s a u t o r i d a d e s p o l í t i c a s 
'¿•n prii.isr t é rmino , e l s i s tema de Programación debe t e n e r con tac to s 

perraanentes con l a s a u t o r i d a d e s p o l í t i c a s . E l j e f e d e l e j e c u t i v o y l o s 
p a r t i d o s p o l í t i c o s gobernantes deben e s t a r constantemente , i n f o m a n d o a 
l o s p l a n i f i c a d o r e s ace r ca de l o s aspec tos p o l í t i c o s d e l p l an y a l a i n - . 
v e r s a . d i s t e n d i v e r s o s mecanismos para provocar e s t o s c o n t a c t o s . Con 

/ r e s p e c t o a l 
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respecto a i je fe del ejecut ivo j sü acostuLibrn. a tenor conversãoidnes con e l 
i^remier o Presidente de la República (estu as. e l caso de Inglaterra, y 
Holanda da participación a todo e l febinpte); o bien e l j e fe d e l ejecu-
t ivo t iene agentes directos, dentro del organisno Planificador (caso de 

, l o s ./àsnbros de la Junta de Planif icación de Fuerte I^dco, del Consejo de 
Asesores del Presidente, de l o s Estados Unidos, donde o l Presidente nonbra 
los 3. uienbros del Consejo) l o s - c m l e s dan la orientación a la prograaa-
ción. Con respecto a los partidos p o l í t i c o s se acostvEibra a soueter los 
planes o ideas básicas de óstos a l partido 'gobv^rnanto (caso de U.zl.S.S,, 

.Hungría, Yugoeslavia, e t c . ) , . Para logar los contactos entre las auto-
-ridades: po l í t i cas y loB planificadores so prefiere colocar e l órganó 
planificador junto a l a principal autoridad que tona l a s decis iones . 
jSsto taabián ocurre en cas i todos los países occidentales e incluso en 
«s ia , coao se verá. • En Burraa, por ejeaplo, e l í í inistro de 'Plani f ica-
ción I'íacional es e l responsable de i n i c i a r y coordinar l o s planes de 
desarrollo de cada departamento y de confeccionar e l plan global , e l 
cual es revisado y aprobado por un organo p o l í t i c o de a l to n ive l junto 
a l Gabinete Ilaaado Consejo Económco y Socia l , presidido por e l Priner 
lün i s tro . En China continental l a Comisión de'Planif icación del Estado 
t iene contacto directo con e l Consejo de Estado, • En India, l a Conisión 
de Planeaniento es responsable ante e l Consejo de Desarrollo Nacional que 

es tá integrado por un gabinete central y l o s principales n in i s tros de los 
k 

Estados; .el propio Priiiier Ministro es e l je fe de anbos organismos y dos 
iiáenbros de la Coaisión de ^lani f icac ión son taanbién r,ü.enbros del Gabinete 
Central, En Ceylán e l Seci'etario de Planif icación in foma directaiuente a l 
Gabinete, En Pakistán e l Consejo de Planif icación del desarrollo informa 
a l idnis tro de Finanzas, . En Indonesia lá Oficina da. Planeamiento infoma 
a l Consejo de Planif icación del Gj.binete; o l director de l a Oficina e s e l 
secretario perr-ianentu del Consejo de P l a n i f i c a c i ó n . - e l " jofs de l o s Coroités 
dvi Coordinación Intorr.iinisteriales," dôl CoiAtê de Hierro y .•l.cel•̂ ^ y del Co-
rúté de Desarrollo Industrial , ' En F i l ip inas , e l Consejo de Econoraía ííacio-
nal encargado de preparar l o s planes de desarrol lo , in foma directamente 
a l Presidente, «Ji .ifganistán, existe"un Consejo Supreiao integrado por 
i.âòrAbros del Gabinete, l a Unidad Central de Planeanineto y cor.iisiònes 
especial izadas, encargadas e s tas últiraas de proparar planes sector ia les 

/ para cada 
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para cada in inis ter io , quedando la Unidad Central con la responsabi l i -
dad de f i j a r prioridades, • 

i i ) Relaciones con e l Parlaniento 
En segundo lugar, la Oficina de P lan i f i cac ión debe tener contac-

t o s con e l Parlamento. Existen varios métodos que se pueden seguir a l -
ternat iva o conjuntamente. En algunos países e x i s t e n en e l Congreso or-
go.nis.aos técnicos asesores encargados de i n s t r u i r a l o s parlamentarios 
sobre l o s f i n e s y medios del plan. (Ss e l caso de S i .üü . donde además 
ejciste e l Coaitá Conjiinto para e l Inforrae iUconómco forraado por 7 Sena-
dores y 7 Diputados.) Otro sistema es e l empleado en Yugoeslavia don-
de l a s re lac iones entre l a Junta Central de P lan i f i cac ión y e l Parlainenr-
to se hacen a través de l Consejo del Plan -'¿uinquenal y del Consejo del 
Plan ^ü-iual. 

Por últ imo, en otros países ex i s t en re lac iones inforr.iales entre 
l o s diputados y sene.dores con lo s planif icadores; l o s primeros son i n -
vitados a l o s nesones de traba^jo de los p lani f icadores para exp l i car l e s 
l o s planes que ss hace, ¿ s t e s i s t e m p e í a t e lograr, por e l nutuo co-
nociíiúsnto, la coordinación indispensable , 
i i i ) Relaciones con l a opinión pública 

En tercer lugar, l a Oficina Central de P lan i f i cac ión debe coj-auni-
carse con la opinión pública: es necesario dar a conocer a l o s diver-
sos grupos de presión l a s f inal idades y nétodos de l o s planes para que 
a través de l o s necanis.TiOs s o c i a l e s se produzca e l ajuste necasario para 
poder ejecutar l o s planes. Existen d i s t i n t o s s i s t e m s para informar 
acerca de e s tas iriaterias: l a s v i s t a públicas t ipo Puerto Rico; l a s de-
l iberac iones acerca de l a s netas de l plan en l a s fábr icas , t ipo U.R.S.S . , 
e l sisteiua de in fomac ión e s t a t a l , t ipo Economic I n f o r m t i o n Unit en 
Inglaterra , e t c . El instrumento más u t i l i zado para e s ta d i fus ión es l a 
propagando c i e n t í f i c a , 

delaciones con _la_ 
En cuarto lugar, la Oficiaa Central debe e s t a r relacionada con e l 

x^sto de l a Adninistrp,ción Pública. El lo es indipensable para l a cap-
tac ión de información, para l a formulación de l plan y principalraente 

/para l a • 
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parei la ejecución del niisnio } J Existían d i s t i n t o s i:i5todoG pc.rc. hacor es ta 
a^^wrdinación, -suüIíj o l s is tuaa dé cuerpos coojxlinc^oros i n t e -
¿•r:-c1o3 por-al tos funcio-mrios que sü rounun frecu^ntoaunte para d i scut i r 
conci so (jjocut&rá o l plan. iJsto s i s t u m se pr .c t i c . - en Estados Ürádos 
donde e x i s t e e l Co-Asejq Asesor sobre Desarrollo Econômico J EstaMjJ^dM^ 
dir ig ido por e l je fò del Consejo de i-isesores Econóriicos del Presidente y-
fornado por l a s d irect ivas de l o s organismos nás importantes, JÍn Noruega 
cunple es ta función e l Cor.iité Asesor del Presupuesto ¿conói-iico, integrado 
por 30 a l t o s funcionarios represc¿ntantc-s de l o s in inis ter ios . En Holanda 
ex is te e l procediíoiento de enviar e l borrador del plan a l o s funcionarios 
ix-iportantos de l o s i i in is ter ios , para c r í t i c a s y conentarios, 
v) . XÜ5laciones con e l s¿ctor i^rivado 

3n quinto lugar, l a Oficina Central de P lan i f i cac ión debe re lac io -
narse con e l sector privado a f i n de conocer sus programas e intenciones 
cono productores y consumidores. 

Se pueden apreciar d i s t i n t o s s i s tenas de es tablecer e s tos contac-
t o s . El inétodo i;iás desarrollado consis te en crear Consejos.Nacionales de 
i^iconomía, integrados por representan,.es de l o s patrones, l o s trabajadores 
y del Gobiernoj este s i s tena fue practicado en Francia y se exterdió a 
nur;ierosos países latinoaxisricanos. En nuchos países se quiso dc-r e l ca-
rácter de órganos planif icadores a e s tos consejos , pero la f a l t a de espe-
c i a l i s t a s que trabajaran a tieupo corapleto, e l hecho de trasladar a estos 
órganos l a lucha soc ia l entre patrones y empleados, deterBiinó su fracaso, 
¿in los pdíses en que e x i s t e un órgano de planeaniitírto separado ha dado 
resultados, coiao e s e l caso de Holanda donde cumple l a función de re la-
cionar a la Oficina Central de Planeamiento con e l sector privado, e l 
Consejo Econóuico y Social integrado por representantes del Gobierno, l o s 
empleadores y l o s asalariados.. En lioruega, l o s ''agentes de enlace" re-
lacionan a l Gobierno con e l sector privado, constituyendo és te otro s i s -
tena, En Inglaterra ex i s t e e l Economic Planning Board integrado por 
representantes de l o s patrones, de l o s obreros y e l Gobierno, En otros 
países se nantienen contactos d irectos con l a s asociaciones de productores 
1 / Un prograr.ia preparado a espaldas de la Adr.únistració.n Pública t iene 

pocas probabilidades de l l e g a r a ser ejecutado. Cono dice e l In-
fo rnie de SGÁFE sobre "Econor.dc. Developnent and Planning in Asia 
and the Far E a s t " U n programa claranente excedido en l a capaci-
dad de la mquinaria administrativa debe conducir a l a creación de 
cuel los de bote l la en su irapleuentación y a l desperdicio de recur-
sos , En e l primer plan quinquenal de l a India, una de las razones 
por l a s cuales e l plan de gastos quedó corto en re lac ión a las netas 
fue l o inadacuado de l a máquina administrativa ex i s tente para hacerse 
cargo de l a s vastas tareas involucradas en e l plan". 
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cono la s CSnc.ra.s de Coraercio, de A~ricultores, e t c . couo es e l caso de 
Austria, Polonia, e t c . 
v i ) delaciones con l a s o f i c inas conexas 

iiln sexto lugar, l a Oficina Central de Planificación, debe mantener 
estreclia vinculación con xma serie de òrganisnos centrales conplenenta-
r i o s , 

listas entidades administran los diversos recursos encargados de eje-
cutar l a s luôtas del plan, y ya se conentaron antes , 

9 . - Funcionaioiento -'ol s i s tcua du :Planif icación 

De acuerdo con lo que se ha \''isto a,nt>^riornente, e l problema de 
organizar la planifación en un país no se resuelve creando Tina o f ic ina 
central que coordine la po l í t i ca del Gobierno en e l n ive l superior j / . 
iis necesario crear un "sistena" planif icador que coiaisnce con nomiaíi 
¿•enerales dadas por la autoridad central y prosiga desde e l trabajador 
individual , siga hacia la sección, e l departai^aento, e l servicio, e l 
l i in i s t er io , y f ina laente , l legue a l centro del Ejecutivo; y que, ade-
riás, conáence a gestarse desde la conuna, e l d i s t r i t o , la provincia y la 
zona geográfica hacia la integración f i n a l de todas las regiones del pals . 
Llegados l o s programas parciales , de l o s serv ic ios y las regionss| a l 
centro de l a autoridad ejectitiva que l o s apl icará, se necesita una o f l -
ciña, central asesora a l n ive l superior, que a l l í evalúe l o s proj^ectos y 
prograraas, f i j e l a s prioridades confonne a un nodelo econométrico que 
conipatibilice las decisiones de ingresos y gasto, de ahorro e inversión; 
de consurao, e t c . Fijadas las prioridades, nuevamente deben volver las 
direct ivas desde la Oficina Central de Plani f icac ión hacia los estratos 
iiiedioEe infer iores de la pirámide administrativa para que sus órganos 
asesores propios verif iquen los ajustes y presenten, s i l o desean, l o s 
canbios que crean oportunos a la o f ic ina central . Mediante aproxima-
ciones sucesivas, en discusiones y reuniones de l o s grupos técnicos , ad-
li i inistrativos y po l í t i cos se va gestando lentamente la fisonomía d e f i -
n i t iva del plan global , s ec tor ia l y regional , 

1 / ¿n este error han caído numerosas personas entre l a s cuales se pue-
de c i t a r e l trabajo del Sr. Luis Escobar sobre "Creación de una 
Oficina Central de Coordinación Económica" Santiago, Chile, 1958. 

/Formulado e l plan. 
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Formulr.do e l p l a n , debe da r se l a sanción., de l a s a u t o r i d a d e s 
p o l i t i ç a s , p a r t i d o s , op in ión p ú b l i c a , admin i s t r ac ión e s t a t a l , s e c t o r -
pr ivado , j o f i c i n a s coriplementarias encargadas de l o s r e c u r s o s . En 
e f e c t o , f i j a d a s l a s metas de l o s programas y determinada l a cuan t í a de 
l o s medios , e s ; r ec i so de ta rminar " los p resupues tos de r e c u r s o s " que 
harán pos ib l e e l cumpliriiiento d e l p l a n , iiistos r e c u r s o s , son l a mano 
de ob ra , l o s m a t e r i a l e s , e l f i n a n c i a m i e n t o , l a o rgan i zac ión , e t c . Ca-
da uno de e s t o s p resupues tos d e b e r í a s e r compatible e n t r e s í . E l ma-
ne jo de l o s presupues tos mencionados e s t a r í a a cargo de c i e r t o s o r g a n i s -
mos t é c n i c o s , ubicados t n l a cúspide de l a p i r lmide a d m i n i s t r a t i v a . Ta-
l e s organismos s&ríán l a O f i c i n a Centra l_de Planeamiento , encargada d e l 
presupuesto f í s i c o y de i n v o r s i o n o s ; una O f i c i n a Cen t r a l d e l P e r s o n a l , 
encargada d e l p^resupuesto dé mano de ob ra j una O f i c i n a C e n t r a l de Apro-
vis ionamiento encargada d e l p resupues to de m a t e r i a l e s j una O f i c i n a Cen-
t r a l de Prosupues to , encargada d e l p resupues to f i n a n c i e r o , y una Of i c ina 
de Ürgardzación y Métodos encargada de l a r a c i o n a l i z a c i ó n porcaancnte de l a 
o rgan izac ión y procedimientos a d m i n i s t r a t i v o s , con v i s t a a consegui r e l 
máxixio de e f i c i e n c i a en e l a p a r a t o e s t a t a l . E l funcionaji i iento ade-
cuado de e s t o s organismos y de l o s ins t rumentos mencionados p e r m i t i r í a 
s i n duda e l e v a r l a p roduc t iv idad de l a g e s t i ó n f i s c a l como un idad , 

' Los organismos mencionados, ubicados en l o s a l t o s n i v e l e s de 
l a ad j i i in i s t rac ión gube rna t i va , debe r í an con t a r con una pro longac ión 
en l o s n i v e l e s in ter raedios y ba jo s d e l Gobierno, En e l n i v e l m i n i s -
t e r i a l deber ían e x i s t i r of icim-.s de e s t u d i o y p l a n i f i c a c i ó n s e c t o r i a -
l e s 7 ta i ib ién e l n i v e l de l o s s e r v i c i o s . Igualmente , l a s o f i c i n a s 
c e n t r a l e s de p r e s u p u e s t o s , de p e r s o n a l , de o rgan izac ión y métodos 
y de compras, debe r í an con t a r con o f i c i n a s p a r c i a l e s on cada S e r v i c i o 
Púb l i co , 

La l í n e a e j e c u t i v a de l o s M n i s t c r i o s y S e r v i c i o s c o n t a r í a con 
organisiaos p l a n i f i c a d o r e s y a s e s o r e s de" primera ca l i dad pa ra ob tener de 
l a acc ión e l májcimo de rend imien to . E l cuadro a n t e r i o r debe complei.iontar-

con una f^^-uilia du i n s t i t u c i o n e s autónomas do foüicnto y promoción, 
/ d e l d e s a r r o l l o 
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del desarrollo ecc:iúj.ãco, coao la Corporación de Fonento, e l Banco de 
Financiajviiento diil iJesarrollo, e l Banco Central, e l Inst i tuto de Pro-
moción Agrícola, e tc . Est^.s entidades, con naycr f l ex ib i l idad ir ían 
promoviendo e l d'®arrollo. fonuando empresas, racionalizando la pro-
ducción, orientando e l crédito, e t c . , despejando e l camno o impulsando 
e l desarrollo oconómico, y principalmente confecciomndo y ejecutando 
proyectos e spec í f i cos de inversión, 

ü l modelo de funcionaLáento esbozado se aplica en l o s diversos 
países con c ier tas al teraciones , adaptándolos a sus caracterís t icas 
propias, t a l como se verá en los párrafos que siguen, 

10 , - iilgunas experiencias de organización pa,ra X̂ Planeamiento del 
Desarrollo Üconómico 

La experiencia del mundo contemporáneo en materia de planif icación 
v.eoa';iica os rica en conterâdo, especialmente .a partir de la gran c r i s i s 
y segunda postguerra, 

l a durantfc la prii:iera giierra muncial se aprecia la importancia de 
lograr, coAjunt-oiaentc con la movilización bél ica , l a "movilización in-
dustrial" deliberado como una forma de garantizar e l óxito en l a guerra. 
Aquí se aprecia l a necesidad de la p lani f icac ión para aujiiontar la produc-
ción, -¿n tiepipo de pass, en la prii'aera postguerra, surge e l primer in-
tento de p lani f icac ión a través de los planes quinquenales de Üusia, 
¿n la sfegTj.nda postguerra, la, mayorí?, de ' los países desvastados por e l 
conf l i c to buscan en e l planeanuento una manei'a de acelerar la recons-
trucción y después e l fomento del desarrollo económico. 

Separando ajiibos períodos de l a evolución mi:íncionada, está la cr i -
s i s de los años 30, que hace surgir l o s primeros ve s t i g io s de planif icación 
financiera en l o s países cc ,pital is tas , especialmente l o s jístados Unidos, 
Fara una gran gana de países subdesarrollados l a planeación surge, poste-
i'iorment^, como un medio de acrecentar ordenadaiaente su creciiaiento eco-
nómico, t a l es caso de los países latinoai-iericanos y afroasi í - t icos. 

Veremos a continuación, la experiencia de la p lani f icac ión en los 
principales países mencionados, refiriéndonos especialmente a lo rela-
t i vo a l a organización del sistema de plani f icac ión y a los "instrumentos" 
de plani f icac ión empleados en cada pa ís . Sólo se mencionará de paso lo 

/ r e l a t i v o a los 
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re la t ivo a l o s aodelos econonítricos eHplea,dos, pues Is. tócrxica de su e l a -
boración no t;s nato rio. dt e s t e trabajo. 

• ~ o r ^ a i z a c i ó n garg, o l PlcjiJaiaientp pn l o s paisas dosarroílados 

Dentro do e s t o s países cabo destacar l a pLmif i cac ión f inanciera de 
l o s i:lstados Unidos y l e de l o s paises de Europa, que busc;:Lron en l a pla-
n i f i c a c i ó n una uanera racional y c i e n t í f i c a de reconstruir sus ccono-
a ías y de e levar sus nivt^les de vida.. Los paisv^s. europeos que verenos, 
han sido inducidos a la planif icc ,c ión por efv^ctos de la segunda guerra, 
L,os esque.uas de organización son d i f erente s por razones h i s t ó r i c a s , c^eo-, 
gráf icas y econóiiicas, que son f á c i l e s de prever. 

¿n priiiier •tén.ÚTiJ se verá l a p lan i f i cac ión en l o s pa í ses industr ia-
l e s desarrollados c a p i t a l i s t a s y en seguida, la de l o s s o c i a l i s t a s . 

1 •"" La Frq.^ranación de los/^yiises capitá- is tas , sus inst^ruiaentos y 
orgarázación 
Se exai-iinarán breveiiente l a s carac ter í s t i cas de l a organización 

para la progr<?jna.ción de l o s países c a p i t a l i s t a s , cor.ien'sañdó por ¿stados 
Unidos y en seguida la de l o s paises europeos occ identa les . 

La. Frograraación en î̂ ŝtados Unidos. 

^n v.;ste país l a prograniación cc].iienza a desarrol larse a part ir de 
la ¿ran c r i s i s , El "Nev; i)eg,l" s i g n i f i c ó una pos ic ión act iva de l gobierno 
frente a l instrumento f i s c a l y aonetario para buscar una posic ión de ocu-
pación plena. Los instrumentos de prograjnación están desarrollados en 
e l sector f inanciero y t ienen principalnente e l carácter de prognosis. 
Los principales S3n los Presupuestos i^acionales, l a s i'latrices de Insu-
Lio-Producto y e l sisteiaa de Flujo de Fondos, elaborado -por' e l ü-;.nco de 
l a Reserva Federal, 

ün ¿stados Unidos se encuentra uno de l o s s i s t enas de prograna-
ción ::£s def in idos desde e l punto de v i s t a organizat ivo, ü s i s t e n or-
¿anisLios de prograriación un diversos nive les) a) En la. Oficina Ejecut i -
va del Presidente de iiS,Uü., o sea, a l n i v e l superior;, b) Sn l o s depar-
tatientcs, o sea, a n i v e l nxinisterial; c) En l o s Est£-dos, o sea., e n . l ó s 
órganos descentralizados: d) •¿jH. XClS autoridades regionales,- v.gr.TVA,, 
os dec ir , a l n i v e l reg ional , 

/'En e l n ive l 
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Iki e l n ive l suporicr, se eiacuentran los organisLios cono e l Conse-
.1o de Asesores i:jCon&iicos clel irresidentc.,̂ ^ la Oficina de l Presupuesto 
la iJiyisión de >ioyiliza,ci¿S?Y^para J-jefensa, 

Orfíano,?;rar:fa de la Oficina del Presidente de Estados '^nidos. 

Presidente i 

Consejo de Oficina de 
r 
1 
t División de 

Asesores ¿conómcos 
\ 

Presupuesto I Hovilización para 

t , . 
la Defensa 

El Consejo de Asesores ílconoi/dcos l / fue creado en .el 
"Eraplüyiiiant Áct", de 1945, con ls,s funciones de ; 

a^ As is t ir y aconsaja-r a l Presidente en la preparación del Infon'ae 
üiconÓLiico que á s t j debe presentar anualr^nte a l CcagrcGoj 

b) liounir infomaciones sobi^ e l desarrollo GCon6r,áco j las tenden-
cias- de la econo:-ixa, para interpretar la situación del pals j conocer 
los factores que interf ieren la po l í t i ca del gobierno; 

c) ¿valuar los diferentes progranas y actividades .del :Gobierno Fede-
ral a l a luz de la p o l í t i c a gubernativa y detemúnar en qué medida estos 
progr-anias y actividades están contribuyendo a e l la ; 

d) Htícoraendar a l Presidente la po l í t i ca econó:7iica, que- procure pro-
Liover la l ibre enprcsa, elL-ainar la s fluctuaciones'econ6i:iicas o dismunuir 
sus ef(=ctüs sobre e l empleo, la producción y o l ijoder de conpraj 

e) Hacer los estudios e info raes que l e s o l i c i t e e l Presidente, 
iil Consejo se caupone de tres loioubros, nonbrados por e l Presidente, 

de acuerdo con e l Senado. El Consejo puede euplear los espec ia l i s tas y 
expertos que sean necesarios para cuaplir l a s funciones, 
l / Ver "¿cononác fieport of the President Transnitted to the Congress", 

1954, pAgs, 133 y s igu ien tes . 
/ i i s i s t e adey.aâs, 
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Jikiste adeaás, un "Comté Conjunto para ul Inforao lilconónico". en 
e l Congreso, coripuesto de 7 senadores y 7 diputados encargados de : 
a) Hacer un o studio contínuo de l a s naturias contenidas en e l Infome 
Üconó:;dcoj b) listudiar nedios de coordinar l o s programas en orden a ar-
;.ioniaar con l a p o l í t i c a gubernativa; c) Hacer recoiiiendaciones a l o s co-
:.;it¿s de l Congreso con respecto a l a s pr inc ipa l i s reconendaciones hechas 
por e l Presidente en c-1 Infonne JÍ!conó::iico. 

De acuerdo con e l Plan de í^orc-nización Uo9,.de 1953, y con e l 
objeto de lograr una más e f e c t i v a p o l í t i c a en e l n ive l superior de l a 
rc'j.ia ejucutiva y su coordinaci>5n con l o s departaiaontos y agencias, l o s 
jfcícs de varios organisiios o sus representantes se reúnan en e l Consejo 
.-isesor sobre üesarrolj.o^i:iconcnico y Estabilidad» bajo l a d irecc ión del 
je fe del Consejo de Asesores iiconói-iicos, ^ste consejo asesora a l Con-
sejo de '-i-sesores ¿con6r.iicos y sc reúne una vez pGrseu^ana, ji)n todo rao-
nento debe nantener re lac iones estrechas con l o s dcT^artanentos j agen-
c ias y con coa i tás intordeparta;:ientales. Aderáis e;ciste un Consejo 
Nacional iisesor en Problemas uonetarios y Financieros, adjunto a l 
Consejo -asesor sobre Desarrollo ¿conó.jlcó y de iástabilidad, T¿-¿.ibién 
í̂ jíist̂ ;; un Corátó de j;.sesorvas ^j^uxiliar¿s, fornado por :.iienbros de l o s 
organisKios representados en v:;l Consejo asesor . 

Con e l Consejo de Ásesoros ^bconóndcos colaboran toa:.bián algunas 
entidades privadas, cono l a f^-sociación Nacioiial de P lan i f i cac ión y e l 
Coî ilté de Desarrollo ¿coná-iico. 

La Oficina a e l Presupuesto es otra de l a s organizaciones aseso-
ras del Presidente de So.üÚ. Fue creada en Í921 por l a "Budget and 
accounting .-ict", pero asesora a l Presidente solo desde 1939, cumplien-
do l a s siguiv^ntos funciones ; 

1) .ijoidar a l Presidente en l a preparación del presupuesto y en l a 
fomulac ión de l prograra f i s c a l de l gobierno, 

2) Suporvigilar y controlar laadvinistracion del presupuesto. 
3) Conducir inves t igac iones para conocer l o s progranas y l o s p la-

nes de ne joras adivdnist rat ivas y asesorar a l departai.iento e j e -
cutivo 7 vigencias de l gobierno con respecto a l o s progresos esn 
l a organización y práct icas adr.iinistrativas, 

/U) iiyudar a l 
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4) Ajnidar a l tres idente fan l a consecu-sión de .uayor b f i c l e n c i a y 
ücononíci en le. conduct?, de l o s serv ic ios de Gobierno, 

5) t'lanoar y pronovcr e l mejorrrdonto, desarrol lo y coordinación 
ds l o s s erv i c io s e s t a d í s t i c o s fòderalc;s y o tros , 

6) i-iantúner inforuado a l Presidente sobre e l progreso de l a s c t i -
vidades de l o s organisuos en re lac ión a l trabajo propuesto, t ra -
bajo actualicente in ic iado y trabajo co:ipletado, e t c . 

En natoria de r-:ejoras adjiúnistrativas e x i s t e , adenás im coriiitá es -
pec ia l lla:;mdo "Conitó -tisesor del tres idente sobre Organización del Go-
bierno". Su función es asesorar a l Presidente y a l Director de l Presu-
puesto en Listerias i -alativas a caubios on la organización y act ividades 
de l a raana e jecut iva de l Gobierno, tendientes a pronovcr econonías y e f i -
c i enc ias en l a s opero.ciones d e l Ejecutivo, 

En e l n i v e l u i n i s t e r i a l , todos l o s departamentos econór.iicos cuentan 
con asesores econór-xicos y de pro:¡;rar0iaci6n. Tal ocurre, por ejemplo, con 
l o s jJepartaiiientos de l Tesoro, de Comercio, de Estado, e t c . 

iin e l Uepartanento del Tesoro, en la o f i c i n a de l Secretario , e x i s t e n 
t r e s d i v i s i o n e s ^ asesoría econóriica. Tales son l a s de Análisis Tribu-
t a r i o encargado de pre^^arar a n á l i s i s y proponer l e g i s l a c i ó n t r ibutar ia , 
juntar e s t a d í s t i c a s y n a t e r i a l a n a l í t i c o para usarlo en 1P. preparación 
de l o s pi'ograiiias t r ibutar ios y estudiar l o s e f e c t o s de los progranas a l -
tv^rnativos y de evaluarlos en función de l a s necesidades presupuestarias 
y de los e f e c t o s econÓEiicosj la de Análisis de Deuda Pública?, encargada 
de estudiar e l funcionai-.iiento del Tesoro, adninistnación de l a Deuda, l o s 
:-ürga:..as de financiai.iiento e x i s t e n t e s , l o s nercado^ de c a p i t a l e s , e t c , y 
a l International Finance, encargado de l o s estudio]g de financia::iiento del 
desarrol lo econóuico de otros pa í ses . 

Los Depari,ai:aentos de Gonercio, de Estado, de |Agricultura, e t c , , tam-
bién t i enen oficina.s asesoras y de p lan i f i cac ión .» 

i:intre l a s agencias autónoms corresponde uxf iraportante papel a l 
sisteLia de la lioserva Federal; a l Ejq^ort-Laport ju- îk, a l Farra Credit 
^idi'.d.nistration, e t c . 

Una agencia interesante es Autoridad del Va^i; del Tennessee, 
creada en 1933, con e l f i n de nejorar e l sisterna .-.,¿1 Río Tennessee para 
la navegación y de lograr un desarrol lo conpelto tgsl sistema del r ío a 

través de l a construcción de una serie de represa^ sobre los principales 
cauces. Es d ir ig ido por un consejo de d i r e c t o r e n o m b r a d o s por e l 
Presidente con acuerdo de l Senado, 

Programación ^n íy\glatoiTr 
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La Prograafición en Inglaterra. La plani f icac ión económica en Ingla-
terra feo un producto de la segunda post-guerra. Desde 1944 a 1947 se pro-
dujeron en este país ir,iportantes cainbios: un gobierno laborista había reem-
plazado a l gobierno conservador, l a s disponibilidades y estimación del dó-
lar constituían un problema serio para un país COLIO Inglaterra en e l que e l 
coaercio internacional es de priiuera. nagnitud, y la producción no se había 
expandido a un n ive l superior a l de preguerra. 

El consumo por persona en 1946 estaba por debajo del de 193Ô, e l dé-
f i c i t de dólares era de más de 250 r.dllones de l ibras para -19471 e l volu-
men de exportaciones había caído, e l d e f i c i t pronosticado para 1947 había 
crecido a 600 millones de l ibras , debiendo afrontarse un kO% aproximada-
mente con reducción de l a s importaciones. Estas condiciones determinaron 
que un gobierno laborist?. se decidiera a embarcarse en dirección a la eco-
nomía planificada. 

Como lo señala e l Economic Survey de 1947, "el objeto de la plania-
ción económica es usar los recursos nacionales en e l mejor interés de la 
nación como un todo". Las ideas de planif icación económica habrían veni-
do desarrollándose en e l partido laborista desde antes. En 1942 una Conr-
ferencia de este partido aprobó una resolución inspirada por Harold Laski 
en la que abogaba, por una "democracia econóiiáca planificada". Desde 1947 
en adelante, e l partido Laborista ing lés se esfuerza por l l evar a la prác-
t i ca dicha aspiración. Veamos l o s d i s t in tos aspectos de la experiencia l a -
borista, l a cual pese a que dicho partido perdió e l control de Gobierno, aiin 
tiene vi¿<;;ncia. 

La iiviplantación de una plani f icac ión económica on Inglaterra fué for-
zada por l a s circunstancias. Las d i f i cu l tades de postg-uerra hicieron impo-
sible la fontiiilación de una teoría com^pleta de la programación. 

El Economic Survey de 1947, dice a l respecto, que la forma de lograr 
l a planif icación econó;nica "dependerá de l a s circunstancias econói.ácas del 
país , de su estructura soc ia l , y de sus métodos de gobierno. El sistema 
adecuado de planeación econói.áca para e l Reino Unido debe partir de este 
hecho, y no puede seguir modelo teórico alguno". 

El carácter de "ensayo" q;ue dieron los ingleses a su planeación eco-
nórtica los hizo descartar de antemano la posibilidad de elaborar un mo-
delo econométrico in tegra l . En forr;ia práctica, se dieron a la taj:^a de 
formlar los presupuestos básicos de la programación, 

/ l a experiencia 
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La experiencin inglesa s-é basa fundamenttílmgnte en e l planeamiento 
de corto plazo para e l .año pri5ximo., Pero también ejdstieron programas 
de largo plazo,.como es e l Programa de Largo Plazo del Reino Unido,..lla-
mado" Pl,m de Cuatro .̂ iflos (1949-1953). • . • 

., La.planif icación de corto plazo era una necesidad más urgente, pues • 
permití.a «¿uiar numerosas decisiones que deben adopt.arse-en la asignación 
de l o s recursos a pl::.zo inmediato.. La progr¿imación de largo plazo provee 
a l lo3ro de un desarrollo equilibrado en la economía como,im todo. 

Para confeccionar e l pl¿in de corto plazo s e preparan l o s "presupuestos" 
económicos para e l término de un año. Sn estos•presupuestos se presentan 
lor recursos y las necesidades en términos de a) mano de obra y b) ingreso 
y gasto nacional. . . _ 

El prestipucsto de mano de obra. Contiene una estmación d e los 
trabajadores de que dispondr.á la economía en el próximo año. y la compara 
con e l numero requerido de obreros industria por industria. 

El presupuesto de in-^reso y gasto nacional.. Contiene una estimación 
del valor de' la producción de bienes y serv ic ios . Esta ç i f ra se compara 
con la estimación de Ips ingresos y gastos nacionales, requeridos. 

Los "presupuestos económicos" mencionados son diferentes al- presupuesto 
f .i seal anu.al (presupuesto administr.ativo o convencional.) que prepara e l 
Departam.ento de l Tesoro. 

Los "presupuestos económicos" se re f ieren al hombre-año de trabajo y 
a l a s cantidades de bienes que se producirán. Sólo se expresan en dinero, 
con e l objeto de medir de alguna manera la producción. El presupuesto f i s - ' 
ca l , en' crmbio, opera sólo con dinero; contiene una estimación de los in -
gresos y ?astos del Gobierno. .. ' 

La responsabilidad principal .de pre-parar los, planes y presupuestos re--
side en e l Depart.amento del-Tesoro (JSLnisterio de Hacierri.a). .En Inglaterra, 
junto a é l , ' existen diversas unidades de• prograra.ación cómo, las" s iguientes: 

31 Gabingte es e l encargado de aprobar los . .programas gubernativos. . 
21 Consejo Central de Planif icación Económica''tiene a su çargo la co-

ordinación de l a s decisiones de los departajnentos del Gobierno y pertenece 
a l Dtípartai-jdnto dul Tesoro, 

/El Economic 
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El pDconoaic r:?---.-nning Board. Ss un consejo asesor'del gobierno 
relacionado con este a través d e l organismo Eiencionado -anteriormente, 
¿stá integrvdo por t r e s representantes de l o s empleadores, t r e s repre-
sentantes de l o s s indicatos y cuatro t écn icos de l Estado. Exis ten tam-
bién los "Consejos Consultivos" pai'-a reso lver problemas de l a s re laciones 
entro patrones y l o s obreros y de l a producción. 

Zil .Zcononic Information Unit es e l encargado de divulgar l o s planes 
del ^]obierno. 

La pirimide de p lan i f i cac ión se centra l iza en e l "Goraité M n i s t e -
r ia l"j foin.--.do por l o s Secret ir ios de -Estado de carteras económicas y 
socir. lcs. Este Coráité es asesorado por un Secretariado Económico y por 
l a Oficina Central de Estadís t ica 

La progr-Mnación s e c t o r i a l e s t á a cargo de cada Ministerio en 
part icular , siendo e l Consejo Central de P lani f i cac ión e l . coordinador 
de los planes. Los pro.2;ramas s e c t o r i a l e s son responsabilidad, en conse-
cuencia, de l o s Ministerios del Tesoro, de Comercio,' de Agricultura, de 
Alim&ntación, de Abastecimientos, de Obras Públicas, de Transporte, e t c . 

Esr.ueina Or;Tánico de l a programación in,g:3.esa 

Gabinete 

Pro -ra-
mación 

Comité Minis ter ia l 

bil 
Departament o 
del Tesoro 

Consejo Central de 
Plani f icac ión Económica 

-.cononic 
Inforaation Unit 

jjconomic 
Plannin;' Soard 

Pro ;ra-
m-ación 

Secto-
r i a l 

Depart mentó 
de Comercio 

Departanento 
de 

Agricultura 

Depart-amento 
de 

Obras Fúblicae 

Depart-amento 
de 

Transporte 
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Este orgojiogr-una niuestra l o s ó.r-'inos de l a pro'^ramación s e c t o r i a l y 

g lobal . 3sta últij?.ia está concentrada en e l Departamento del Tesoro, como 
se ha "v.i.pto. 

En e s t e pa ís , la función de plcinif icación j coordinación s e encuentra 
radicada en e l Gabinete, junto con l o s Comités vinculados a é l , l o s cuales 
elaboran progr-^mas unif icados 3" coordinados. 

Las secre tar ías competentes preparan e l mater ia l . Correspondiendo una 
labor básica a l Depart .amento del Tesoro. Este t i e n e , en verdad, una s i t u a -
ción espec ia l t a l que, junto con ejercer su tarea pr inc ipal de controlar l o s 

-stos , l e p e m i t e ejercer una facul tad general de coordinación sobre l a s 
act ividades oconórdcas del '2-obierno bri tánico . La estrecha vinculación 
entre l a Tesorería e l Primer Ilinistro (cue es Primer Lord de l a Tesorería) , 
l a coloc en e l centro de l a maquinaria gubern^L-'jaental, 

La Pro 'rnnacion en austr ia . Ss te es un caso de programación de e s t i l o 
c l á s i c o . lio s x i s t s un modelo sconoBiátrico n i se formulan presupuestos = Los 
6TP-X\OS de p lan i f i cac ión y coordinación operan en forma empírica. 

•Hi e s t e país l a s funciones de programación est^.n dispersas entre los 
distixitüs ni in is ter ios y órg-mas s c in io f i c ia l e s . No ex i s te un organismo 
central de plane;Tjiiiento. Sólo ex i s te dentro de l a Cíuncillería Federal una 
Sección de Coordimción Económica encargada de cooz'dinar l a p o l í t i c a 
económi ca. 

Los minis ter ios son lo s organismos ejecut ivos relaCion.ados con la 
p l i n i f i c i c i ó n y rea l i zac ión de l a s act ividades de desarrol lo económico. 
Coj-rasponde a s i a l Ministerio i^ederal de Hacienda la p o l í t i c a presupuestal 
monetaria y de crédito en conjunto con e l Banco N-.cional y l a Oficina de 
Rohabilit ición de la Canci l l er ía . En seguida, tenemos e l fânisterio 
P'ederal ele CoH^orcio j Reconstrucción encargado de l a ejecución de algunos 
pro'-^r.ffii.io de obras públicas, e t c . Al Kin i s ter io Federal de Agricultura 
y Bosrues l e incumbe l a aplicación y control de invers iones agr íco las , 
abastecimientos, e t c . ; a.1 Mj.nisterio Federal de Transportes j ^npresas 
íjxcion.alizadas coiTes^-'onden la s i n d u s t r ú s nacionalizadas, como l a s del 
;icero y hierro, carbón, f e r r o c a r r i l e s , energía, e t c . j a l Ministerio 
Federal do .idmiuistr ición "Jocial corresponde l a p o l í t i c a s o c i a l , mercado 
lí-bor-il, títc. 

/Or/;ano i.Trama de 
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Or¿;áno,;;raiga ríe la Pro,?-:rajnación en Austria 

Sección de i 
Coordinación Económica | 

Hay organismos privados que colaboran en l o s programas de desarrollo, 
t a l es el caso de las Cámaras efe Comercio, del .'Trabajo, de Agricultura, l a 
ísdsración de Sindicatos y la Liga de Industriales . 

La coordinación de los organismos mencionados la hace un directorio 
económico de categoría min i s t er ia l , compuesto por e l Canciller, e l Vice-
canci l ler y los i l inistros de Gabinete. SI presidente del Banco Nacional 
de Austria y representantes de las Cámaras de Comercio, Trab;,xjo y Agricul-
tiira actúan como observadores. 31 directorio hace recomendaciones de 
pol í t ica cue han sido prepar.idos en un nive l técnico por los Mni s t er io s . 

•La Crp;anización del Planeanaiento en Grecia. • Grecia es t ambién un 
caso de programación empírica. No ex is te un modelo teórico ni se confeccionan 
presupv. jctos. 21 s istona tiende más bien a l a coordinación. 

2sto país ha inicir.do programas de desarrollo a ra íz de las neces i -
dades do r>Jconstrv;cción y fomento que creara l a Segunda Guerra Mundial. El 
modelo de acixúnistrxción de progr.amas .^gubernativos comprende entidades de 
planeamiento y coord.iri.ición superior. El principal organismo de p l a n i f i -
caciíon y coordinación es e l Ministerio de Coordinación. Le corresponden 
funciones como d ir ig ir l i vida económica de l a nación y l a orientación 
credi t ic ia y uonetaria, junto con e l B?jaco Central. El progr^jaa de es ta-
bi l izac ión es dirigido por e l tünistro de Coordinación, quien es presidente 

/de la Comisión 
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de l a Comisión ds i-.cnt,da y Crédito, À es ta comisión l e corresponden l a s 
funciones de d i r i dr e l projr ¡xu de estribilización econÓ2.iic;i, proporcionar 
1." coordinación g^ner^l del C-obierno, vincular l a estabi l idad econón-dca y 
l a proporción de gastos destinados a inversiones; relacionar l a cuantía de 
gastos presupuéstales con la recaudación de rentas , l a s operaciones de 
crédito público y privado; y hacer e l balance de fac tores in f lac ionar ios . 

La orginización de l í ; in i s ter io de Coordinación aparece en e l s i -
;;uiente orf;'.no';;:rnjaa: 

Organo ••ri'ma de la programación d e Grecia 

Dirección General i 
de Po l í t i ca y i 

Pro^rranas Económicos ! 

' i í inistro de Coordinación ! 

Comisión de 
Koneda y Crédito ¡ 

Dirección de 
Contabilidad y Aplicación 

del Pro r-tma 

Dirección General ¡ 
de I 

Gestión Administrativa i 

La Dirección General de Po l í t i ca y Programas Económicos, t i e n e l a s 
funciones de rea l i sar estudios sobre l a s principales cuest iones económicas y 
presentar informes (contabilidad Naciuiial," D é f i c i t , "<itc.), y .asesorar a l 

Mnistro en materias de Po l í t i ca Económica y Soc ia l . 
Li Dirección de Contabilidad y' Aplicación d e l Programa, t i ene l a s 

funciones de v i g i l a n c i a y control sobre la ejecución de los pro;jramas de 
inversiones. 

La Dirección General ds Gestión Administrativa, t i e n e l a s funciones 
de ocuparse de las cuest iones or;';anizativas (estructura); volumen de trabajo 
y nomas sobre contratación del personal; rea l izar estudios sobre s impli -
f i c a c i ó n e introducción de procedimientos nuevos o mejorados; i n s t a l a r 
pequeños ;;;rupos do O y M en los demás ItLnisterios y organismos principales , 
e t c . 

/La Plani f i cac ión 
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L.". 'Pl-"-nixicrxi6n en I t a l i a . I t a l i a p r e s e n t i n t e r e s a n t e s expe-
riencl:-^s en u."terir. ¿c pro;-;r,-a.iación t ^nto por l a s modalidades de los 
pl-nes corno por l a or;j.aiiz:-:ci(5n pl-onificadora. La postguerra en I t a l i a 
so car?xteriza por la pv^rsistíaicia de un desempleo que alcanza, al 9% de 
1?. población act iva, exist iendo otro que puede considerarse cono sub-
empleado. 

• Los objetivos del plan son elevar l a renta nacionalj absorber e l 
desempleo y e l subenpleo; elevar la e f i c i e n c i a , productividad, y de con-
s isuierte l a posición competitiva de l a s empresas i ta l ianas; eliminar e l 
d é f i c i t de la balanza de pagos] y dedicar especial atención a l desarrollo 
del Sur de I t a l i a . 

Para formular e l plan l a Agencia de Seguridad Mutual (Mutual Secu-
rití^ Ac-ency) usó un?, isatriz de relaciones inter industr ia les de insumo-
producto, puro e l plan en s í mismo no sigue explícitamente esa metodología. 
jSs, esencialmente, un conjunto de proyectos de inversión para alcanzar 
uet i s espec í f icas dentro à<il plazo de diez años: un aumento de l 62% en e l 
in-greso nacional; elirainación d.e la ntces idid de ayuda extema; y la e l e -
vación del in-^rcoO por c ' p i t a en e l Sur en 70;?.' más que e l de l Norte. 

•Jin I t a l i a no existe una orgoniz-^.ción de planific- .ción montada. Los 
pl.-ni.s han sido elaborados con as i s t enc ia foránea a tr.^vés del OSEC, l a 
misión de la -Igenci.'. de 3e,'-uridad i.utual (lí̂ SA), y la Comisión para e l 
Dosirrollo del Sur de It-¡.lia (SVIî lIiZ). 

Li Planif icación de Noruega. La programación global de Noruega surge 
como una consecuonci â de la. segunda guerra, que impuso l a necesidad de un 
vasto pro;.;r->xn de reconstrucción. Durante la -guerra se insta ló en ése país 
un complejo mecanisiao de controles económicos destinado a evitar l a in f lac ión 
y otros miles. Al f é m i n o de la j:uerra, el nuevo "obierno se enfrentó ante 
e l problema de eliminar los controles ó de usarlos inteligentemente a 
través de una planej-ción global d estinada a acelerar la reconstrucción. 

/KL gobierno 
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LI gobierno se dec id ió por es te segundo cajuino y procedió a formular 
sus p l ines . —'' Los progrjxias econômicos revist ieron l a forma de presupues-
tos econó/nicos. Noruega no tuvo corao antecedente en la formación de sus 
presupuestos e conónicos acabados laodelos econonétricos, sino que s e dio 
a la tarea de pro^raraación buscando en foraa práctica e l equil ibrio en su 
desarrollo, nediante la técnica contable. 

2/ 
Los presupuestos de e s t e país son de corto y largo plazo.—' El 

priner presupuesto económico fué desarrollado en IJorueja en e l ailo 1946. 
¿ste presupuesto contenia previsiones para ese año y para e l periodo 1946-
1950 7 pretendía, s erialar deteminadas relaciones econÓLdcas. 

Ziin.1947,^ se elaboró un nuevo presupuesto que tuvo mayores alcances 
que e l anterior, pues, enuinerd la s netas a alcanzar mediante la po l í t i ca 
econónica gubernanent a l . 

SI primer presupuesto económico fué e l de 1946 se presentó a l 
Parlxiento como e l "Apéndice Número 11 a l Presupuesto Fiscal para 1945-
1946". SL propósito d e l presupuesto económico era relacionar las partes que 
componen l a economía nacional. El presupuesto económico orienta a l o s 
orginiamos del Estado, municipalidades, empresas privadas y a l o s consumi-
dor^as. ¿1 presupuesto económico, l e s muestra en c i f r a s y cuadros cómo 
deben u t i l i z a r s e los recursos disponibles y deja en evidencia la necesidad 
da que todos los sectores trabajan conjunt'Viiente a f i n de lograr la coordi-
nación de las actividades económicas y de la ?70lítica económica. 

1 / Véase Osvaldo 3unk®l "La Planeación Econóiaica en Noruega" Trinestie 
Económico , Vol. JGCU N° 4-Kexico 1955. 

2 / 'In aquellos tionpos se sostenía que un presupuesto nacionalcfebsría 
basarse en tros principios a saber: l ) Anál is is descriptivo de los 
pli^aes individujíles (Diagnóstico); 2)Prevision3s hipotét icas de los 
acontecimientos futuros rpronóstico); y 3) Pl: .nif icación (Progr una). 
Ver oej-mur Karris "Pl:!.neación :i;conómica" , Pag. ií̂ l4,í'''ondo Cultura. 
Económica, 

/El documento 
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'21 d.ocmento do verd idero interés uetodoló.3Íco es , s in erabargo, e l 
Presupuesto í-'icicnnJL para 1947. Sste presupuesto es un plan de un año 
para l a econoní'i de Korueg-i. Se conpone de los s iguientes sub-presupuestos: 

1) Presupuesto do n;uio de obra 
2) Presupuesto de m t e r i a l e s 
j ) Presupuesto de conercio de bienes y servicios con otros países 
4) Presupuesto de cnibio exterior 

5) Presupuesto ie producción 
6) Presupuesto de consumo 
7) Presupuesto ,ie inversiones 
S) Presupuesto del sector público 
9) i^Gsupucsto 2"c-ner;il 
Los presupuestos mencionados no son sólo d i i jnós t i co y prognosis, 

cono ocurre con los Inforries Sconóira.cos del Presidente de l o s Estados 
Unidos. Existe una g.:ir.ia de controles directos e indirectos en l a economía 
noruega, que peir.iiten transfornar l o s presupuestos en verd .daros progr.anas 
de acción. ^ 

m Presupuesto R-.cionol de 194Ô no contiene tanto d e t a l l e cono e l 
de 1947. -Sn 61 se introdujeron algunos cojnbios: no aparecen detal ladas 
discusiones sobre f ines y medios ni sobre l o s principios ^-enerales :le pla-
nific.-.ción. Según L.H. Llein "en esta for na, e l Presupuesto Nacional 
de 1947 dice .-nás en nenos p ' j i m s ; es to representa pro reso adninis..^rativo 
en s i planeamiento, l i presupuesto es public ido -ahora, s in los apêndices 
técnicos cue contienen muchos de l o s planas detal lados". 

Uno de los c-ii.ibios interesantes que se observan en e l desarrol lo 
de los presupuestos, es l i nayor consolidación que se va logrando entre 

1/ P^r•^ una araplia discusión véase L. R, Klein "Planned iJconony in Norwayí' 
The ^cieric.i.n -¡cononic Ilcviev/', Volume .IZIIVIII 5 194Ô. 

2j Planned Ibonony in l̂ orvj-ay, op c i t . p.ág 809. 

/ e l presupuesto 
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e l prenupuestt) de nano de obra j e l de producción. Al mismo tiempo, se 
procur.:. i r hacia l a formación de planes de relaciones tecnológicas de i n -
sumo producto. 

Otro cambio que se -aprecia es l a eliminación del presupuesto del 
sector niiblico, debido a que, como ya vimos, los datos que en é l aparecían 
estaban incluidos en los restantes presupuestos. 

Los resultados de la pro2ra:nación noruega pueden re f l e jarse en loe 
ai ^'uientes hechos fúndamerfc a l e s : entre 194^ y 1953 cambió substancialmaite 
la estructura de las importaciones y de las exportaciones3 elcfesarrollo indus-
t r i a l ha sido de 'on en e l mismo lapso; e l producto nacional b ruto cre-
ció de 5.746 millonss de coronas en 194^ a 21.715 millones en 1953, e tc . 

Los pl'iries de largo plazo de Noruega operan sobre la base de metas de 
carácter soc ia l : igtjaldad de oportunidades para todos, ocupación plena, 
estabil idad da ingresos, elevación de los n ive les de consujuo, 

La metodoloi^ía de los planes de largo plazo es l a s iguiente: dadas 
las metas s o c i a l e s , se analizan las de f i c i enc ias estructurales d e l s i s -
tena económico,* para romper los earibotellaniientos se hace un plan de inver-
siones 3' se estima e l incremento de la capacidad productiva y del ingreso 
real e l supuesto de ocupación plenaj considerando los cambios d.e pro-
ductividad y de crecimiento de la población activa y establecido e l consumo; 
e l n ive l de las inversiones (que involucran l a rapidez con que se romperán 
los cuel los da bote l la) se vj, ajustando progresivamente a l margen de 
ahorros disponibles. 

lil crcciiaiento del ingreso derivado de las inversiones y e l ritmo de 
creciiiüento del consumo, fij,an los cr i ter ios básicos de la p o l í t i c a econó-
mica de corto plazo. 

La of ic ina central de pLaneaaiiento de este pals se denomi ,na "Oficina de 
Presupuestos Sconómiaos". Lstá ubicada en e l Departamento de ;¿conomía del 
Ministerio de Hacienda y se compone de 5 economistas. Tiene a su cargo los 

1 / Csv -ldo Sun.jcei ^ op, c i t . pái?;. hÁÍ. 

/planes de corto 
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planes de corto r l Naturalmente que l a planeación s e c t o r i a l queda entre-
gada a l o s fânistfcrios respect ivos , l o s que someten a e s t e orgsinisno •eus 
proyectos. La Oficina del Presupuesto Sconduico central iza e l pLaneaniento 
y confecciona lo s instrunentos ie p lan i f i cac ión v i s t o s en l a sección 
•anterior. 

L", forma .ie operar de este s i s t ena es la sis%iÍQate; l a Oficina del Pre-
supuesto Z¡conói;iico entrega a l o s prograf?.adores de cada Ministerio l o s instinic-
t i v c s con 1-, orientación general que e l Gonité Econónico de Kinistros ha de-
cidido inpriMir a l a p c i í t i c a econó;nica del próxiao año| en seguida, r e c i b e de 
cad.:;. l ü n i s t e r i o l a s proyecciones parc ia les d e cada sector de l a economía y 
sobre est:is bases elabora l o s presupuestos eccnór.iicos. 

Para una mejor coordinación entre l o s progranadores centrales y l o s 
sec tor ia les (de l o s Ministerios) ex i s te e l Conité Asesor del Presupuesto 
Econórdco, inte;i;radü por 30 personas que son a l t o s funcionarios j sus aseso-
res y que represent•.\n l o s l ü n i s t e r i o s . En es te Comité se org>aniza e l t r a -
baje de planeación, se arzionizan c r i t e r i o s contrapuestos y se coordina todo 
e l sist^ina de progr iriáción. 

Gráricadente 'la e s t r u c t u r a orgánica de l a p l a n i f i c a c i ó n Noruega es l a 
si-miente: 

/Organograma de 
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Org^íooy.u:!?, dsl Sisteraa de Planoaníento Noruego 

Gabinete ; 
Conité Sconôraico 
de 1'íinistros 

I f inistorio de 
i^suntos Sociales 

Mnis ter io de 
Coraercio 

Ministerio de 
Hacienda 

DejHrtajaento de 
Econonia 

Oficina dei 
Presupuesto 
Sconéraico 

Conité 
Asesor 

Producid" l i ccov-din'aci6n entre los progrmadores centrales y l o s 
Ministérios, éstos i i lt inos imparten instrucciones a las entidades autó-
nonas, cono ser los bancos ¿e fonento y promoción. 

Los na>:os ©ntre la Oficina del Presupuesto Sconóniico y los í í in i s te -
láos se han inst i tucional izado con el noiabraniento en cada I'íinisterio d.e 
un Agente '.e Znlace, responsable crite la Oficina del Presupuesto Econónico 
del t r .bajo de su respectivo n i n i s t e r i o . Este age.;te de enlace es un ftin-
cionarxo ciel Ministerio y t iene acceso directo a l Ministro del ra^aoj adeiaás 
t iene autoridad dentro de su repartición para dis tr ibuir e l trabajo de 
planeaciónj y t i ene l a obligación de conectarse con los organismos que 
representan a l a s empresas privadas en e l sector de la economía que l e s 
corresponde. 

Se puede ver que en Noruega, se ha dado gran desarrollo a los órganos 
de coordinación interna del s is tena de programación, aspecto crucial para 

/ e l buen 
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e l buen f uneion:iniionto j lobal del aparato planif icador. 
La evaluación de los planes, por últir.10, queda entregada al Comité 

íH.sesor de la Oficina del Presupuesto Econónico. 
La planficación on Hol-^xida. La pro/rrasación holandesa es también e l 

fruto de la segunda guerra aundial. Al ténnino de l a guerra la ocupación ha-
bíase reducido; la invarsión era escasa: la productividad se estimaba en 
1945 sólo un y¡% de l a de pre-guerra^ e l consuaio era insa t i s fac tor io , 
etc. La cconomíi holandesa es alta:,7iente dependiente del conercio exterior , 
se erií'renta con e l deterioro de los témiinos del intercâmbio y r e s i s t e una 
elevada presión poblacional. 

Las cordiciones descr i tas , indujeron a l o s gobernantes de este país 
a aprovechar l o s controles que necesarianante impuso la •guerra, en un 
sentido- in te l i gente . La f o m a de lograr es te conetido fué l a planif icación 
estata l . 

31 priner Me;norandum sobre e l Plan Econórràco Central de 1946 y e l 
Presupuesto MacionaJ. de 1947, concretaron los deseos de un gobierno que 
quería proceder raci^nalneri e f rente a los agudos problaraas de su país . 
Las f inal idades de l o s planes holoaideses son las s iguientes: l ) procurar 
lograr un¿i •dr.ionía entre los bienes disponibles j los bienes demandados; 
2) l a l ibertad de escoger del consumidor debe regirse por un pl-^n de 
prioridades, de n.-inera de reducir sólo l o s consuKiOs ríenos esenciales; 
3) l i corriente uonetaria debería estar en erui l ibr io con la corriente de 
bienes a f i n de e v i t - r la in f lac ión de un lado y la desocupación de l otro. 

En Hol'.nda, la pro'-r micción ha llegado a un a l to d esarrollo en los 
tres aspectos básicos de que nos henos estado ocupando: posee un modelo 
econonétrico --ue ha merecido atención mundial, ha elaborado complejos 
presupuestos econcnicos y cuent,-. con una e f i c i e n t e organización pro grana-
dora. 

a) modelo e cononétrico holandés 
Holanda es quizá uno de l o s casos más conspicuos del desarrollo racional 

1/ Vé,.-.sü C.C.r. , "?irst heiaorondu:! -.n the Central i-.ccnumic Plan 1946 .and 
i.ational Budget". 
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de l a propT'u^inción. nquí se h ••.ce X" pro^jr-omación sobre l a base de un modelo 
econoné t r i co , e laborado con i a t l u e n c i a d e c i s i v a de l econpraista Jan 
Tinbergen , 

Pc.r:. h'icer l i p l a n i f i c a c i ó n .^lobal se p a r t e de l m a t e r i a l e s t a d í s t i c o 
proporcionado i l i Oficiníí. Cen t r a l de P l a n i f i c a c i ó n por l a O f i c i n a Cen t r a l 
de .3s t " .d i s t i ca . 3 s t a últ.1xaa confecc iona l a s Cuentas Nacionales y sob re 
e l l a s l a O f i c i n a Cen t ra l de P l a n i f i c a c i ó n comienza a hacer l a programación. 
Las r e l a c i o n e s uu tuas •ue e x i s t e n e n t r e l o s hechos medidos a t r a v é s de l a 
e s t a d í s t i c a s e muestran en un s is tema in t c r conec t ado de ecuaciones s i u u l -
t áneas a l o que se denomina "modelo econométr ico" . 

líesolvien-lo e l jue.'¿o de ecuaciones de l modelo se consigue d a r una, 
iraa^;en d e l d e s a r r o l l o p robab le de l a economía en e l f u t u r o y de l a s 
" t r a n s a c c i o n e s " c u a n t i t a t i v a s que t endrán l u g a r en t r e , l o s d i s t i n t o s s e c -

HA lo. Oconoziií0.e ¿is'b^s "tî cvriS-̂ îCcxoriss s© jyZ^sssritr*** íoi*riici ssou.wiTifi~~ 
t i z a d a en un ^ 'presupuesto económico". Como a l g u i e n ha dicho " e l p r e s u -
puesto económico es para un año f u t u r o e l equ iva len te de l o que l a s cuen-
t a s n.icicn.ales son para un año pasado" . 

b) Los p resupues tos económicos en Holanda 
•La p l a n i f i c a c i ó n holandesa es de l a r g o y c o r t o p l a z o . La prxmera se 

expresa en p lanes de v a r i o s años y en p l a n e s de un año. Ss tos ú l t imos 
r e v i s t e n l a forma de presupues tos económicos. 

Según l o s p lanes de l a r g o plazo (1950-1970) en 1970 e l ing reso r e a l 
pe r c á p i t a pa.rtiendo de 1950 base - 100 s e r á de 134» 

¿n Holanda s é preparan dos t i p o s de presupuestos:" e l p resupues to r e a l 
o p resupues to económico y e l p resupues to de f l u j o s m o n e t a r i o s . 

Una vez hecho e l a n á l i s i s de l desenvolvimiento f u t u r o de l a economía 
a base d e l modelo, s e cons t ruye e l p resupues to n a c i o n a l . El v a l o r d e cada: 
v a r i a b l e del modelo i n v o l u c r a t r a n s a c c i o n e s e n t r e dos ¿rupos de l o s cua l e s 
uno r e c i b e a lgo e l o t r o l o g a s t a . Es tas t r a n s a c c i o n e s se p r e s e n t a n en 
forma apropiada a t r a v é s d e - l a s t é c n i c a s de c o n t a b i l i d a d n a c i o n a l . 

51 presupues to económico de Holanda pa ra 1955 comprende l a s s i g u i e n t e s 
p a r t e s : 

/L) Sec to r de 
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1) Sec to r de l a s un idades fami l l a re& 

2) Sector de loa fondos de seguro 
3) Sec to r piroductor pr ivado 
k) Sector d e l gobierno ' 
5) Sec tor e x t e r i o r 
6) Cambios en e l Balance Nacional 
Cada una de e s t a s c u e n t a s se encuen t ra d i v i d i d a en i tem de in3;resos 

y egresos en t r e l azados en v i r t u d de l a t é c n i c a de c o n t a b i l i d a d n a c i o n a l . 
Las c inco primeras c u e n t a s son l a s t r a d i c i o n a l e s ; l a ú l t ima muest ra l õ s 
cambios en e l c a p i t a l n a c i o n a l . 

3n e l p resupues to a n t e r i o r s ó l o s e inc luyen l a s p a r t i d a s d e l movi-
miento de c a p i t a l r e l a c i o n a d o s con l a e s f e r a r e a l . Se d e j a de l ado l a 
i n v e r s i ó n f i n a n c i e r a . 

Para e l iminar e s t e vac ío l a O f i c i n a C e n t r a l de P l a n i f i c a c i ó n ha p r e -
parado "un cuadro s i n ó p t i c o " que v i e n e a s e r un presupues to de f u e n t e s y 
usos de f o n d o s . ¿h e l P lan Económico C e n t r a l de 1955 aparece e s t e 
cuadro que mues t r a t©dos l o s pagos e i n g r e s o s de l a economía a s í como d e 
cada uno de sus p r i n c i p a l e s s e c t o r e s . Proporciona in formación e s t 3 , d í s t i c a 
des t inada a hixcer e l a n á l i s i s de l a s i t u a c i ó n m o n e t a r i a . 

¿¿disten t r e s c a t e g o r í a s fundamenta les de problemas r e v e l a d o s por e s t e 
cuadro. 

1) Muestra e l e q u i l i b r i o moneta r io i n t e r n o . Cuando e x i s t e e q u i l i b r i o 
no hay pe r tu rbac iones procedentes d e l campo moneta r io que i n f l u y a n en l a 
vida económica. 

2) Expresa l o s s u p e r á v i t o d é f i c i t , de cada s e c t o r con l o s demás. 
Esto permi te l o c a l i z a r l a s p e r t u r b a c i o n e s en c aso de d e s e q u i l i b r i o mone-
t a r i o . 

3) Revela l a i n f l a c i ó n p o t e n c i a l . En e s t e estado s e encuentra l a 
economía cuando puede p roduc i r se un d e s e q u i l i b r i o monetar io en e l f u t u r o . 

1 / Para mayores d e t a l l e s véase "The Scope and Methods of t h e C e n t r a l 
~ F l a r j i i n - 3ureau" , The Bague, 1956. 

/ c ) Los órganos de 
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c) Los órg^anos de I':, pro-^r:;g.aci¿n gn Holanda 
iCn oste pais axiste un-, entidad centralizada de p lani f icac ión . Se le 

denomina Oficina Ccntri l de P l m i f i c a c i ó n (Central Planning Bureau). Está 
ubicada en e l I'iinisterio de Asuntos Sconómicos. Cuenta con 90 economistas, 
s o c i ó l o p s , aj;r6nonios e ingenieros. Es dirigida por vin Director, quien es 
a s i s t ido por l o s Directores Mjuntos, ojxe son respectivamente, consejeros 
en cuestiones s o c i a l e s y e s tad í s t i cas . 

Sn e l gráfico si._^uiente aparece l a ubicación de la Oficina dentro de 
la Administración /-ública. 

La Oficina Central de Tlanii icación es un cuerpo consejero destinado 
a l a coordinación de la p o l í t i c a económica, sociaJ. y f inanciera . Para 
cumplir su coiactido, l a Oficina, hace recomendaciones :il Gobierno a través 
de l o s planes eccnóiaicos cue formula. Ss por lo tanto, un organismo mera-
mente asesor, ¿sta Oficina no prepara proyectos s ec tor ia l e s , recibe los 
numerosos proyectos elabor-.dos por l a s of ic inas s ec tor ia l e s y los evalúa. 

Para cumplir sus f i n a s , la Oficina de Planif icación cuenta con tres 
direcciones. 

i ) Dirección de Problamas Estructurales 
i i ) Dirección de Planif icación Global 

i i i ) Dirección de Plroiificación Sectorial 
La primera Dirección se ocupa de hacer e l dia,2nóstico de los estran-

gul^unientos, seíialando l a s deformaciones estructurales que deben ser e l imi-
nadas por los planes. La se,gund'a, prepara los planes anuales y los estudies 

/de corto 
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de corto plazo y l a tercera confojcciona, en conticto con lo s Mnis t er io s , 
los pl.:.nes sector i l ies . 

¿h e l org-ino^riina s iguiente aparece la estructura de l a Oficina Central 
de Pl .yi i f icación con sus d iv i s iones . 

Crj-inoToríia de la Oficina Central de Planif icación de Holanda 

Director 

Dirección de 
Problemjis Estructurales 

Problemas 
¿structur-'.les Gener.ales 

Análisis del ^íercado y 
Ciclo ¿conÓKiico 

Problemas 
Soc io-Sconóráco s 

Comercio Intenaicional 

Problems 
Relacionados con la 

propied-id pr iv . - .dA 

Dirección de 
Plani f icac ión Global 

Sección Gener.al 

Cuentas 1\ íacionales 

1 
Consumo e i Inversión 

Tr.-.bajo, Precios y 
Salarios 

P o l í t i c a Monetaria 

Dirección de 
Planif icación oectori . i l 

Sección General 

Eanuf.icturas 

Agricultura 

Otros sectores 
industriales 

La Oficina Central de P1anJ.ficación t iene un aparato de coordinación 
que la relaciona con los organismos s e c t o r i a l e s . Las entidades coordina-
doras son 'j1 Consejo de .^.suntos Zconóiaicos, quien también t i e n e facultades 
para autoria ir los planes cono antesala del Gabinete; e l Comité Económico 
Central, e l Conse.io '¿conóiaico y j o c i a l (con e l sector privado) y i otro n i v e l 
los Coiaités interdepartrxientales. 

La Oficina Central de Plani f icac ión está representada en e l Comité 
Interó:epart..iEiental de Polt ica de Salarios y Precios ( l l in i s ter io de Asuntos 
Sociales); en e l Comité de Prioridad pc.ra l a fíeconstrucción (Mnis ter io de 
Obras Públicas y Reconstriicción)j en e l Conité para Movimientos de Capital 
(l'íinisterio de Finanzas); y en e l Banco de Reconstrucción Nacional.—'^ 

3y Véase Seymour Harris , op. c i t . 

/La Oficina 
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Lr, Oficin.-; recibe los p i f i e s sec tor ia le s de los si.^juientes I l inisterios: 
de é'lnMvi.zs, de Asuntos S o c i i l e s , de Obras Públicas j Reconstrucción, de 
Agriculturi, Pesquerías y Abistecimioitos de Alimentos, de Tráfico y 
¿n&rgía, e t c . 

31 procedimiento de t n b a j o de la'Oficin:i Central de Planeamiento se 
inici-". con Ir, recepción de l a s informaciones cuantitativas 
Oficina Central de 3stadistic?v, l o s infoimes de l o s Ministerios y l a s 
presentaciones de las empresas privadas, antecedentes a l o s que se aííaden 
sus propias invest i , ;icÍQnes. Con estos datos , la Oficina conoce l a orien-
tdación que quieren seguir l o s Ministerios. Sn seguida trata de encuadrar • 
l o s objetivos de los pirenes.sectoriales dentro del plan global . Hecho 
e l primer borrador del plan global, l e envía a l o s Ministerios pará c r í t i c a s 
y sujerencia,s. Con ellas.> prepara su segtindo bordador y, luego de nuevas 
revis iones , confecciona un tercer plan ¡oreliminar, e l ' c u a l es sdiaetido al 
Consejo Económico de Ministros. Discutido y aprobado es sancionado f i n a l -
mente por el. «j-abinete. 

La coordinación con e l sector privado se h3.ce a través del Consejo 
Económico j Soc ia l , órgano mixto compuesto por representantes del gobierno, 
de los empleadores ¿~ de los asalariados en i^ual proporción. Exi üiatex-ia de 
salarios se cuenta con la asesoría de l a fundación del Trabajo, organismo 
creado en 1945. 

• ¿Kisten t::uTibién pro-gramas de carácter regional, como es e l caso del 
Plan Delta, destinado a obtener e l ret iro d e l mar y aprovechar l a s t i erras , 

2 ' - -La organización y los instrumentos de la p lani f icac ión en los 
países socialist-IS 

La plani f icac ión sov ié t i ca . ¿1 sistema de planeamiento económico de la 
URSS no apajreció como una fcirculación teór ica de Lenin,. Tiene una h i s tor ia 
da crecimiento j cambios de más de t r e s décadas. 

j£L primor organismo planif icador surgió en 191Ô, al formarse e l Con-
sejo !£]conómico Supremo (Vesenkla), con la misión de formular un plan de 
producción unif icado para toda liusia y las repúblicas Soviét icas . Luego 
se creó e l Consejo de TrVoajo 7 Defensa con l a autoridad de coordinar la 

/ e s fera económica. 
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esfera 5conónica. Pero IcT, maquinaria de planif icación, cono un ama es -
pecializada y penüanente dul Estado, t iene sus comienzos en l a fundación 
de la Comisión Estatal para la iSlectrif icación (Goelro), a in i c ia t iva de 
Lenin, en 1920. Su tarea inmediata fué preparar e l Plan de E l e c t r i f i c a -
ción. Estaba formado por ingenieros y su presidente también era un inge-

1/ nxero —' 
SI plan CtC'IÜLHO, estipulaba construir en e l término de diez o quince 

años tre inta ^rindes centrales e l éc tr i cas de una potencia t o t a l de millón 
y medio de k i lovat ios . Se proyectaba elevar la potencia to ta l de todas las 
centrales e léctr icas del país hasta 1.750.000 ki lovat ios con una producción 
anual de C.SCO.COG.000 ki lovatios-hora. Ün 1957 l-'̂ s centrales soviét icas 
generaron 209.700.000.000 ki lovatios-hora, 10Õ veces más que en 1913 7 24 
mis qu3 1.1 proyectada en e l plan GOELllO. En 1957 en un solo día se gene-
raba más f luido e l éc t r i co que- en todo e l país en e l año lejano de 1920 en 
que se redactó e l plan GOiETcO, según datos del Gorplan. 

La central mis jrande en aquellos tiempos er?. l a de Koscif , de 57.000 
ki lovat ios . La potencia de l a central hidroeléctrica Lenin en e l \/^ol3a, 
cuya puesta en march.i se ha hecho en e l .'oño 195Ô, es de 2.300.000 ki lova-
t i o s . Y en el .uajará, en l o s sal tos de Padun, se está construyendo la plan-
ta hidroeléctrica de Bratsk, de 3.600.000 k i lovat ios . 

Las centrales termoeléctricas generan más del Sl^ del f l u i d o . Los 
recursos de petróleo, gas natural y carbón barato permiten in t ens i f i car 
ahora la construcción de centrales tennoeléctricas . Una de e l l a s , l a de 
Kazárovo, alimentada con carbón de l a cuenca de Kansk-Achinsk, tendrá una 
potencia de 1.200.000 k i l o v a t i o s . 

La enei':3Ía de muchas centrales se transmite ya a cientos de kilómetros 
por l íneas de 220 y 440 ki lovat ios de t ens ión . Son los primeros eslabones 
del sistesna ener2;ético único que en un futuro próximo enlazará en un so lo 
c ircuito todas l a s centrales de l a parte europea de l a URSS. Sistemas 
a,n'ilojos se instalarán en Transcaucasia y Siberia. 

' l / Véase .i. Baykov, "Historia de la jiconomía Soviética" F.C.E. Kéxico, 194Ô 

/lin 1921, 
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Tin 1921, e l GOELRO se transforrúó en un cuerpo inls '.Tande, Ir: conocido. 
Coinisión Est:xtal de ri<anificaciôn (Gosplr^n). Ssta nueva entidad no ten ia 
poder de ejecución, sino que era un órg -Jio \sesor, junto al Consejo de • 
Tr-'bajo y Defensa. Su misión era coordinar los plrjies departamentales 
sorjietidos a ell''. y hacer borradores de plrines para soneterlos a l Sjecutivo. 
i l trabajo de Gosplan sólo vine a producir resultados en 1925 a l canfeccio-
n.-.rse las "Cifras de Control de l a Economía Nacional para 1925-1926", oue 
constituyen e l primer esbozo de planes económicos. Sólo en 1931 pudo pu-
bl icar un trabajo más de f in i t ivo a l dar a conocer e l Primer Plan Quinquenal 
(1928-19^-3). ¿n un comienzo los planes .quinquenales carecieron de esquemas 
teóricos completos. 

¿h los países s o c i a l i s t a s los. modelos de ingrese nacional, experimen-
tan algtinos Cc"'mbios, a consecuencia de la diferente concepción global de l a . 
economia que t ienen. Se puede mirar e l producto soc ia l desde e l ángulo de 
la producción, e l in;;reso y e l ^asto. .Sn los países s o c i a l i s t a s • e l concepto 
de pi'oducto nacional, mirando desde e l lado de la producción, comprende toda 

mas:, .de bienes materl-.les producidos durante un año, o sea, los bisnes 
de consumo y los de producción. Se e:jq5resa 

(1) PI3 = C_ f I 
iii. m 

en l a que "m" representa l a parte material. 21 Producto soc ia l es ¿ene-
rado, entonces, sólo por las raiiias de la producción m.aterial, t a l e s como 
l a industria, l a a.^ricultura, ¿L tr-ansporte que s irve -a l a producción, e l 
comercio, cuyas operaciones continúan e l proceso de producción, e tc . Foriaa 
parte del producto tanto e l trabajo manual como el inte lec tual cuando, se 
ocupa en l a s ramí-s de la producción m-aterial. 

Sin embargo, como e l trabajo- del personal ocupado en l-a Ádiránistración 
Pública, en actividades óulturales., en .asistencia médica, en defensa na-
cional , e t c . , no" crea bienes materiales, se l e considera "no'productivo". 
Ko increirenta e l producto nacional. Pero se l e considera trabajo s o c i a l -
mente ú t i l . El trabajo no productivo, entonces, es igual 

(2) T = T T 'I .T I np ap ' e ' s ' df 

/en donde T ' np 
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sn dcndo T^^ 3s e l t:.- .b..:;ic nc productivo; T.̂ ^ e l tr^.bajo en adrainistra-
ci<5n public:^.; T.̂  es G1 trabajo en educp.ción; T es e l trabajo en salud 
pública; T ĵ, e3 e l tr-'.b\io en defensa nacional. 

Sn 1?. economia soc ia l i s ta e x i s t e un intercambio de prestaciones entre 
los quo trabijan en 3.a producción material y los de la esfera no productiva. 
Para e l efecto de estiraular e l crecimiento económico se considera conve-
niente reducir e l personal en l a esfera no productiva de l a administración 
pública y l a defensa nacional y tratar de trasladarlo a la esfera produc-
t iva . 

Si se jíiira, ahor='., desde al lado del ingreso se obtiene la renta na-
cional, la cual se calcula descontando del producto nacional la deprecia-
ción; o sea que 

3) RÎÍ = FííE - D 
en la que RM es la renta nacional, PI'ÍB e l producto nacional bruto, j D l a 
depreciación. La renta nacion.al está formada por el "Producto p7,ra sí" y 
e l "producto para la sccisdad". 31 producto para s í se distribuye entre 
los tr;.bijadores de la producción material y se destina a sat isfacer sus 
necesidades. SI producto para l a sociedad forma e l "ingireso neto" de la 
sociedad y se destina a japliar la producción, a desarrollar la cultura, a 
los gastos de administración pública, a mejorar la salud, e tc . 

enfocado institucionalmsnta, se aprecia que la producción material 
puede ser generada por e l sector público y e l sector cooperativo. La renta 
nacional creada en el sector estata l se divide en la parte que representa 
el producto p-.i-a s í creado por los trabajadores y se distribuye çn forma 
ds salarios a obreros y enple.xdos de las empresas de producción del ¿stado, 
j la parte -uô represent a e l producto para la sociedad o ingreso neto. El 
in'^reso neto del J¡st:.do ruede ser de las aiipresas del Est ido (uti l idades 
de las empresas) e injreso neto centralizado del ¿;stado. La parte de la 
renta nacional crea,da por e l sector cooperativo o haciendas colectivas ,se 
compone ¿e una aparte que representa producto p.?aa s í y rev is te la forma de 
ingresos en especie o en diner- y de una piarte rue representa e l producto 
para la sociadad que se llar;a ingreso neto: una parte de éste se destina a 
mejorar la producción de la hacienda co lect iva , las actividades culturales. 

/ e t c . , y otra 
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e t c . , trr.sli.da n.1 iist'idc med ia i t e e l s i s t a a a de p r e c i o s , de ira-
puGstos a l a s u t i l i d a d e s e increnent :i e l i ng re so neto cen t r a l i z ado d e l 
listado. 

Desde e l punto d c v i s t a del gas to , en una eccnomla s o c i a l i s t a l a renta 
nacional s e divide en dos partes: e l ?ondo de Consumo y e l Fondo de Acumu-
lac ión , o sea 

(4) RN = JC -f FA 
jSL priiiiero s e destina a sat isf .acer las necesidades laatef ia les de la 

población, y provi..aie, principalíiiente, del producto creado para s í por l o s 
trabajadores. ¿1 segundo s e dest ina a ^uapliar y perfeccion.ir l a producción, 
a incrementar los fondos no productivos consa.-'^rados a f i n e s cu l tura les , salud, 
viviend?., e t c . , j se expresa 

5) FA = Cr I a x G, 4 G i G i G^^ ' s ' ap ' be ' e ' v < df 

en l a c¡ue G son lo s ;-astos en sa.lud; G l o s gastos en a.dniinistración s ' 3 . p 

public i; G^̂  l o s gastos en b i e n e s de capital^ Ĝ  l o s -gastos en educaciónj 
Ĝ  l o s f i s t o s en vivi^ndaj y G^̂  l o s gastos en d efensa naciono-1. En l a 
concepción s o c i a l i s t a , e s t e fondo es e l que regula e l ritnio de desarrollo 
económico d e l p a í s . El determina e l crecimiento de l.:i renta n':tcional, sea 
porque mejore l a producción de bienes de capi ta l o porque crea condiciones 
de bienestar en los trabajadores que incramenta su productividad. 

En una economía s o c i a l i s t a , la renta nacioniil crece como resultado 
de dos f ictores: l ) 1;. elev:o,ción de l a productividad del trabajo, y 2) e l 
aumento l e í núnero de trnbiijanores ocupados en la producción. En una 
economía c a p i t a l i s t a e l primer fac tor opera generalmente en desmedro del 
seriiuido: a ma;-or productividad corresponde menor ocupación de nano de obra 
y creación de desempleo. La elevación de l a productividad se logra medi-ante 
l a t écn ica , maquinarias, mejoras organizat ivas , e t c . h e s t e f i n y a l a 
elevación del núniero -le trabajadores ocupados propendeji l o s ^-'stos en edu-
cación, salud, e t c . Es decix^, e l concento de Fondo de Acumulación implica 
l o s gastos que hay que hacer para :',unôntar e l cap i ta l nacional, y también 

/ e l í;;asto que 
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e l gasto que hay que hacür para aumentar , p r o t e g e r y m e j o r a r e l c a p i t a l 
hiimano. La p roduc t iv idad en la ,economía mejora por e f e c t o de l a expan-
s ión d e l c a p i t a l y d e l mejoramiento de l a mano de o b r a . 

Tanto en p a í s e s c a p i t a l i s t : « s como s o c i a l i s t a s l a s Cuentas 
Nacionalvis r e f l e j a n e l pasado y .son por l o t a n t o un r e g i s t r o r e t r o s p e c t i -
vo. rtmbos s i s temas permiten también p r e d e c i r e l f u t u r o , Pero aqu í 
hay una d i f e r e n c i a : en l o s p a í s e s c a p i t a l i s t a s , l a ç cuentas, .preve-n e l 
f u t u r o en func ión de un c i e r t o número de h i p ó t e s i s p l a u s i b l e s , en t a n t o que. 
en los s o c i a l i s t a s c o n s t i t u y e n un programa de acc ión que debe cumplirse a 
pesar de l o s obs t ácu lo s p r e v i s t o s o no , que puedan s u r g i r durante l a r e a - . 
l i z a c i ó n d e l p lan económico n a c i o n a l . Las cuentas r e f l e j a n en s í l o s 
p lanes ; son p a r t e s de e l l o s . 

Las cuentas en p a í s e s s o c i a l i s t a s también descansan sobre un 
conjunto de r e l a c i o n e s c o n t a b l e s , técnico-económiccs, i n s t i t u c i o n a l e s , p r e -
c i o s , e t c . , a é s t a s so l e agrega e l c a r á c t e r c o e r c i t i v o que da imperio â l 
p l a n . 

Las Cuentas Nacionales l l e v e n t¡l noitibre de "Br.lances" en l o s 
p a í s e s s o c i a l i s t a s . Es tos l i i l ances son de dos c a t e g o r í a s ; En e s p e c i e s 
y en Valores , 

Los Balances en Lspec ies coordinan l a r e p a r t i c i ó n de f a c t o r e s 
product ivos en func ión de l o s o b j e t i v o s d e l . p l a n , l o s cua les e s t á n adap-
tados a l a s p o s i b i l i d a d e s n a t u r a l e s y t é c n i c a s d e l p a í s . Se d i v i d e e l 
Balance en Espec ie , en : 

a ) Balance de feno de Obraj . 
b) Balance de feteriales, y 

c) Balance de capacidad p r o d u c t i v a . 
E l Balance de Mano de Obra r e f l e j a e l pasado, p r e s e n t e y f u t u r o . 

Los Balances de prognos is se basan en l o s r e t r o s p e c t i v o s , t en iendo presen-
t e l o s f i n e s d e l p lan y e l c r e c i m i e n t o ca lc t i lado de l a s d i s p o n i b i l i d a d e s de 
mano de ob ra , de d i s t i n t a s c a l i d a d e s . Los ba lances de mano de obra 'mues-
t r a n c l a s i f i c a c i o n e s ccsno: d i s t r i b u c i ó n po2r soxo y o dad; d i s t r i b u c i ó n por 
o r igen s o c i a l de l a mano de obra en formación; ; d i s t r i b u c i ó n por ramas de 
i n d u s t r i a y p r o f e s i o n e s ; d i s t r i b u c i ó n g e o g r á f i c a , o t e , • 

Los Balances de I - ia te r ia les t i e n e n por o b j e t o a s e g u r a r l a coor-
d inac ión e n t r e l a s p r i n c i p a l e s ramas de l a producción m a t e r i a l en e l ámbi-
t o de l a s r e l a c i o n a s t écn ico -económicas . Equivalen a l a s t a b l a s de 
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insuifloproducto de Leontief , Pero d i f i eren de aquellas en que e l balance 
de materiales se coiitabiliza por productos determinados (se agrupan por pro-
ductos petroleros, ferrosos , químicos, e t c . , y dentro de e l l o s se d i s t i n -
guen por ejemplo: tubos de gas, de pared delgada, es t irados , torneados de 
enpaLae, de perforación, e t c . , o sea, se l e s indivic^ualiza a l máximo para 
derivar coef ic ientes de transfomación más prec isos) . El balance se pre-
senta con dos divis iones: por un lado l o s recursos y por otro su dest ino. 
Bajo e l rubro "recursos" se registran l a s disponibil idades de productos 
determinados y bajo e l del "destino" se mencionan todos l o s usos de los 
mismos pipoductos que sin'-an para cubrir las necesidades de producción co-
rr iente , de la construcción de equipos, del consumo, y de la formación de 
reservas. Por c i er to , l o s balances de liiateriaies no engloban todos los 
productos, sino los esenc ia les . La principal diferencia con e l mátodo 
de iicont-ie f estx'-iba, pues, en que éste se contenta con coe f i c i entes glo-
bales que representan las relaciones ex is tentes entre "industrias" j no 
entre productos, en tanto que e l balance de materiales trata de determinar 
coef i c i entes de transformación más precisos entre cada t ipo de productos. 

Los balances de materiales para l o s medios de producción se 
dividen en dos categorías: l ) Balances de bienes de circulación (balance 
de m t e r i a s primas y materiales, balances de combustibles en energía e léc -
t r i c a y balances de alimentos agrícolas en bruto), y 2) Balances de bienes 
f i j o s (balances de materiales de construcción y de equipos). Estos balan-
ces de materiales no sólo se preparan en escala nacional sino también por 
subdivisiones t e r r i t o r i a l e s . Los balances de bosques se hacen por regio-
nes, países o repúblicas; l o s de energía e l é c t r i c a , por sistemas de d i s t r i -
bución; los de carbón por cuencas hulleras; e t c . 

Los ¿alances de Valores t ienen por objeto asegurar la coherencia 
de todo e l sistema,^ Estos balances son: 

a) Balances del Producto Global; 
b) Balances de Ingreso Nacional; 
c ) Balances de Ingresos y Gastos de la Economía Nacional, 
Los Balances de Productos Global sirven para lograr la compati-

bilidad en especies y la compatibilidad on valores . El producto global 
representa la suma de los valores brutos de todas l a s producciones mate-
r ia l e s ; se deduce de los balances de materiales sumando los valores de la 

/columna "recursos", 
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colijnna " r e c u r s o s " , p r e v i a d e t e n u i n a c i o n de l o s p r e c i o s pa ra hace r l a 

eva lucac ión . 

El Balance de I n g r e s o Naciorml . se c a l c u l a a tese del de P ro -

ducto Globa l , r e s t á n d o l e l o s c o s t o s m a t e r i a l e s . Obtenido un pr imer ba-

l ance d e l Ingreso Nacional se hace l a r e p a r t i c i ó n secundar ia d e l i n g r e s o 

n a c i o n a l en e l que se cons ide ran eleraentos d e l p roduc to g l o b a l y d e l p r e -

supuesto e s t a t a l . Pasa a f o m a r ba lances e s p e c i a l e s d e l p l a n f i n a n c i e r o . 

l o s Balances ds I n g r e s o s y Gastos de l a Sconoinía Nacional (o a -

p l an f i n a n c i e r o ) t i e n e n por o b j e t o p o s i b i l i t a r l a f i s c a l i z a c i ó n d e l e q u i -

l i b r i o f i n a n c i e r o d e l p a í s . Mues t ran l o s . ing resos g e s t o s de l a s u n i -

dades económicas de l a nac ión , Üs tas unidiides son; 1} Siipresas y o t r o s 

o rgan izaos econóniicos d e l ¿ s t a d o , 2J O f i c i n a s d e l Estr.do f i n a n c i a d a s con 

e l P re supues to , 3 ) Coopera t ivas , 4 ) l o s b;^ncos, 5) l a p o b l a c i ó n , Ca.da 

una de e s t a s unidades t i e n e su propio s i s t ema de c u e n t a s ; por e j emplo , e l 

Gobierno, su P r e s u p u t s t o , l a s Coopera t ivas su ba lance de i n g r e s o s , y e g r e s o s , 

l o s Bancos su balance que es r e f l e j o d e l p l a n c r e d i t i c i o y que t i e n d e a a j u s -

t a r l o s f l u j o s r e a l e s con l o s n o n o t a r i o s , e t c . 

¿¡1 órgano c e n t r a l de program-ación e s e l Gosplan. En im co-

mienzo, su t r a b a j o se d i v i d i ó en s e i s s e c c i o n e s , que c u b r í a n l a s p r i n c i -

p a l e s ramas de l a v ida t íconónica , y d i ez subcomisiones que e s t a b a n a g r e -

gadas o sometidas a l o s n u n i s t o r i o s o c o n i s a r i a d o s , 

S in embargo, se ha producido una l a r g a e v o l u c i ó n , A l a a l -

t u r a de 1956 l a s d i v i s i o n e s que componían l a O f i c i n a de ' P l a n i f i c a c i ó n e ran ; 

Divlsionc.-s Coordinadoras: P l a n e s de p e r s p e c t i v a s ^ P lan de l a Economía 

IJacionali Producción; P rec ios 2'' Costos; T raba jo ; F inanzas ; Tecno log ía ; 

Balances de i ' í a t e r i a l e s ; Balances de Equipo y D i s t r i b u c i ó n T e r r i t o r i a l , 

^idr. i inistraciúnes l - s p o c i a l l z a d a s ; C u l t u r a ; Salud; Viviendas y 

Conunidades; Comunicaciones; T r a n s p o r t e s ; iÍ3cursos N a t u r a l e s ; Comercio 

I n t e r i o r ; Comercio E x t e r i o r ; A g r i c u l t u r a ; i^Ietalurgia; I n d u s t r i a Q u l m -

ca; Const rucción de Maquinar ia ; I n d u s t r i a de Cons tmcc ión ; I n d u s t r i a de 

M a t e r i a l e s de Const rucción; I n d u s t r i a de Combustibles; I n d u s t r i a de A l i -

mentos; I n d u s t r i a federera; I n d u s t r i a L i g e r a ; I n s d u s t r i a s Loca les y Coo-

p e r a t i v a s ; Aloiiacenaje de Productos y i u o v i l i z a c i ó n . 

Organizac iones d e l Estado í'iayor; R e p r e s e n t a n t e s Hegiona les d e l 

Gosplan; S e c r e t a r i a d o : Secc ión S e c r e t a ; P e r s o n a l ; In formación Técnica y 

/ E c o n ó m c a e t c . 
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•¿conôriica o t e . 
La progragación en Yu^ooslavia. Ü n e s t e país se oncuentran de-

SC-.rrolladas l a s técnicas de pr-ograr.iacion, l o s instrui:ientos LTÍSLIOS j l a 
organización prograniadora. 

iSn lugotíslavia e l gobierno forraula e l Plan •-Quinquenal y e l 
Flan Anual, Los pr inc ipales instnuaentos de l a prograaación son¡ 

i ) i í l Balance de GondiciontoS de Producción 
i i ) S I Balance de Producción 

i i i ) El Balance de Corasrcio ¡Sxterior 
i v ) El Balance de m t e r i a l e s para; l a Producción Interraedia 

v) El Bcalance General 

Estos instnur.entos fonaan e l plan nacional de cinco años y e l 
anual„ 

En Yugoeslavia e x i s t e n órganos de prograxiación central , sec-
t o r i a l y regional . 

La entidad de prograjjiación global «s la Junta Central de Pla-
n i f i c a c i ó n . í'iantiene re lac iones con e l Ejecutivo y Parlamento y con e l 
Consejo d e l Plan -..uinquenal y e l Consejo de l Plan Anual, organisiao in-
termedio entre e l e jecut ivo y e l parlamento. 

La estinictura interna de l a Junta Central conprende t r e s t i -
pos de d iv i s iones ; l a de l sector de Balance General; l a de l o s sectores 
de la producción y l a de l sector general . Las dos priiaerás t ienen res-
p«j^Gtivaiaente a su cargo la progreiiación global y s e c t o r i a l . 

En e l organogroiia s iguiente aparece la estructura de l a Junta 
Central, 

/Organograma de 
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La Junta Centra l e s t á , ir-t'égrada por' uhas 160 personas de l a s cua-
l e s 40 son economis tas , Ô abogados, 5 agrónomos, 5 i ngen ie ros f o r e s t a l e s , 
4 i ngen ie ros c o n s t r u c t o r e s , 6 ingenie ros mecánicos. 

¿1 s e c t o r Balance General t i e n e l o s ' c o n t a c t o s con organismos cono e l 
Banco de I n v e r s i o n e s , e l Banco de Comercio übcter ior , e l Banco de Agri-
CTiltura, l a Junta Federa l de Urbanismo,' e t c . 

La programación s e c t o r i a l l a hacen l o s m i n i s t e r i o s de Hacien-
da y demás. . • ' • ' ' 

La programación r e g i o n a l e s t á a cargo de l a s Juntas de cada' 
República y de cada D i s t r i t o , ' ' .. 

^^ La Qr,^ar¿zación para e l Planeamiento., en l o s Psdses; sub-

. d e s a r r o l l a d o s . • • •• • 
Programación en Pafses d e l Apja 

La P l a n i f i c a c i ó n en l a I n d i a . Se cons ide ra en publ icac iones 
hechas en l a Iridia que, después de l a Unión S o v i é t i c a , l a India posee l a 
m-ts l a rga t r a d i c i ó n r e spec to a- l a planea-ción. económica. E l l o se debe- a 
que e l d e s a r r o l l o económico p l a n i f i c a d o i í ons t i t u í a una de l a s consignas .,... • 
p r i n c i p a l e s d e l programa d e l P a r t i d o d e l Congreso durante l a lucha por 
l a Independencia , a n t e s y durante l a úl t ima, g u e r r a , • E l Partido- de l 
Congreso e s t a b l e c i ó -un Comité Nacional de Planéación en 1938, con _ , , . • 
Pandit Nehru como P r e s i d e n t e , y e s t é Comité, á pesa r d e l encarcelamien-
t o de l o s d i r i g e n t e s d e l Congreso por l o s b r i t â n i c o s , durante l a gue r r a , 
logró p u b l i c a r desde 193Ô a 1949, unos t r e i n t a volúmenes de informes y 
e s t u d i o s sobre v a r i o s aspec tos de l a economia i n d i a y de l a s ex igenc ias 
do l̂ a p lanéac ión , • • , . • .. . • . •• 

Como se ha reconocido por muchos a u t o r e s , e l impresionante . 
niSmero de p l anes de d e s a r r o l l o elaborados-al '"margen d e l Comité de P la -
néac ión , que van, p o l í t i c e m e n t e , desde l a - d e c h a h a s t a l a i zqu i e rda , 
pruelfân que l a idea de la planéación económica era popula r en l a I n d i a , . d e s -
de cotiienzoe de l a c u a r t a década 'de e s t e srg ' ld , -Cómo e l Comité Nacional 
d^ Planoación no ulr:boró rdngún p lan WconóiiãCo coherente y de t a l l ado "hasta 195)» 

/ l o s au to re s 
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l o s ciutorus ncncionan dos plr.nes publicados an t e s - — . S i r v i e r e n de fondo 
a d i c i o n a l para e l t r a b a j o de l a Corásión de Planeación, que en f eb re ro de 
1950 se encargó, corao organisxao o f i c i a l , de l a s t a r e a s de l Coiiiité Nacional , 

üunque hacendariamente e r a r e a l i z a b l e , e l p l an gandhiano nunca 
tuvo oportunidad de s e r puesto en p r á c t i c a , pero , a l i g u a l que e l Plan de 
Bombay i n f l u y ó en e l pensaraiento de l o s economistas i n d i o s y de l o s cáen.-
bros de l Gor,dtl Nacional de P laneac ión , una vez que l a Ind ia obtuvo su i n -
dependencia en 1947o 

El propio Gonitá de Planeación, coiuo se i n d i c ó , continuó pu-
blicando tono t r a s tomo de e s t u d i o s e inibrnTes, La a c t i t u d predoninante 
en l o s msinos fue ca r ac t e r i zada por una. conpetente comentar is ta como l a de 
"un t i p o n a c i o n a l i s t a de socia l i smo de Estado (que acep ta l a s t é c n i c a s mo-
dernas y quiere l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n , pero que también desea conservar un 
lugar a l a producción en pequeña e s c a l a ) , modificado por un prudente y t o -
l e r a n t e experimental ismo". Sin embargo, l o s r e su l t ados p r á c t i c o s d e l t r a -
bajo d e l Comité de Planeación fueron muy escasos h a s t a 1950 en que fue sus-
t i t u i d o a p r i n c i p i o s d e l año por un organismo gubernamental e s p e c i a l , a l 
cual se conf ió l a t a r e a de p repa ra r l a sección i n d i a d e l Plan de Colombo 
para e l Comitê Consult ivo de l Commonwealth que debía r e u n i r s e en Londres 
en septiembre de 1950, E l xnforme a e s t a confe renc ia iba a c o n v e r t i r s e 

j J Según M.S, líioncsek en "El Primer Plan quinquenal de l a I n d i a " , e l p lan 
más ambicioso en cuanto a sus o b j e t i v o s , fue presentado en 1944 por un 
grupo de ocho i n d u s t r i a l e s des tacados , en t r e quienes f igu raba G.D. B i r l a , 
equiva len te i nd io de l o s magnates i n d u s t r i a l e s norteamericanos de f i n a l e s 
de l s i g l o 2IX, Es te P lan , conocido luego como Plan de Bombay, se pro-
ponía conseguir en quince años l a completa modernización de l a economía 
i nd i a por medio de t r e s p lanes quinquenales suces ivos . 

En e l extremo opuesto se h a l l a e l p lan de d e s a r r o l l o gandhiano, prepa-
rado por un grupo de economistas di rectamente i n f l u i d o s por e l pensa- ' 
r;áento s o c i a l y económico de Gandhi. Declaraban que hay en e l mundo , 
t r e s t i p o s de p laneación económica: f a s c i s t a ( l a de l a Alemania de 
H i t l e r ) , norteaiviericana ( e l New Deal) y comunista, y que ninguno de 
e l l o s s a t i s f a c e nues t ro i d e a l " . E l p r i n c i p a l au to r d e l p l an , e l 
doc tor Agarwal, e s c r i b i ó que " l a so luc ión rad ica en l a s imp l i c idad , l a 
d e s c e n t r a l i z a c i ó n y e l i n d u s t r i a l i s m o domé.'stico ocfe choza" ( co t t age i n -
d u s t r i a l i s m ) , Para a l canza r l o s o b j e t i v o s de su maes t ro , Agarwal 
suger ía buscar l a a u t o s u f i c i e n c i a nacional en ma.teria de al i inentos y e l 
auiaento d e l ingreso a g r í c o l a s i n p e r t u r b a r l o s modos de vida económicos 
j s o c i a l e s e x i s t e n t e s en l a a ldea i n d i a , 

/ e n e l núcleo 
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en e l núcleo d e l p r i u u r P lan Qiiinguunal^.. . . , 
La Ind ia ha f o m u l a d o h a s t a . l a f echa dos p l anes qi i inquenales . 

E l Priivier P lan -Quinquenal comenzó a e j e c u t a r s e e l año 1952, Se l e d io 
pri:;iera p r i o r i d a d a l a a g r i c u l t u r a , incluyendo r i e g o j l a ene rg ía e l é c t r i -
ca . 

En e l S e ^ n d o Plan ^iuinquenal (1956-1961) s igu ió dando e s t e 
é n f a s i s j contenpla l a i nco rpo rac ión a l a . s u p e r f i c i e de r i ego de 19>6 r á -
l l o n e s de a c r e s ( ô , 2 m i l l o n e s de Has) y de 1 , 4 3.,állones de ,Kw de capacidad 
a l a e n e r g í a e l é c t r i c a d i s p o n i b l e . 

En l a I n d i a e x i s t e l a Comisión de Planea;;aiento como órgano cen-
t r a l de p l a n i f i c a c i ó n , E x i s t e n aderaás l a s Jun ta s de P l a n i f i c a c i ó n en l a s 
p r o v i n c i a s ; l o s Comités de U é s a r r o l l o en l o s d i s t r i t o s ; l o s Consejos de 
Áldeás en l a s comarcasj l o s Comités de Proyectos r e l a c i o n a d o s con. v a r i a s a l -
deas , y l o s Comitês Regionales en e l ixivel de l o s d i s t r i t o s o e s t ados ' 
encargados de p l a n i f i c a r l a e x p l o t a c i ó n de cuencas de r í o s . 

La Comisión de P laneac ión se encarga de : 
1) Hacer un avaluó de l o s r ecu r sos m a t e r i a l e s , de c a p i t a l j huma-

nos d e l p a í s , incluyendo a l pe r sona l t é c n i c o , o " i n v e s t i g a r l a p o s i b i l i d a d de . 
aumentar a q u e l l o s r e c u r s o s de l o s cua les haya d e f i c i e n c i a en r e l ac ión , con 
l a s neces idades de l a nac ión; 

2) Formular ún p lan para l a u t i l i z a c i ó n más e f i c a z y . equi l ib rada , 
de l o s r ecu r sos d e l p a í s , 

3) D e f i n i r l a s e t a p a s en l a s cuá les debe r e a l i z a r s e e l p l a n con 
deteri-.iinación dê  p r i o r i d a d e s , y dé proponer l a a s i gnac ión de r e c u r s o s para 
l a debida e j e c u c i ó n de cada e t a p a , 

4 ) I n d i c a r l o s f a c t o r e s que t i e n d e n a r e t r a s a r e l d e s a r r o l l o 
económico y de t e rmina r l a s condicijnes que han de e s t a b l e c e r s e para l a e j e -
cuc ión e f i c a z d e l p lan , , en v i s t a . ' de l a s i t u a c i ó n s o c i a l j p o l í t i c a a c t u a l , 

5-) Deten-linar, l a n a t u r a l e z a de l a maquinar ia que sea n e c e s a r i a 
para a segu ra r e l e f i c a z cui:ipliniento .de cada e tapa d e l p lan en todos 'sus 
a s p e c t o s . 

6) Examinar de t iempo e n tiempo l o s progresos r e a l i z a d o s en l a 
e j e c u c i ó n de cada e tapa d e l p l a n , y reccmondar l o s a j u s t e s de p o l í t i c a y 
l a s medidas que e s t a s a p r e c i a c i o n e s indiquen como conven ien te s , y 

7) Hacer l a s recomendaciones p r o v i s i o n a l e s o a u x i l i a r e s que 
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juzgue adecuadas, ya sea para f a c i l i t a r e l cur:tplir-iiento de l a misión que 
l e está encomendada, o bien en consideración a l a s condiciones económcas 
prevalecientes , y Irs p o l í t i c a s , medidas y programas de desarrol lo; o , en 
fxn, result?,ntes del examen de l o s problemas e s p e c í f i c o s que l e sean some-
t idos por l o s gobiernos central o de l o s i istados, 

iiista comisión es tá representada en e l Consejo Nacional de ue-
sarrol lo de l a India. Existen organismos s e c t o r i a l e s de programación en l o s 
í i in i s ter ios y en entidades autónomas como e l I n s t i t u t o de DesarrcilLo Indus-
t r i a l ' y l a Corporación de Crédito e Inversiones Industr ia les de l a India. 

Además, e x i s t e n diversos organismos de desarro l lo , entre l o s 
cuales se ades tacan e l iUni s ter io de Agr i cu l tu ra y l a Conásión Central de 
Canales, Irrigación y Navegación, 

Actúa como organismo de coordinación, e l Ministerio de Hacien-
da, encargado de la coordinación presupuestal de l a s obras de desarrol lo 
del Gobierno j de l a coordinación general de asuntos administrat ivos , ade-
ma s de sus funciones propias. 

Finalmente, e x i s t e n orgfJiismos de mejoramiento administrativo, 
como la Oficina de Organización y Iiétodo, creada en 1954 y ubicada en l a 
Secretaría del Gabinete, y e l I n s t i t u t o Indú de -udministración Pública 
de iíueva Delhi , 

P lan i f i cac ión en Filij^iims. Los organismos de desarrol lo econó-
r;¿co comprenden e l nivel superior de asesor ía y l o s organismos e jecut ivos . 
¿1 principal organismo asesor e s e l Consejo Económico Haciona,l (1935). 
Le corresponde l a s funciones de ; l ) Asesoría Económica de l Presidente; 
2) Formular la orientación de o l í t i c a Económica y Financiera; 3) Prepa-
rar prograi;ias de desarrol lo; 4) i^ejorar y fomentar l a s industr ias; 5) Di-
v e r s i f i c a r l a s cosechas y la producción; 6) üecomendar medidas para t a r i -
fas aduaneras e impuestos. 

Su composición inclusz-e en t o t a l : 15 membros designados por e l 
Presidente, con aprobación de l a Coràsion de nombrai-.iientos del Congi-eso, 
Lios ;.üembros son secretarios de l o s pr inc ipales departajuentos e j ecut ivos , 
d ir igentes prominentes de l o s negocios y representantes de l Banco Central, 

/Gráf ico de 
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Gráf i co de l a Orgat i lzaclon de. :1a Programación ,eñ FijJ .pim;S 

i i c i s t e tcxibián un o rgan i sno de a s i s t e n c i ? . técnica- , llaniado 

P h i l c u s a . iín 1951 se acordó .que e l o r gania.;o de Se.guridad iiutua a s e s o -

r a r í a y a y u d a r í a a l Gobierno f i l i p i n o mediante un c o n s e j o f i l i p i n o p a r a , 

l a a s i s t e n c i a r e c i b i d a de E s t a d o s Unidos , denoininado "P i i i l cusa" , Son 

sus f u n c i o n e s l a s de formii lar l a p o l í t i c a econóirdca, en r e l a c i ó n con l a 

; ' . s i s t enc i a t é c n i c a r e c i b i d a de Es tados Unidos , adeuás e l a b o r a y coord ina , 

p l anes d e - d e s a r r o l l o . 

Los or^anisidos o r d i n a r i o s de a d m i n i s t r a c i ó n económica soii l o s ' 

departai- ientos o r d i n a r i o s . d e l Gobierno y l a Cozaisión de P re supues to , 

En 1953, se p r e s e n t ó a l Congreso un proj^ecto de l e y para r e o r -

g a n i z a r e l Consejo Económco Nac iona l , sobre l a base de l a f u s i ó n de é s t e 

con l a . P h i l i c u s a . Se s o s t e n í a que e r a n e c e s a r i o un so lo organisi.10 r e s -

•ponsable de l a p l a n i f i c a c i ó n y coordine ,c ión, l a c o e x i s t e n c i a d e b i l i t a l a 

a c c i ó n . 

E l modelo f i l i p i n o se complejiienta con d i v e r s o s organismos u b i -

cados- en e l s e c t o r autónoma. E s t a s c o r p o r a c i o n e s son : l ) . La Compañía 

Nac iona l de Fomento; 2) La Corporac ión I n s u l a r de x l e f i n e r í a s dé Azúcar; 3) 

l a Corporación de He h a b i l i t a c i ó n F i n e j i c i e r a ; . 4 ) La A;ljid.nistración de Colo-

n i z a c i ó n j 5) La Corporación I tecional de Arroz y e l I ' íaíz, 

/ L a Programación 
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La en P a k i s t á n : ¿n ect . . p - l s S3 ha f ò m u l a d o un plan quinquenal 

de d e s a r r o l l o a t r a v é s de una amplia a s i s -
t e n c i a t é c n i c a y de l a l ábo r d e l Consejo Nacional de P l a n i f i c a c i ó n , 

Las f i n a l i d a d e s d e l p l an son e l e v a r l a r e n t a n a c i o n a l ; n e j o r a r l a 
balanza de peigos; e l e v a r e l n i v e l de enpleo; auráüntar l o s s e r v i c i o s so-
c i a l e s ; e t c . ¿ 1 per íodo c u b i e r t o por e l p lan e s 1955-60. Las ..¡etas 
a a l c a n z a r en I960 e s a u n e n t a r en 20)3 l a r e n t a n a c i o n a l ; cosio l a po^bla-
cipn c rece rá en un 8/ó, e l ing reso por c á p i t a se e levará , un 12^. • La 
t a s a de i n v e r s i ó n en r e l a c i ó n a l i n g r e s o os de 11,¿ y l a r e l a c i ó n c a p i t a l -
producto de 2 , 9 . ü l s e c t o r públ ico i n v e r t i r á u ,0 y e l p r ivado 3 , 5 . 

Lospués de dos avíos de a p l i c a c i ó n e l p lan fue r ev i sado y se .publi-
có una nucva v e r s i ó n en dicicrabre de 1957. S I ingreso por c á p i t a de-
c l i n ó y se p rodu je ron a l z a s en l o s p r e c i o s : l a sequía j- o t r o s fenóne-
nos, ba j a ron l a producción de a l i m e n t o s . La n e t a ' de crocij'.iientQ de l 
ingreso nac iona l se b a j ó a l 15^ y e l prograaaa de i n v e r s i o n e s a l 1 0 , 0 . 

E l orgai¿sr.io c e n t r a l do p l a n i f i c a c i ó n es e l Consejo Nacional de 
P l a n i f i c a c i ó n , creado en J i i l io dé 1953. Se creó para' fo rmular e l p r i -
Hv-'-r p lan quinqueiial de Pakis táno 

La programación en Japdh;' En e s t e p a í s , en p o s t - g u e r r a , se han f o m u l a -

do d i v e r s o s p lanes de d e s a r r o l l o y se ha i n s -
t a l a d o una o f i c i n a c e n t r a l de p l a n i f i c a c i ó n . 

E l p r i a e r p l an fo rnu lado cub r í a e l per íodo 1956-60 y fue p u b l i c a -
do en 1955. Se l e llajnó Econoniic Se l f -Suppor t Five Year P l an . La ex-
pansión econóinica excedió l a s t a s a s proyectadas en e l p l an : a lgunas me-
t a s fue ron a lcanzadas pero l a s d i f i c u l t a d a s d e l balance de pagos c r e c i e -
ron , agudizándose e l c u e l l o de b o t e l l a en energ ía y t r a n s p o r t e s . 

La r e v i s i ó n d e l p l an d ió or igen a l p l an sexenal 1953-1962. Los 
o b j e t i v o s de e s t e p lan son "p rocura r un crecii-i iento r e g u l a r en e l s tandard 
de v i d a , asegurando e l p leno enp leo , nod ian te l a e l e v a c i ó n a l aáxiiíio de 
l a t a s a de crecir . i iento econóriico que sea c o u p a t i b l e con l a e s t a b i l i d a d 
econóniica". La ;:tóta para 1962 es l á eleva-ción d e l PHB en 40/¿; e l consumo 
debe c r e c e r en y l a ' i n v e r s i ó n en 27/¿. Cono se c a l c u l a un crecinienr-
t o pob lac iona l de 5/°» se e spe ra que e l ing reso p e r c á p i t a c rezca en 30^. 
Un aspec to bás ico d e l progv^ai-.ia e s l a expansión de l a s expor t ac iones en 
11% . * /La o f i c i n a c e n t r e i 
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La oficina central de planificaciiSn es la Agencia de P lani f ica-
ción iüconóniics. (Sconor;iic Planning Agency), Ha recibido as i s tenc ia téc -
nica foránta y coordina los estudios de los técnicos nacionales» 

2 . - IlQurXID^aES DE LA ORGnl̂ ÊAGIOM ^MIJISTiuJIYA DE LA PROGIL̂ IACION 
.J-iSRICA LATINA 

En diversos paisas de «i-jérica Latina se han establecido s istynas 
íiciidni s t r a t i vos de prograaación dentro del Gobierno, '¿stos necanisnios 
reoien comienzan a crearse en la década de l o s cincuenta con e l propó-
s i t o ¿e uejorqr l a s decis iones de p o l í t i c a econ6;;dca y do in i c iar "un 
proceso de prograiaación del desarrollo econónico sobre bases nás t éc -
nicas , 

Para exponer la oriento,ción general que siguen los d i s t in tos s i s -
t;uias de organización aplicados en .'aaérica Latina, se toiiarán algTj.nos 
casos-t ipo aplicados en l o s s icuientos países: Colonbia, Venezuela, Cu-
ba, Bol ivia , ücuador, Bras i l , liáxico, Fanairiá y Costa Iliea, 

Organización del Planeanúento en Colonbia 

La Organización ^^d-iinistrativa de la Plani f icac ión en' Colonbia, ha 
experimentado una rápida evolución en l o s íJLtii'.ios diez arlos. En 1951 
se croó por e l Decreto 192Ô de ese ario la "Oficina de Planif icación de 
la rresidencia de la República", cuyas funciones eran la de estudiar 
l a s variaciones en la estructura de l a s cuentas nacionales ut i l izando 
tod¿is la fuentes y prograraas o f i c i a l e s ; la de colaborai* en la el" bora-
ción y traai tac ión de los oapréstitos o f i c i a l e s y privados; la de coor-
dinar la as i s tencia técnica extranjera; la de presentar recoiiendaciones 
a l Gobierno en l o concerniente a un aejor a.írovechexiiunto en los crédi-
t o s extranjeros; y la de servir de cuerpo consultivo del Presidente en 
todo l o concerniente con lo s aspectos econó^uicos y f inancieros del país . 

En 1952, por Decreto No, 03Ô9 se creó un Consejo Nacional de Pla-
n i f i cac ión , integrado por t r e s rienbros nombrados directanente por e l 
Presidente de l a República; cono personal subalterno de dicho Consejo 
quedaron un Secretario General, dos econonústas y secretar ias , esto e s , 
l o s uisraos funcionarios del Organismo anterior; tan sÔlo se supriiaió e l 

cargo de Director de la Oficina de Planeación. 
En 1954, por Decreto No 30Ô0 se creó "El Consejo Nacional de 

/Econojiría" dependiente 



- 1 1 9 - • • 

Econoiiiía" dependiente de la Presidencia de la República, e integrado 
por e l Ministro de Hacienda, e l Gerente del Banco de l a República, e l 
Gerente de la Federación de Cafeteros y cuatro miembros de l ibre des ig-
nación por e l Presidente» Los objetivos de este Consejo eran l o s de 
dcu- su concepto a l Gobierno sobre l o s planes de desarrollo y la p o l í t i -
ca económica del Gobierno, 

A partir de 195S comienza a tornar fonaa d e f i n i t i v a e l sistema 
adrainistrativo de programación de Colombia, a través de la dictación de la 
Lejr 19 de ese año 7 de l o s Decretos Legis lat ivos expedidos en desarrollo 
de dicha Ley, 

Para analizar e l proceso que se sigue para la elaboración y 
ejecución de programas en es te pa í s , es preciso re fer irse a la na.tu-
raleza de los instrumentos de programs,ción empleados y a le, organización 
creada en función de e l l o s , 

^) instrumentosde l a Programación 
De conformidad con l a Ley 19 de 195S y demás disposiciones 

l ega les orgánicas de la plantación en Colombia, los instrumentos fun-
damentales de la prograraación del desarrollo económico son cuatro, a 
saber. 

1) Plan Genoral de Desarrollo Económco. 
2) Planes Sectoriales de Desarrollo Económico, 
3) Plan de Inversiones Públicas. 
4) Planes Regionales de Desarrollo Económico 
El Plan General de Desarrollo Económico constituiré una pro-

yección global a largo y mediano plazo de l o s principales componentes 
del ingreso y productes nacionales. Se elabora por aproximaciones suce-
sivas y en estrecha coordinación con lo s planes s ec tor ia l e s , mediante 
la aplicación de l a s llaraadas técnicas de l a programación global . 

Los Plants Sector ia les , como su nombre l o indica, constituyen 
proyecciones de largo y mediano plazo acerca del desenvolvimiento de ca-
da uno de los sectores económicos. En consecuencia se formula m Plan de 
Desarrollo Agrícola, un Plan de Desarrollo de l a Energía y Combustibles, 
un Plan de Desarrollo Industrial , un Plan de Desarrollo de los Transpor^ 
tes y demás sectores. 

El Plan de Inversiones Públicas constituye una proyección de los 
gastos de inversión del sector público para l o s próximos cuatro años. 
El Plan de Inversiones Públicas se elabora dentro de un marco de pro-
yecciones que comprende todo e l sector público consolidado y su 

/respect ivo financiamiento. 
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respectivo financiíiuiento. Se presenta dividido por secotres. 3'' por i n s t i -
tuciones encargadc-s de ejecutar los proj'-üctos, 

•̂ os Planes Hegionalesnaturc-li:ionte, coaprenden proj-TScciones de las 
inversiones que se ejecutarán en l a s d i s t i n t a s zonas geográficas, • i icis-
ten planes de esta clase para e l Vallo del Cauca, íiagdaler,a,&tc. 
iíistos planes están coordinados con la planeción nacional. 

^^ Qrpianiz.ación ^administrativa de la' Plancación 
Para la preparación de los- planes ^.iencionados ants;riómente sú han 

creado d i s t i n t o s organismos c.dr.a.nistrdtivos. La organización.para e l 
planea^rdanto establecida ^n Coloabia desde e l año 1959 conforma un s i s -
tena- pir£x.iidal en o l ,cue so destacan cuatro nive les bien diferenciados; 

1) ürganianos de plantación en e l n ive l superior 
2) Organisi-ios de planeación en e l n ive l r.ãii isterial 
3) ürganisLios de planeación en e l n ive l de l a s entidades des-

centralizadas 
4) Orgajiisnos re¿ioníiles de planeación 
Los organis:-ios de planeación en e l n ive l superior se encargan do 

coordi.nar la planeación sec tor ia l regional , f ijando las prioridades de •' 
l o s prograr^s, Bstán directamente.adscritos a la Presidencia de la 
íiepública en lín^a de asesoría» 

Los organisuos ininister ia les de planeación están encargados de la 
formulación de planes sector ia les y funcionan en todos l o s i í in is ter ios 
cuyas actividades tienen una incidencia directa sobre el. desarrollo eco-
nóriico soc ia l . Son organismos asesores de l o s i i in i s tcr ios y' í l t a s 
autoridades de los L in i s t er ios , 

Los organisnos de planeación en e l n ive l descentralizado tienen a 
su cargo prograi'ias sectoricJ.es parcia les , como ser progrsma del petróleo, 
progra:-.!?; de l a energía eléctrica, pi-oEriTinas de l a energía nuclear ,e tc . , y 
l a elaboración y ejecución de. projrectos e s p e c í f i c o s de inversión, cono 
ser la construcción de centrales hidroelóctr icas , de acueductos,,de v i -
viendas y demás obras de inversión. • 

Los organia-ios de planeación regional son de tres c lases 
Oficinas de planeación adscritas a l o s Gobiernos de l o s Demrtanentofe, • 
Oficinas de planeación ixrbana^ adscritcis a l o s Gobieírnos de los ílunici-
pios; y corporaciones autónomas de desarrollo regional . 

' /i)Organis¡aos de 
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i ) Orfflnisnos 'ie plar..¿::ci6n en ul nivul suparior del Gobierno. 
Las entidades de planeación central en e l n ive l superior del Go-

bio rno son e l Consejo Nacional d.e Pcl i t ica Econ6rjica Planeación "y e l 
Departamento ^drriinistrativo de .Planeación Servicios Técnicos. Colabo-
ra directaLiente con estos or¿anásnos e l JJexjartíraento jidrúnistrativo Na-
cional d© Estadís t ica , 

Corresponde a l Consejo Macional de Po l í t i ca üconônica j Planea-
ción ud.udiar y proponer la p o l í t i c a oconóriáca del justado j coordinar sus 
difor'^nt'sjs aspectos, lo i-dsuo que l a s actividades de los crganisnos ei>-
car2:ados de adelantarlas; vigilariQa econonía' nacional y e l proceso .de su 
desenvolvi;:iiento^ intervenir co:,io superior autoridad tácnica en la pro-
yección de los planes generales de desarrollo oconónico, los parciales 
referentes a la inversión je consirao público, y l a s r.iedidas de orienta-
ción de las inversiones y e l consuno privado ; organizar e l mejor aprove-
chamento de la as is tencia técnica prestada por los países airdgos y las 
entidades internacionales; amenizar e l desarrollo de los planes del sec-
tor público con la po l í t i ca presupuestal y de crédito interno j externo; 
recomendar ir&didas gT.ibernai.ientales sobre la po l í t i ca económca nacional 
y los objetivos generales dw desarrollo del país; sugerir proyectos de 
decisiones gubcrnrxiontales para aantener la estabil idad econó;.iica de la 
Nación; indicar a l Gobierno Nacional alternativas sobre foLiento de la 
producción, su distribución ŷ consu:v.o; recor.iendc.r a la Rai-.ia aíijecutiva 
alternativas sobre ¡eolítica f i s c a l que contribuya a la expansión eco- • 
nór.áca del país; indicar cedidas fjuborncj:ientales sobre acuerdos econó-
r.âcos con otros países , con e l objeto de fonentar los préstamos y progra-
::ic,s de inversiones externos, a s i como las iiaportaciones y las exporta-
ciones; presentar a la ¿jecutiva cr i t er iò s sobre planes y prioridades 
de inversiones públicas anuales y cuatrienales, a' f i n de que e l presu-
puesto nacional está basado en progrojaas, actividades 3/ servic ios y pue-
da Sur un r e f l e j o de planeaã:iiento y vin instruj:iento do control; recomen-
dar la p o l í t i c a sobre la colaboración por parte del sector i^rivado, pa-
ra la r^ialización del desarrol-o del pa ís , d i r i g i r la po l í t i ca sobre 
as is tencia técnica; preparar pro^'ectos de Le;;̂  o de Decretos sobre l o s 
diferentes aspectos de la econcmía nacior-al; coordinar con la Comisión 
de forma -•jdi'.rinistrativa -los planes de reorganización de la Raiaa 

/jüjccutiva que 
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x^jcicutiva que proporcionen una c.decuada acii-.ánistraciôn; coordinar y v i -
g i lar las actividades de los organionos encargados do la e;iecuci6n de los 
progranas de desarrollo üconój.iico aprobc,dos por e l Gobierno Nacional, 

xíl Consejo está integrado por e l Presidente de la República y 
cuatro consejeros, de l o s cuales dos son designados por al Presidente 
de l;i República, uno por e l Senado y otro por la C¿u:ara de Representan-
t e s , i31 Senado y la Gá;;iara hacen l a e lecc ión escogiendo los consejeros 
que l e s corre^onde desi;,nar entre l o s nombres incluidos en l a s l i s t a s 
que con t a l objeto pasará e l GobierrOf., 

tos consíijercs son design£.dos para períodos de cuatro años y pue-
den ser reelegidos indefinidar.iente; pero en e l pririer período lo s que co-
rrespondan a l Congreso únic.auente se- olirjen por dos años, con e l objeto 
de que e l Consejo pueda tener una, renovación parcial de sus menbros. 
Sn la foiT-iación del Concejo gq observa, la regla de paridad p o l í t i c a . Los 
consejeros son funcionarios de tieupo completo, y r.iientras s© hallun en 
e l desenpeño de su cargo, no puedQafor¿iar parte de l a dirección y ad¡;ii-
nistración de nincpjina enpresa privexla, bancaria., industr ia l o conercial . 

Los Ministros del Despacho, e l Gei'ente del Banco de la República, 
e l Gerente do l a Federación iír.cional de Cafeteros y l o s funcionarios que 
designe e l Gobierno pueden tonar parte en las deliberaciones del Consejo 
s in derecho a voto, 21 consejo se reúne ordinariamente cada semana y extra-
ordinariamente a so l i c i tud del Presidente de la xíepública, de uno de sus 
;.ij.enbros o del jefe del Departamento .administrativo de Flaneación y Ser-
v i c i o s Técnicos. Hil je fe del Departcjientc ^diànistrativo. de Flaneación 
y Servicios Técnicos es e l secretario ejecutivo del Consejo, y e l aboga-
do del Departamento es e l secretario do actas del Consejo. 

x̂demás de los Ministros o jefe de Departainento -administrativo pue-
den concixrrir a l a s sesiones del Consejo o st̂ r citados a e l l a s , otros 
funcionarios del ¿stado o de e.ntidades públicas y scni-públicas siempre 
que sea a invi tación del Consejo o doterr-iinacion del Presidente, y para 
e l estudio de problemas e s p e c í f i c o s . 

£1 Departamento .-.diiiinistrativo de Plantación y Servicios Técnicos 
estd encargado de recoger y analizar e l resultado de l a s invest igacio-
nes y estudios económicos que se real icen por l a s o f i c inas públicas y por 
otras entidades públicas o privadas, y que sean do interés para l a 

/ f o m u l a c i ó n de l a 
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íornulaciôn do la polít icc. nacional y 1g cLr.boración de lo s plrines de de-
sarrol le oconó;_àcoj olaborar progmaa,s j detamiinar l a s técnicas para la 
forr.ación y reajuste del plan goneral de desarrollo ecouór.iico a s i coiao de 
los planes p a r d a l e s y sonetorlos a la previa consideraci'n del Consejo 
iíc.cion?.l de Po l í t i ca iScon6r.íica y Planeación, y a l a del Gobierno Ilacionali 
preparar y presentar a l Consejo Nacional de -Eolítica iJconórdca y Planea-
ción, informes periódicos u ocasionales sobre la s i tuación econóidca del 
pCiis, sobre l a s riedidas que osti::& sea conveniente adoptar y sobre l a s que 
sometan a su oxanen e l Consejo, 1-as diversas dependencir.s del Gobierno y 
las entidades serai-públicas| progrsijiar, dete-miinar o ir.iplantar l.-;.s t é c n i -
cas para l a foniiación y reajuste del plan general do desarrollo uconórd-
co y de l o s planes parcialesj irjpartir instrucciones a l o s m n i s t e r i o s , 
departaraentos ad;-,ánistrativüs, i n s t i t u t o s y otras entidades sei:ripúb3J.cas lo 
ÜÍS2.10 que l o s departci^'-.ientos y l o s ¡municipios, para l a organización de l a s 
ui ic inas encargadas de la planeación do los d i s t in tos aspectos do la s in-
versiones públicas y prescribir l a s norr.i?.s técnicas que deben seguirse 
para l a preparación de cada proyecto en particular, confome a l a natu-
raleza de l a respectiva inversióni recolectar l o s planes parciales que 
dcbv:¿rán r e i ú t i r s e por l a s o f i c inas y entidades raencionadas en e l inc i so 
anterior de l Consejo de Po l í t i ca üconóiidca y Planeación^ prescribir la 
foK.;a, contenido y periodicidad do lo s inferíacs que debcrdn rendirle a l a s 
rdsnas oTicinas y entidades acerca de l a ejecución de l o s planes que e s -
tán adelantando, y en ¿eneral de l a s inversiones públicas que se r e a l i -
zan, para uejor control de dicha ejecución^ prospectar y proponer pro-
gra^X'.s cuatrienales de l a s inversiones públicas que: deban desarroll^'.rse 
dentro del prograraa general con recursos del Presupiiesto Nacional a e f e -
to de que a l sor aprobados sirvan de locase para votar l a s respectivas 
apropiaciones en e l ;presupuesto Nacional; presentar periódicamente a l 
Presidente de la República un infome re la t ivo de l a ejecución de l o s 
planes de desarrollo econóiidco j de l a s inversiones públicas. 

¿1 Dejxirtí'jiiento de Planeación se conpone de una jefatura y dos d i -
v is iones denoiidnrdas d iv i s ión de plaiieacióii y d iv i s ión de asuntos genera-
l e s . La Uivis ión de Planeación se corapone de l a Sección de Proj^ecciones 
Objetivos Generales de Desarrollo- Jconóroico y Control de Ejecución de l o s 
Planes; de l a Sección de •'^roblenas xictuales; de la Sección de Inversiones 
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Públicas; de l a Sección ele j.^lr,ner.cióri ricgionr.l, ucción Comunal y Urte-
nisaoj y de lo. Sección de j-iCon6;aia ^Jxtornc, La División de '̂>.suntos Ge-
nei-c.les so coLipone de l a s si^td'^ntos secciones; Sección ^^diiiinistrativa • 
de Pei"Sonal, Pagaduría y /ilniacénj Sección "^urídica; Sección de Infoma-
ción, Publicaciones y Consultas con e l Secoor Privado y Sección de Se-
cretariado y i i s tadíst ica (Ver er^anof^rana). 

Por disposic ión l^gal , l a coordinación entre e l Consejo de Pol í -
t i c a Económica y Planeación y e l üepíirtanento de Planeación se real iza me-
dia.nte l a facultad otorgada a l Consejo en o l sentido de: a) .iutorizar a l 
Depártamento de Planeación y Servicios Tócnicos para celebrar contratos coa 
expertos nacionales y extranjeros para la real ización de sus objetivos, 
b) ¿xajiinar l o s ¿^studios elaborados por d UéiXirtainento ^administrativo de 
Planeación y Servicios íócnicos sobre : l ) La p o l í t i c a económica y planes 
de desarrollo económico prrç-iGles, generales, a r^ediano y largo plazo, 
2) líOS planes de conjunto, con bc,se en los parciales presenta dos por l a s 
entidades públicas y semi-públicas tanto nacionales ccmo depa.rta¡aentales 
y auniciioales, 3) Los planes anuales de as istencia técnica , de acuerdo con 
l a s necesidades del plan general de desarrollo del país , 4) Los progrcam-as de 
preparación de personal colombiano ^n e l exterior para recomendar a l 
IGíiTLX c) .lutorisar l a s publicaciones de las invest igaciones realizadas 
por funcionarios y expertos del Dep.artamento de Planeación y Servicios 
l'écrdcos, d) j-xa:.iinar y aprobar los informes periódicos preparados por e l 
Depa.rtamento sobre la ejecución de l o s pj.anes de desarrollo e inversio-
nes páblicas . e ) Las demás funciones que determine e l Gobierno Nacional, 

i i ) Organismos de Planeación en e l n ive l minis ter ia l 
• El Gobierno de Colom.bia, en uso de las facultades extraordinarias 

otrogadc^s por la L<jy I9 de 1956» ha reestructurado la. organización de l o s 
íürãst^r ios , ¿1 Decreto L^^gislativo lío 550 de marzo ce I960 crea en los 
ííinÍEteri^:.s dos c lases de organisiiios de planeación; e l Comité de Planea-
Lii.jnto j l a o f i c ina de Planoa;.áento, Coordinación y ¿valuación 

Los ^'Ministerios que adelanten directa o indirectaziente programas de 
inversión, t ienen un Cumitê de Planeoxúento, que se reúne por l o menos una 
vez a l mes, está integrado por e l i i in is tro , quien lo preside y por e l Ld-
rector , e l Jefe de la Oficina de Planearaiento, Coordinación y ¿valuación 
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y un r¿presentr,ntt del Consejo Nacional de Po l í t i ca iilconoriica y Planeación. 
Son funciones del Cornité de Plr,narir.iiento l a s de prescribir nonrias técnicas 
para e l desarrollé de los trabajos de planeaLÜento del respectivo r.dniste-
r io , según los prograj::as generales de desarrollo oconónico e inversión 

^ que sean adoptados y v ig i l ar su cur.iplii:üento; servir de entidad coordi-
nadora entre e l winis ter io e l Consejo "Nacional de b l i t i c a i^conóriica y 
i'j.an¿ación, y revisar l o s planes j progra¡:ias adoptados por e l respectivo 
lá . i i s ter io con e l f i n de esta,b]eoa" su coordinación con l a s netas y objetivos 
^ienerales de desarrollo de que trata la Ley 19 de 195Õ, 

La Oficina de Plane;ai;áento, Coordinación y lívaluciôn se encarga de 
estudiar a escala nacional l o s problo;.ias relacicnadós con l a s funciones del 
i-cspcctivo iiinistc-rioj de estudiar y deter;.rin¿ir las necesidades del pais 
en ül rai.io correspondiente; de elaborar, de ...cuerdo con l o s necesidades y 
probleaas ex i s tentes , proyecti.s de progrc,;.;as a largo plazo tend:..cntes a 
sa t i s facer los . Dichos proj'sctos dabcn sur presentados a l a considera-
ción del Consejo ihc;:.onal; do evaluar ixjriodicaaente e l resultado de los 
programas adt;lantados; de reajustar los progrr^iias e_xistent-os y proponer 
nuevos progran-:is de acu^-rdo con la evalución; de estudiar los prograna.s 
anules presentados por l a s dependencias del iiinisto-rio j coordinarlos con e l 
ante-i:ro7/ecbo de presupuesto; de swuster a l -iiinisterio pa.ra su aproba.ción, 
¡jor. condu.cto del Director, e l proyecto de presupuesto del I l in i s ter io . 

La Oficina de Planuaj'.iiento, Coordinación y iívaluación cuj;.iple las an-
teriores funciones s in perjuicio de l a s norias quo score organización y 
actividc.des l e s sañcle e l Departa;.iento --".diiiinistrativo de Planeación y 
Seri'lcios TécnicoD, de acuerdo con e l -artículo 5o. de la Ley 19 de 195Ô. 

La Oficina de Flanea.̂ :ii"= í̂ito, Coordinación y j^va^luación infon-ia non-
sual^onto al Cor.dté de ílaneariiento sobre e l desarrollo de sus labores y 
so..iote a és te l o s trc-bajos desarrollados. 

i i i ) Organisujs de planeación en e l n ive l descentralizado •• 
¿stas entidades de planeación t ienen a su cargo progra^aas especí-

f i c o s y -ii. ula,boraifión y ejecución dê  proyectos concretos de inversión. 
Son entidades ser;J.oficiales de carí^.cter descentralizado, y cuentcii con 
of ic inas de planeación y diversas div is iones que tienen a su cargo los 
estudios dv3 pi-oyectos. 

/Tienen el-
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Tienen t i cr^ráct^r señalado antcrioracnte, l a s s i^^ientes entidades: 
jil I n s t i t u t o ífcci0110.1 de f4.provocha::donto de ^guas j Fonento E léc tr i co , en-
cargado de l o s progra-jx-s y proyectos de energía e l e c t r l c a t l Ins t i tu to de 
Crédito Terr i tor ia l encardado de los programes y i.royectos de vivienda; e l 
I n s t i t u t o de Fouento Industr ia l , que t i ene a su cargo l o s prograxaas y pro-
¿•"•ectos industr ia les ; e l Ins t i tu to i^iacional de Foiionto I'iinicipel, que ade-
lanta l o s progranas y proyectos de acueductos y a lcantari l lados; e t c . 

Todos e s t o s or^anisraos t ienen autononla para laanejar su patrinonio, 
pero l o hacen dentro de pra^raiaas de i.iediano y corto plazo que f i j a e l Go-
bierno a través de l o s plr.nes cuatrienales de inversión. 

Qr.p;an3.smos de Flaneaciún rep;ional 
liistas entidades funcionan en e l n ive l de l o s Gobiernos Departanen-

t a l e s , de l o s Gobiernos Municipales y de l a s Corporaci'jnes Reí;ionales 
i-utónoLias. 

ĵ n l o s Gobiernos Departamentales se han creado dos entidades de 
planeacióní un Consejo --sesor de Flaiitoación jJep2.rta¡.iental y una Sección 
de Flaneación D^paitcj^Lental, . Correponde a l Consejo presentar a l Gobier-
no Seccional planes de desarrol lo econ6i:dco con base en l a s inves t igac io -
nes elaboradas por la Sección de Flaneación d^p^rtaaental y a lo. vez v i -
g i l a r l a ejecución de t a l e s planes, ĵ I Consejo Asesor de Flaneación 
es tá integrado por e l Gobernador de l Uepatarionto, quien l o presid-^ y , 
cuatro Consejeros de l o s cuales dos son designados por e l Gobernador y 
dos ;;>or l a iisaiablea, de ternas presento-das por e l Gob>¿rnador. La Sec-
ción do Flaneación Oepartauental t i ene l a s s iguientes funciones; r e a l i -
zar un inventario económico, soc ia l y f í s i c o de los recursos del Depar-
ta::iento, elaborar l o s progra¡:ias de desarrol lo econónico, socia3. y f í s i -
co del Departamento espocialraente l o s de F o U t i c a F i sca l , Inversiones 
Fúbl icas , reorganización adnin i s trat iva , educación, higiene y agr icu l -
tura; reconendar norr.cs generales sobre l a preparación, presentación., 
foraación y ejecución técnicas de l presupuesto; nantener estrecha vin-
culación con e l Departaxiento ^idninistrativo de Flaneación y Servic ios 
Técnicos, para buscar l a coordinación entre l a s inversiones departanen-
t3.1es y lo.s invers iones nacionales en l a región; hacer estudios que con-
tribuyan a l a progranación econór-ãca-regional, de acuerdo con sus carac-
t e r í s t i c a s económicas y geográficas; asesorar a l Gobierno Departa^iental 
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en la elaborr.ción de proyectos de presupuesto de invorsionos cuatrienalo-sj 
propender pur e l fort a lo ex.liento del cspíijitu de cooperación c ív ica en la 
solución do los problunas 7 le. ejocuciún de c iertas obras de interés ¿general 
pr'.ra la conunidad; foaentar estudio de programas do Desarrollo iCoonó-
i:iico con l o s deixirtax.ientos vecinos y , propugnar por un int^rcrabio de 
infor::iición en la nietodologí?. de l a s investigaciones econór:àcas, coiwo de 
I03 planes que se proyecten y rea l i c en . 

La L^y ÔÕ de 1947 sabre fonento del desarrollo urbano del munici-
pio, establece que los municipios que tengan un presur.uesto Djyor de 
-ii'200.000 e s t í n en la obligación de levantar e l Plan lie.^¡ulador que indi-
que la ;j.anfcra ccr.io debe continuarse l a urbanización 'futura de la ciudad, 
^ste plan, no sólo co/iprojic^a. eix/iondas .i>:ò.oras que deban hacerse 
a la :-.arte jia construida atendiendo e l posible desarrollo, sino teabién 
los nuevos barrios que tíe adelantarse, as í cono lo s s i t i o s donde de-

ban ubicarse los e d i f i c i o s públicos, s i t i o s de recreo j'- de deportes, ten-' 
píos y áreas verdes, escuelas y de:.iás e d i f i c i o s necesarios a Ic- poblatóón. 
La ac.yoría de l o s '•Mnicixjios inportantss cucntaai con una Oficina de Plan 
Regulc,dor enci^rgada de elaborar e l plan re^juladcr de l a ciudad. 

La or^aniaacion y funciones de las Corporaciones Hc^ionales de Pla-
neación, cono así;^sjuo e l deta l le del funcion<?^.iiento de l a s entidades ya 
uencionadas se estudian nás adelante. 

c) Los procediiiiientos adi-ünistrativqs para la elaboración"de los 
planes 

Para la foraulación de l o s planes, prograj:ias y projrectos de desa-
rrol lo econórrdco, l a l e g i s l a c i ó n ha este ibecido un conjvinto de procedi-
i'-dentos adriinistrativos. 

La preparación de los planes de desarrollo se in i c ia con l a confec-
ción de los prcgrai'.us s ec tor ia l e s , >̂.1 e fecto su ha establecido que co-
rresponde a l Cor.iitá de Planemiento de los i-dnisterios prescribir l a s nor-
rias técnicas para e l desarrollo do los trabajos de plane aniento del res-
pectivo i-iinisterio, se^pín l o s prograiiias generales de inversión que se 
han adoptado, úe ccnforiddad con l a s noraas técnicas anteriores, l a 
Oficina de Planea.-dento, Coordinación y Jivaluación debe estudiar a esca-
la nacional los problenas relacionados con l a s funciones del respectivo 
idn i s t er io , estudiar y deterainar l a s necesidades del país en e l rauo 
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correspundiente^ elaborar de acuerdo con la s necesidades y probleaas 
ex i s tentes , proyectos de pro^rcVias a largo plazo tendientes a s a t i s f a -
cer los . Los proyectos de progi-auis deben ser presentados a la consi-
deración del Consejo ííacional del i'dnist^rio. ;¿ste Consejo de loe es -
tudiar los prograiuas anuales y a largo plazo del i á n i s t e r i o y emitir con-
Cŝ pto sobre los progrcj:ias espec ia les . Con posterioridad corresponde a l 
CoLiité de Planea;-iiento SL.rvir de entidad coordincidora entre e l i i iniste-
r io y e l Consejo uacional de Jrolitica iiConó¡.iica 3/ Planeación y revisar 
l o s planes y prograrias adoptados por e l respectivo i i in is tor io con e l 
f i n de establecer su coordimci ín con las netcis y objetivos generales 
de desarrollo que haj^nsido f i jadas . 

Los progranas elaborados por los i á n i s t e r i o s son recogidos y ana-
l izados por e l iJupartcj-iento •n.dr.iinistro.tivo de Planeación y Servicios 
VécnicoSs Con base en es tos antecedentes, corrv-3pi.>ndc a l i)opártelento 
la elaboración de pro;;ra¡:ias sector ia les y la deterninacíón de l a s técni -
cas para la foiTiación del plan General de desarz-'ollo econóuico as í como 
de l o s planes parciales soneterlos a la previa consideración del Con-
sejo Nacional de r o l í t i c a jJconó;aica y Planeación, y a la del Gobierno 
ÍIacio:ia.l. Para c m p l i r es tas funciones e l Depc^rtauento adelanta a tra-
vés de su d iv i s ión de Planeación las invest igaciones 7 estudios de los 
d i s t in tos factores que influyen en e l desarrollo económico nacional, 
•f-denás solicitcu e l parecer de los d i s t in tos greriios econ6r.ácos, acade-
•-das nacionales, e t c , 

SI Consejo Racional de Po l í t i ca ¿¡conónica y Plantación recibe l o s 
x-ílaues de l o s i janisterios en e l üiSpartactónto de Planeación e interviene 
cono superior autoridad técnica en la. proyc^cción de l o s planes generales de 
desarrollo económico, l o s parciales referentes a la inversión y consumo 
públicos y l a s uedidas j orientación de l a s inversiones y e l consuiao pri-
vado , iSl Consejo estudia e l debate anplirxiente, l o s planes sec tor ia les , 
oyendo a los representantes de los Mnistc-rios e Inst i tutos descentral i-
zados,y da su aprobación finc.l al Plan Crcneral de Desarrollo y a los Planes 
Sectoriales respect ivos . 

La ejecución de l o s planes queda a cargo de la l inea ejecutiva del 
C-cbierno, correspondiándolo a l o s organintos de planeación la evaluación 
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cie los resulta,dos, Ic-s Oficinas de Planear,úento, Coordinación y Eva-
luación de l o s i l i i i i s ter ios deben evaluar periódicamente e l resultado de 
los programas adelantados, reajustar l o s programas exis tentes y proponer 
nuevos programas de acuerdo con la evaluación, Al Comité de Planea-
idiento l e corresponde v ig i l ar e l cumplimiento de l o s programas generales 
de desarrol lo . 

El Departamento de Planeación evalúa l o s planes j presenta perió-
dicamente a l Presidente de la Repdblica un informe relat ivo de la ejecu-
ción de l o s planes de desarrollo económico y de l a s inversiones públicas. 

El Consejo Nacional de .Po l í t i ca Económica y Planeación debe 
coordinar y v i g i l a r l a s actividades de l o s organismos encargados de l a 
ejecución de los programas de desarrollo económico aprobados por e l Go-
bierno Nacional, adernás debe exciainar y aprobar los informes periódicos 
preparados por e l Departamento sobre la ejecución de l o s planes de desa-
rrol lo e inversiones públicas. 

El j)rqceso de ^grq^r¿üaación d.e l a inversión pública 
Para coadjmgar a la ejecución de los programas globales' y sec-

t o r i a l e s de desarrollo econóraico, e l Gobierno de Colombia formula un plan 
de inversiones públicas de cuatro años. Este plan contiene un deta l l e de 
1:3 inversiones que realizará e l Gobierno durante un período de cuatro 
aüos. para alcanzar l a s rjetas de desarrollo económico establecidas en e l 
Plan General de Desarrollo, 

a) Organismos encargados de la planeación de las inversiones 
Las entidades encargadas de la fomulación del plan cuatrienal 

de inversiones son e l Consejo y e l Departamento de Planeación, en e l ra-
vel superior; l a s Oficinas de Planeación, Coordinación y Evaluación, e l 
Comitó de Planeamiento, en e l nivel minis ter ia l ; los Inst i tutos Descentra-
lizados en e l n ive l de l o s establecimientos públicos nacionales^ y l o s 
Organismos de Planeación, en e l n ive l Departamental y Municipal, 

Ê1 Departamento de Planeación debe prospectar y proponer pro-
gramas cuatrienales de l a s inversiones públicas que deban desarrollarse 
dentro del progrcuiia general con recursos del Presupuesto Nacional a e fec to 
de que a l sa*aprobados sirvan de bo.se para vetar las respectivas apro-
piaciones en e l Jt-resupuesto Nacional, Para es tos e f e c t o s e l Departamento 
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cuenta con una Sección de Inversiones Públicas. 
i21 Consejo de Planeación interviene COÍ.IÜ superior autoridad técn i -

ca en la proyección de l o s planes parciales de inversión y consuno públi-
cos y debe presentar a la Haiua Ejecutiva cr i t er ios sobre planes y priori -
d.:xles de inversiones públicas anuales y cuatrienalus, a f i n de que e l jjre-
supTiesto nacional es té basado en prograinas, actividades y servicios y pue-
da Sir un z'cflejo de planeardento y un instruraento de control, 

^n e l n ive l ràn i s tor ia l d Co;:d.té de Planeíijiiiento está 'encargado de 
prescribir l a s norias técnicas para e l desarrollo de l o s trabajos de pre-
paración de l o s progr:ii;ias de inversión. La Oficina de Planear.iionto, 
Coordinación y ¿valuación, des^jues de estudiar y deteminar l a s necesi-
dades del país en e l rasuo correspondiente, debe elaborar proyectos de 
pro¿;r:ij.ias de inversión a largo p lazo . 

Los j-nstitatoo Duscentralizados fori-iulan los progrr,xias e spec í f i cos 
de inversiones sea. en e l caiipo de la energía e lóc tr i ca , de l o s acueduc-
tos y a lcantar i l lados , de la vivienda, de l o s aeropuertos, de los ferro-
c a r r i l e s , e t c . De la riisna :_¡£,nera l o s i^rganisaos de Planeación de los 
Lepxartaaaentos y Lunicipios preparan sus planes cuatrienales de inversio-
nes, que servir'-.n de orientación a sus presupuestos anuales. 

b) Procedi.-.iientosa(¿:iinistrativos para la elaboración de los planes 
de inversiones 

La elaboración de l o s planes cuatrienales de inversiones se i n i c i a 
en l o s tdn i s t er io s y i istablecluientos Públicos Descentralizados. h 
e l l o s corresponde forr.iula.r l o s prograiaas sector ia les de inversión. Sn 
los i í in i s t er io s , es l a Oficina de Planeaxúento, Coordinación y Evaluación 
l a que estudia l o s problei.!as relacionados con e l Ministerio y elabora los 
progr^inas de inversión. Los proyectos de progranas deben ser presenta-
dos a l a consideración del Consejo Nacional del í 'jinisterio. 

Los prograüxi.s el£ibor.ados por el i á n i s t o r i o , luego de su revis ión 
y aprobación por e l I^íinistro respectivo, son enviados a l Departamento 

atrativo de Planeación. Lsta entidc,d encoráenda a la Sección de 
Inversiones Públicas la tarea de elaborar e l plan de inversiones públicas. 
De confon.ãd.ad con e l Decreto 234 de 1959, l a Sección de Inversiones Pú-
bl icas debe; 

l ) «nalizar con l o s respectivos Ministros, Jefes de Departanentos, 
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Inst i tutos y ^tms entidades senipúblicas, -ei plan de inversiones públi-
cas para Ia prôxijja vigenci" f i s c a l , o e l plan cuatrienal , con e l f i n de 
coordinar estos proyectos dentro del .plan general de desarrollo adoptado. 

2) .Recomendar l a s norraas técnicas más aconsejables en todos los pro-
jí-ectos generales o e spec í f i cos de inversión• pública j a l hacerlo, tener 
en cuónta .las alternativas de inversión de los d i s t in tos proyectos a s í 
co.ao los niveles r.iáxi]-.ios y iiúnirios Q'U© ]?€; QuiCcUdui uno de e l l o s . 

3) Sugerir a l Consejo las instrucciones que deban ir.ipartlrse a 
los i 'ünisterios, Departamentos ^-^iiinist ra t i vos, Ins t i tu tos y otras en-
tidades senipúblicas, para l a organización do l a s o f i c inas encargad8¡s 
de la planeación de l o s d i s t in tos asi^octos de l a s inversiones públicas, 

4) Sugerir a l Consejo l a s nomas técnicas que deban prescribir-
se para la. preparación de todo proyecto de inversión que deba desarro-
l larse dentro del plan .general con reciirsoa de las inst i tuc iones a que 
se re f iere e l inciso anterior, ¿n es tas nomas deloerá tenerse en cuen-
ta la necesidad de que todo presupuesto de .gastos de inversión coapren-
úa no sólo e l gasto del e j erc i c io s iguiente , sino una estir.iación de los 
que ser-ln necesarios en periodos futuros hasta la temúnación conpleta 
del proyecto, as í couo de l a s nuevas inversiones que puedan emprende3>-
se^ igulaiiente, en aquellos casos que dets^nainen e l Jefe del Departanento 
o e l Consejo, deberá presentarse un estimativo de l o s reciirsos para e l 
próxiiuo año f i s c a l en consideración y de l o s previstos para los tres 
años siguientes . 

iLecibir los presupuestos de inversión para e l próxino año f i s c a l 
de l e s dependencias ;_ienGionadr,s en e l nuiieral 4 ) , l o s cuales deberán 
ser presentados antes del l o . de llarzo de cada año. 

6) Sugerir a l Consejo, de acuerde con la Dirección Nacional del 
J^i-esupuesto j la Sección de i'royecciones y Objetivos Generales, los cr i -
t e r i o s de prioridad aplicables a l programa de inversiones públicas. 

7) Sugerir a l Consejo, después de l a s respectivas consultas con 
los i i inistros o Jefes de Dejja rt anient o, Ins t i tu tos y otras entidades 
seniipúblicas y teraendo en cuenta los planes y pro£;raj;ias de desarro-
l l o , l o s lineairáentos generales de la p o l í t i c a de inversiones públi-
cas, a efectos ae que e l Consejo pueda asesorar a l Presidente de l a 
iiepública en e l estudio de la distr ibución del presuj-^u^sto de gastos entre 

/ l o s diversos 
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l o s diversos riinistt.?ios y dependencias ad£iinistrativc:.s, confome al 
...rtículo 17 del i)ecr&to 154 de 1950. 

8) Colaborar, bajo la dirección j responsabilidad del Consejo, 
con Izs o f i c inas de planeación de cada k in i s t er io o Dependencia ad-
;íiinistro,tiva en e l ajuste de los planes provisionc.les de inversión, de 
Modo que armonice con t i t o t a l de fondos asignados a esa f inalidad y 
concuwrde con e l plan ¿"enural de inversionv^s, 

9)'Elaborar un proyecto de plan cuatrienal de inversiones pú-
bl icas y revisar lo a.nuc;l¡-iente, de narst̂ ra que comprenda sienpre l o s cuatro 
próxiiaos e j e r c i c i o s ,.r^supu.estalô3, 

i i l proj'-ecto de plan cuatrienal de inversiones públicas es presen-
ta.do por e l Departaj.iento de Planeación a l Consejo Kacional de Po l í t i ca 
iiconcrdca y Planeación. jíista entidad lo estudia y reco;.iionda al Pre-
sidente de la ítepiiblica su adopción, jJste ¡xiede soneterlo con carác-
ter de inforuación a l exanen del Congreso, junto con e l proyecto de pre-
supuesto anual. 

^ Coordinación del Flan ^Cuatrienal de Inversiones Públicas con e l 
Pre su:' US st o .'.nual 

SI Plan Cuatrienal de Invsrsioues señala las orientaciones del 
proceso de inversión pública en e l uediano plazo. Para hacer e f e c t i -
vas ®stas orientaciones se ha ^sta.blecido un iiiecariisrio a través del 
cual e l pi-esuyuesto anual de'be r e f l e j a r l o s objetivos de corto plazo 
fijj.dos en e l plan cuatrienal de inversiones. Oe confcriidad con las 
disposiciones del becreto 1016 de I960, e l Gobierno no incluirá en e l 
•^royecto de Presupuesto l a s po.rtidas para gastos de inversión que no 
fueren presentados cono parte de un prograaa., y presentará dividido e l 
presupuesto de -xastos en Presupuesto de Gastos de Funcionaüiiento y en 
Presupuesto de Gastos de Inversión. SI segundo constituye e l primer 
aiio del plan cuatrienal de inversiones. 

La coordinación del plan cuatrienal de inversionus con e l presu-
puesto anual se rea l iza a tra,vós de dos i:iecanis;..iOs encor.iendados a l Con-
sejo nacional de Po l í t i ca iconónica y Planeación, 

l ) Por disposición del Decreto 108Ô de 1959, e l Consejo debe pre-
sentar a l a P^jia Jjucutiva cr i t er ios sobre planes y prioridades de in-
versiones públicas o,nuales y cuatrienales , a f i n de que e l presu-jniesto 

/nacional esté 
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nacional esté bó,ead.o en progKmsSj, actividades y servic ios y pueda ser 
un r e f l e j o de planeamiento y mi instruraento de control. 

2} 3ror disposición del Decreto 1016 de I960, la Dirección 
'ísacional del Presupuesto debe presentar antes del 20 de mayo a l Conr-
ee jo iiacional de Pol í t i ca iiconóroico y Planeación e l deta l le de las pe-
t ic iones de gastos de inversión que hajran sido formuladas por los t í inis-
t er io s , Departamentos administrativos y Establecimientos públicos Kacio-' 
nales para su' evaluación técnica en conjunto con e l Departamento admi-
nistrat ivo de Planeación y Servicios Técnicos, Estos organismos estu-
diarán la manera de ajustar los programas de las d i s t in tas dependen?-
cids a las orientaciones fundamentales del plan general de desarrollo 
y en especial a l o s objetivos de corto y largo plazo del plan cuatrie-
nal de inversiones. ¿1 Consejo dará su concepto a l Presidente de l a 
República antes del 30 de mayo, sobre l a s s iguientes iiiaterias: 

a) Da conveniencia de la cuantía de l o s gastos de inversión 
proyectados en relación con e l monto global de l o s gastos corrientes de 
funcionamiento, a s í como su reparto de acuerdo con ios programas. 

b) La adecuación de l o s programas; propuestos con la orienta-
ción de la po l í t i ca de- desarrollo económico y los planes parciales y 
cuatrienales de inversión de que tratan lo s art ículos 2o. y 3o. de l a 
Ley 19 de 1956. 

c ) . i a incidencia de l o s gastos proi.-uestos sobre la estabi l idad 
y e l desarrollo económico del país . 

El Consejo, antes de presentar su concepto sobre t a l e s materias 
a l Presidente de la República, acordará con e l i'linisterio de Hacienda y 
Crédito Público-Dirección Nacional del Presupuesto- l a manera de darle 
aplicación a sus recomendaciones dentro del proyecto de Presupuesto. 
Las sugerencias del Consejo, que apruebe e l Presidente de la República, 
formarán parte del pliego de observaciones que deberá presentar e l Mi-
rJ.str'o de Hacienda y Crédito Público- Dirección ifecional del Presupues-
to- con destino a l o s d i s t in tos i-iiñisterios y Departamentos Administra-
t i v o s y que serán presentadas antes del 10 de junio de cada año en-de-
sarrollo de lo dispuesto en e l xirtículo 24 dol Decreto Legislat ivo 
0164 de 1950. 

iU. elaborar e l proyecto de.presupuesto, la Dirección del 
/presupuesto debe 
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Presupuesto debe i n c l u i r los gc.stos de inversión teniendo en cuenta los 
cr i t er io s ds prelsxion establfecidos en los planos cuatrienales de inver-
s iones . 

Qrpyanización ^>(^nistrativa del Planeajgientq eji ^Venezuela 

-i partir de 195S se ha establecido en Venezuela un sisteraa ad-
Puinistrativo de planea¡iú.ento. Por Decreto No, 429 del 39 de Diciembre 
de 195Õ, se estableció un mecanismo de "Planificación de l Desarrollo 
Social y Econóniico". La Oficina de Programación encargada de es tas 
tareas sc denomina "Oficina Central de Coordinación y Planificación" y 
es tá encargada de la suprema coordinación y p lani f icac ión de las a c t i -
vidades del C-obierno por intermedio del Presidente de la República y del 
Consejo de i-ünistros. 

La Oficina Central de Coordinación y Planif icación cuenta con 
órganos sec tor ia les y regionales , t a l como se verá más adelante. 

La Oficina Centr-al de Coordinación y Planif icación tiene un 
Directorio de nueve mierabros, designados por e l Presidente de la Repú-
b l i ca . ¿1 Directorio so renueva por terceras partes cada dos años. 

lia Oficina Central de Coordimción y Plaruficación tiene l a s 
s iguientes funciones . 

a) Hacer estudios acerca del desarrollo soc ia l y económico de 
la Nación, y con esta b;ise preparar las respectivas ;.>royeccionos y a l t e r -
nativas a s í corjo mantener a l día un plan general de desarrollo soc ia l y 
econóaijo. 

b) De conformidad con la s decisiones que con respecto a a l t er -
no.tivas tomó e l Ejecutivo iiíacional, mantener la unidad de programación, 
coordinando los trabajos sectoriales que se hicieren en los respectivos 
i-iinisterios y manteniéndose en consulta con l o s sectores privados. 

c) Consolidar anuaLnente l o s presupuestos de inversiones y ser-
v i c i o s que presentarán los Ministros, preparar, de acuerdo con e l Mi-
n i s ter io de Hacienda, como parte de un presupue sto-prQ|3;r.ama permanente 
de ci;ico años, e l Presupuesto-Programa ^iiual, anexo a l Presupuesto Gene-
ral de Ingresos y Gastos Públicos-, 

d) Presentar anualmente, previo examen de los proyectos remi-
t idos por los Despachos y con v i s ta de l o s estudios hechos por la pro-
pia Oficina, un proyecto de orden de prelación de gastos f i s c a l e s , para 

/ s u consideración 
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su consideración per e l ¿jecutivo ífecioiial su inclusión en e l Presupues-
to Progrnjaa Anual, 

e) Presentar anualmente a l Congreso Nacional, en l a ocasión 
de introducirse e l proyecto de Ley de Presupuesto General de Ingresos • 
y Gastos Públicos, por intermedio del i-iinistro de Hacienda, un informe 
anal í t ico de los planes en ejecución y de sus relaciones con la s raetas 
generales.aprobadas, a s í como con dicho. Proyecto de Presupuesto General 
de Ingresos y Gastos Públicos, 

f ) Proponer los lineaxiüentos generales de la p lani f icac ión f í -
sica y escala nacional, y coordinar conforrae a dichos lincamientos, l a 
planif icación que se hiciere en escala regional y ur'Danística, a través 
de los respectivos organianos subalternos de p lani f icac ión . Con taJ. 
f i n pourá dictar l a s normas e instrucciones necesarias, 

g) Promover la rotación de funcionarios de p lani f icac ión de l o s -
div-^rsos Ministerios dentro del Sistenia Nacional de Coordinación y Pla-
n i f i cac ión , previa aprobación de l o s i i inistros respectivos., 

h) iiantener un constante sistci-na de información en materia de 
pr-ogramación, que beneficia tanto a l scctor público como a l privado, 

i ) í^uxiliar a l -ejecutivo Nacional en la v ig i lanc ia de La eje-r 
cución de prograuos, y dar su opinión acerca de l o s reajustes que afecten 
a los planes respectivos. 

j ) iJirigir la formación y capacitación de funcionarios de pla-
n i f i cac ión y crear, a l e f ec to , l a escuela y cursos.necesarios, 

k) Supervisar e l uso de técnicas de programación en, la a.dminis-
tración pública, con m r a s a manténsrl¿is uniformes, 

1; Organizar reuniones c i e n t í f i c a s periódicas sobre programa-
ción, 

ffi) iíocabar y recopilar jemplares de los inforraes o estudios 
hechos tn materias que interesen a la programación, 

n) L/ar su opinión prsviD- el l a contratación o in ic iac ión de e s -
tudios vinculc'-dos a l desarrollo económico j'- s o c i a l , 

o) iJar su opinión previa acerca de la creación,- supresión o , 
fusión de ministerios o in s t i tu tos autónomos, a s i como sobre cambios sus-
tanc ia les en sus ati'ibuciones, 

p) Dar su opinión previa sobre reformas a l eyes f i s c a l e s y otras 
/que afecten 
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que afecten la ríacienda Nacional o e l desarrollo económico. 
Fara lograr la debida coordinación, l a Oficina Central de Coor-

dinación y Planif icación y e l Mnis ter io de Hacienda colaborará!en la pre-
paración del Presupuesto Fiscal ünual, éste no se presentará a l Congreso-
fecional s in e l respectivo informe de l a Oficina Central de Coordinación 
y Planif icación. Ningún gasto de capi ta l , ni de servic ios esenciales;, 
se incluirá en e l Pi-oyecto de Ley de Presupuesto General de Ingresos y 
Gastos Públicos, s in haberse recibido dictamen de l a Oficina Central de 
Coordinación y Planif icación y aprobación del Presidente de la República, 
en Consejo de í'-linistros. 

Las relaciones con e l Congreso han sido resuel tas obligando a 
l a Oficina Central de Coordinación y Planif icación a prestar a las Comi-
siones del Congreso Nacional toda la ayuda técnica que és tas requieran 
para e l desempeño de sijs funciones legales -

Las conexiones con lo s órganos po l í t i cos se regulan disponien-
do que e l Presidente de la ítepública podrá disponer que e l Jefe de la 
Oficina Central de Coordinación v Planif icación as i s ta a las sesiones 
del Consejo de i-iini.stros cuando se trataren materias referentes a l pre-
supuesto, a la preparación o modificación de programas de los ^'Ministe-
r ios e Ins t i tu tos Autónoraos y otras atribuidas a dicha Oficina. El 
Jefe de la Oficina Central de Coordinación y Plani f icac ión, en ta l e s reu-
niones, tendrá voz pero no voto, 

Orqanisiuos Sectoriaj.e_s Regionales de Coordinación y P l a n i f i -
cación 

La Oficina Central de Coordinación y Planif icación es a.uKÍlia-
da en sus funciones por l a s o f i c inas sector ia les ex is tentes o que se crea-
ren , Con t a l f i n puedaaimantenerse relaciones directas con e l l a s , pero 
cuidando siempre de informar a l o s respectivos superiores jerárquicos. 

líl iíijecutivo ífeci-onal puede mantener, crear o teliminar o f i c i -
nas de programación en cualquier nivel de la administración pública, se -
ñalándoles funciones especif ica,s . Para la creación, reorganización o 
eliminación de o f i c i n a s de programación, se obtendrá previamente la opi-
nión de la Oficina Central de Coordinación y Plani f icac ión, 

Las o f i c inas sector ia les básicas de Coordinación y Planif ica-
ción serán l a s correspondientes a cada M n i s t e r i o , 

/Las funciones de 
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Las funciones de l a s o f i c i n a s s^c^ctoriales básicas son ; 
a) Hacer es tudios acerca de l o s sectores de desarrol lo que co-

rrespondan a l respect ivo Despacho, dividiéndose es te trabajo con l a s o f i -
cinas s ec tor ia l e s subalternas del i-Unisterio y de l o s I n s t i t u t o s Autóno-
iiios a ' s t e adscr i to s , 

b) rleunir y consolidar l a s propuestas de presupuestos-programas 
que presenten l a s respect ivas Direcciones y remit ir las a l a Oficina Central 
en e l tiempo y forma que ésta prescriba, 

£1 í' i inisterio de delaciones Inter iores , reun ir l , adnás, l o s pre-
supuestos-programas que presenten l o s Gobernadores y l o s remitirá a l a 
Oficina Central, en l a forma señalada, 

c) Al liacer -remisión de l o s proj^ectos a l a Oficina Central, s e -
ñalar e l orden de prelación que e l bespacho respect ivo considere conve-
niente, 

d) Auxil iar a l respect ivo l-linistro en todo lo referente a progra-
mación, coordinación y v ig i l anc ia de l a ejecución y preparación de pro-
í;r?Lias y servir de enlace y ayuda a l a Oficina Central, 

iil Ejecutivo icacional, por órgano de l a Oficina Central de Coor-
dinación y P lan i f i cac ión , estimula l a creación de organiaaos de coordina-
ción y programación en l o s alistados y I-J-unicipalidadüS, a s í como de orga-
nismos i n t e r e s t a t a l e s o intermunicipalés , todo dentro de un plan general 
de cooperación adr¿inistrativa. 

La coordinación se hace por e l j^jecutivo Nacional, a través de 
la Oficina Central de Coordinación y P lan i f i cac ión y promueve l a coordi-
nación de programas nacionales , reg ionales , e s t a t a l e s j municipales, me-
diante l a art iculac ión de l o s respect ivos planes, l a desconcentración de 
progríUíias nacionales de desarro l lo , l a descentral izac ión de c i e r t a s a t r i -
buciones y l a formación de organismos e spec ia l e s en e l s i t i o de ejecución 
de los planes . 

Sistema do p l a n i f i c a c i ó n en Cuba 
óin l a lie public a de Cuba se ha creado por Ley de 11 de marzo de 

I960 un sistema administrativo de programación, Lstá integrado por una 
"Junta Central de Plani f icac ión" y una "Secretaría Técnica". Antes e x i s -
t í a un Consejo Nacional de economía. 

La Junta Central de P lan i f i cac ión es tá encarg?.da de " f i j a r , 
/ o r i e n t a r , supervisar 
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orientar, supervisar y cooixlincr la p o l í t i c a económica de los diferentes 
orgcinismos del ¿stado j dü las entid-ades autónocias, a,sí como señalar l a s 
norraas generales orientadoras de la a,cciôn del sector privado'.' 

La Junta Central está integrada por l a s s iguientes personas : 
El Primer l"Jinistro del Gobierno, que será su Presidente^ por una perso-
na designada por e l Presidente de la Hepública quien será e l Se-
cretario Técnico de la Junta y a l propio tiempo Hinistro de Econonila del 
Gobierno^ e l Presidente del Eanco Ncxional de Cuba¿ e l í'dnistro de Ha-
cienda; e l Ministro del Traba^jo; e l Kirdstro de Industrias; e l Ministro 
de l a s Fuerzas An)ie.das; e l l'íinistro del Comercio; e l Ministro de Obras 
Públicas; y un i^'elegado del Inst i tuto Nacional de Fceforraa migraria, de-
signado por su üpresidente, 

Las funciones de la Junta Central de Planif icación son las de 
f i j a r l a s metas generales que servirán de base para l a formulación de los 
planes de desarrolj-o que habrá de confeccionar l a Secretarla Técnica de 
la Jinta; aprobar e l plan global y l o s pla.nes sextor ia les de desarrollo-
econ5i,iico, as í como e l estudio, financiamionto y ejecución de los pro-
yectos básicos fundaaaentales 'jara e l desenvolviixáento de la uconomía na-
cional; controlar e l cumpliinient'o de l o s planes globales y sectoria les; 
f i j a r l a s priorida.des de l a s inversiones que real icen e l sector público 
y e l privado-; f i j a r l a s nomas a que hí'.brá de ajustarse la inversión pri-
vada; otorgar l o s }oermisos necesarios para e l estableciniento de nuevas 
fuentes de producción y para l a ampliación o reducción de la capacidad 
productiva de l a s existentes; f i j a r las nonjias para l a elaboración del 
Presupuesto de la i^idministración Central y del Presupuesto Consolidado 
del Sector Público señalando e l monto y la distr ibución de recursos en-
tre gastos corrientes y de inversión para cada org.anismo, y aprobar, con 
la s modificaciones que estime pertinentes, e l proyecto del presupuesto e la -
borado por la Secretaria Técnica, requisito s in e l cual no podrá ser so-
metido a la consideración del Presidente de la líepublica y del Consejo 
de i'iinistros; orientar los planes de inversión de l o s organismos autó-
nomos y aprobarlos, s in lo cua]. no se podrán poner en ejecución; orien-
tar la p o l í t i c a económica exterior de Cuba, incluyendo la p o l í t i c a aran-
cela.ria y cambiaria, los tratados comerciales, l a s negocis-ciones de em-
prést i tos y de capada técíiica extranjera y la participación del Sstado 

i 
/ y organismos 
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y orgoriismos par-:-st¿itales en o l coEi^rcio ex ter ior . í íovi l izar l o s fac-
tores ¿c la producción para -ut i l izar a l máxiruo la capacidad productiva 
del país en bontf ic io de la sociedad, y asegurar una creciente p a r t i c i -
pación del ¿stado 7 de l o s eapresarios cubanos en la riqueza nacional^ 
adoptar l a s luedidas necesarias para, asegurar una nejor distr ibución del 
ingreso nacional, tanto entre l a s d i s t i n t a s clase econóriácas cono entre 
l a s diversas regiones del terri torio^ adoptar l a s medidas tendientes a 
la reestructuración, racional ización y coordinación administrativa del 
•iiist;ido para procurar l a uayor e f i c i e n c i a de l a p o l í t i c a del Gobierno 
rievolucionarioj isipartir la s instrucciones necesarias para, garantizar 
e l abastecimiento nornal do l o s productos básicos para e l desarrollo 
progresivo de l a s actividades nacionales; adoptar todas las demás medi-
das tendientes a l laá^rápido j mejor desenvolvimiento de la economía cuba-
na. 

La Junta Central de P lan i f i cac ión t iene una Secreta-ríat Téc-
nica cuyas funciones son las de transformar l a s dietas generales de carác-
ter soc ia l j p o l í t i c o ciue f i j e la Junta Central en netas cuanti tat ivas; 
determinar l o s recursos necesarios para alcanzar dichas nietas; propor-
cionar a la Junta Central la s informaciones e s t a d í s t i c a s y económicas pa-
ra foruular los planes y asegurar su cunipliifliento; ela'oorar e l presupues-
to consolidado del sector público j otras laedidas de p o l í t i c a económica 
de acuerdo con las normas f i jadas por la Junta Central; y rea l i zar cuales-
quiera otras funciones que Iv.; enconiiende la Junta Central. 

Para e l cumplimiento de esta.s funciones, l a Secretaría Técnica 
se compone de tres Uirecciones : 

a) üirección ivacional de P lani f i cac ión , 
b) Dirección Nacional de Organización jiconómica. 
c) uirección Nacional de Ji-stadística . 
La Dirección líacional de P lan i f i cac ión cumple l a s funciones de 

detc-rminar l o s requis i tos necesa,rios para hacer posible la obtención de 
las metas f i jadas por la Junta Central; proponer a la Junta Cc^ntral de 
Plani f icac ión , cuando ésta lo s o l i c i t e , l a s metas globales y sec tor ia -
l e s de crecimiento de l a economía nacional^ preparar un Plan de desa-
rro l lo fac t ib le a f i n de que l o s requis i tos necesarios para lograr 

/ l a s metas 
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les netas puedan sar curiplidos bajo las condicionas econômicas, imperanr-
tesj" soLLtítor anuaLiientü 'a la consideración de la Junta Central de Plani-
f i cac ión e l plan de desarrollo elaborado e informar regulí-.rmente de l o s 
avances del msmo; asesorar a la "unta Central de i^lanificación en la for-
mulación de le. po l í t i ca económica exteriorj proponer e l plan general de 
cooi-dinación y financiar;àento de la invest igación c i e n t í f i c a y técnica, 
a s í como organizar y coordinar l o s programas de as i s tenc ia «n materia 
tíconó..ácaj establecer organismos regionales de formulación de planes y 
organizar sec tor ia les de plani f icac ión con e l acuerdo de l a Junta Central; 
efectuar l o s estudios técnicos y evaluar l o s proyectos que señale la Jun-
ta Central; confeccionar e l proyc^cto del presupuesto de la ridiidnistración 
General del instado y d i r i g i r la elaboración de todos l o s deuiás del sec-
tor público, cuales son l o s de los'organismos autónomos y paraestatales, 
de los Gobi>:;rnos Frovincialus ji de los kunicipiosj velar por que dichos 
presupuestos Sean e l f i e l r e f l e j o de l o s planes do desarrollo elaborados' 
por e l Gobierno; someter a la consideración de" la Junta Central de Pla-
n i f i cac ión , en la fecha que e'ste señale cada año, los proyectos de los 
presupuestos de la i-idministración 'General y los demás del Sector Públicoj 
informar periódicaiaente a la Junte Central de Planif icación sobre e l cum-
pliíídento de l a s ivietas implíc i tas en e l pi'esupuesto del Sector Públicoj 
analizar y evaluar, en función de las necesidades de financiamiento en 
moneda nacional y extranjera del plan de desarrollo económàco y de la 
participación e s t a t a l en dicho plan, l o s mecanismos de captación de re-
cursos y la compatibilidad de dichos instrumentos con lo s objetãvos del 
plan y con otras medidas de po l í t i ca económca; proponer l a s medidas ne-
cesari'iis para lograr un financiamiento adecuado del plan de desarrollo, 
tanto ^n l o que se re f i ere a l sector público como a l privado; evaluar 
l o s di ferentes instrumentos de p o l í t i c a econóndca en cuanto a su e f i c i e n -
cia para conseguir l o s objetivos estipulados en l o s planes de desarrollo; 
velar por e l desenvolvimento de los programas de desarrollo económico 
acordados por. la Junta Central y por la adecuada ejecución de los pla-
nes y proyectos que a l e fecto se aprobasen;estudiar l a s medidas tendienr-
t c s a l a estructura c i ' n y coordinaci"'ri adminisfepativa del Estado a f i n de 
procurar la mayor e f i c i e n c i a de la po l í t i ca del Gobierno i-íevolucionario» 

Para e l mejor cumpliiíiiento de sus funciones l a Dirección 

/Nacional de 
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Nacioii.ii de Planif icación cut-iit?, con l e s siguicuttís of ic inas: 
Oficina de Fomul;ici6n de Programas 
Oficina de Fresu.puesto del Sector Público 
Oficina de Eacionalización ^i-dnanistrativa del instado 
La Dirección Nacional de Organización ..̂ Iconóniica t iene coap fun-

ción /e lar por que la econoiala del pais funcione de manera normal y l e 
corresponde estudiar y sugerir l a s medidas tendientes a l a plena u t i l i -
zación de la capacidad productiva y de la fuerza de trabajo del país; 
v ig i lar la ejecución y e l desenvolvimiento de los planes de desarrollo 
económico nacional y del presupuesto del sector público;estudiar y suge-
rir las medidas tendientes a garantizar e l abasteciriáento norma.I de pro-
ductos básicos para e l desarrollo progresivo de l a s actividades y para 
la mejora del nivel de vida de la población; l levar a efucto la coordi-
nación administrativa entre l o s diversos organismos del listado i-elaciona-
dos con la estructura, e l funcionamiento y e l desarrollo de la economía 
nacional. 

La Lirección Racional de i^stadlstica proporciona l o s datos e s -
tadís t i cos a la Dirección Nacional de Planif icación para e l cmplimiento 
de sus funcioneSt 

ixdtmSs existen o f i c inas sec tor ia les de iSstadística, Planif icación 
y Fresupuw;-.to. " 

L". or,":anlg_a_GÍcn dol planeaj:fliv;ato .Bolivi:. 
iJesde la iuvolución-iíacional. dul aî o 1952, e l Gobi, rno ' Bolivia 

se xia preocupado por crear una orgaioizacion para la plañific.^.ción económi-
ca, Por i^ecreto üupremo No,03536 du 1953 se creó la "Comisión Nacional de 
Coordinación y Planeamiento", que fué sust i tuido en I960 por la Junta Na-
cional de Planeamiento. 

/ i ) Organismos de 
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i ) O".g;anismos de Planeamiento en e l n ive l superior 

SI Decreto Supremo 56OO de 11 de octubre de I96O que creó 
l a Junta Nacional de Planeamiento, l e concede amplia.s facultades para 
e l pls,neamiento. 

Este Organismo es presidido por e l Vice-Presidente de l a 
República j t iene l a s s iguientes funciones: 

a) Realizar l a s investigaciones económicas y soc ia les 
necesarias para lograr un mejor conocimiento Q. © IS. e strucutra 
econámica y soc ia l de Bol ivia y de l o s proüLemas de su desarrol lo , 

b) Elaborar los estudios sobre e l ingreso y productos nació-' 
nalos çio Bolivia y presentarlos en esquema de cuentas Naciona,les, 

c) Preparar y someter a consideración del gobierno, planes 
integrales de desarrollo d e l a economía nacional, incluyendo los 
aspectos soc ia les . Los planes deberán comprender l a s actividades 
de l o s sectores público y privado, señalar l a s prioridades que 
corresponda asignar e inc lu ir l o s estudios pertinentes re la t ivos a 
su financiamiento. El de ta l l e de l a s inversiones cue debe hacer e l 
Estado se traducirá en un plan de inversiones a corto y mediano 
plazo, 

d) Vigi lar l a correcta aplicación de l o s planes de desarrol lo 
e inversiones, e informar al gobierno sobre su ejecución, haciendo 
notar, cuando corresponda, l a s transgresiones en que pudiera 
des l i zarse , 

e) Recomendar al gobierno l a s medidas de p o l í t i c a económica 
que considere necesarias para e l cumplimiento de l o s objetivos 
contemplados en l o s planes de desarrollo económico, 

f ) Preparar y someter a l a consideración del gobierno un 
informe económico anual en e l que se d ê cuenta de los progresos 
logrados en la. aplicación de l o s planes de desarrollo económico, y de 
inversiones de los obstáculos que pudieran presentarse y las 

/pos ib les soluciones 
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posibles soluciones. 
g) CoordiJier l o s planes do desarroJJ-o económico y de 

inversiones públicas con e l Presupuesto Nacional anual, 
h) Preparar y someter anualmente a consideracián del 

gobierno mi cálculo estimativo de disponibilidad de d iv i sas 
para e l período s iguiente. Este cálculo deberá comprender una 
estimación de las disponibilidades t o t a l e s de recursos en moneda 
e;<tranjera con la s que contará e l país para e l silo s iguiente 
j su probable u t i l i zac ión a s í como un estudio en e l cue se examine 
lacompatibi l idad de dicho cálculo estimativo con respecto a los 
objetivos contemplados en les planes de desarrollo económico j en 
e l presupuesto anual, 

i)Iñfomars© de l o s proyectos de inversiones privadas, 
para coordinar y recomerdar su ejecución j , según sea e l caso, 
sugerir al Poder Ejecutivo l o s e stímul®s que d ebieravn ofrecerse o 
advertir a l o s invers ionis tas sobre su inconveniencia, 

j ) Formular los esquemas conforme a l o s cuales deberán 
presentarse l a s informaciones e s tad í s t i cas elaboradas por la Dirección 
G-eneral de Estadíst ica y Censos y f i j a r l a s prioridades a q® debe 
ceñirse e l programa de trabajo de dicha Dirección, 

k) Coordinar y foraiular, cuando corresponda, los programas 
de as i s tencia tócnica y f inanciera que otorgan l o s organismos 
internacionales y l o s países amigos con e l plan general de desarrollo 
y e l prcgra-ma de gobierno. 

Para el cumplimiento de l a s actividades anteriores, l a Junta 
Nacional de Planeamiento se canpone de l a s s i g i i e n t e s reparticiones: 

Presidencia 
Vicepresidencia Ejecutiva 
Dirección de Progrsjnación 
Departamento del Plan General de Desarrollo Económico y Social 

/Departamento d e l 
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Depe.rtaEiento d e l P l a n de I n v e r s i o n e s P i lb l i cas 

Deparbe.mento d e Or i en t ac ión de l'?.s I n v e r s i o n e s P r ivadas 

Departamento de Programación F i n a n c i e r a 

S e c r e t a r í a de Adminis t rac ión 

E l Departamento de Plan de D e s a r r o l l o Sconóiai.co y S o c i a l 

t i e n e a su cargo l a s i n v e s t i g a c i o n e s maoroeconómicas y sectoráa l e s , 

prepa.ra l o s da to s sobre i n g r e s o y p roduc te nacionaJ .es , y e l a b o r a 

l o s p l a n e s i n t e g r a l e s de D e s a r r o l l o Económico, y v i g i l a su c o r r e c t a 

Ap l i cac ión , señalr-ndo además l a s medidas de p o l í t i c a económica que 

c o n s i d e r e n e c e s a r i a s . 

E l Departamento d e P l an de I n v e r s i o n e s P d b l i c a s se e n c a r g a 

de l a e l a b o r a c i ó n d e l P l an de I n v e r s i o n e s E s t a t a l e s de mediano p l azo 

y debo r e a l i s a r pa ra e l e f o c t o t o á o s l o s e s t u d i o s sobre Obras P i íb l icas 

e i n v e r s i o n e s n a c i o n r l e s que sean daL c a s o . 

E l Depirtaniento d e O r i e n t a c i ó n d e l a s I n v e r s i o n e s P r i v a d a s 

debe i n f o r m a r s e de l o s p royec tos de i n v e r s i o n e s p r i v a d a s pa ra c o o r d i n a r 

y recomendar su e j e c u c i ó n y s u g e r i r e s t í m u l o s cuando proceda» 

E l Departamento de Programación F i n a n c i e r a t i e n e a su c a r g o 

e l e s t u d i o de l e s problemas f i n a n c i e r o s de l o s P l a n e s de D e s a r r o l l o 

e I n v e r s i o n e s , y en p a r t i c u l a r debe proponer l a s f u e n t e s y medios 

de ü n a n c i a m i e n t o . Además debe hace r l a coo rd inac ión de l o s P l a n e s 

de D e s a r r o l l o Económico y de I n v e r s i o n e s P ú b l i c a s ' c o n e l P resupues to 

Nacional a n u a l . 

Los S e r v i c i o s Técnicos de l o s M i n i s t e r i o s y en t i dades a u t á r q u i c a s 

deben p r o p o r c i o n a r a l a Jun t a Nacional de P laneamiento t o d o s l o s 

da tos e s t a d í s t i c o s , e s t u d i o s e in fo rmes c o r r e s p o n d i e n t e s a sus 

f u n c i o n e s que l e sean r e q u e r i d o s por a q u é l l a y p r e s t a r en g e n e r a l 

su co l abo rac ión t é c n i c a a l a s t a r e a s de programación t o d a vez que 

l a J u n t a l o s o l i c i t e . La J u n t a Nacional de P laneamiento i n t e r v e n d r á 

en l a o r g a n i z a c i ó n de l a s un idades de p l a n e a c i ó n que e x i s t e n o se 

es t ime conven ien t e c o n s t i t u i r en M i n i s t e r i o s y o t r a s dependencias 

a d m i n i s t r a t i v a s y e n t i d a d e s a u t á r q u i c a s , mantendrá c o n t a c t o permanente 

/ c o n a q u e l l a s 
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con a q u e l l a s j sefísl^-rá l a s r.orm?.s t é c n i c a s laás a c o n s e j a b l e s pa ra l a 
e j ecuc ión de l o s t r a b a j o s de programación caie corresponda a su n i v e l , 

i i ) Organismos de Planeainiento en e l n i v e l m i n i s t e r i a l 
No e x i s t e una organizac ión d e s a r r o l l a d a de l a s e n t i d a d e s de 

programacidn en e s t e n i v e l . No o b s t a n t e se han creado en d i v e r s o s 
m i n i s t e r i o s o f i c i n a s de p l a n e a m i e n t o ' s e c t o r i a l . 

E l M i n i s t e r i o d e Educación ha creado una "Asesor ía Genera l 
Técnica" , que t i e n e l a s func iones de p r e s t a r a s e s o r í a Técnica a l 
M i n i s t e r i o , para e 1 e s t u d i o , planeamiento y so luc ión de l o s problemas 
i nhe ren t e s a l a educación. Además debe coord inar l a s f u n c i o n e s 
cumplidas por l o s organismos t é c n i c o s de l a a d m i n i s t r a c i ó n e s c o l a r , 
pa ra e s t a b l e c e r un s e r v i c i o d e l P lanteamiento I n t e g r a l de l a 
Educación. Asimismo l e corresponde impulsar l a r e a l i z a c i ó n de 
Congresos Pedagógicos, para l a de te rminac ión de l o s p l a n e s , , prograrnt^s 
y métodos cue deben a p l i c a r s e . Para c u m p l i r t a l e s f u n c i o n e s , l a 
Asesor ía General Técnica mant iene e s t r e c h a cooperac ión con e l I n s t i t u t e 
de I n v e s t i g a c i o n e s Pedagógicas Sucre , con e l Comité Organizador d e l 
Congreso Pedagógico; t i e n e bc,jo su dependencia a l Departriiisnto de 
E s t a d í s t i c a E s c o l a r . 

E l M i n i s t e r i o d e Asuntos Campesinos ha creado una "Asesor ía 
Técnica de Desa r ro l lo Económico", l a que debe programar l a p o l í t i c a 
de d e s a r r o l l o económico y s o c i a l , y r e a l i z a r eva luac iones d e t o d a s 
l a s dependencias d e l M i n i s t e r i o , inc luyendo e l programa de educación 
fundamenta l . Además debe f a c c i o n a r p royec tos y programas d e d e s a r r o l l o 
agropecuar io , conjuntamente con e l M i n i s t e r i o de A g r i c u l t u r a , y 
properüer a l a c reac ión de pequeñas i n d u s t r i a s ind icando su l o c a l i z a c i ó n . 
Debo e s t u d i a r l o s desplazamientos d e p o b l a c i ó n , l o s t r a s l a d o s de 
f a n i l i a s campesinas, de una ndsma comunidad a l a s nuevas á r e a s pa ra 
su mejor adap tac ión . También r e a l i z a e s t u d i o s de l a nueva e x b r a t i f i c a c i ó n 
sodáL en e l -írea, r u r a l , comprendiendo l o s e f e c t o s do l a educación 
fundamental , de l a d e a d u l t o s y d e l d e s a r r o l l o de l a comunidad. 

/En e l 
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lin e l Ministerio de Economía Kacionci, se creó la Asesoría 
Técnica, cue sitn^e de vínculo entre e l Ministerio de Economía y la 
Junta Nacion(?.l de Planeamiento. Sus funciones son l a s de prestar 
rsGsoramiento basado en e l a n á l i s i s completo de cada situación, 
tiaito con e l acopio d e documentos^ como con observaciones y conversaciones 
informales con personeros de ins t i tuc iones y personas relacionadas 
con e l problenaj de prepa.rar normas de organización y métodos de 
trabajo para e l fmcionamieito de l a s d i s t i n t a s reparticiones del 
l í i i i i s ter io d e Economía en un plano de m^^ov e f i c i enc ia j de real izar 
y d i r i g i r trabajos de evaluación especirl izada de factores que 
influyen m la Economía Nacional; y de preparar informaciones anuales 
sobre l a situa.ci5n de la oionomía nacional. 

En e l Ministerio de í'ünas y Petróleos, e x i s t e l a "Asesoría 
General Económica" que t i e n e como atribuciones principales l a s de 
asesorar al I-Iinistro en materia ecenómica y f inanciera , en igual 
forma a l a s diversas reparticiones que integran lo s servic ios de 
Minas y Petróleo, y de canalizar l a p o l í t i c a económica que e l Supremo 
Gobierno imprima a través de dicho Portafol io a l o s sectores industríale^, 
minero y petrolero. Además de real izar labores de es tad í s t i ca en 
ms,teria petrolera y minera, para fundamentar en esos datos l o s estudios 
e informes que se real icen. 

Actualmente, se proyecta crear o f i c inas de Planif icación en 
l o s Ministerios de Obras Plíblicas y Comunicaciones, y de Salud 
Pilblica, 

i i i ) Orgc^nismos de Planeamiento en e l n i v e l descentralizado 
En S o l i v i a exis ten diversas ins t i tuc iones nacionales descentra-

l izadas encargadas de l a elaboración de proyectos especí f icos en l a s 
msterias de su competen: i a . 

El orgaiismo cue t i ene a su cargo los proyectos industriales y 
de energía es l a Corporación Boliviana de Fomento, Los proyectos 
mineros e s t í n a cargo de l a Corporación Minera de Bol ivia , creada 

/por Decrete 
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por Decreto 31?^' do oc tubre de 1952, y que e s t á encargada d e l 
d e s a r r o l l o do l a miner ía n a c i o n a l i z a d a . Los p royec to s p e t r o l í f e r o s 
son de r e s p o n s a b i l i d a d de Yacimientos P e t r o l í f e r o s Fisc?J.es B o l i v i a n o s , 
Los proyec tos de f e r r o c a r r i l e s o s t á n a cargo de l a Di recc ión Genera l 
de F e r r o c a r i ' i l e s . La cons t rucc idn d e h a b i t a c i o n e s y l a e l a b o r a c i ó n 
de l o s p royec tos r e s p e c t i v o s e s t á n a cargo de l I n s t i t u t o N^-cional 
d e ' l a Vivienda, 

Algunos proyec tos de v i a l i d a d , e s c u e l a s , hospi teJ .es y o t r o s 
son e laborados por en t idades d e s c e n t r a l i z a d a s que cijentcn con 
f inanc iamien to de los Es tados Unidos y se denominan S e r v i c i o s 
Cooperat ivos I n t e i a m e r i c a j i o s , 

i v ) Organismos de P lanegn ien to Regional 
No e x i s t e n en B o l i v i a organismos o f i c i a l e s de p iare amiento 

r e g i o n a l . E l c a r á c t e r de Gobierno u n i t a r i o c e n t r a l i z a d o que e x i s t e 
en e l p a í s ha impedido aL surgimiento d e o f i c i n a s de plajieamienbo en 
e l n i v e l Depejrbrjiiental o de co rporac iones autónomas r eg iona le s» La 
p laneac ión munic ipa l e s al5n i n c i p i e n t e . 

v) Los p roced imig i t o s a d m i n i s t r a t i v o s prxa l a e l abo rac ión 
áe l o s plane s 

En e s t a m a t e r i a no se ha l e g i s l a d o n i regla iantado a-fin, 
cons t i tuyendo l o s px-ocedimienfcos en su mayoría e l f r u t o d e l a 
e x p e r i e n c i a , Seg;dn e l Decreto K® 5600 de I960 , l o s programas e s t u d i o s 
t é c n i c o s y l a s e s t a d í s t i c a s quj e l aboren l o s s e r v i c i o s t é c n i c o s de l o s 
M n i s t e r i o s y e n t i d a d e s a u t á r q u i c a s deben s e r proporc ionados a l a 
J-unta Nación;\l d e Planeamiento , La Jun t a puedo p e d i r a d i chas e n t i d a d e s 
I r co laborac ión t é c n i c a que n e c e s i t e pa ra l a e l a b o r a c i ó n d e l o s p l a n e s 
de d e s a r r o l l o y de i n v e r s i o n e s . 

La J u n t a de mantener con tac to con l a s e n t i d a d e s 
del n i v e l m i n i s t e r i a l y d e s c e n t r a l i z a d o y de f i j a r l a s n o r m a s t ê cn i ca s 
para l a programación. E l l a r e c i b e los e s t u d i o s , i n f o r n e s y p royec tos 
y e l abo ra l o s p lanes y programas de d e s a r r o l l o y d e i n v e r s i o n e s . 

A » La coord inac ión 
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La coordin"cl...'i de l.os Planes de Desarrollo y d o Inversiones con 
el Fresupue sto r-iiur.l 

Corresponde a l a Junta de Planep-miento rea l izar l a coordinación 
de Ir, programación de l desarrol lo con el Presupuesto, Este -áltiino^, ha 
pasado a ser o l plan d e accic5n imediato o de corto plazo j se elabora 
en función do l o s planes de mediano j largo plazo. La Junta es l a 
que debe proponer al Pt-esidente de l a Repiiblica cada o.ño el n ive l 
del gasto público su distr ibución por Ministerios y por programas, 
quedando l a Dirección General de Prosupuestos j Egresos encargada de 
confecciona-r e l proyecto de Presupuesto F i sca l , 

/E1 sistema 
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El s i s tema de i'^éxico 

Es t e pa í s c reó en 1954? jionto a l P r e s i d e n t e de l a Repúbl ica , 
l a Comisión de Inve r s iones de México, con l a func ión de a s e s o r a r 
a l P r e s i d e n t e sobre l o s proyectos de i n v e r s i o n e s d e l s e c t o r 
p-O-blicoe Es ta comisión es d i r i g i d a por e l D i r e c t o r y Subd i rec to r 
y cuenta con l a s Subcomisiones de I r r i g a c i ó n y A g r i c u l t u r a , 
I n d u s t r i a s , C a r r e t e r a s , F e r i ' o c a r r i l e s , Obras Por tua r i a s^ Educación, 
Seguro S o c i a l , Pensiones y Sa lubr idad . 

Organograma de l a Comísión de Inve r s iones 

I— 
; D i r e c t o r ' 

f J e f e Programación ; 
I i 

Comitê Econóraicoi 
I 

I r r i g a c i ó n y¡ . Ca r re t e ra s ' 
A g r i c u l t u r a • ' . ; 

"pET&osttesT 
• P e t r ó l e o s , 
I F e r t i l i z a n t e s y 
1 E l e c t r i c i d a d 

F e r r o c a r r i l e s | Marina y i;j Sa lubr idad ; 
I Obras | ¡ i ; 
i P o r t u a r i a s ¡J ' 

! Educación, ^ 
Seguro S o c i a l , ' 

Pensiones i 

La o rgan izac ión p a r a l a p l a n i f i c a c i ó n se complementa con 
organismos asesores en l o s M i n i s t e r i o s y en t idades autónomas. 
Dentro de l o s l í i n i s t e r i o s se des taca l a l a b o r de l a S e c r e t a r í a 
de Hacienda y Crédi to Públ ico y l a S e c r e t a r í a de Economía y de 
l a Comisión Nacional de Valores oue d i r i g e e l Mercado de Va lo re s . 
Dentro d e l s e c t o r d e s c e n t r a l i z a d o se encuentran i n s t i t u c i o n e s 
co.uo e l Banco de México y Nacional F i n a n c i e r a , 

E l s i s t ema mexicano se coordina a t r a v é s de l Comitê Económico 
de l a Comisión de I n v e r s i o n e s , en e l cua l e s t án des tacados 
r e p r e s e n t a n t e s de l o s organismos mencionados. La p o l í t i c a de 

/ fomento económico 
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fomento económico está a cargo de l a Nacional Financiera, entidad 
de promoción y planeamiento industr ia l . 

Las necesidades f inancieras de los organismos mencionados se 
evalúan por l a Dirección de Egresos de' l a Secretaría de Hacienda 
y Crédito Público j ¡ posteriormente, son incorporadas en e l 
Presupuesto de México, 

La plani f icac ión en e l Ecuador. En este país existen organismos 
de pl.aneación global y s e c t o r i a l . Los primeros son e l Conse.io 
Nacional.de Economía y l a Junta Nacional de Planif icación y 
Coordinación, El Consejo absorbe su tiempo en consultas gubernativas 
y l e g i s l a t i v a s . La Junta, por su parte, desde su creación en 1954, 
no ha formulado programas globales de acción. Los organismos 
sec tor ia le s son l a Comisión Nacional de Valores, e l Consejo de 
Comercio Exterior y l a Junta Monetaria, En los Ministerios también 
plani f ican e l Consejo Superior de Agricultura, l a Caja de Pdego, e l 
Comité de Vialidad de Guayas, e tc . 

Qrganagrama de l a Junta Nacional de Planif icación y Coordinación 

I Junta de PÍanificación 

Presidente 

Depart'imento Secretaría Departamento Técnico 

Agricultura y Colonización 

Industrias y Snorgía 

Transportes y Comunicaciones 

Presupuesto e Inversiones 

Bienestar | 

Estadíst ica 

Estudios Generales 
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Comprometen e l éxi to de la p lani f icación en Ecuador l a mult i -
plicidad de institucionc-s autónomas que exis ten , l a s que l legan a 570 en-
t idades autônomas, 15 consejos provinciales y 94 consejos municipales. 

Dentro de los organismos min i s te r ia les se destaca l a labor pla-
nificadora de los Ministerios del Tesoro, de EconopJLa y de obras 'Públicas, 
i-as ins t i tuc iones f inancieras son e l Banco Central y e l Banco Nacional de 
Fomento. 

La Junta de Planif icación se compone- de l a s s iguientes secciones: 
Agricultura y Colonización; Industr ia y Energía; Transporte y Comunicaciones; 
Presupueto de versiones; Bienestar (educación, sanidad, vivienda, migración, 
e t c . ) ; i í s tadís t ica y ¿studios Generales, 

51 esquema de Costa Rica, iiiste país no cuenta, con m org"".nismo 
central de planteai:iiento en e l nivel superior , L^s labores de programa-
ción están a cargo de los h i n i s t e r i o s e ins t i tuc iones descentral izadas. 

La dirección económica y f inanciera del Gobierno se encuentra 
en manos ¿e l í-íinisterio de Economía y Hacienda, Las inversiones del Go-
bierno Central se encuentran a cargo del l i in is ter io de Obras Públicas, 
mientras la p o l í t i c a de producción queda a cargo del Ministerio de Agri-
cultura e Industr ias y mû '- principaLiiente en manos del Consejo Racional 
de Producción. La construcción de viviendas e s t ' a cargo del I n s t i t u to Na-
cional de Viviendas y Urbanismos (liíVü) . La p lan i f icac ión de l a e l e c t r i -
cidad está a cargo del I n s t i t u t o Costarricense de Electr ic idad (ICE ). 

Un aspecto in teresante del modelo costarr icense lo constituj^e 
e i hecho de haberse concentrado en manos del Estado l a s ta reas bancarias, 

e fec to , además del Banco Central ex is te e l Sistema Qp.nco Nacional, que 
envuelve a todos los bancos comerciales. La nacionalización de la Banca 
Comercial brt permitido a l país fomentar e l creciraiento económico y mante-
ner la es tab i l idad . 

Otros organismos relacionados con e l crecir.àento económico son 
e l Ins t i tu to Costarricense de Turismo y e l Fer rocar r i l Eleótr ico del Pa-
c i f i c o . 

La Progrartación en Bras i l . En es te país se ha elaborado un plan 
de desarrol lo econóndco para e l período 1956-60. El organisi.io encargado de 
su foxTiulación ha sido e l Consejo de Desarrollo y sus funciones principa-
les son: elevar e l standard de vida del pueblo a l máxiiao posible de acuerdo con 
los recursos; elaborar e l plan quinquenal; programar l a s inversiones de 
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cap i ta l y slevar oi producto ap.çiona,l y por cápita; • mejorar e l empleo; 
nantener l a soberanía, l a uoviliclad de l a mno de obra, e t c . 

Sste Consejo depende directamente del Presidente de la Re-
pública. Otros organismos ubicados a es te n ive l son e l Consejo de 
Coordinación de Abastecinúentos y la Comsión Federal de Precios. Sus 
labores están relacionadas con e l Banco Nacional de Desarrollo Económco, 
l a Gonisión Ejecutiva del Plan de Carbón, e t c . 

El Consejo de Desarrollo ©stá integrado por todos ' los i 'ánis-
t r o s de,Estado, los presidentes de l a s coiaisiones ecoñómcas de la Cá-
mara, e l presidente del Banco Central, e l presidente del Banco de Desa-
r r o l l o faconônico y e l presidente del Banco de Bras i l , 

¿x is ten adends diversos organismos regionrales ençargados del 
"Plan de Valorización del Amazon^';"Plan de Valorización del Valle de San 
Francisco" y e l Grupo de Desarrollo del Nordeste de l Bras i l . • 

jÜl rae todo de PcaiaíViá. En este pa í s -ex i s te un urganisao de pla-
n i f i cac ión cent ra l llajnado Consejo Econguico Nacional (1947.), cuyas fun-
ciones son l a s de formular un plan de desar ro l lo i n t eg ra l y coordinar los 
planes formulados por o t ros organismos. 

La ins t i tuc ión de programación más Lviportante es e l In s t i t u to de 
Fomento Económico, entidad autónoma, encargada de p l a n i f i c a r , increment8,r, 
d i v e r s i f i c a r y rac ional izar l a producción-y economía nacionales. Este 
I n s t i t u t o nació por l a fusión del Banco Agropecuario e Indus t r i a l , del 
Banco de Urbanización y Rehabili tación y del Banco de l a s Provincias Cenr-
t ra les . . El I n s t i t u t o cuenta con t r e s departai:ientos pr incipales; e l de 
Banca Comercial, e l de Fomento y , a l de Urbanización y Rehabil i tación, 

Organop:rar>ia del I n s t i t u t o de Fomento Económico 

Departajiiento fencario 
Comercial 

Presidente 

Departaiiiento 
de 

Fomento 

Departainento de 
Urbanización y 
Ftó habi l i tac ión 

La ejecución de programas se encuentra a cargo de los .orga-
nismos de l ínea ordinario,s, sean ésto.s Minister ios u o t ras corporstciones, 
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La p;rQs;rai':iaci6n en Puerto Hico. Dentro de toérics Latina, Puerto 
Hico representa vina de l a s experiencias laás f é r t i l e s en m t e r i a áe programa-
ción. Estudiaremos los diversos insfruinentos dó prograinación usados y la 
•organización del aparato prograiviador. 

Los instrumentos de p lan i f icac ión empleados en Puerto Rico son 
cuatro: e l Plano Regulador, e l Programa Econóiiico de Seis años, e l Pre-
supuesto Modelo y' e l Infome Económico. 

El Plano Regulador nuestra cono l a s ciudades, áreas o a c t i v i -
dades deben desar ro l la rse ; no es un docunento sino que una ser ie de pla-

nos y docuiientos que sirven de guia' para o r ien ta r l a s act ividades públicas 
y privadas. El Plano ttegulador para e l Desarrollo de Puerto Rico consta 
de cinco seccionesj hospi ta les de d i s t r i t o , vías públicas pr incipales pa-
ra e l í r ca ae t ropol i tana de San Juan, car re teras insu lares y municipales, 

aeropuertos y coraunidades ru ra l e s , ICl plano regulador contiene l as obras 
f í s i c a s que se van a const rui r tanto en las zonas, urbanas como rurales,-
Para hacerse e fec t ivo , necesi ta de otros instrunentos couplenentarios de' 
ca r íc te r fina.nciero, 

jil Prograna jJconónico de Seis .-üios "traduce en c i f r a s presupués-
t a l e s lo que e l .plano regulador expresa en térraings de planes y proyectos". 

Contiene la d is t r ibuc ión de los fondos presupuestarios tanto para 
gastos de funcionai-niento cono de obras permanentes en un período de seis 
años. 

¿1 Presupuesto Modelo contiene los gastos e ingresos de un año 
y a t ravés de é l se expresa en e l corto plazo e l pla.n de largo aliento» 
Este presupuesto es sometido por e l ejecutivo' a l parlaraentoj de es ta manera 
e l presupuesto anual contiene las . recoraenda.ciones y orientación ir-ippe-
sas por e l plano regulador y e l Programa de Seis AÍ'ÍOS. 

iíl Infome Económico de l a «/unta de Planif icación hace todos 
los aílüs l a evaluación de los resultados obtenidos por l a p lani f icac ión 
y nuestra l a s t a reas en que est-S erapeñada l a Junta, 

Puerto Rico cuenta con organismos de planteaxdento en los d i -
versos n ive les . Junto con e l Gobernador, en la of ic ina de és te exis te 
la Junta de Planif icación y e l Negociado del Presupuesto, 

/Organograma de l a Oficina 
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Orgg-no^rarAr. de l a Oficina del Gobórñador 

La Jtinta de Planif icación dobo n i a l i z a r estudios 
e invest igaciones sobre p lan i f icac ión econóaica y e s t ad í s t i c a ; preparar 
un prograr.ia econóuiico de se is años; aprobox y x-evisar l a s nejoras pen:ia-
nentes del Gobierno, agencias y raunicipios; hacer l a p lan i f icac ión urbana 
y l a reglaiiientación de e d i f i c i o s ; preparar «1 planç regulador para e l des~ 
sa r ro l lo de Puerto Rico, e t c . Ssta Junta es tá compuesta de t r e s nienbros 
norabrados por e l Gobernador y duran se is años en sus funciones; uno de 
e l los ÒS e l presidente de la Junta y se nombra además con e l acuerdo del 
Senado. Cuenta con l as s iguientes divisiones: de Finanzas y Plano Regu-
lador; de Ingeniería; y los í'iegociados de Urbanismos; de Econorda y Esta-
d í s t i c a ; de perrrisos. 

Or^anoArgivia de la Junta de P lani f icac ión 

Junta de Plani f icac ión 

Presidente 

Div,Finanzas y 

r-
Oficina • 
Secretar io 
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r 
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! División de 
Ingeniería 

i i 
Hegociado du© 
Urbanismo j 

> , — • ' — — - -

ífegociado de i 
Economía y Estadís t ica | 

^-J ^ 
Oficina Servicio 
Administ r a t i vo 

División . 
Legal 

j Of.Infonaación y 
Biblioteca 

El Negociado del Presupuesto asesora a l Gobernador en asuntos 
de índole f i s c a l y de gerencia administrativa y en la evaluación de progra-
mas del Gobierno; prepara anualmente e l Presupuesto Hodelo; desar ro l la e l . 
progrania de mejoras adja in is t ra t ivas . Cuenta con t r e s Divisiones: de Ad-
ministración de Presupuesto; de Organización y Métodos y de Es t ad í s t i ca , 
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OrgcKograua de l i^áfíociado de l Presupuesto 

En e l n ive l m i n i s t e r i a l ocupa. \in papel destacado los Departa-
mentos de Hacienda, Obras Públicas y de Agricultura j Comercio. En e l 
D'eparfcaraento de Hacienda ex i s t e una Oficina, de Estudios Econónicos y Fi-
nancieros, encargada de r e a l i z a r es tudios sobre inpuestos , econonía, ha-
cienda públ ica , prepo-rar i n f o m e s y asesorar a l Secre tar io y o t ros funcio-
narios en e s t a s t i a t e r i a s . 

Las agencias y corporaciones r.iás rel?.cionadas con e l desarro-
l l o econóndco son: ^idiainistración de Fomento Econ6r.iico, Hdininlstración de 
Es tab i l izac ión Econóaicaj l a Coapañxa de Foaento I n d u s t r i a l y e l 3c!,nco Gu-
bernajsental de Foaento, 

La Adr-dnistracion de Fomento Económico, t i ene l a s funciones de 
foiâentar e l estableciiniento y e l funcionandento de empresas i n d u s t r i a l e s 
en Puerto ilico, r e a l i z a r es tudios sobre l a economía de Puerto Rico sobre 
problemas de i n d u s t r i a l i z a c i ó n , para determinar l a s potencial idades de 
nuevas indus t r i a s y sobre los resu l tados econóndcos de l programa de fonenr-
t c i n d u s t r i a l ; y r e a l i z a r inves t igaciones en e l campo de l a t r anspor tac ión , 
j r e s t a r serv ic ios de índole variada a l a s i n d u s t r i a s que se establezcan 
en Puerto líico, a saber: ayudar en e l reclutamiento y adiestramiento de 
personal "técnico de supervisión; y en l a obtención de s e r v i c i o s públ i -
cos (agua, luz , t e l é fono , e t c . ) ; y hacer estudios de l a organización y 
los métodos en la f áb r i ca s , para mejorar l a producción, e s t u d i a r e l aspecto 
c i e n t í f i c o y l a s posibi l idades econói'.iicas de los recursos na tu ra les de l 
país y divulgar los resul tados de sus estudios para convencer a los in -
vc^rsionistas sobre l a s venta jas de explotación de t a l e s recursos , promover • 
e l desa r ro l lo de la i ndus t r i a mediante l a d i fu s ión de ma te r i a l informat ivo, 
l a reglamentación e inspección de sa las de juego autor izadas y e l desarro-
l l o de nuevas f ac i l i dades hote leras y lugares de esparcináento l í c i t o , regla-
:;entar l a operación de puertos, muelles y aeropuertos y supervisar l a s a c t i -
vidades aeronáut icas . 

/Por su p a r t e . 
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For su^gartsj, la^-t^mrdsti^^^ Estabi l id^_ Económica t iene 
l a s funciones de i n i c i a r y l l e v a r a cabo estudios económicos para determi-
nar a qué art iculcPo servic ios deben f i j á r s e l e s precios máximos. Prepa-
r a r y promulgar reglamentos de precios máyimos justos y razonables; f i j a r 
cânones razonables de arrendamiento a l a s propiedades de a lqu i l e r bajo su 
ju r i sd icc ión . Velar porque los caseros cumplan los deberes impuestos por 
l ey , t a l e s como efec tuar reparaciones necesarias en l a propiedad y mantener 
en funcionamiento todos los servicios incluidos en e l canon m{Íximo de a l -
qui le r f i j a d o , comprar y vender a r t í cu los de primera necesidad, invest igar 
violaciones a los reglamentos de precios y de inqui l ina to y presentar t e s -
t i gos y evidencia a l Secretar io de Jus t i c i a para e l enjuiciamiento de los 
violadores, inspeccionar los instrumentos de pesas y medidas, radicar de-
nuncias por violaciones a l a s leyes y reglamentos de pesas j medidas. 

I'H Compañía de Fomento Industi-áal t iene a su cargo l a s t a reas de 
hacer préstamos para e l establecimiento, conservación, explotación, cons-
t rucc ión , reconstrucción, reparación, mejoraiidento o ampliación de una 
empresa i n d u s t r i a l , minera o comercial en Fuerto flico, o cualquier em-
presa agr ícola inc identa l de la misma, a l en ta r , persuadir e inducir a l ca-
p i t a l privado a i n i c i a r , mantener en operación, y en cualquier otra forma , 
promover e l establecimiento y funcionajidento de toda clase de operaciones 
comerciales, cooperat iv is tas o de minería y de elaboración, beneficiamien-
to y manufactureras mediante e l uso, entre o t r a s , de l a s siguie nte s ma— 
t e r i a s primas; arenas s i l i c o s a s , a r c i l l a s , f ib ras de todas c lases , productos 
de la agr icu l tu ra , de los animales, de los bosques, de la minería, de l a pes-
quería y la química y cualquier subproducto derivado y residuos de los mis-
mos. Cuando a s í lo creyere conveniente l a compañía podrá i n i c i a r con su-
jeción a l a s disposiciones l ega l e s , una o más de t a l e s operaciones, por 
su exclusiva cuenta o en sociedad con o t ras entidades par t icu lares o gu-
bei-namentales o mediante par t ic ipación en cualquier forma adecuada o median-
t e la inversión de fondos de la compañía o empresas de otros o la inversión 
de otros en empresas de l a compañía, en cualesquiera de l as formas en que 
corrientemente se invier ten o en lo sucesivo se invier tan fondos en t a l e s 
operaciones; dar los pasos que tiendan a impulsar l a u t i l i z ac ión en empre-
sas i n d u s t r i a l e s , de c a p i t a l residente en Puerto Hico, y ev i t a r los males 
de propiedad absent i s ta de cap i t a l en gran escala y a t a l f i n , pero sin 
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l imitarse a l mismo, podrá imponer r equ i s i tos , podrá permit i r que los due-
ños do capi ta l privc,do adquieran tenencias de accionés on sus corporacio-
nes subsidiar ias que l es aseguren una representación minori t a r i a en sus 
juntas de d i rec tores . 

Finalmente el- SAnco Gubernamental de Fomento debe actuar.como 
agente f i s c a l , agente pagador y agente consultivo del Gobierno de Puerto 
Rico y de sus agencias, instrumentalidades, comisiones, autoridades, mu-
nicipios y subdivisiones p o l í t i c a s del Gobernador, de l Secretario de Hacien-
de y del Consejo de Secre ta r ios , p res ta r dinero a l Gobierno o a cualquier 
agencia, instrumentalidod, comisión, autoridpxi, municipio o subdivisión 
po l í t i ca de Puerto Rico, p r e s t a r dinero a cualquier persona, f i rma, cor<-
poración u otra organización dedicada o que vaya a dedicarse a empresas 
indus t r ia les o comerciales cuando t a l e s préstamos sean para usarse en pro-
mover la economía de Puerto Rico y especialmente su indus t r i a l i zac ión , inr-
v&rtir sus fondos en obligaciones del Gobierno de íCstados Unidos o en ob l i -
gaciones de cualquier agencia, instrumentalidad, comisión autoridad, muni-
cipio o subdivisión po l í t i ca de á s t e , o en obligaciones aseguradas o ga-
rantizadas bajo las leyes de hogares de los ¿stados Unidos, 
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C A P I T U L O I I I 

LIX ¿:J¿CUGIÚH Y CONTROL DE PROGRAMAS D E J3ESÁRR0LLQ ECQNOFFLCO^Y S O C I A L 

Las operaciones administrat ivas encajainadas a l a ejecu.ción de 
programas pueden d iv id i r se en dos grandes grupos: organizativas u 
ob.ietivas y l a s de dirección o subjet ivas; Pertenecen a l primer grupo 
l a s operaciones de e s t ruc tu ra r , i n s t a l a r y , s i s temat izar , 

l ) La o rganización para la e.jecucién de planes de desarrol lo 
La operPxi6n de es t ruc turar comprende l a formación o reforma 

de un cuerpo administrativo encargado de e jecutar un programa, e l cual 
por e s t a r compuesto de órganos, se denomina "organismos". Esta ope-
ración comprende, además, l a formulación de l a s especif icaciones bá-
sicas sobre e l personal, es dec i r , l a s c a r ac t e r í s t i c a s o requis i tos • 
que deben reunir l a s personas para ocupar un puésto determinado en e l 
urganiaiüo en que va.n a desenipefiar- sus funciones. 

La operación de i n s t a l a r se r e f i e r e a la necesidadcc que todo 
organismo administrativo ejecutor de programas, tenga una sede para e l 
desarrol lo de sus actividades que ofrezca a sus componentes un s i t i o pa-
ra t r a b a j a r , y donde pueden disponer de los elementos apropiados para la 
x-ealización de los t raba jos que requiere la ejecución de los programas. 

La operación de s is tematizar se r e f i e r e a l a necesidad de que 
en cada organismo o i n s t i t uc ión tenga e f i c i e n t e s sistemas o métodos de 
t r a b a j o . 

a) Estructura de los órganos e jecut ivos 
Uno de los aspectos básicos para logre-r l a e f i c i en t e y opo3>-

tuna ejecución de planes de desarrol lo económico deriva do la adecua-
da esti-^actura de l a Administración Pública. ?n í^.iírica Latina se ob-
serva, en casi todos los países , l a exis tencia de una inorgánica os tmc-
tura adf:iinistrativa. 

Los defc;ctos fundaiTientales que se perciben en la actual pi-
rái.iide organizativa del estado pueden resmiirse brevemente en los s i -
guií^ntes puntos: 

1} La es t ruc tura de l a Administración Pública es inorgánica, 
es decir.j no exis te un esquema armónico de entidades en los d i s t in tos 
niveles de l gobierno. El Gobierno Nacional incluj'-e numerosos 
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i^íinisterios entre los cu?.lcs no exis ta cl-.ra deliiídtación de j u r i s - . 
dicci ' jn. Se te desarrollado en exceso una tendencia hc.cia l̂ a des-
central ización ins t i tuc iona l y han apcirecido ezitidades que actúan des-
ligadc'ís a l tronco gubernciniental haciendo d i f í c i l l a acción concertada, 
iíl Gobierno depe.rtaraental j comunal es dóbil y carece de recursos y 
atri'Duciones suf ic ientes pare, mpulsa r a l desarrol lo r&giorial. Las 
empresas públicas confrontan grandes problemas f inancieros y de orga-
nización que van en desmedro de su e f i c i e n c i a , 

2) No e:ciste una d is t r ibución funcional adecuada de l a s a - , 
t r ibuciones entre los h i n i s t e r i o s , lo que produce superposición de 
acciones y e l consiguiente desperdi cio de esfuerzos y recursos. 

3) La dis t r ibución de funciones ontre l a s d i s t i n t a s Direc-
ciones Generales que integran los i à n i s t a r i o s no adocuc.da lo que 
necesariamente provoca, conf l ic tos de competencias entre los organis-
mos de un mismo su;rvicio, 

4) Í'̂JO exis ten o no fursàonan adecuadamente los mecanismos de 
coordinación dentro de los minis tér ios lo que da lugar a acciones s in 
l a unidad necesar ia . 

5} No se ha hocho una clara de l in i tac ión entro los organis-
i-.os asesores y los de l i nca . Esto ha debi l i tado , muchas Vcces l a s l a -

V. • . . -

bores de astado ¡nayor y ha representado' en la propensión a r t -al izar 
accion^-s poco ploji if icadas e ir).provisadas, 

6) Los nocanis¡:ios. do control de ta reas y t raba jos son dóbi-
les y a veces in>-xistent-^s, en especial.coi respecto a t raba jos que se 
real izan fuera de la cap i t a l de un pa í s , 

7} iixcGso do autonomía en l a s entidades descentral izadas , lo 
que ir^pide una acción gubernamental más homogénea y coordinada. 

Con e l objeto de sentar algunas ideas fundamentales para una 
reforma de l a es t ruc tura de la .^dr^únistración lub l i ca , en ^toérica Lat i -
na, ser ia necesario abordar l a s siguientes t a r e a s , 

1) Reestmcturr.ción du los k i n i s t e r i o s y Servicios , como 
as:ujismo de los organismos asesoras de l a Presidencia y lo, Vicepre-
sidencia, redistribuyendo racionalmente sus funciones y dependencias. 

2) i'brtalucij.iiento del Poder departamental y Comunal, amplian-
do sus funcionas y financia¡:ü.onto, y creación de Corporaciones r^utónomas 

/de Uesarrollo 
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de iJesarrollo líogional yn aquullc^s zonas geográfic.o -oconômicasque lo 
j u s t i f i quen . 

3) Si!:iplificaci6n del esquema de las ins t i tuc iones descentra-
liza.das, fusionando entidades que poseen funciones s inú la rcs j a f i n de 
i-iejorar sus servicios y s-bara,tar sus costos de opercxión. 

4) i'tacionalización de l a s ins t i tuc iones bancarias del estado, 
fusionando todas l a s entidades de crédi to e s t a t a l , excepto e l Banco Cen-
t r a l , on un Bĉ nco Nacional de Desarrollo que oriento con c r i t e r i o selec-
t ivo e l crádi to nacional 7 ex t ran je ro . 

5) itacionalización de la,s enpresas del estado a f i n de ba ja r 
sus costos y uojorar su comercialización, evitando l a s pérdidas. 

6) Creación de mecanismos ins t i tuc iona les de coordinación en 
todos los niveles de l a administración pública. La mencionada crea-
ción de los organismos de coordinación de los recursos del Astado inipli-
ca l a fundación de una i-ix-ección de l ServiGio Civi l encargada de la or-
ganización y desarrol lo de la c3.rrera administrativa,; de ur^ Dirección 
de SuiVdnistros que centra l ice las compras f i s ca l e s ; y de una of ic ina de 
Iresupuestos . Se explxca a contiinaa-ción la forma en que se podría abor-
dar e l ciamplimento de co,da uno de estos puntos. 
1 . - Hec-structuración do _los i i in i s te r ios y Servicios 

La ta rca de rac ional izar la es t ructura de los i^iinistor-ios, los 
Servicios y los órganos a nivel presidencial no se puede r e a l i z a r sino 
después de sistemáticos y serios estudios sobre organización y métodos. 

Para r ea l i za r es te cometido, e l gobierno debería disponer de 
facul tades especiales y croar una Comiáón do fteforma Administrativa que 
asesore a l ^residente de l a liepública integrada por t r e s mieiabros, para 
que se dcdic^ue de tiempo completo y por varies meses r e a l i z a r ' l o s s i -
gui-^ntes t r a b a j o s . 

a) ¿ l e g i r un i^inist^rio como "caso p i lo to" estudiándolo y pro-
poniendo un esquema de organización donde se muestro clarajaente ; l ) Las 
autoridades del a i n i s t e r i o j 2) Los organismos asesores; 3) los servicios 
tánicos 4) los sex^vicios adi:iinistrativo^ 5) los mocanianos de coordi-
nación. 

b) Elegido un esquema p i lo to de organización,estudiar e l res -
to de los i 'dnis ter ios para a j u s t a r su es t ructura a l a establecida como 

/base introduciendo 
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base introduciendo, iv.turc:l.,iente, todas las var iantes del caso. 
c) stud la r un nuevo esquema de entidades asesoras de a l to n i -

vel j de coordinación general. 
d) Unificar la nomenclatura de la organización, denominando de 

una niisna raanera a todos los organismos que cumplan t a reas siitiilares, 
¿¡n este sentido podría denoLÚnarse, por ejemplo, "Oficina" a l a s en t i -
do.des asesoras; "Conútés" a los organismos coordinadores, "Dirección 
General" a los organismos técnicos; "Departamento" a l a s divis iones de 
una dirección General; "Sección" a la subdivisión de un Departaraento, 
e t c , — 

Para señalar orientaciones generales a l curiipliiiáento de los 
puntos an te r io res , se pueden concebir diversas a l t e rna t ivas básicas 
que un Gobierno podría tener presentes a l proceder a sus estudios y a 
adopt.^r sus decisiones. 

i£n una de es tas a l to rna t ivas , se pondría re-coaendar que junto a l 
Presidente de la Hepública funcionara un Consejo Nacional de Desarrollo 
encar_,.;do de velar por e l cumpliniiento de l a po l í t i c a y Programas de 
Desarrollo dentro de l a es tabi l idad monetaria. Junto a l Presidente po-
dría e x i s t i r un conjunto do unidades cen t ra les , de asesoría y coordina-
ción, a saber, la. Dirección Kacional de Planea,i:ãento, l a Dirección Na-
cional de Px-esupuestos Públicos, encargada de supervis:?.r los presupues-
tos de todo e l sector Público y con una Oficina Central de Crganizg-ción 
y Kétodos, l a Dirección líacional del Servicio Civi l , l a Dirección Nacio-
nal de ouiainistros, l a Dirección Nacional de Es tad í s t i ca , y la Dirección 
Kacional de Infon:iaciones (encargada de difuxidir los planes y progranias 
gu.bernativos), ^^istas Direcciones coordinarís-n e l uso de los recvirsos 
e s t a t a l e s sean éstos f inancieros , h-umanos, nater ialws y de organización 
en función de l as metas de los planes elaborados por la Dirección de 
Planeaiaiento, los que serían abastecidos con datos por la Dirección de 
Estadís t ica y difundidos por la Dirección de Infomaciones, Los Jefes 
de es tas direcciones serían asesores di rectos del Presidente de l a Repú-
blica y par t ic iparán en e l Consejo líacional de Desarrol lo. 

^ Un país donde se ha seguido e l proctodimiento indicado es Co-
lombia. Se incluye a modo de ejemplo, e l organogr-ai.ia del Ministerio 
du H-<ricultura, ¡̂  -^ /Los í ' i inisterios 
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Los i 'iinist^rios' ser ían entidades sec to r i a l e s de planesiiiento y 
díi ejecución de los planes en conjiuito con l a s entidades descentralizadas. 
Con respecto a e l l o s se l^s s i r ip l i f i ca r i a eu noiiv-nclatura y se a l t e r a r í a 
e l orden de precedencia. Se consul ta r ía , t a l vez, s i resul ta adecuado, 
l a t rasnfomación del i-dnistei-io d© Obras Públicas en un l i in is ter io de 
Transportes, que cent r íÜce toda la po l í t i ca y los prQgraj;.as de es ta 
importante rr:iaa econónica. 

Una vez diseñada l a nueva es t ruc tura adj:ãni s t r a t i va procede 
l a ejecución de un ;uaplia plan ds s i ap l i í i c ac ión de procedLnaiento, ma-
t e r i a que se veri. LÍÍS adelante. ¿s ta t a r ea quedc.ría a c;:rgo de la Of i -
cina Central de Organización y Létodos de l a Dirección de Presupuestos y 
de sus o f ic inas rainisteidales respect ivas . 

2) í'brtalecij.dentQ del t'oder Depc.rt.:j.;ental y ^Couunal a f i n 
de favorecer e l desarrol lo re^iono,l 

Ya se ha tenido oportunidad de destaG.f.r en o t ras s.ecciones, l a 
debilidad finc.nciera y jur íd ica de los Departajuentos y Municipios, Como 
todo Plan de Desarrollo quo se trazará- cono ueta e l lo^ro de un equi l ibra-
do desarrol lo regional es indispensable, en t a l sent ido, propender a l fo r -
t a lúc ia i en to de l a acción depart.í:a-¿ntal y coLiunal a t ravés de l as siguien-
t e s utadidas: 

a) liejorsj-iiento de los recursos f inancieros do los Departsxien-
to s y Municipios y de l i i á t ac ioa precisa de sus patrii'ionios, A es te e -
fvc to l a Reforrir. Tr ibutar ia quo ss proyecte propondoría a crear un f inan-
ciaidento f l ex ib le pc-rn es tas entidade, l a elii^iinación de i:ipuostos de 
escaso rendiiuiento y su sust i tución por t r ibu tos cuj'os rendii-áentos se 
a jus tona l crecii/ãento econóiváco, 

b) Picstitiición progresiva de l a s a tr ibuciones y facultades que 
han sido destinadas originaliiante a l a s autoridades regionc.les, 

c ; üstableciiràento, on l a s zonas geogr ' f i cas qiie lo jus t i f iquen , 
de Corporaciones --iutónonas de Desarrollo Ke^ional* encargadas de pla-
n i f i c a r e l creciLÜer.to econóiáico y socia l de cada sector geogrí-fico del 
p a í s . 

j u s i ó q de l a s ins t i tuc iones descentral izadas que cxaaplen 
yjnçiones siiralareg. 

¿1 desarrol lo anárquico de l a s entidades autárquicas ha dado 
/or igen a la , 
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orij,eri a lo, ap.arlción de ¡nuchos organismos que poseen funcionas sia-râla.res a, 
L^ Coi.ásión de xiefoirjc. Administrativa pi-opondría e l Presidente de l a Re-
public.-^. l a s fusiones qu« sean procedentes y l a redis t r ibución de funcio-
nes respect iva, 

4) jt-acion.:ilÍ2ación del ^sisteqa bancário del ¿stado 
De acuerdo con lo expueto en o t ras secciones, parece de toda 

conveniencia que se proceda a racionalizo-r e l sistema bancário del ins-
tado mediante l a fus ión de B^.ncos sec to r i a l e s , dentro de- entidades que 
puedan canalizar e l crédito hacia las fuentes de producción que se e s t i -
niende uayor pr ior idad. áL respecto se podría i r a la creación de un 
Banco Nacional de úesarrol lo que, junto con e l Banco Central , orienr-
tare selectivamente e l c rédi to interno y externo, 

5) Racionalización adniinistrativa de las enpresas del Estado 
¿s de todos conocido e l estado de l a adininistración de- l a s en-

presas e s t a t a l e s . La t a rea de rac ional izar l a ad]-.TÍnistrGción interna 
de l a s enpresas Gubernativas con v i s t a a elevar 3raduàl;;:ente su e f i c i e n -
cia y a ba ja r sus costos, 

6) Creación de iaecanisaos de coordinación 
Para e l cuiipllfiiiento de todo plan es indispensable robustecer 

l a coordinación interna de los organismos que p lan i f ican y por o t ra l a 
de los organisjaos que e jecuten los progra-nas y pro3.T:;ctos. El Gobierno 
debe crv^ar o poner en funcionairàento todos los s is tenas de coordinación 
que sean necesarios para l a puesta en narcha y ejecución de sus Planes, 
•.-i t ravcs de la iieiorr.ia de la Hdniinistración Pública se es tablecer ía e l 
cu£.dro de entidades, Consejos y Coiiitós que tsndr.ân a su cargo la coor-
dinación. 

Para l a adecuada ejecución de l as act ividades involucradas en 
e l Plrn, es indispensable elevar la e f i c ienc ia del personal público. 
Con t a l pr. pósito e l Gobiorno debe dar los pasos para crear e l Servicio 
Cavil montado sobre bases técnicas y en e l que'se garantice l a carre-
ra ad,.,iinistrativa -a los fcncionarios e f i c i e n t e s , 

Tjj-.ibién se debe es tablecer un sistema cen t ra l de compras y ad-
quisiciones que garantice l a provisión oportuna y menos costosa de mate-
r i a l e s para e l mejor rendiiváento del personal público. 

Con los propósitos an t e r io re s , se debe ¡jrocoder a organizar 
/una Dirección 
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una Dirección del Servicio Civil y una Dirección de Suriinistros, que 
t raba jen conjuntaiaente con l a dirección del Presupuesto. 

En los próxiiaos aíios todos los Gobiernos se verán abocados 
a l probleraa de es tablecer sobre bases técnicas e l Servicio Civil ya que 
sólo a s í se podrá garant izar a l país una administración e f i c i e n t e , hones-
ta y jurldicrjucnte regida. 

Para los ofectos an te r io res , es urgente abordar con c r i t e r i o 
técnico e l problenia de l a s renuneraciones de los empleados públicos, 
mediante un proceso c i e n t í f i c o de evaluación de cargos y de rosponsabi-
l idades . Se debe procurar implantar, a s í , e l pr incipio de que a Ha.yor 
responsabilidad corresponde mayor remuneración y de que a igual función 
corres;:/onde igua l rerauneración, a t r ae r y nantener ^n e l Gobierno a l per-
sonal t ' cn i co nás ca l i f i c ado . 

b; Los procedii-.dentos de é.jecución 
Para e jecu ta r los programas de desarrol lo en foraa e f i c i en t e 

es indispensable la apl icación de una ser ie de nedidas que tienden a 
obtener un raejor empleo de los eleuentos de t raba jo y de l a nano de obra. 

Se debe co-aenzar por la eliiainación del t r aba jo i n ú t i l . 
ü l laétodo de s i ap l i f i cac ión del t r aba jo const i tuye, a este res-

pecto, una herraLúenta valiosa porque prcgorciona un conjunto de medidas 
de orden práct ico que ayudan a es tud ia r , anal izar y resolver l o s proble-
nas del t r aba jo . El método no sólo proporciona solución inmediata a 
los problemas ex i s t en t e s , sino que tainbién f a c i l i t a los medios para hacer 
f ren te a cualquier problema de organización del t r aba jo , especial,.iente 
de aquellos que inciden en e l procedimiento. 

Las fina-lida.des pr incipales del método son: s implif icación de 
procedimientos, mejor distriloución 3f ordenar.iiento del t r aba jo , y supre-
sión de informes y formularios innecesarios. Para lograr ostas f i na -
l idades es necesario es tudiar t r e s a s p ^ ' C t o s pr_ncipales; 

a) La d is t r ibuc ión del t raba jo 
b) La secuencia del t rabajo 
c) El voluiaen de t r aba jo 
En suma, e l ;,:iétodo tiende a s a t i s f a c e r la necesidad de mejorar 

l a mani¿r¿i de t r a b a j a r con m^nor esfuerzo y •̂ n menor tiempo. 
El método consta de t r e s herrai-iientas pr incipalos. cuadJ"o 

/d i s t r i buc ión de l 
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d is t r ibución del trajoa.ioj cuadro de prqced.iJ:ii&ntos > y nfcdiciôn del t r a -

iDl cuadro de d is t r ibución ra-uestra co;:io se efectúíi l a d ivis ión 
del t raba jo y l a forna en que cada eapleado contribuye en cada act ividad, 

¿1 cuadro de procedii_iientos indica l a concatenación del t raba-
jo y l a Eianera coao se es tá ejecutando en un mor-iento dado, es dec i r , dâ 
una visión dinánica de los hechos. 

La nedición del t r aba jo s i rva para indicar cuanto t r aba jo se 
ha realizado y ajoida a preparar un pro^raiaa adecuado y a es tablecer con-
clusiones. 

^^ Cu"',dro de d is t r ibuc ión del t r a b a ^ . Como su nombre lo ind i -
ca, constituyo un aná l i s i s de l a d is t r ibuc ión del t raba jo en una unidad 

la contribución de cada uno de sus menbros a l logro del objet ivo 
común. ¿1 cuadro de d is t r ibuc ión se compone de una l i s t a de t a reas o 
trabajos^ y una l i s t a de actividades.-

Is. l i s t a de ta reas se resume e l t rabajo ejecut?.do por cada 
jíiieabro de una uiiidad. Para e la boxearla, cada empleado debe info m a r 
aci^rca de sus t a reas y del t ieapo que emplea en r e a l i z a r l a s . 

Para logiarque los i n iomes sean homogéneos, deben emplearse 
íwmularioc especiales que contengan e l nombre, l a categoría y l a unidad 
de t rabajo de cada empleado, a s í como la fecha. La disposición de-estos 
formularios podría ser la que se señala en l a l i s t a de t a reas que se i n -
ser ta d continuación. 

Lista de t a reas 

Konbre; Supleoi ' Grrdo; 
ü l ic ia Pareja Secre tar ia 6 
ITQ. de la tarea Obligaciones horas por semana 
1. Contestar coi-respondencia 3 
2. elaboración de o f i c io s 12 
3. l iegistro y archivo de an-

tecedentes B 
4. ilesponder consultas a l pú-

blico 12 
5. Obtener firap. de l a corres-

pondencia 5 
6. Efectuar cancelaciones 2 
7. Llevar a los e sc r i t o r i o s los 

casos de atención especia l 4 
Õ. Informes sobre moviniente 

secre tar ia 2 
Total da horas por semana TJS 

/Es recomendable 
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¿s reconendable que estas l i s t a s de tr?.reo.s o inforaes de t raba-
jo , se con.vierta.n en ru t i na s sómanales o tisnsuc.lcs de otro ple.zo convenien-
te y £,decuado. -isí es posible es tab lecer un control de l t r aba jo y nomas 
de producción, que f a c i l i t ó n e l plemeñ;.liento re.cional en e l erapleo de 
l a nano de obra. 

La l i s t a de act ividades contiene l a s p r inc ipa les actividades 
generales de una unidad de t r a b a j o . Una vez elaborada es ta l i s t a , e l 
t r aba jo o l a s t a r e a s de cada empleado deben c l a s i f i c a r s e dentro de cada 
act ividad general , '¿n c i e r to s casos es conveniente agregar a la l i s t a 
un reglón de "var ios" . 

Por ejexaplo, en una o f i c ina encargada de otorg3,r ce r t i f i cados 
l a l i s t a de act ividades se r ia l a siguienteÍ 

jíbcpedir c e r t i f i c a d o s de una clase determinada 
Resolver consultas generales de l público 
Suministrar datos sobre casos concretos 
--idjTiinist ración 
Varios 
KL cuadro de d i s t r i b u c i i n del t r a b a j o , ya de f in ido , se forma 

con los datos que contiene l a l i s t a de t a reas y l a l i s t a de act ividades . 
La disposición del cuadro debe ser l a s iguiente: l a primera 

columna contendrá l a l i s t a de ac t iv idades , ordenadas de acuerdo a su importan-
cia; l a r;egund ., o l t ieupo eapleo-do en cada ac t iv idad ; y f inaliaente, 
debe contener t an t a s columnas coino empleados haya en l a respect iva uni-
dad, con sus correspondientes l i s t a s de t a r ea s y una l i s t a pequeña del 
tie:.rpo asi^n-ido a cada t a r ea , 

, iiil cuadro de d i s t r ibuc ión es un medio para ordenar y presentar 
los cleriontos del probleua, a f i n de descubr i r defectos y ana l izar hechos, 

bna guia pax-'a e l a n á l i s i s de l a d i s t r ibuc ión del t r aba jo se 
puede obtener contestando los s iguientes gru.iX)s de preguntp,s: 

a) ¿¿n quá act ividades se enplea la nayor parte del tierapo*? 
cCudnto tiesipo se enplea en todas y cada una de ellas"? ¿Cuál es la con-
t r ibuc ión de cada erapleado en cada caso? 

b) ¿ Se u t i l i z a n adecuadc?j:iente los es fuersos de los empleados? 
¿Se dedica deiaasiado t ienpo a ac t iv idades de nenor iiiiportancia o a t raba-
jos innecesarios? 

/ c) ¿Se u t i l i z a 
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c) ¿Se ut i l ize , adec-uadr^iiente l a preparación y la habilidad de 
los empleados? ¿j^stí. d i s t r ibu ido e l personal de t a l uanera que ocupe po-
siciones en que su e f i cac i a sea l a más elevada, o bien, en foma t a l que 
se -desperdicien sus capacidades y habilidades? 

d) ¿¿jecutan. los empleados ta reas inconexas? xiiste t ipo de 
trr.bajo suele producir en e l empleado poco entusiasmo para , e l desenpe--
no de sus labores y e l derroche de sus energías . 

e) ¿î s adecuada y no excesiva l a divis ión dol t rabajo? ¿lis-
tán bien def inidas l a s funcionas de los ampliados, o una misiaa función 
es desempeñada por varios simultc'necunente; de modo que solo p.",rte de e l l a 
tísté asignr.da a cada luio ¿e éstos? ¿Hay interrupciones en l a ejecución 
del t r aba jo , haj'- contradicción, o se pierde tiemx^o j esfuerzo a causa de 
la intv-rvención dt var ios empleados c:n una misua tarca? 

f ) ¿iistá d i s t r ibu ido un forr.ia jus ta e l traba.jo? c-^s necesario 
d i s t r i bu i r e l trr .bajo de t a l manera qu ĵ «1 exceso o l a f a l t a del i?àsi-.io 
no afecta; l a moral de algunos t;upleados? 

¿'1 cuadro de d is t r ibuc ión del t raba jo es l a base da un buen 
método y s i so prepara con a r ro l lo a un plan.y. sus datos coinciden con 
la real idad, podrá obtenerse una perspectiva suficientemente completc. de 
la unidad de t r aba jo , ouadaiodo bien destacados los puntos sus-ceptiblt^s 
de ;:;ejor?:.!Íento o s impl i f icación. Con es te f i n es necesario comprobar 
que los datos son exactos y completos para ap l icar después l as utapas s i -
guientes del método, es dec i r , e l cuadro de trocedi;;iientos y L?, medición 
del t r aba jo . 

b) C-gadi-'o de rrocedii.úcntos. j^ste cuadro permite tener una 
visión din-liiáca de los hechos, j'a que sigu_e e l sistema o curso de los 
acoatvícii-dentos paso a paso, presentándolo en forma de diagrema f á c i l 
de abare..r con un.. LÚrada, 

nil cuadro de procedimáentos es semejante a ur̂ a fo togra f ía pa-
nor.ái:iicr, que ;^n:à te an.:,lizar r;iinuciosa;jente todos los movii-iientos y e -
tc;pap de l a trai:iit-.".ción, por pequeííos que sean, ^s í e l cuadro per..rlte 
saber cuién c-jecutr.. cada proccdii-áento, CÓÍ.:Q se e jecu ta , cucando o en 
que t í o ..yjo se e jecu ta , y sirve ;,x.ra explicar e l POf qué de cr.da una de l a s 
jjart^s del procudii^dento. .Otro aspecto de ;.iucho i n t e r ' s de es te cuadro, 
es que pv„rr.iite saber cómo Sc. es tá realizando e l t ra a., jo y pi-oporciona 

/ l o s elementos 
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los tiluientos suficiviiitbs para deci r , sobra basos so l id"s , cono debe 
realizarse. 

lin la elaboración de un cuadro ds procediiiiicntos deben f i j a r -
se los s iguientes puntos^ l ) Ident i f icac ión du l a act ividad que se va a 
descr ib i r ; 2) juilaboración de un plaii, desar ro l la r lo y seguirlo ninu.cio-
sa.iaentej 3) üeteri.iinación de la clf,ve o sis'-ibolo que se van a usar; 
4) JJescripcicn minuciosa de cada etepc.; 5) -Oeterrainación del tiempo y de 
l a s d is tancias ; 6) tor ú l t i n o , es necesario stuaar l a s unidades de laedida 
y t ieapo y los slubolos que se habrán u t i l i zado , y encontrar e l núnero to -
t a l de cada 3Í;-:ibolo. 

Le, representación gr<;lfica do un conjunto de procediiidentos 
debo hacerse por aedio de signos. ^¿stos podrían s e r , por ejemplo los 
s iguientes; 

Cada uno de es tos signos representa una operación o un hecho 
difor^^nte, de neaiera que s i se conoce la clave es ;:iuy f á c i l i n t e rp re t a r 
e l cuadro de procodii.áyntos. 

¿1 cuadro de procedir.ãentos representa e l oncadenrjaiento corj.-
pl¿;to de un procedi^aento paso a paso y ade;»iás indica, e l t ieapo eraplea-
do en todo procediuiento, a,si couo en cada una de sus par tes . 

¿1 sigrJ^ficado de los signos usados podría ser e l siguiente: 
/*\ iiecibido, aliaacenado, pendiente 

Transferoncia, caiabio de lugar o trcánsito O 
Tanto los t ras lados coiao l a s esperas t ienen gran inportancia 

en un procedimãento de t r aba jo , porque prueban e l tierapo y l as d is tancias 
que abarcan. 

• Operación, un a smto ccaubia o se transfor;:» agregándole 
al¿o 

r~] lí'.iVisión. Inspección o comprobación s in que se agregue na-
da 

Lp,s rovisioiiiss repet idas ocasionan l a pérdida de efica^cia de 
los procedii-iientos, debido a que la última persona que revisa lo hace con 
poco cuidado, confiando en las revisiones an te r io res , en tanto qxie los 
pri.;-Eros rev isores , sabiendo que habrán despuís o t ras revis iones , t r a -
bajarán del ;rdsno nodo. 

/ ü l cuadro de 
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El cuadro ¿e procedimientos puede elaborarse así; en e l 
encabezamiento debe l l e v a r e l nombre de l procedinúento y e l de l a 
unidad de t r a b a j o a que se r e f i e r e , más l a fecha correspondiente. 
Debe contener cinco columnas, que se u t i l i z a r á n en l a foima que se 
indica. Las dos primeras columnas se r e f e r i r á n , respectivamente, 
a l a s d i s t anc i a s y a l tiempo. Los encabezamientos de l a s columnas 
serán lo s signos de -unidad tomadas como bases, metros y minutos, e t c . 

La primera columna se r e f i r i r á a l a s d i s t anc i a s recor r idas 
por cada asunto dentro del procedimiento t o t a l . La segunda a l tiempo 
empleado en e l procedimiento desde e l comienzo a l f i n a l . 

La t e r c e r a columna dará cabida a l o s signos escogidos, (aquí 
se han elegido cua t ro) , Estos signos deben r e p e t i r s e en todas l a s l í -
neas, de manera que cuando se representa un procedimiento debe d i b u j a r -
se entre e l l a s una línea de conexión. 

La cuarta columna se rv i r á para numerar l a s d i f e r e n t e s etapas 
del proceso. 

La quinta columna se usa para d e s c r i b i r cada uno de l o s pa-
sos dados, cuidando de que ceda l í nea corresponda a un paso. 

La descripción debe ind ica r en quá consis te e l paso, por 
quién y cuándo se da, de manera que pueda i d e n t i f i c a r s e con f a c i l i d a d . 

Una vez elaborado e l cuadro debe ana l izarse cuidadosamente 
para t r a t a r de expl icar los ob je t ivos y f ina l idades de cada una de sus 
par tds . 

/ CUADRO DE 
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CUaDíO DE PRDCEDBIÎ NTOS 

Procedimiento descr i to : Cert i f icados 
de servicios 

Fecha: 2 de Jul io de 1957. 

Unidad de Trabajo: 
Cert i f icados 

Kn. 

50 

50 

30 

20 

100 

¡200 

90 

100 

100 

600 

300 
120 

ISO 

300 

1040 

O a 

O O D 

O Q 
a I O a 
¿i 
A O ^ Q 

<> O ¡=í 

¿tapa 
Ko. 

2 
3 
4 

6 
7 
8 
9 

10 

11 

12 
13 

14 
15 
16 
17 
1Ô 
19 
20 

21 
22 

Descripción de cada etapa 
(QUE se hace y QUIEN lo hace) 

Llegada del caso a l e sc r i to r io 
de r eg i s t r o 
Ingreso del c3,so 
Distr ibución 
Recepción en e l e s c r i t o r i o res-
pectivo 
Sn l a l i b r e t a de ingreso del 
empleado 
Ingreso del caso a l archivo 
Distr ibución 
Kxamen de archivo 
Se agregan los antecedentes 
a l caso 
Se r eg i s t r a e l caso en e l l i -
bro de archivo 
Devuelto a l e sc r i to r io de re -
g i s t ro 
Verif icación del caso 
Slc.boración jr levisión perso-
nal del t r aba jo 
En la cesta de revisores 
Examen de revisores 
À Eiecanografía 
iieproducción mecanográfica 
Sevisión de l a iaecanografía 
Al j e fe de sección 
Para l a firrua del je fe de sec-
ción 
Reexaminada y firmada 
Al j e fe del departamento 

/puede formularse 
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Puede formularse una ser ie de p r e ^ n t a s qiie resu l tan muy ú t i -
l e s para anal izar e l cuadro de procedimientos, 

a)¿^4ué se e s t á haciendo*? ¿Cuáles son l as etapas del proceso? 
¿Sé ha omitido alguna? ¿Cuál es e l s ignif icado de cada una de es tas e t a -
pas? etc i 

b)¿Por qué es necesario es ta etapa? ¿Sería posible obtener los 
mismos resultados s i se omitiera? ¿¿s absolutamente necesaria? 

c) ¿Dónde se r ea l i za es ta etapa y dónde debería rea l izarse? 
¿Podría rea l izarse más fa'cilmente, en menor tiempo, acortando d i s tanc ias , 
cambiando l a ubicación de los empleados o del equipo y del mobiliario? 

d) ¿Cuándo debería rea l izarse es ta etapa? ¿Se rea l i za con e l 
encadenamiento lógico y correcto? ¿Es posible s impl i f icar e l proceso 
combinando o cambiando es ta e tapa, es dec i r , realizándola antes o des-
pees? 

e) ¿v<4uién debe r e a l i z a r este t rabajo? ¿Lo es tá haciendo l a 
persona adecuada? ¿Seria más conveniente que lo h ic ie ra o t ra persona? • 

f ) ¿Cómo se es tá realizando este t rabajo? ¿Seria posible ha-
cerlo mejor con otro equipo o con ot ro orden? ¿iCs posible s impl i f icar es-
ta etapa aún más, con ventaja para todos los que en e l l a intervienen? 

Si e l cuadro de procedimientcsse somete a l a s preguntas ante-
rioreí^ e l aná l i s i s se s impli f ica y pueden obtenerse conclusiones correc-
t a s , 

c) La iaedición del Trabajo 
La última etapa del método es la medición del t r aba jo , la que 

se emplea para calcular la magnitud de los problemas y de l a s soluciones, 
para indicar las medidas que deben adoptarse y para formular recomenda-
ciones sobre problemas concretos. además, la medición de l t r aba jo pe]>-
iíiite mejorar los procedimientos, a j u s t a r l a d is t r ibución del t raba jo y 
eliminar res iduos. 

Por otra ;.)arte l a raudición permito es tablecer un equ i l ib r io 
entre l a s funcionas, l a s t a reas y los elementos que constituyen una,u-
nidad y encontrar l a mejor combina.ción entre e l l o s a f i n de obtener un • 
rendirirlento superior , Al mismo tiempo, hab i l i t a para comprobar la 
cuantía del t raba jo que se r e a l i z a , e l número de empleados que se u t i l i -
za para r ea l i za r lo y l a contribución de cada uno de e l l o s a l a labor de 

/conjunto , lo que 
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conjunto, lo que t iene gran importancia s i se considera que cada unidad 
con sus t a reas y procedi^ilentos concretos es tá const i tuida por vc.rios 
empleados con funciones deterirámdas y necesarias para e l logro del ob-
je t ivo corato. 

La aplicación de una medición del t r aba jo mediante estudios 
sobre tiempos y movimientos ayuda considerablemente a lograr una u t i l i -
zación mejor de los elementos de la unidad, y en consecuencia a ev i t a r 
cualquier prodigalidad. 

La medición del t raba jo sólo puede rea l i za rse cuando se han 
completado los cuadros de d is t r ibución y da procedimiento, o sea, cuan-
do e l investigador es tá en condiciones de tener una vis ión amplia del 
problema que ha de resolverse . 

Un ejemplo mostrará claramente lo que se puede lograr con l a 
apl icación de la medicioa del t rabajo; A causa de l a exactitud que exi-
gi¿¡.n c i e r t a s t a r eas se • consideró necesario someterlas a una doble rev i -
sión hasta que los resul tados r e a l t s de esa doble rev is ión pudieran me-
d i r s e . Los porcentajes de errores que se encontraron en l a s dos revis io-
nes fueron los s iguientes: 12)ó en l a prii-iera, y sólo 0,1^ en l a segunda. 
Después de ana l izar estos porcentajes y de confirmar l o s hechos corres-
pondientes, se l legó a la conclusión de que la doble revis ión era abso-
lutamonte innecesaria; se calcularon los r iesgos y se asignaron nuevas 
t a reas a l empleado que hasta entonces había estado encargado de l a segun-
da rev is ión . 

úespués de ap l i ca r l a s t r e s par tes del método, ya consideradas 
(Cuadro de d i s t r ibuc ión del t r aba jo . Cuadro de procedimientos y Medición 
del t r a b a j o ) , se habrá logrado alcanzar la sifiiplificación de los pro-
cedimientos, una mejor d is t r ibución y ordenamiento del t r aba jo , e t c . 

2) La Dirección de los Pro.e;r£ma.s 
SI d i rec tor de progrojnas de desarrol lo debe, en primer lugar , 

o r i en ta r se . Para e l l o debe conocer a fondo e l programa y sus de ta l les 
de ejecución, a f i n de adoptar oprtunamente l a s decisiones necesar ias , 
jin seguida, e l d i r ec to r del programa t iene l a responsabilidad de l a 
acción y no fcs digno o capaz para e l cargo s i no puede o no sabô dec id i r . 
La decisión t iene dos aspectos: uno se r e f i e r e a la voluntad de adoptar 
decisiones y e l otro a l buen ju ic io para adoptar las . — 

2J iün es ta parto so ha suguido a iilurique l e jera Pa r í s , en "La Administra-
ción y l a Ciencia de la Administración, "pág- 5» f o l l e t o E i imeogra f i ado , 

/Las buenas decisiones 
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i-ñs buenas decisiones requieren energía y resolución y tcmbién 
personalidad, prudencia y resorva, en aquel que debe a p l i c a r l a s , SI 
dirigente de programas en e l acto de decidir está solo, es és ta una ope-
i'c..ción netamente individual , indelegable. Confesar indecisión o t rans -
f e r i r a otro l a responsabilidad de decidi r o d i l u i r l a , es e l primer pa-
so para perder l a conducción de los subordinados. 

Otra operación que debe e jecu ta r e l d i rec tor de programas es 
la de dotar ¡,.1 organismo de personal, pera lo cual la p>^rson-iidrd y co-
nocimientos dol jefe t ienen-especia l iniport.uncia, 
conservar a l personal es una gran cualidad, ya que de l a calidad de la 
dotación depende e l resultado de l a s tr i 'eas que se emprendan. 

Nadie puede hacer t r aba j a r a otros ni obtener apoyo u obediert-
c ia , s i no es capaz de exponer clararaente sus obje t ivos , de aquí deriva 
la i,nportancia de la operación de exponer. 

La operación de iiaplantar comprende la elaboración del proyec-
to l a s bases acorda.das, la corrección de los defectos que pue-
da "oaner y e l rea jus te de la ejecución. 

Para l l evar a cabo las demás operaciones administrat ivas en 
forma s a t i s f ac to r i a se necesita coordinación y control , como asimismo 
la conservación y aná l i s i s de la obra. 

Coordinar iiaplica, entre o t ras cosas, aprovechar l a s in ten-
ciones pre-exis tentes del subordinado para f ines propios de la i n s t i t u -
ción y, también, hacer coincidir oronoiógica¡aente un conjunto de accio-
nes, con e l objeto de iaantener armonía en l a ejecución. 

Controlar es v e r i f i c a r s i se cumplen l a s órdenes que se im-
parten y s i se siguen los sistemas adoptados. Es t an amplia es ta opere-
ción que suele ser e je rc ida por var ias personas a l mismo tiempo. Deri-
van de es ta modalidad algunas ventajas y no poca,s confusiones, para evi -
t a r las cuales conviene de jar todo e l "control" a unidades del poder e -
jecutivo y reservar a los organismos 'externos l a intervención contable 
y e l control de c ie r tos aspectos jur ídicos taxativamente l imitados. 

Una in terpre tac ión amplia del concepto dé control puede en-
glob.'.r l a s operaciones de evaluación y conservación. 

Conservar o mcjitener es una operación de gran importancia por-
que en una organización no sólo es importante i n i c i a r nuevas obras, sino 

/que también 
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que tcxibién mantener e incluso reenpl-'^zar• a l a s -quo ya es tán funcionando. 
Lr, conservación no sólo requiâr® medidas ^administrativas, sino que ne-
c e s i t a un cliraa c u l t u r a l que permita l a mantención de l patrimônio común. 

•¿valuar es formarse un ju i c io sobre lo rea l izado y reso lver 
s i debe continuarse o no con l a tares , i n i c i ada , aumentar o disminuir 
su ritaio de de sa r ro l l o . La evaluación mide los resul tados del modo 

más preciso pos ib le , mediante e l uso de mátodos c u a n t i t a t i v o s . 
Todas l a s operaciones an t e r io re s t ienen por objeto "adminis-

t r a r " e l prograiaa y manejar e l personal . D i r ig i r un programa es admi-
n i s t r a r , es manejar personal , 

¿1 manejo del personal e.lecutor de pro,';^rcjrias. ^ 
¿n un sentido genex-al, l e aiffl3.nistración es siempre adminis-

t r ac ión de personal , pues en últ ima ins tanc ia todas l a s cuest iones admi-
n i s t r a t i v a s se reducen a sus elementos humanos. Si no se tosía en cuen-
t a e s t e c r i t e r i o , l a elaboración de métodos y tónicas se convierten en 
ITura mtícánica y aparece e l f e t ioh i sno de los t r á m i t e s . Por eso l a s 
operaciones de organización adquieren vida a t ravós de l a s de di rección 
y manejo de l .pe r sona l , 

Ün un sent ido r e s t r i n g i d o , l a administración de >.;ersonal, con-
s i s t e en l a se lecc ión , educación y armonización de los füncionar ios pa-
ra qu.e sus actuaciories conduzcan con l a mayor e f i c a c i a pog.ible a l cum-
plimiento de l a s f ina l idades de los programas del Gobierno. Por t a n t o , 
l a administración del personal t i ene que vcr con e l reclutaiüiento, l a 
separación, e l despido o l a renunciaj con e l adiestra/ idento, sueldos, sa - ' 
l u d , seguridad y bienestar de l o s empleados. 

Los p r inc ip ios básicos sobre los cuales debe desa r ro l l a r se una 
administración del personal de l programa son los s iguientes : 

a) ¿1 pr inc ip io del servic io público prestado a travi^s del 
programa. S ign i f i c a que e l Gobierno t i ene por misión l a de se rv i r a 
t r avés de sus progrataas a l a sociedad y a es ta f i na l idad deben or ien-
t a r s e todas l a s decis iones que se tomen por la adminis t ración, ílste 

i / En os t a parte se ha seguido a Pedro Muñoz Amato en " In t ro-
ducción a l a Administración Pública" Tomo 11, y a H, Simon, D. 
Smithburg y V. Thompson en "«diainistración Pública", 

/ p r i n c i p i o parece 
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principio parece obvio y, s in embargo, es e l que encaussa a los demás, es 
decir , a la carreira administrat iva y e l principio del mér i to . Si la 
norma fundamental pierõ.e e f i c a c i a , l a carrera administrat iva puede 
transformarse en una fonaa de hacer permanecer en la Administración a per-
sonc.l absolutaiacnttí i n e f i c i e n t e , 

b) £1 principio de l a carrera profes ional . La única forma de 
mantener en l a administración a l personal'compatente, es ofreciéndole 
la perspectiva de una carrera f-oncionai-ia. El establecimiento de es-
tr. carrera asegurará l a permanencia y e l progreso de quienes lo merez-
can. Para e l l o es necesario que se establezca e l pr incipio del mérito, 

c) ii'l pr incipio del méri to . De acuerdo con es te pr incipio 
se debo' nombrar para los cargos públicos a los candidatos mis capaces . 
para desempefíarlos. 

El sistema del mérito t iene por objeto obtener: i ) Competencia, 
de t a l manera queel gobierno disponga de person^-s bien proparadas, d ies -
t r a s e inteligentvisj i i ) Neutralidad, de manera que la administración 
put̂ de poner en p r l c t i ca l a s d i r e c t r i c e s po l í t i c a s del gobierno y no 
t r a t a r de imponer las sviyasj i i i ) l;:^aldad de oportunidades, de mane-
ra que l a s ins t i tuc iones gubernamentales contribuyan a lograr el. obje-
tivo de l a democracia económica. 

Los pr incipios básicos que se han._enunciado van a or ien ta r t o -
da la administra'ción del personal . Sin embargo, la baso orgánica para 
poder disponer de un personal e f i c i e n t e , radica en saber cuáles son l a s 
funciono-s que éste va a desempeñar. Para e l l o , es indispensable tener 
claríaente c las i f icados todos los puestos que existen en la a.dministra-
ción, 

3) Coordinación de l a ejecución de los progrs-mas de desarrol lo 
'¿•s evidente que un progrcma necesi ta e jecutarse coordinada-

mente, es decir cada acción o act ividad progra;nada deberá r ea l i za r se 
en tiempo y forma oportuna, de manera que no se produzca discontinuidad 
entre actividades que son co r r e l a t i vas . 

Para logar lo an t e r io r , es indispensable, además de l a s me-
didas ya mencionadas, que se cree dentro de l a s e s f e ra s de gobierno una 
act i tud un i t a r i a que tienda a lograr una ejecución ordenada de la. p lani -
f icac ión , que se expresa a t r avés de mecanismos ins t i tuc iona les de 

/coordinación y que 
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coordinación y que perraitr.n control de los resul tados que se van ob-
teniendo con e l plan. 

P a r a lograr una «jecución ordenada y sistemática del Plan es 
preciso en priraer término que todas l a s autoridades de gobiorno conozcan 
en sus de ta l les los objet ivos y los procediiaientos ojie se u t i l i z a r á n para 
cumplir e l . p l a n . 

Cada funcionario ejecut ivo pasa a cons t i t u i r s e en un elenien-' 
to pr inc ipa l en l a ejecución del Plan y debe e s t a r en consecuencia pro-
fundamente in ter ior izado de los objet-ivos del programa a su . cargo. El 
conociEiieato de l a s ae tas que debe cimplir debe acoapañarso también de 
la "capacidad de decisión" suf ic ien te lo que implica que e l responsable 
del prograr:i£i tenga bastante voluntad para e ' jecutar una acción y que 
adopte l a s decisiones per t inentes con oportunidad. 

Las acciones que se rea l icen deben e s t a r coordinadas entre s i 
y guardar l a debida secuencia en e l tiempo. Para e l l o , además de l a 
voluntad de coordinarse se requiere de necanisraos coordinadores e f i c i en -
t e s . 

La coordinación de l a ejecución del plan debe p a r t i r desde e l 
nivel superior del gobierno y t ras ladarse a los Ministerios y sus depen-
dencias y a l res to del cuerpo e s t a t a l . 

Parece, a l respecto, de irapostergable necesidad que se cree en 
e l Gobierno un organismo consultivo encargado de sancionixr j coordinar l a 
ejecución del Plan, Esta entidad podría se r , como ya se nencionô, un 
Consejo Nacioiial de uesar ro l lo , que podría funcionar junto a l Presidente 
de la liepúbiica con la asesoría de la Dirección de Planeaniento, Den-
t ro de cada i i in i s te r io a su vez, a t ravés de l a refonna administrat iva,se 
pondrííjien marcha comités coordinadoras de l as iJirscciones Generales y 
denás dependencias, 

4) Control de resultados de la Programación 
iis necesario montar, simultáneajnente, nuevos sistemas de con-

t r o l de los resul tados y hacer posible l a uva.luaci6n de los planes. Pa-
ra üstc e fec to , l a dirección Kacional de Planeamientos debe diseñar fo r -
mularios para hacer e l control de resultados, los que serán enviados a ca-
da luüdad admiró.strativa tendiente a v e r i f i c a r s i los logros ejecutados 
son equivalentes a los programa.dos y cuáles son sus costos e fec t ivos , 

/Recogidos los 
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Àecogiáos los antecedentes , le. Dirección ífecional de Planearaien-
to debe elaborar un Informe periodico a l Presidente de Ir. lieprública y a l 
Consejo «acionai de Desarrol lo a f i n de presentar todos los antecedentes ne-
cesar ios para l a evaluación de l o s planes, y dar origen a l a s modifica-
ciones per t inentes que l a experiencia aconseje, j a l a s sanciones que sea 
nocesario ap l i ca r en casos de' i n e f i c i e n c i a manifiesta» 




